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Constituição
da República Federativa do Brasil

(Consolidada até a EC no 56/2007)

	 ...............................................................................................................

Título I
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1o  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de 
direito e tem como fundamentos:
	 ...............................................................................................................

IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
	 ...............................................................................................................

Art. 3o  Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais 

e regionais;
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 

idade e quaisquer outras formas de discriminação.
	 ...............................................................................................................

Art. 4o A  República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 
pelos seguintes princípios:
	 ...............................................................................................................

IX – cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;
	 ...............................................................................................................

Parágrafo único. A  República Federativa buscará a integração econômica, 
política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma 
comunidade latino-americana de nações.
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Título II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

Capítulo I
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5o T odos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:1

	 ...............................................................................................................
IX – é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de co-

municação, independentemente de censura ou licença;
	 ...............................................................................................................

XXII – é garantido o direito de propriedade;
XXIII – a propriedade atenderá a sua função social;

	 ...............................................................................................................
XXIX – a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio tempo-

rário para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade 
das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o 
interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;
	 ...............................................................................................................

Capítulo II
Dos Direitos Sociais

Art. 6o S ão direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, na forma desta Cons-
tituição.2

	 ...............................................................................................................

Título III
Da Organização do Estado

	 ...............................................................................................................

Capítulo II
Da União

Art. 21.  Compete à União:3

	 ...............................................................................................................
XI – explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, 

os serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização 
dos serviços, a criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionais;

1 EC no 45/2004.
2 EC no 26/2000.
3 EC no 8/95, EC no 19/98 e EC no 49/2006.
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XII – explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão:
a) os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens;
b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético 

dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os po-
tenciais hidroenergéticos;

c) a navegação aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuária;
d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e fron-

teiras nacionais, ou que transponham os limites de Estado ou Território;
e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de pas-

sageiros;
f) os portos marítimos, fluviais e lacustres;

	 ...............................................................................................................
XV – organizar e manter os serviços oficiais de estatística, geografia, geologia 

e cartografia de âmbito nacional;
	 ...............................................................................................................

XIX – instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir 
critérios de outorga de direitos de seu uso;

XX – instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 
saneamento básico e transportes urbanos;

XXI – estabelecer princípios e diretrizes para o sistema nacional de viação;
	 ...............................................................................................................

XXIII – explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e 
exercer monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e reproces-
samento, a industrialização e o comércio de minérios nucleares e seus derivados, 
atendidos os seguintes princípios e condições:

a) toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida para 
fins pacíficos e mediante aprovação do Congresso Nacional;

b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização e a utilização 
de radioisótopos para a pesquisa e usos médicos, agrícolas e industriais;

c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, comercialização e 
utilização de radioisótopos de meia-vida igual ou inferior a duas horas;

d) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de 
culpa;

	 ...............................................................................................................

Art. 22.  Compete privativamente à União legislar sobre:4

	 ...............................................................................................................

4 EC no 19/98.
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IV – águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;
	 ...............................................................................................................

X – regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aero-
espacial;

XI – trânsito e transporte;
XII – jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;

	 ...............................................................................................................
XVIII – sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais;

	 ...............................................................................................................
XXVI – atividades nucleares de qualquer natureza;

	 ...............................................................................................................
XXVIII – defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil 

e mobilização nacional;
	 ...............................................................................................................

Parágrafo único.  Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre 
questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.

Art. 23.  É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios:5

	 ...............................................................................................................
II – cuidar da saúde e assistência pública ...

	 ...............................................................................................................
III – proteger os documentos, as obras e outros bens de valor ... cultural ...; 
IV – impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e 

de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;
V – proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;
VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 

formas;
VII – preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII – fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento ali-

mentar;
IX – promover programas de construção de moradias e a melhoria das condi-

ções habitacionais e de saneamento básico;
	 ...............................................................................................................

XI – registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa 
e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios.
	 ...............................................................................................................

5 EC no 53/2006.
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Parágrafo único.  Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre 
a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio 
do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional.

Art. 24.  Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrente-
mente sobre:
	 ...............................................................................................................

V – produção e consumo;
VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e 

dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;
VII – proteção ao patrimônio histórico, cultural, artísticos, turístico e paisa-

gístico;
VIII – responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 

direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 
IX – educação, cultura, ensino e desporto;

	 ...............................................................................................................
XII – ... proteção e defesa da saúde;

§ 1o  No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á 
a estabelecer normas gerais.

§ 2o A  competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a 
competência suplementar dos Estados.

§ 3o I nexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a compe-
tência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4o  A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da 
lei estadual, no que lhe for contrário.
	 ...............................................................................................................

Título VIII 
Da Ordem Social

	 ...............................................................................................................

Capítulo III
Da Educação, da Cultura e do Desporto

Art. 205. A  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promo-
vida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvi-
mento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho.

Art. 206.  O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:6

6 EC no 19/98 e EC no 53/2006.
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I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte 

e o saber;
III – pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino;
IV – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
V – valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da 

lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas 
e títulos, aos das redes públicas;

VI – gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII – garantia de padrão de qualidade.

Art. 207.  As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa 
e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão.7

§ 1o  É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas es-
trangeiros, na forma da lei.

§ 2o  O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e 
tecnológica.

Art. 208.  O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia 
de:8

I – ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta 
gratuita para todos os que a ele não tiverem acesso na idade própria;

II – progressiva universalização do ensino médio gratuito;
III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino;
IV – educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos 

de idade;
V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artís-

tica, segundo a capacidade de cada um;
VI – oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;
VII – atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas 

suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à 
saúde.

§ 1o  O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.

7 EC no 11/96.
8 EC no 14/96 e EC no 53/2006.
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§ 2o  O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público, ou sua oferta 
irregular, importa responsabilidade da autoridade competente.

§ 3o  Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, 
fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à es-
cola.

Art. 209.  O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:
I – cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II – autorização e avaliação de qualidade pelo poder público.

Art. 210.  Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de manei-
ra a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, 
nacionais e regionais.

§ 1o  O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários 
normais das escolas públicas de ensino fundamental.

§ 2o  O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, asse-
gurada às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas maternas e 
processos próprios de aprendizagem.

Art. 211. A  União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em 
regime de colaboração seus sistemas de ensino.9

§ 1o  A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, finan-
ciará as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, 
função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica 
e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.

§ 2o  Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação 
infantil.

§ 3o  Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino funda-
mental e médio.

§ 4o N a organização de seus sistemas de ensino, os Estados e os Municípios 
definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino 
obrigatório.

Art. 212. A  União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita re-
sultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino.10

§ 1o A  parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, 

9 EC no 14/96 e EC no 53/2006.
10 EC no 14/96 e EC no 53/2006.
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não é considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo 
que a transferir.

§ 2o  Para efeito do cumprimento do disposto no caput deste artigo, serão consi-
derados os sistemas de ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplicados 
na forma do art. 213.

§ 3o A  distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento 
das necessidades do ensino obrigatório, nos termos do plano nacional de educação.

§ 4o  Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos 
no art. 208, VII, serão financiados com recursos provenientes de contribuições sociais 
e outros recursos orçamentários.

§ 5o  A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a 
contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei.

§ 6o A s cotas estaduais e municipais da arrecadação da contribuição social do 
salário-educação serão distribuídas proporcionalmente ao número de alunos matri-
culados na educação básica nas respectivas redes públicas de ensino.

Art. 213.  Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser di-
rigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I – comprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros 
em educação;

II – assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, 
filantrópica ou confessional, ou ao poder público, no caso de encerramento de suas 
atividades.

§ 1o  Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de es-
tudo para o ensino fundamental e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem 
insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede 
pública na localidade da residência do educando, ficando o poder público obrigado a 
investir prioritariamente na expansão de sua rede na localidade.

§ 2o A s atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio 
financeiro do poder público.

Art. 214. A  lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração plurianual, 
visando à articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis e à 
integração das ações do poder público que conduzam à:

I – erradicação do analfabetismo;
II – universalização do atendimento escolar;
III – melhoria da qualidade do ensino;
IV – formação para o trabalho;
V – promoção humanística, científica e tecnológica do País.
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Seção II
Da Cultura

Art. 215.  O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso 
às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 
manifestações culturais.11

	 ...............................................................................................................
§ 3o A  lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando 

ao desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público que 
conduzem à:

I – defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;
II – produção, promoção e difusão de bens culturais; 
III – formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múl-

tiplas dimensões;
IV – democratização do acesso aos bens de cultura;
V – valorização da diversidade étnica e regional.

Art. 216.  Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 
imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à iden-
tidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, 
nos quais se incluem:12

I – as formas de expressão;
II – os modos de criar, fazer e viver;
III – as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
IV – as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados 

às manifestações artístico-culturais;
V – os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 

arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.
§ 1o  O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá 

o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tom-
bamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação.

§ 2o  Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação 
governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela neces-
sitem.

§ 3o A  lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e 
valores culturais.

§ 4o  Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei.

11 EC no 48/2005.
12 EC no 42/2003.
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§ 5o  Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências 
históricas dos antigos quilombos.

§ 6o  É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de 
fomento à cultura até cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, para o 
financiamento de programas e projetos culturais, vedada a aplicação desses recursos 
no pagamento de:

I – despesas com pessoal e encargos sociais;
II – serviço da dívida;
III – qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investi-

mentos ou ações apoiados.
	 ...............................................................................................................

Capítulo IV
Da Ciência e Tecnologia

Art. 218.  O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa 
e a capacitação tecnológicas.

§ 1o  A pesquisa científica básica receberá tratamento prioritário do Estado, tendo 
em vista o bem público e o progresso das ciências.

§ 2o A  pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos 
problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e 
regional.

§ 3o  O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de ciência, 
pesquisa e tecnologia, e concederá aos que delas se ocupem meios e condições es-
peciais de trabalho.

§ 4o A  lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa, criação de 
tecnologia adequada ao País, formação e aperfeiçoamento de seus recursos humanos 
e que pratiquem sistemas de remuneração que assegurem ao empregado, desvinculada 
do salário, participação nos ganhos econômicos resultantes da produtividade de seu 
trabalho.

§ 5o  É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita 
orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e 
tecnológica.

Art. 219.  O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado de 
modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e sócio-econômico, o bem-estar da 
população e a autonomia tecnológica do País, nos termos de lei federal.



Legislação Básica





21Ciência e Tecnologia

Lei no 11.484
de 31 de maio de 2007

(Publicada no DO de 31/05/2007)13

Dispõe sobre os incentivos às indústrias de 
equipamentos para TV Digital e de componentes 
eletrônicos semicondutores e sobre a proteção à 
propriedade intelectual das topografias de circui-
tos integrados, instituindo o Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Semicondutores – PADIS e o Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 
Equipamentos para a TV Digital – PATVD; altera 
a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993; e revoga 
o art. 26 da Lei no 11.196, de 21 de novembro 
de 2005.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Do Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico 

da Indústria de Semicondutores

Seção I
Do Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
Tecnológico da Indústria de Semicondutores

Art. 1o  Fica instituído o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da 
Indústria de Semicondutores – PADIS, nos termos e condições estabelecidos por 
esta Lei.

Art. 2o  É beneficiária do Padis a pessoa jurídica que realize investimento em 
pesquisa e desenvolvimento – P&D na forma do art. 6o desta Lei e que exerça isola-
damente ou em conjunto, em relação a dispositivos:

I – eletrônicos semicondutores classificados nas posições 85.41 e 85.42 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM, as atividades de:

a) concepção, desenvolvimento e projeto (design);
b) difusão ou processamento físico-químico; ou
c) encapsulamento e teste;

13   Edição Extra.
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II – mostradores de informação (displays) de que trata o § 2o deste artigo, as 
atividades de:

a) concepção, desenvolvimento e projeto (design);
b) fabricação dos elementos fotossensíveis, foto ou eletroluminescentes e 

emissores de luz; ou
c) montagem final do mostrador e testes elétricos e ópticos.

§ 1o  Para efeitos deste artigo, considera-se que a pessoa jurídica exerce as ati-
vidades:

I – isoladamente, quando executar todas as etapas previstas na alínea em que 
se enquadrar; ou

II – em conjunto, quando executar todas as atividades previstas no inciso em 
que se enquadrar.

§ 2o  O disposto no inciso II do caput deste artigo: 
I – alcança os mostradores de informações (displays) relacionados em ato do 

Poder Executivo, com tecnologia baseada em componentes de cristal líquido – LCD, 
fotoluminescentes (painel mostrador de plasma – PDP), eletroluminescentes (diodos 
emissores de luz – LED, diodos emissores de luz orgânicos – OLED ou displays ele-
troluminescentes a filme fino – TFEL) ou similares com microestruturas de emissão de 
campo elétrico, destinados à utilização como insumo em equipamentos eletrônicos;

II – não alcança os tubos de raios catódicos – CRT.
§ 3o  A pessoa jurídica de que trata o caput deste artigo deve exercer, exclusiva-

mente, as atividades previstas neste artigo.
§ 4o  O investimento em pesquisa e desenvolvimento referido no caput deste artigo 

e o exercício das atividades de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo devem 
ser efetuados de acordo com projetos aprovados na forma do art. 5o desta Lei.

Seção II
Da Aplicação do Padis

Art. 3o  No caso de venda no mercado interno ou de importação de máquinas, apa-
relhos, instrumentos e equipamentos, novos, para incorporação ao ativo imobilizado 
da pessoa jurídica adquirente no mercado interno ou importadora, destinados às ati-
vidades de que tratam os incisos I e II do caput do art. 2o desta Lei, ficam reduzidas 
a zero as alíquotas: 

I – da Contribuição para o Programa de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público – PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social – COFINS incidentes sobre a receita da pessoa jurídica vendedora 
quando a aquisição for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Padis;

II – da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação 
quando a importação for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Padis; e 
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III – do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, incidente na importação 
ou na saída do estabelecimento industrial ou equiparado quando a importação ou a aqui-
sição no mercado interno for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Padis.

§ 1o  As reduções de alíquotas previstas no caput deste artigo alcançam também 
as ferramentas computacionais (softwares) e os insumos destinados às atividades de 
que trata o art. 2o desta Lei quando importados ou adquiridos no mercado interno por 
pessoa jurídica beneficiária do Padis. 

§ 2o  As disposições do caput e do § 1o deste artigo alcançam somente os bens ou 
insumos relacionados em ato do Poder Executivo. 

§ 3o  Fica reduzida a 0 (zero) a alíquota da Contribuição de Intervenção no Do-
mínio Econômico – CIDE destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação 
Universidade–Empresa para o Apoio à Inovação de que trata o art. 2o da Lei no 10.168, 
de 29 de dezembro de 2000, nas remessas destinadas ao exterior para pagamento de 
contratos relativos à exploração de patentes ou de uso de marcas e os de fornecimento 
de tecnologia e prestação de assistência técnica, quando efetuadas por pessoa jurídica 
beneficiária do Padis e vinculadas às atividades de que trata o art. 2o desta Lei. 

§ 4o  Para efeitos deste artigo, equipara-se ao importador a pessoa jurídica adqui-
rente de bens estrangeiros no caso de importação realizada por sua conta e ordem por 
intermédio de pessoa jurídica importadora. 

§ 5o  Poderá também ser reduzida a 0 (zero) a alíquota do Imposto de Importação – II 
incidente sobre máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, relacionados 
em ato do Poder Executivo e nas condições e pelo prazo nele fixados, importados por 
pessoa jurídica beneficiária do Padis para incorporação ao seu ativo imobilizado e 
destinados às atividades de que tratam os incisos I e II do caput do art. 2o desta Lei. 

Art. 4o  Nas vendas dos dispositivos referidos nos incisos I e II do caput do art. 2o 
desta Lei, efetuadas por pessoa jurídica beneficiária do Padis, ficam reduzidas: 

I – a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins inci-
dentes sobre as receitas auferidas; 

II – a 0 (zero) as alíquotas do IPI incidentes sobre a saída do estabelecimento 
industrial; e 

III – em 100% (cem por cento) as alíquotas do imposto de renda e adicional 
incidentes sobre o lucro da exploração. 

§ 1o  As reduções de alíquotas previstas nos incisos I e III do caput deste artigo 
aplicam-se também às receitas decorrentes da venda de projeto (design) quando 
efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Padis. 

§ 2o  As reduções de alíquotas previstas nos incisos I e II do caput deste artigo 
relativamente às vendas dos dispositivos referidos no inciso II do caput do art. 2o 
desta Lei aplicam-se somente quando as atividades referidas nas alíneas a ou b do 
inciso II do caput do art. 2o desta Lei tenham sido realizadas no País.

§ 3o  Para usufruir da redução de alíquotas de que trata o inciso III do caput 
deste artigo, a pessoa jurídica deverá demonstrar em sua contabilidade, com clareza 
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e exatidão, os elementos que compõem as receitas, custos, despesas e resultados do 
período de apuração, referentes às vendas sobre as quais recaia a redução, segregados 
das demais atividades. 

§ 4o  O valor do imposto que deixar de ser pago em virtude da redução de que trata 
o inciso III do caput deste artigo não poderá ser distribuído aos sócios e constituirá 
reserva de capital da pessoa jurídica que somente poderá ser utilizada para absorção 
de prejuízos ou aumento do capital social. 

§ 5o  Consideram-se distribuição do valor do imposto:
I – a restituição de capital aos sócios em caso de redução do capital social, até 

o montante do aumento com a incorporação da reserva de capital; e 
II – a partilha do acervo líquido da sociedade dissolvida até o valor do saldo 

da reserva de capital. 
§ 6o  A inobservância do disposto nos §§ 3o a 5o deste artigo importa perda do direito 

à redução de alíquotas de que trata o inciso III do caput deste artigo e obrigação de 
recolher, com relação à importância distribuída, o imposto que a pessoa jurídica tiver 
deixado de pagar, acrescido de juros e multa de mora, na forma da lei. 

§ 7o  As reduções de alíquotas de que trata este artigo não se aplicam cumula-
tivamente com outras reduções ou benefícios relativos aos mesmos impostos ou 
contribuições, ressalvado o disposto no inciso I do caput deste artigo e no § 2o do 
art. 17 da Lei no 11.196, de 21 de novembro de 2005. 

Seção III
Da Aprovação dos Projetos

Art. 5o  Os projetos referidos no § 4o do art. 2o desta Lei devem ser aprovados em 
ato conjunto do Ministério da Fazenda, do Ministério da Ciência e Tecnologia e do 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, nos termos e condições 
estabelecidos pelo Poder Executivo. 

§ 1o  A aprovação do projeto fica condicionada à comprovação da regularidade 
fiscal da pessoa jurídica interessada em relação aos tributos e contribuições adminis-
trados pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda e pela Secretaria 
da Receita Previdenciária do Ministério da Previdência Social.

§ 2o  O prazo para apresentação dos projetos é de 4 (quatro) anos, prorrogável por 
até 4 (quatro) anos em ato do Poder Executivo. 

§ 3o  O Poder Executivo estabelecerá, em regulamento, os procedimentos e prazos 
para apreciação dos projetos. 

Seção IV
Do Investimento em Pesquisa e Desenvolvimento

Art. 6o  A pessoa jurídica beneficiária do Padis referida no caput do art. 2o desta 
Lei deverá investir, anualmente, em atividades de pesquisa e desenvolvimento a serem 
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realizadas no País, no mínimo, 5% (cinco por cento) do seu faturamento bruto no 
mercado interno, deduzidos os impostos incidentes na comercialização dos dispositivos 
de que tratam os incisos I e II do caput do art. 2o desta Lei e o valor das aquisições 
de produtos incentivados nos termos deste Capítulo. 

§ 1o S erão admitidos apenas investimentos em atividades de pesquisa e desen-
volvimento, nas áreas de microeletrônica, dos dispositivos mencionados nos incisos 
I e II do caput do art. 2o desta Lei, de optoeletrônicos, de ferramentas computacionais 
(softwares) de suporte a tais projetos e de metodologias de projeto e de processo de 
fabricação dos componentes mencionados nos incisos I e II do caput do art. 2o desta 
Lei.

§ 2o  No mínimo 1% (um por cento) do faturamento bruto, deduzidos os impostos 
incidentes na comercialização na forma do caput deste artigo, deverá ser aplicado 
mediante convênio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades brasileiras de 
ensino, oficiais ou reconhecidas, credenciados pelo Comitê da Área de Tecnologia da 
Informação – CATI, de que trata o art. 30 do Decreto no 5.906, de 26 de setembro de 
2006, ou pelo Comitê das Atividades de Pesquisa e Desenvolvimento na Amazônia – 
CAPDA, de que trata o art. 26 do Decreto no 6.008, de 29 de dezembro de 2006. 

§ 3o  A propriedade intelectual resultante da pesquisa e desenvolvimento realiza-
dos mediante os projetos aprovados nos termos deste Capítulo deve ter a proteção 
requerida no território nacional ao órgão competente, conforme o caso, pela pessoa 
jurídica brasileira beneficiária do Padis. 

Art. 7o  A pessoa jurídica beneficiária do Padis deverá encaminhar ao Ministério da 
Ciência e Tecnologia, até 31 de julho de cada ano civil, os relatórios demonstrativos 
do cumprimento, no ano anterior, das obrigações e condições estabelecidas no art. 
6o desta Lei. 

Art. 8o N o caso de os investimentos em pesquisa e desenvolvimento previstos no 
art. 6o desta Lei não atingirem, em um determinado ano, o percentual mínimo fixado, 
a pessoa jurídica beneficiária do Padis deverá aplicar o valor residual no Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT (CT-Info ou CT-
Amazônia), acrescido de multa de 20% (vinte por cento) e de juros equivalentes à 
taxa do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC, calculados desde 
1o de janeiro do ano subseqüente àquele em que não foi atingido o percentual até a 
data da efetiva aplicação. 

§ 1o  A pessoa jurídica beneficiária do Padis deverá efetuar a aplicação referida 
no caput deste artigo até o último dia útil do mês de março do ano subseqüente àquele 
em que não foi atingido o percentual. 

§ 2o Na hipótese do caput deste artigo, a não realização da aplicação ali referida, 
no prazo previsto no § 1o deste artigo, obriga o contribuinte ao pagamento: 

I – de juros e multa de mora, na forma da lei, referentes às contribuições e 
ao imposto não pagos em decorrência das disposições dos incisos I e II do caput do 
art. 4o desta Lei; e 
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II – do imposto de renda e dos adicionais não pagos em função do disposto 
no inciso III do caput do art. 4o desta Lei, acrescido de juros e multa de mora, na 
forma da lei.

§ 3o  Os juros e multa de que trata o inciso I do § 2o deste artigo serão recolhidos 
isoladamente e devem ser calculados: 

I – a partir da data da efetivação da venda, no caso do inciso I do caput do art. 
4o desta Lei, ou a partir da data da saída do produto do estabelecimento industrial, no 
caso do inciso II do caput do art. 4o desta Lei; e 

II – sobre o valor das contribuições e do imposto não recolhidos, proporcio-
nalmente à diferença entre o percentual mínimo de aplicações em pesquisa e desen-
volvimento fixado e o efetivamente efetuado. 

§ 4o  Os pagamentos efetuados na forma dos §§ 2o e 3o deste artigo não desobrigam 
a pessoa jurídica beneficiária do Padis do dever de efetuar a aplicação no FNDCT 
(CT-Info ou CT-Amazônia), na forma do caput deste artigo. 

§ 5o A  falta ou irregularidade do recolhimento previsto no § 2o deste artigo sujeita a pes-
soa jurídica a lançamento de ofício, com aplicação de multa de ofício na forma da lei. 

§ 6o  O descumprimento das disposições deste artigo sujeita a pessoa jurídica às 
disposições do art. 9o desta Lei. 

Seção V
Da Suspensão e do Cancelamento da Aplicação do Padis

Art. 9o  A pessoa jurídica beneficiária do Padis será punida, a qualquer tempo, 
com a suspensão da aplicação dos arts. 3o e 4o desta Lei, sem prejuízo da aplicação 
de penalidades específicas, no caso das seguintes infrações: 

I – não apresentação ou não aprovação dos relatórios de que trata o art. 7o 
desta Lei; 

II – descumprimento da obrigação de efetuar investimentos em pesquisa e desen-
volvimento, na forma do art. 6o desta Lei, observadas as disposições do seu art. 8o; 

III – infringência aos dispositivos de regulamentação do Padis; ou 
IV – irregularidade em relação a tributo ou contribuição administrados pela 

Secretaria da Receita Federal ou pela Secretaria da Receita Previdenciária. 
§ 1o  A suspensão de que trata o caput deste artigo converter-se-á em cancelamento da 

aplicação dos arts. 3o e 4o desta Lei, no caso de a pessoa jurídica beneficiária do Padis não 
sanar a infração no prazo de 90 (noventa) dias contado da notificação da suspensão. 

§ 2o  A pessoa jurídica que der causa a 2 (duas) suspensões em prazo inferior a 2 
(dois) anos será punida com o cancelamento da aplicação dos arts. 3o e 4o desta Lei. 

§ 3o  A penalidade de cancelamento da aplicação somente poderá ser revertida 
após 2 (dois) anos de sanada a infração que a motivou. 

§ 4o  O Poder Executivo regulamentará as disposições deste artigo. 
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Seção VI
Disposições Gerais

Art. 10.  O Ministério da Ciência e Tecnologia deverá comunicar à Secretaria da 
Receita Federal os casos de: 

I – descumprimento pela pessoa jurídica beneficiária do Padis da obrigação 
de encaminhar os relatórios demonstrativos, no prazo disposto no art. 7o desta Lei, ou 
da obrigação de aplicar no FNDCT (CT-Info ou CT-Amazônia), na forma do caput do 
art. 8o desta Lei, observado o prazo do seu § 1o, quando não for alcançado o percentual 
mínimo de investimento em pesquisa e desenvolvimento; 

II – não aprovação dos relatórios demonstrativos de que trata o art. 7o desta 
Lei; e 

III – infringência aos dispositivos de regulamentação do Padis. 
Parágrafo único.  Os casos previstos no inciso I do caput deste artigo devem ser 

comunicados até 30 de agosto de cada ano civil, os demais casos até 30 (trinta) dias 
após a apuração da ocorrência. 

Art. 11.  O Ministério da Ciência e Tecnologia e o Ministério do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio Exterior divulgarão, a cada 3 (três) anos, relatório com os resultados 
econômicos e tecnológicos advindos da aplicação das disposições deste Capítulo.

Parágrafo único.  O Poder Executivo divulgará, também, as modalidades e os 
montantes de incentivos concedidos e aplicações em P&D por empresa beneficiária 
e por projeto, na forma do regulamento.

CAPÍTULO II
Do Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da
Indústria de Equipamentos para a TV Digital

Seção I
Do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico 

da Indústria de Equipamentos para a TV Digital

Art. 12.  Fica instituído o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico 
da Indústria de Equipamentos para TV Digital – PATVD, nos termos e condições 
estabelecidas por esta Lei.

Art. 13.  É beneficiária do PATVD a pessoa jurídica que realize investimento em 
pesquisa e desenvolvimento – P&D na forma do art. 17 desta Lei e que exerça as ati-
vidades de desenvolvimento e fabricação de equipamentos transmissores de sinais por 
radiofreqüência para televisão digital, classificados no código 8525.50.2 da NCM. 

§ 1o  Para efeitos deste artigo, a pessoa jurídica de que trata o caput deste artigo deve 
cumprir Processo Produtivo Básico – PPB estabelecido por portaria interministerial 
do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e do Ministério da 
Ciência e Tecnologia ou, alternativamente, atender aos critérios de bens desenvolvidos 
no País definidos por portaria do Ministério da Ciência e Tecnologia. 
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§ 2o  O investimento em pesquisa e desenvolvimento e o exercício das atividades de 
que trata o caput deste artigo devem ser efetuados de acordo com projetos aprovados 
na forma do art. 16 desta Lei. 

Seção II
Da Aplicação do PATVD

Art. 14. N o caso de venda no mercado interno ou de importação de máquinas, 
aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, para incorporação ao ativo imobili-
zado da pessoa jurídica adquirente no mercado interno ou importadora, destinados à 
fabricação dos equipamentos de que trata o caput do art. 13 desta Lei, ficam reduzidas 
a 0 (zero) as alíquotas: 

I – da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita 
da pessoa jurídica vendedora quando a aquisição for efetuada por pessoa jurídica 
beneficiária do PATVD; 

II – da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação 
quando a importação for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do PATVD; e 

III – do IPI incidente na importação ou na saída do estabelecimento industrial 
ou equiparado quando a importação ou a aquisição no mercado interno for efetuada 
por pessoa jurídica beneficiária do PATVD. 

§ 1o  As reduções de alíquotas previstas no caput deste artigo alcançam também 
as ferramentas computacionais (softwares) e os insumos destinados à fabricação dos 
equipamentos de que trata o art. 13 desta Lei quando adquiridos no mercado interno 
ou importados por pessoa jurídica beneficiária do PATVD. 

§ 2o  As reduções de alíquotas de que tratam o caput e o § 1o deste artigo alcançam 
somente bens ou insumos relacionados em ato do Poder Executivo. 

§ 3o  Fica reduzida a 0 (zero) a alíquota da Contribuição de Intervenção no 
Domínio Econômico – CIDE destinada a financiar o Programa de Estímulo à Inte-
ração Universidade–Empresa para o Apoio à Inovação de que trata o art. 2o da Lei 
no 10.168, de 29 de dezembro de 2000, nas remessas destinadas ao exterior para 
pagamento de contratos relativos à exploração de patentes ou de uso de marcas e 
de fornecimento de tecnologia e prestação de assistência técnica, quando efetuadas 
por pessoa jurídica beneficiária do PATVD e vinculadas às atividades de que trata 
o art. 13 desta Lei. 

§ 4o  Para efeitos deste artigo, equipara-se ao importador a pessoa jurídica adqui-
rente de bens estrangeiros, no caso de importação realizada por sua conta e ordem, 
por intermédio de pessoa jurídica importadora. 

§ 5o  Poderá também ser reduzida a 0 (zero) a alíquota do Imposto de Importa-
ção – II incidente sobre máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, 
relacionados em ato do Poder Executivo e nas condições e pelo prazo nele fixados, 
importados por pessoa jurídica beneficiária do PATVD para incorporação ao seu ativo 
imobilizado e destinados às atividades de que trata o art. 13 desta Lei. 
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Art. 15. N as vendas dos equipamentos transmissores de que trata o art. 13 desta 
Lei efetuadas por pessoa jurídica beneficiária do PATVD, ficam reduzidas a 0 (zero) 
as alíquotas: 

I – da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre as receitas 
auferidas; e 

II – do IPI incidente sobre a saída do estabelecimento industrial. 
Parágrafo único.  As reduções de alíquotas de que trata este artigo não se aplicam 

cumulativamente com outras reduções ou benefícios relativos ao mesmo imposto ou 
às mesmas contribuições. 

Seção III
Da Aprovação dos Projetos

Art. 16.  Os projetos referidos no § 2o do art. 13 desta Lei devem ser aprovados 
em ato conjunto do Ministério da Fazenda, do Ministério da Ciência e Tecnologia 
e do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, nos termos e 
condições estabelecidas pelo Poder Executivo. 

§ 1o  A aprovação do projeto fica condicionada à comprovação da regularidade fis-
cal da pessoa jurídica interessada em relação aos tributos e contribuições administrados 
pela Secretaria da Receita Federal e pela Secretaria da Receita Previdenciária. 

§ 2o  O Poder Executivo estabelecerá, em regulamento, os procedimentos e prazos 
para apreciação dos projetos. 

Seção IV
Do Investimento em Pesquisa e Desenvolvimento

Art. 17.  A pessoa jurídica beneficiária do PATVD deverá investir, anualmente, em 
atividades de pesquisa e desenvolvimento a serem realizadas no País, no mínimo, 
2,5% (dois e meio por cento) do seu faturamento bruto no mercado interno, deduzidos 
os impostos incidentes na comercialização dos equipamentos transmissores de que 
trata o art. 13 desta Lei. 

§ 1o  Serão admitidos apenas investimentos em atividades de pesquisa e desenvol-
vimento dos equipamentos referidos no art. 13 desta Lei, de software e de insumos 
para tais equipamentos. 

§ 2o  No mínimo 1% (um por cento) do faturamento bruto, deduzidos os impostos 
incidentes na comercialização na forma do caput deste artigo, deverá ser aplicado 
mediante convênio com centros ou institutos de pesquisa ou entidades brasileiras de 
ensino, oficiais ou reconhecidas, credenciados pelo Cati ou pelo CAPDA. 

§ 3o  A propriedade intelectual resultante da pesquisa e desenvolvimento realiza-
dos mediante os projetos aprovados nos termos deste Capítulo deve ter a proteção 
requerida no território nacional ao órgão competente, conforme o caso, pela pessoa 
jurídica brasileira beneficiária do PATVD. 
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Art. 18.  A pessoa jurídica beneficiária do PATVD deverá encaminhar ao Ministério 
da Ciência e Tecnologia, até 31 de julho de cada ano civil, os relatórios demonstra-
tivos do cumprimento, no ano anterior, das obrigações e condições estabelecidas no 
art. 17 desta Lei. 

Art. 19. N o caso de os investimentos em pesquisa e desenvolvimento previstos no 
art. 17 desta Lei não atingirem, em um determinado ano, o percentual mínimo fixado, 
a pessoa jurídica beneficiária do PATVD deverá aplicar o valor residual no FNDCT 
(CT-Info ou CT-Amazônia) acrescido de multa de 20% (vinte por cento) e de juros 
equivalentes à taxa Selic calculados desde 1o de janeiro do ano subseqüente àquele 
em que não foi atingido o percentual até a data da efetiva aplicação. 

§ 1o  A pessoa jurídica beneficiária do PATVD deverá efetuar a aplicação referida 
no caput deste artigo até o último dia útil do mês de março do ano subseqüente àquele 
em que não foi atingido o percentual. 

§ 2o  Na hipótese do caput deste artigo, a não realização da aplicação ali referida 
no prazo previsto no § 1o deste artigo obriga o contribuinte ao pagamento de juros e 
multa de mora, na forma da lei, referentes às contribuições e ao imposto não pagos 
em decorrência das disposições dos incisos I e II do caput do art. 15 desta Lei. 

§ 3o  Os juros e multa de que trata o § 2o deste artigo serão recolhidos isoladamente 
e devem ser calculados: 

I – a partir da data da efetivação da venda, no caso do inciso I do caput do art. 
15 desta Lei, ou a partir da data da saída do produto do estabelecimento industrial, 
no caso do inciso II do caput do art. 15 desta Lei; e 

II – sobre o valor das contribuições e do imposto não recolhidos proporcio-
nalmente à diferença entre o percentual mínimo de aplicações em pesquisa e desen-
volvimento fixado e o efetivamente efetuado. 

§ 4o  Os pagamentos efetuados na forma dos §§ 2o e 3o deste artigo não desobrigam 
a pessoa jurídica beneficiária do PATVD do dever de efetuar a aplicação no FNDCT 
(CT-Info ou CT-Amazônia) na forma do caput deste artigo. 

§ 5o  A falta ou irregularidade do recolhimento previsto no § 2o deste artigo sujeita 
a pessoa jurídica a lançamento de ofício, com aplicação de multa de ofício na forma 
da lei. 

§ 6o  O descumprimento das disposições deste artigo sujeita a pessoa jurídica às 
disposições do art. 20 desta Lei. 

Seção V
Da Suspensão e do Cancelamento da Aplicação do PATVD

Art. 20.  A pessoa jurídica beneficiária do PATVD será punida, a qualquer tempo, 
com a suspensão da aplicação dos arts. 14 e 15 desta Lei, sem prejuízo da aplicação 
de penalidades específicas, no caso das seguintes infrações: 

I – descumprimento das condições estabelecidas no § 1o do art. 13 desta Lei;
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II – descumprimento da obrigação de efetuar investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento na forma do art. 17 desta Lei, observadas as disposições do art. 19 
desta Lei; 

III – não apresentação ou não aprovação dos relatórios de que trata o art. 18 
desta Lei; 

IV – infringência aos dispositivos de regulamentação do PATVD; ou 
V – irregularidade em relação a tributo ou contribuição administrados pela 

Secretaria da Receita Federal ou pela Secretaria da Receita Previdenciária. 
§ 1o  A suspensão de que trata o caput deste artigo converte-se em cancelamento 

da aplicação dos arts. 14 e 15 desta Lei no caso de a pessoa jurídica beneficiária do 
PATVD não sanar a infração no prazo de 90 (noventa) dias contado da notificação 
da suspensão. 

§ 2o  A pessoa jurídica que der causa a 2 (duas) suspensões em prazo inferior a 2 
(dois) anos será punida com o cancelamento da aplicação dos arts. 14 e 15 desta Lei. 

§ 3o  A penalidade de cancelamento da aplicação somente poderá ser revertida 
após 2 (dois) anos de sanada a infração que a motivou. 

§ 4o  O Poder Executivo regulamentará as disposições deste artigo. 

Seção VI
Disposições Gerais

Art. 21.  O Ministério da Ciência e Tecnologia deverá comunicar à Secretaria da 
Receita Federal os casos de: 

I – descumprimento pela pessoa jurídica beneficiária do PATVD: 
a) das condições estabelecidas no § 1o do art. 13 desta Lei; 
b) da obrigação de encaminhar os relatórios demonstrativos, no prazo de que 

trata o art. 18 desta Lei, ou da obrigação de aplicar no FNDCT (CT-Info ou 
CT-Amazônia), na forma do caput do art. 19 desta Lei, observado o prazo 
do seu § 1o quando não for alcançado o percentual mínimo de investimento 
em pesquisa e desenvolvimento;

II – não aprovação dos relatórios demonstrativos de que trata o art. 18 desta 
Lei; e 

III – infringência aos dispositivos de regulamentação do PATVD. 
Parágrafo único.  Os casos previstos na alínea “b” do inciso I do caput deste 

artigo devem ser comunicados até 30 de agosto de cada ano civil, e os demais casos, 
até 30 (trinta) dias após a apuração da ocorrência. 

Art. 22.  O Ministério da Ciência e Tecnologia e o Ministério do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio Exterior divulgarão, a cada 3 (três) anos, relatório com os resultados 
econômicos e tecnológicos advindos da aplicação das disposições deste Capítulo. 
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Parágrafo único.  O Poder Executivo divulgará, também, as modalidades e os 
montantes de incentivos concedidos e aplicações em P&D por empresa beneficiária 
e por projeto, na forma do regulamento.

CAPÍTULO III
Topografia de Circuitos Integrados

Seção I
Das Definições

Art. 23.  Este Capítulo estabelece as condições de proteção das topografias de 
circuitos integrados.

Art. 24.  Os direitos estabelecidos neste Capítulo são assegurados: 
I – aos nacionais e aos estrangeiros domiciliados no País; e 
II – às pessoas domiciliadas em país que, em reciprocidade, conceda aos bra-

sileiros ou pessoas domiciliadas no Brasil direitos iguais ou equivalentes. 

Art. 25.  O disposto neste Capítulo aplica-se também aos pedidos de registro pro-
venientes do exterior e depositados no País por quem tenha proteção assegurada por 
tratado em vigor no Brasil. 

Art. 26.  Para os fins deste Capítulo, adotam-se as seguintes definições: 
I – circuito integrado significa um produto, em forma final ou intermediária, 

com elementos dos quais pelo menos um seja ativo e com algumas ou todas as inter-
conexões integralmente formadas sobre uma peça de material ou em seu interior e 
cuja finalidade seja desempenhar uma função eletrônica; 

II – topografia de circuitos integrados significa uma série de imagens rela-
cionadas, construídas ou codificadas sob qualquer meio ou forma, que represente 
a configuração tridimensional das camadas que compõem um circuito integrado, e 
na qual cada imagem represente, no todo ou em parte, a disposição geométrica ou 
arranjos da superfície do circuito integrado em qualquer estágio de sua concepção 
ou manufatura. 

Seção II
Da Titularidade do Direito

Art. 27.  Ao criador da topografia de circuito integrado será assegurado o registro 
que lhe garanta a proteção nas condições deste Capítulo. 

§ 1o S alvo prova em contrário, presume-se criador o requerente do registro. 
§ 2o  Quando se tratar de topografia criada conjuntamente por 2 (duas) ou mais 

pessoas, o registro poderá ser requerido por todas ou quaisquer delas mediante no-
meação e qualificação das demais para ressalva dos respectivos direitos. 
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§ 3o A  proteção poderá ser requerida em nome próprio, pelos herdeiros ou su-
cessores do criador, pelo cessionário ou por aquele a quem a lei ou o contrato de 
trabalho, de prestação de serviços ou de vínculo estatutário determinar que pertença 
a titularidade, dispensada a legalização consular dos documentos pertinentes. 

Art. 28. S alvo estipulação em contrário, pertencerão exclusivamente ao empregador, 
contratante de serviços ou entidade geradora de vínculo estatutário os direitos rela-
tivos à topografia de circuito integrado desenvolvida durante a vigência de contrato 
de trabalho, de prestação de serviços ou de vínculo estatutário, em que a atividade 
criativa decorra da própria natureza dos encargos concernentes a esses vínculos ou 
quando houver utilização de recursos, informações tecnológicas, segredos industriais 
ou de negócios, materiais, instalações ou equipamentos do empregador, contratante 
de serviços ou entidade geradora do vínculo. 

§ 1o R essalvado ajuste em contrário, a compensação do trabalho ou serviço pres-
tado limitar-se-á à remuneração convencionada.

§ 2o  Pertencerão exclusivamente ao empregado, prestador de serviços ou servi-
dor público os direitos relativos à topografia de circuito integrado desenvolvida sem 
relação com o contrato de trabalho ou de prestação de serviços e sem a utilização de 
recursos, informações tecnológicas, segredos industriais ou de negócios, materiais, 
instalações ou equipamentos do empregador, contratante de serviços ou entidade 
geradora de vínculo estatutário.

§ 3o  O disposto neste artigo também se aplica a bolsistas, estagiários e asseme-
lhados. 

Seção III
Das Topografias Protegidas

Art. 29.  A proteção prevista neste Capítulo só se aplica à topografia que seja ori-
ginal, no sentido de que resulte do esforço intelectual do seu criador ou criadores e 
que não seja comum ou vulgar para técnicos, especialistas ou fabricantes de circuitos 
integrados, no momento de sua criação. 

§ 1o  Uma topografia que resulte de uma combinação de elementos e intercone-
xões comuns ou que incorpore, com a devida autorização, topografias protegidas de 
terceiros somente será protegida se a combinação, considerada como um todo, atender 
ao disposto no caput deste artigo. 

§ 2o A  proteção não será conferida aos conceitos, processos, sistemas ou técnicas 
nas quais a topografia se baseie ou a qualquer informação armazenada pelo emprego 
da referida proteção. 

§ 3o  A proteção conferida neste Capítulo independe da fixação da topografia. 

Art. 30. A  proteção depende do registro, que será efetuado pelo Instituto Nacional 
de Propriedade Industrial – INPI.
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Seção IV
Do Pedido de Registro

Art. 31.  O pedido de registro deverá referir-se a uma única topografia e atender às 
condições legais regulamentadas pelo Inpi, devendo conter: 

I – requerimento; 
II – descrição da topografia e de sua correspondente função; 
III – desenhos ou fotografias da topografia, essenciais para permitir sua iden-

tificação e caracterizar sua originalidade; 
IV – declaração de exploração anterior, se houver, indicando a data de seu 

início; e 
V – comprovante do pagamento da retribuição relativa ao depósito do pedido 

de registro. 
Parágrafo único.  O requerimento e qualquer documento que o acompanhe deverão 

ser apresentados em língua portuguesa. 

Art. 32. A  requerimento do depositante, por ocasião do depósito, o pedido poderá 
ser mantido em sigilo, pelo prazo de 6 (seis) meses, contado da data do depósito, após 
o que será processado conforme disposto neste Capítulo. 

Parágrafo único.  Durante o período de sigilo, o pedido poderá ser retirado, com 
devolução da documentação ao interessado, sem produção de qualquer efeito, desde 
que o requerimento seja apresentado ao Inpi até 1 (um) mês antes do fim do prazo 
de sigilo. 

Art. 33.  Protocolizado o pedido de registro, o Inpi fará exame formal, podendo 
formular exigências as quais deverão ser cumpridas integralmente no prazo de 60 
(sessenta) dias, sob pena de arquivamento definitivo do pedido. 

Parágrafo único.  Será também definitivamente arquivado o pedido que indicar 
uma data de início de exploração anterior a 2 (dois) anos da data do depósito. 

Art. 34. N ão havendo exigências ou sendo elas cumpridas integralmente, o Inpi 
concederá o registro, publicando-o na íntegra e expedindo o respectivo certificado. 

Parágrafo único.  Do certificado de registro deverão constar o número e a data do 
registro, o nome, a nacionalidade e o domicílio do titular, a data de início de exploração, 
se houver, ou do depósito do pedido de registro e o título da topografia. 

Seção V
Dos Direitos Conferidos pela Proteção

Art. 35.  A proteção da topografia será concedida por 10 (dez) anos contados da data 
do depósito ou da 1a (primeira) exploração, o que tiver ocorrido primeiro. 

Art. 36.  O registro de topografia de circuito integrado confere ao seu titular o direito 
exclusivo de explorá-la, sendo vedado a terceiros sem o consentimento do titular: 
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I – reproduzir a topografia, no todo ou em parte, por qualquer meio, inclusive 
incorporá-la a um circuito integrado; 

II – importar, vender ou distribuir por outro modo, para fins comerciais, uma 
topografia protegida ou um circuito integrado no qual esteja incorporada uma topo-
grafia protegida; ou 

III – importar, vender ou distribuir por outro modo, para fins comerciais, um 
produto que incorpore um circuito integrado no qual esteja incorporada uma topo-
grafia protegida, somente na medida em que este continue a conter uma reprodução 
ilícita de uma topografia. 

Parágrafo único. A  realização de qualquer dos atos previstos neste artigo por 
terceiro não autorizado, entre a data do início da exploração ou do depósito do pedido 
de registro e a data de concessão do registro, autorizará o titular a obter, após a dita 
concessão, a indenização que vier a ser fixada judicialmente. 

Art. 37.  Os efeitos da proteção prevista no art. 36 desta Lei não se aplicam: 
I – aos atos praticados por terceiros não autorizados com finalidade de análise, 

avaliação, ensino e pesquisa; 
II – aos atos que consistam na criação ou exploração de uma topografia que 

resulte da análise, avaliação e pesquisa de topografia protegida, desde que a topografia 
resultante não seja substancialmente idêntica à protegida; 

III – aos atos que consistam na importação, venda ou distribuição por outros 
meios, para fins comerciais ou privados, de circuitos integrados ou de produtos que os 
incorporem, colocados em circulação pelo titular do registro de topografia de circuito 
integrado respectivo ou com seu consentimento; e 

IV – aos atos descritos nos incisos II e III do caput do art. 36 desta Lei, pra-
ticados ou determinados por quem não sabia, por ocasião da obtenção do circuito 
integrado ou do produto, ou não tinha base razoável para saber que o produto ou o 
circuito integrado incorpora uma topografia protegida, reproduzida ilicitamente. 

§ 1o N o caso do inciso IV do caput deste artigo, após devidamente notificado, o 
responsável pelos atos ou por sua determinação poderá efetuar tais atos com relação 
aos produtos ou circuitos integrados em estoque ou previamente encomendados, 
desde que, com relação a esses produtos ou circuitos, pague ao titular do direito a 
remuneração equivalente à que seria paga no caso de uma licença voluntária. 

§ 2o  O titular do registro de topografia de circuito integrado não poderá exercer 
os seus direitos em relação a uma topografia original idêntica que tiver sido criada 
de forma independente por um terceiro. 

Seção VI
Da Extinção do Registro

Art. 38.  O registro extingue-se: 
I – pelo término do prazo de vigência; ou 
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II – pela renúncia do seu titular, mediante documento hábil, ressalvado o 
direito de terceiros. 

Parágrafo único. E xtinto o registro, o objeto da proteção cai no domínio público. 

Seção VII
Da Nulidade

Art. 39.  O registro de topografia de circuito integrado será declarado nulo judicial-
mente se concedido em desacordo com as disposições deste Capítulo, especialmente 
quando: 

I – a presunção do § 1o do art. 27 desta Lei provar-se inverídica; 
II – a topografia não atender ao requisito de originalidade consoante o art. 29 

desta Lei; 
III – os documentos apresentados conforme disposto no art. 31 desta Lei não 

forem suficientes para identificar a topografia; ou 
IV – o pedido de registro não tiver sido depositado no prazo definido no pa-

rágrafo único do art. 33 desta Lei. 
§ 1o A  nulidade poderá ser total ou parcial. 
§ 2o A  nulidade parcial só ocorre quando a parte subsistente constitui matéria 

protegida por si mesma. 
§ 3o A  nulidade do registro produzirá efeitos a partir da data do início de proteção 

definida no art. 35 desta Lei. 
§ 4o  No caso de inobservância do disposto no § 1o do art. 27 desta Lei, o criador 

poderá, alternativamente, reivindicar a adjudicação do registro. 
§ 5o A  argüição de nulidade somente poderá ser formulada durante o prazo de 

vigência da proteção ou, como matéria de defesa, a qualquer tempo.
§ 6o  É competente para as ações de nulidade a Justiça Federal com jurisdição 

sobre a sede do Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI, o qual será parte 
necessária no feito.

Art. 40.  Declarado nulo o registro, será cancelado o respectivo certificado. 

Seção VIII
Das Cessões e das Alterações no Registro

Art. 41.  Os direitos sobre a topografia de circuito integrado poderão ser objeto de 
cessão. 

§ 1o A  cessão poderá ser total ou parcial, devendo, neste caso, ser indicado o 
percentual correspondente. 

§ 2o  O documento de cessão deverá conter as assinaturas do cedente e do cessio-
nário, bem como de 2 (duas) testemunhas, dispensada a legalização consular. 
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Art. 42.  O Inpi fará as seguintes anotações: 
I – da cessão, fazendo constar a qualificação completa do cessionário; 
II – de qualquer limitação ou ônus que recaia sobre o registro; e 
III – das alterações de nome, sede ou endereço do titular. 

Art. 43. A s anotações produzirão efeitos em relação a terceiros depois de publi-
cadas no órgão oficial do Inpi ou, à falta de publicação, 60 (sessenta) dias após o 
protocolo da petição. 

Seção IX
Das Licenças e do Uso Não Autorizado

Art. 44.  O titular do registro de topografia de circuito integrado poderá celebrar 
contrato de licença para exploração. 

Parágrafo único.  Inexistindo disposição em contrário, o licenciado ficará investido 
de legitimidade para agir em defesa do registro.

Art. 45.  O Inpi averbará os contratos de licença para produzir efeitos em relação 
a terceiros. 

Art. 46. S alvo estipulação contratual em contrário, na hipótese de licenças cruzadas, 
a remuneração relativa a topografia protegida licenciada não poderá ser cobrada de 
terceiros que adquirirem circuitos integrados que a incorporem. 

Parágrafo único. A  cobrança ao terceiro adquirente do circuito integrado so-
mente será admitida se esse, no ato da compra, for expressamente notificado desta 
possibilidade. 

Art. 47.  O Poder Público poderá fazer uso público não comercial das topografias 
protegidas, diretamente ou mediante contratação ou autorização a terceiros, observado 
o previsto nos incisos III a VI do caput do art. 49 e no art. 51 desta Lei. 

Parágrafo único.  O titular do registro da topografia a ser usada pelo Poder Público 
nos termos deste artigo deverá ser prontamente notificado. 

Art. 48.  Poderão ser concedidas licenças compulsórias para assegurar a livre con-
corrência ou prevenir abusos de direito ou de poder econômico pelo titular do direito, 
inclusive o não atendimento do mercado quanto a preço, quantidade ou qualidade. 

Art. 49. N a concessão das licenças compulsórias deverão ser obedecidas as seguintes 
condições e requisitos: 

I – o pedido de licença será considerado com base no seu mérito individual; 
II – o requerente da licença deverá demonstrar que resultaram infrutíferas, 

em prazo razoável, as tentativas de obtenção da licença em conformidade com as 
práticas comerciais normais; 
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III – o alcance e a duração da licença serão restritos ao objetivo para o qual a 
licença for autorizada; 

IV – a licença terá caráter de não-exclusividade; 
V – a licença será intransferível, salvo se em conjunto com a cessão, alienação 

ou arrendamento do empreendimento ou da parte que a explore; e 
VI – a licença será concedida para suprir predominantemente o mercado 

interno. 
§ 1o A s condições estabelecidas nos incisos II e VI do caput deste artigo não se 

aplicam quando a licença for concedida para remediar prática anticompetitiva ou 
desleal, reconhecida em processo administrativo ou judicial. 

§ 2o A s condições estabelecidas no inciso II do caput deste artigo também não se 
aplicam quando a licença for concedida em caso de emergência nacional ou de outras 
circunstâncias de extrema urgência. 

§ 3o  Nas situações de emergência nacional ou em outras circunstâncias de extrema 
urgência, o titular dos direitos será notificado tão logo quanto possível. 

Art. 50.  O pedido de licença compulsória deverá ser formulado mediante indicação 
das condições oferecidas ao titular do registro. 

§ 1o A presentado o pedido de licença, o titular será intimado para manifestar-se 
no prazo de 60 (sessenta) dias, findo o qual, sem manifestação do titular, considerar-
se-á aceita a proposta nas condições oferecidas.

§ 2o  O requerente de licença que invocar prática comercial anticompetitiva ou 
desleal deverá juntar documentação que a comprove. 

§ 3o  Quando a licença compulsória requerida com fundamento no art. 48 desta 
Lei envolver alegação de ausência de exploração ou exploração ineficaz, caberá ao 
titular do registro comprovar a improcedência dessa alegação. 

§ 4o E m caso de contestação, o Inpi realizará as diligências indispensáveis à 
solução da controvérsia, podendo, se necessário, designar comissão de especialistas, 
inclusive de não integrantes do quadro da autarquia. 

Art. 51.  O titular deverá ser adequadamente remunerado segundo as circunstâncias 
de cada uso, levando-se em conta, obrigatoriamente, no arbitramento dessa remune-
ração, o valor econômico da licença concedida. 

Parágrafo único.  Quando a concessão da licença se der com fundamento em 
prática anticompetitiva ou desleal, esse fato deverá ser tomado em consideração para 
estabelecimento da remuneração. 

Art. 52. S em prejuízo da proteção adequada dos legítimos interesses dos licenciados, 
a licença poderá ser cancelada, mediante requerimento fundamentado do titular dos 
direitos sobre a topografia, quando as circunstâncias que ensejaram a sua concessão 
deixarem de existir, e for improvável que se repitam. 
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Parágrafo único.  O cancelamento previsto no caput deste artigo poderá ser recusado 
se as condições que propiciaram a concessão da licença tenderem a ocorrer novamente. 

Art. 53.  O licenciado deverá iniciar a exploração do objeto da proteção no prazo 
de 1 (um) ano, admitida: 

I – 1 (uma) prorrogação, por igual prazo, desde que tenha o licenciado reali-
zado substanciais e efetivos preparativos para iniciar a exploração ou existam outras 
razões que a legitimem; 

II – 1 (uma) interrupção da exploração, por igual prazo, desde que sobrevenham 
razões legítimas que a justifiquem. 

§ 1o A s exceções previstas nos incisos I e II do caput deste artigo somente poderão 
ser exercitadas mediante requerimento ao Inpi, devidamente fundamentado e no qual 
se comprovem as alegações que as justifiquem. 

§ 2o  Vencidos os prazos referidos no caput deste artigo e seus incisos sem que o 
licenciado inicie ou retome a exploração, extinguir-se-á a licença. 

Art. 54.  Comete crime de violação de direito do titular de topografia de circuito 
integrado quem, sem sua autorização, praticar ato previsto no art. 36 desta Lei, res-
salvado o disposto no art. 37 desta Lei.

§ 1o S e a violação consistir na reprodução, importação, venda, manutenção em 
estoque ou distribuição, para fins comerciais, de topografia protegida ou de circuito 
integrado que a incorpore:

Pena: detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
§ 2o A  pena de detenção será acrescida de 1/3 (um terço) à 1/2 (metade) se:

I – o agente for ou tiver sido representante, mandatário, preposto, sócio ou 
empregado do titular do registro ou, ainda, do seu licenciado; ou

II – o agente incorrer em reincidência.
§ 3o  O valor das multas, bem como sua atualização ou majoração, será regido pela 

sistemática do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal. 
§ 4o N os crimes previstos neste artigo somente se procede mediante queixa, sal-

vo quando praticados em prejuízo de entidade de direito público, empresa pública, 
sociedade de economia mista ou fundação instituída pelo poder público.

§ 5o I ndependentemente da ação penal, o prejudicado poderá intentar ação para 
proibir ao infrator a prática do ato incriminado, com a cominação de pena pecuniária 
para o caso de transgressão do preceito, cumulada de perdas e danos.

Seção X
Disposições Gerais

Art. 55.  Os atos previstos neste Capítulo serão praticados pelas partes ou por seus 
procuradores, devidamente habilitados. 
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§ 1o  O instrumento de procuração redigido em idioma estrangeiro, dispensada 
a legalização consular, deverá ser acompanhado por tradução pública juramen-
tada. 

§ 2o Quando não apresentada inicialmente, a procuração deverá ser entregue no 
prazo de 60 (sessenta) dias do protocolo do pedido de registro, sob pena de arquiva-
mento definitivo. 

Art. 56.  Para os fins deste Capítulo, a pessoa domiciliada no exterior deverá consti-
tuir e manter procurador, devidamente qualificado e domiciliado no País, com poderes 
para representá-la administrativa e judicialmente, inclusive para receber citações.

Art. 57.  O Inpi não conhecerá da petição: 
I – apresentada fora do prazo legal; 
II – apresentada por pessoa sem legítimo interesse na relação processual; ou 
III – desacompanhada do comprovante de pagamentos da respectiva retribuição 

no valor vigente à data de sua apresentação. 

Art. 58. N ão havendo expressa estipulação contrária neste Capítulo, o prazo para 
a prática de atos será de 60 (sessenta) dias. 

Art. 59.  Os prazos estabelecidos neste Capítulo são contínuos, extinguindo-se 
automaticamente o direito de praticar o ato após seu decurso, salvo se a parte provar 
que não o realizou por razão legítima. 

Parágrafo único. R econhecida a razão legítima, a parte praticará o ato no prazo 
que lhe assinalar o Inpi. 

Art. 60.  Os prazos referidos neste Capítulo começam a correr, salvo expressa dis-
posição em contrário, a partir do 1o (primeiro) dia útil após a intimação. 

Parágrafo único. S alvo disposição em contrário, a intimação será feita mediante 
publicação no órgão oficial do Inpi. 

Art. 61.  Pelos serviços prestados de acordo com este Capítulo será cobrada retri-
buição, cujo valor e processo de recolhimento serão estabelecidos em ato do Ministro 
de Estado a que estiver vinculado o Inpi. 

CAPÍTULO IV
Disposições Finais

Art. 62.  O caput do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso XXVIII

“Art. 24. ..............................................................................................
	 ...............................................................................................................
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XXVIII – para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou 
prestados no País, que envolvam, cumulativamente, alta complexidade 
tecnológica e defesa nacional, mediante parecer de comissão especial-
mente designada pela autoridade máxima do órgão.

	 ............................................................................................................. ” 

Art. 63.  (Vetado).

Art. 64. A s disposições do art. 3o e dos incisos I e II do caput do art. 4o desta Lei 
vigorarão até 22 de janeiro de 2022.

Art. 65. A s disposições do § 3o do art. 3o e do inciso III do caput do art. 4o desta 
Lei vigorarão por: 

I – 16 (dezesseis) anos, contados da data de aprovação do projeto, no caso dos 
projetos que alcancem as atividades referidas nas alíneas: 

a) “a” ou “b” do inciso I do caput do art. 2o desta Lei; ou
b) “a” ou “b” do inciso II do caput do art. 2o desta Lei;
II – 12 (doze) anos, contados da data de aprovação do projeto, no caso dos 

projetos que alcancem somente as atividades referidas nas alíneas: 
a) “c” do inciso I do caput do art. 2o desta Lei; ou
b) “c” do inciso II do caput do art. 2o desta Lei.

Art. 66. A s disposições dos arts. 14 e15 desta Lei vigorarão até 22 de janeiro de 
2017. 

Art. 67. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em 
relação ao seu art. 62 a partir de 19 de fevereiro de 2007.

Brasília, 31 de maio de 2007; 186o da Independência e 119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Tarso Genro – Miguel Jorge – Sergio Machado 
Rezende
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 Lei no 11.196 
de 21 de novembro de 2005

(Publicada no DO de 22/11/2005)

Institui o Regime Especial de Tributação para 
a Plataforma de Exportação de Serviços de 
Tecnologia da Informação – REPES, o Regime 
Especial de Aquisição de Bens de Capital para 
Empresas Exportadoras – RECAP e o Progra-
ma de Inclusão Digital; dispõe sobre incentivos 
fiscais para a inovação tecnológica; altera o 
Decreto-Lei no 288, de 28 de fevereiro de 1967, 
o Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, o 
Decreto-Lei no 2.287, de 23 de julho de 1986, as 
Leis nos 4.502, de 30 de novembro de 1964, 8.212, 
de 24 de julho de 1991, 8.245, de 18 de outubro 
de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 
8.666, de 21 de junho de 1993, 8.981, de 20 de 
janeiro de 1995, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 
8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 9.249, de 26 de 
dezembro de 1995, 9.250, de 26 de dezembro de 
1995, 9.311, de 24 de outubro de 1996, 9.317, de 
5 de dezembro de 1996, 9.430, de 27 de dezem-
bro de 1996, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 
10.336, de 19 de dezembro de 2001, 10.438, de 26 
de abril de 2002, 10.485, de 3 de julho de 2002, 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.755, de 3 
de novembro de 2003, 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.925, 
de 23 de julho de 2004, 10.931, de 2 de agosto 
de 2004, 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 
11.051, de 29 de dezembro de 2004, 11.053, de 
29 de dezembro de 2004, 11.101, de 9 de feverei-
ro de 2005, 11.128, de 28 de junho de 2005, e a 
Medida Provisória no 2.199-14, de 24 de agosto 
de 2001; revoga a Lei no 8.661, de 2 de junho de 
1993, e dispositivos das Leis nos 8.668, de 25 de 
junho de 1993, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.755, de 
3 de novembro de 2003, 10.865, de 30 de abril 
de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, e da 
Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto 
de 2001; e dá outras providências.
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Do Regime Especial de Tributação para a Plataforma de Exportação

de Serviços de Tecnologia da Informação – REPES

Art. 1o  Fica instituído o Regime Especial de Tributação para a Plataforma de Ex-
portação de Serviços de Tecnologia da Informação – Repes, nos termos desta Lei. 

Parágrafo único. O Poder Executivo disciplinará, em regulamento, as condições 
necessárias para a habilitação ao Repes.

Art. 2o  É beneficiária do Repes a pessoa jurídica que exerça exclusivamente as 
atividades de desenvolvimento de software ou de prestação de serviços de tecnologia 
da informação, cumulativamente ou não, e que, por ocasião da sua opção pelo Repes, 
assuma compromisso de exportação igual ou superior a 80% (oitenta por cento) de 
sua receita bruta anual de venda de bens e serviços. 

§ 1o A  receita bruta de que trata o caput deste artigo será considerada após exclu-
ídos os impostos e contribuições incidentes sobre a venda. 

§ 2o  O disposto no caput deste artigo não se aplica à pessoa jurídica que tenha 
suas receitas, no todo ou em parte, submetidas ao regime de incidência cumulativa 
da Contribuição para o Programa de Integração Social – PIS/Pasep e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins.

§ 3o N ão se aplicam à pessoa jurídica optante pelo Repes as disposições do inciso 
XXV do art. 10 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 

Art. 3o  Para fins de controle da produção e da comprovação de que o contratante do 
serviço prestado seja residente ou domiciliado no exterior, o beneficiário do Repes 
utilizará programa de computador que permita o controle da produção dos serviços 
prestados. 

§ 1o A  Receita Federal do Brasil terá acesso on line, pela internet, às informações 
e ao programa de que trata o caput deste artigo, para fins de auditoria, com controle 
de acesso mediante certificação digital.

§ 2o  Para fins de reconhecimento da utilização da infra-estrutura de software e 
hardware, o programa de que trata o caput deste artigo será homologado pela Receita 
Federal do Brasil, sendo-lhe facultado o acesso ao código-fonte.

Art. 4o N o caso de venda ou de importação de bens novos destinados ao desen-
volvimento, no País, de software e de serviços de tecnologia da informação, fica 
suspensa a exigência: 

I – da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita 
bruta da venda no mercado interno, quando os referidos bens forem adquiridos por 
pessoa jurídica beneficiária do Repes para incorporação ao seu ativo imobilizado;



44 Ciência e Tecnologia

II – da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação, 
quando os referidos bens forem importados diretamente por pessoa jurídica beneficiária 
do Repes para incorporação ao seu ativo imobilizado.

§ 1o Nas notas fiscais relativas à venda de que trata o inciso I do caput deste 
artigo, deverá constar a expressão “Venda efetuada com suspensão da exigência da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins”, com a especificação do dispositivo legal 
correspondente.

§ 2o Na hipótese deste artigo, o percentual de exportações de que trata o art. 2o 
desta Lei será apurado considerando-se a média obtida, a partir do ano-calendário 
subseqüente ao do início de utilização dos bens adquiridos no âmbito do Repes, 
durante o período de 3 (três) anos-calendário.

§ 3o O prazo de início de utilização a que se refere o § 2o deste artigo não poderá 
ser superior a 1 (um) ano, contado a partir da aquisição.

§ 4o Os bens beneficiados pela suspensão referida no caput deste artigo serão 
relacionados em regulamento. 

Art. 5o N o caso de venda ou de importação de serviços destinados ao desenvolvi-
mento, no País, de software e de serviços de tecnologia da informação, fica suspensa 
a exigência: 

I – da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita 
bruta auferida pela prestadora de serviços, quando tomados por pessoa jurídica be-
neficiária do Repes;

II – da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação, para 
serviços importados diretamente por pessoa jurídica beneficiária do Repes.

§ 1o  Nas notas fiscais relativas aos serviços de que trata o inciso I do caput deste 
artigo, deverá constar a expressão “Venda de serviços efetuada com suspensão da 
exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins”, com a especificação do 
dispositivo legal correspondente.

§ 2o N a hipótese do disposto neste artigo, o percentual de exportação a que se refere 
o art. 2o desta Lei será apurado considerando as vendas efetuadas no ano-calendário 
subseqüente ao da prestação do serviço adquirido com suspensão.

§ 3o  Os serviços beneficiados pela suspensão referida no caput deste artigo serão 
relacionados em regulamento. 

Art. 6o A s suspensões de que tratam os arts. 4o e 5o desta Lei convertem-se em 
alíquota 0 (zero) após cumprida a condição de que trata o caput do art. 2o desta Lei, 
observados os prazos de que tratam os §§ 2o e 3o do art. 4o e o § 2o do art. 5o desta 
Lei. 

Art. 7o A  adesão ao Repes fica condicionada à regularidade fiscal da pessoa jurí-
dica em relação aos tributos e contribuições administrados pela Receita Federal do 
Brasil. 
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Art. 8o  A pessoa jurídica beneficiária do Repes terá a adesão cancelada: 
I – na hipótese de descumprimento do compromisso de exportação de que 

trata o art. 2o desta Lei;
II – sempre que se apure que o beneficiário:
a) não satisfazia as condições ou não cumpria os requisitos para a adesão; 

ou
b) deixou de satisfazer as condições ou de cumprir os requisitos para a adesão;
III – a pedido.

§ 1o N a ocorrência do cancelamento da adesão ao Repes, a pessoa jurídica dele 
excluída fica obrigada a recolher juros e multa de mora, na forma da lei, contados 
a partir da data da aquisição no mercado interno ou do registro da Declaração de 
Importação, conforme o caso, referentes às contribuições não pagas em decorrência 
da suspensão de que tratam os arts. 4o e 5o desta Lei, na condição de contribuinte, em 
relação aos bens ou serviços importados, ou na condição de responsável, em relação 
aos bens ou serviços adquiridos no mercado interno.

§ 2o N a hipótese de não ser efetuado o recolhimento na forma do § 1o deste artigo, 
caberá lançamento de ofício, com aplicação de juros e da multa de que trata o caput 
do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

§ 3o  Relativamente à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, os juros e multa, 
de mora ou de ofício, de que trata este artigo serão exigidos:

I – isoladamente, na hipótese de que trata o inciso I do caput deste artigo;
II – juntamente com as contribuições não pagas, na hipótese de que tratam os 

incisos II e III do caput deste artigo.
§ 4o N as hipóteses de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo, a pessoa 

jurídica excluída do Repes somente poderá efetuar nova adesão após o decurso do 
prazo de 2 (dois) anos, contado da data do cancelamento.

§ 5o N a hipótese do inciso I do caput deste artigo, a multa, de mora ou de ofício, 
a que se referem os §§ 1o e 2o deste artigo e o art. 9o desta Lei será aplicada sobre 
o valor das contribuições não recolhidas, proporcionalmente à diferença entre o 
percentual mínimo de exportações estabelecido no art. 2o desta Lei e o efetivamente 
alcançado. 

Art. 9o A  transferência de propriedade ou a cessão de uso, a qualquer título, dos 
bens importados ou adquiridos no mercado interno com suspensão da exigência das 
contribuições de que trata o art. 4o desta Lei, antes da conversão das alíquotas a 0 
(zero), conforme o disposto no art. 6o desta Lei, será precedida de recolhimento, pelo 
beneficiário do Repes, de juros e multa de mora, na forma da lei, contados a partir 
da data da aquisição ou do registro da Declaração de Importação, conforme o caso, 
na condição de contribuinte, em relação aos bens importados, ou na condição de 
responsável, em relação aos bens adquiridos no mercado interno. 
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§ 1o N a hipótese de não ser efetuado o recolhimento na forma do caput deste 
artigo, caberá lançamento de ofício, com aplicação de juros e da multa de que trata 
o caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 

§ 2o  Os juros e multa, de mora ou de ofício, de que trata este artigo serão exigidos:
I – juntamente com as contribuições não pagas, no caso de transferência de 

propriedade efetuada antes de decorridos 18 (dezoito) meses da ocorrência dos fatos 
geradores;

II – isoladamente, no caso de transferência de propriedade efetuada após 
decorridos 18 (dezoito) meses da ocorrência dos fatos geradores.

Art. 10.  É vedada a adesão ao Repes de pessoa jurídica optante do Sistema Inte-
grado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas 
de Pequeno Porte – Simples. 

Art. 11. A  importação dos bens relacionados pelo Poder Executivo na forma do § 4o 
do art. 4o desta Lei, sem similar nacional, efetuada diretamente pelo beneficiário do 
Repes para a incorporação ao seu ativo imobilizado, será efetuada com suspensão 
da exigência do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI. 

§ 1o A  suspensão de que trata o caput deste artigo converte-se em isenção após 
cumpridas as condições de que trata o art. 2o desta Lei, observados os prazos de que 
tratam os §§ 2o e 3o do art. 4o desta Lei.

§ 2o N a ocorrência do cancelamento da adesão ao Repes, na forma do art. 8o desta 
Lei, a pessoa jurídica dele excluída fica obrigada a recolher juros e multa de mora, na 
forma da lei, contados a partir da ocorrência do fato gerador, referentes ao imposto 
não pago em decorrência da suspensão de que trata o caput deste artigo.

§ 3o A  transferência de propriedade ou a cessão de uso, a qualquer título, dos 
bens importados com suspensão da exigência do IPI na forma do caput deste artigo, 
antes de ocorrer o disposto no § 1o deste artigo, será precedida de recolhimento, pelo 
beneficiário do Repes, de juros e multa de mora, na forma da lei, contados a partir 
da ocorrência do fato gerador.

§ 4o N a hipótese de não ser efetuado o recolhimento na forma dos §§ 2o ou 3o 
deste artigo, caberá lançamento de ofício do imposto, acrescido de juros e da multa 
de que trata o caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 

CAPÍTULO II
Do Regime Especial de Aquisição de Bens de Capital 

para Empresas Exportadoras – RECAP

Art. 12.  Fica instituído o Regime Especial de Aquisição de Bens de Capital para 
Empresas Exportadoras – Recap, nos termos desta Lei. 

Parágrafo único.  O Poder Executivo disciplinará, em regulamento, as condições 
para habilitação do Recap.
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Art. 13.  É beneficiária do Recap a pessoa jurídica preponderantemente exporta-
dora, assim considerada aquela cuja receita bruta decorrente de exportação para o 
exterior, no ano-calendário imediatamente anterior à adesão ao Recap, houver sido 
igual ou superior a 80% (oitenta por cento) de sua receita bruta total de venda de 
bens e serviços no período e que assuma compromisso de manter esse percentual de 
exportação durante o período de 2 (dois) anos-calendário. 

§ 1o A  receita bruta de que trata o caput deste artigo será considerada após exclu-
ídos os impostos e contribuições incidentes sobre a venda. 

§ 2o A  pessoa jurídica em início de atividade ou que não tenha atingido no ano 
anterior o percentual de receita de exportação exigido no caput deste artigo poderá se 
habilitar ao Recap desde que assuma compromisso de auferir, no período de 3 (três) 
anos-calendário, receita bruta decorrente de exportação para o exterior de, no mínimo, 
80% (oitenta por cento) de sua receita bruta total de venda de bens e serviços.

§ 3o  O disposto neste artigo:
I – não se aplica às pessoas jurídicas optantes pelo Simples e às que tenham 

suas receitas, no todo ou em parte, submetidas ao regime de incidência cumulativa 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins;

II – aplica-se a estaleiro naval brasileiro, no caso de aquisição ou importação 
de bens de capital relacionados em regulamento destinados à incorporação ao seu 
ativo imobilizado para utilização nas atividades de construção, conservação, mo-
dernização, conversão e reparo de embarcações pré-registradas ou registradas no 
Registro Especial Brasileiro – REB, instituído pela Lei no 9.432, de 8 de janeiro de 
1997, independentemente de efetuar o compromisso de exportação para o exterior 
de que trata o caput e o § 2o deste artigo ou de possuir receita bruta decorrente de 
exportação para o exterior.

Art. 14. N o caso de venda ou de importação de máquinas, aparelhos, instrumentos 
e equipamentos, novos, fica suspensa a exigência: 

I – da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita 
bruta da venda no mercado interno, quando os referidos bens forem adquiridos por 
pessoa jurídica beneficiária do Recap para incorporação ao seu ativo imobilizado;

II – da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação, 
quando os referidos bens forem importados diretamente por pessoa jurídica beneficiária 
do Recap para incorporação ao seu ativo imobilizado.

§ 1o  O benefício de suspensão de que trata este artigo poderá ser usufruído nas 
aquisições e importações realizadas no período de 3 (três) anos contados da data de 
adesão ao Recap.

§ 2o  O percentual de exportações de que tratam o caput e o § 2o do art. 13 desta 
Lei será apurado considerando-se a média obtida, a partir do ano-calendário subse-
qüente ao do início de utilização dos bens adquiridos no âmbito do Recap, durante 
o período de:

I – 2 (dois) anos-calendário, no caso do caput do art. 13 desta Lei; ou
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II – 3 (três) anos-calendário, no caso do § 2o do art. 13 desta Lei.
§ 3o  O prazo de início de utilização a que se refere o § 2o deste artigo não poderá 

ser superior a 3 (três) anos.
§ 4o A  pessoa jurídica que não incorporar o bem ao ativo imobilizado, revender o 

bem antes da conversão da alíquota a 0 (zero), na forma do § 8o deste artigo, ou não 
atender às demais condições de que trata o art. 13 desta Lei fica obrigada a recolher 
juros e multa de mora, na forma da lei, contados a partir da data da aquisição ou do 
registro da Declaração de Importação – DI, referentes às contribuições não pagas em 
decorrência da suspensão de que trata este artigo, na condição:

I – de contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep-Importação 
e à Cofins-Importação;

II – de responsável, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins.
§ 5o N a hipótese de não ser efetuado o recolhimento na forma do § 4o deste artigo, 

caberá lançamento de ofício, com aplicação de juros e da multa de que trata o caput 
do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 

§ 6o  Os juros e multa, de mora ou de ofício, de que trata este artigo serão exigidos:
I – isoladamente, na hipótese em que o contribuinte não alcançar o percentual 

de exportações de que tratam o caput e o § 2o do art. 13 desta Lei;
II – juntamente com as contribuições não pagas, nas hipóteses em que a pessoa 

jurídica não incorporar o bem ao ativo imobilizado, revender o bem antes da con-
versão da alíquota a 0 (zero), na forma do § 8o deste artigo, ou desatender as demais 
condições do art. 13 desta Lei. 

§ 7o  Nas notas fiscais relativas à venda de que trata o caput deste artigo deverá 
constar a expressão “Venda efetuada com suspensão da exigência da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins”, com a especificação do dispositivo legal correspondente.

§ 8o A  suspensão de que trata este artigo converte-se em alíquota 0 (zero) após:
I – cumpridas as condições de que trata o caput do art. 13, observado o prazo 

a que se refere o inciso I do § 2o deste artigo;
II – cumpridas as condições de que trata o § 2o do art. 13 desta Lei, observado 

o prazo a que se refere o inciso II do § 2o deste artigo;
III – transcorrido o prazo de 18 (dezoito) meses, contado da data da aquisição, 

no caso do beneficiário de que trata o inciso II do § 3o do art. 13 desta Lei.
§ 9o A  pessoa jurídica que efetuar o compromisso de que trata o § 2o do art. 13 desta 

Lei poderá, ainda, observadas as mesmas condições ali estabelecidas, utilizar o bene-
fício de suspensão de que trata o art. 40 da Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004. 

§ 10. N a hipótese de não atendimento do percentual de que tratam o caput e o 
§ 2o do art. 13 desta Lei, a multa, de mora ou de ofício, a que se refere o § 4o deste 
artigo será aplicada sobre o valor das contribuições não recolhidas, proporcionalmente 
à diferença entre o percentual mínimo de exportações estabelecido e o efetivamente 
alcançado.
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Art. 15. A  adesão ao Recap fica condicionada à regularidade fiscal da pessoa 
jurídica em relação aos tributos e contribuições administrados pela Receita Federal 
do Brasil. 

Art. 16.  Os bens beneficiados pela suspensão da exigência de que trata o art. 14 
desta Lei serão relacionados em regulamento. 

CAPÍTULO III
Dos Incentivos à Inovação Tecnológica

Art. 17.  A pessoa jurídica poderá usufruir dos seguintes incentivos fiscais: 
I – dedução, para efeito de apuração do lucro líquido, de valor correspondente 

à soma dos dispêndios realizados no período de apuração com pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica classificáveis como despesas operacionais 
pela legislação do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ ou como paga-
mento na forma prevista no § 2o deste artigo;

II – redução de 50% (cinqüenta por cento) do Imposto sobre Produtos Indus-
trializados – IPI incidente sobre equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos, 
bem como os acessórios sobressalentes e ferramentas que acompanhem esses bens, 
destinados à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico;

III – depreciação acelerada, calculada pela aplicação da taxa de depreciação 
usualmente admitida, multiplicada por 2 (dois), sem prejuízo da depreciação normal 
das máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos, novos, destinados à utilização 
nas atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, 
para efeito de apuração do IRPJ;

IV – amortização acelerada, mediante dedução como custo ou despesa ope-
racional, no período de apuração em que forem efetuados, dos dispêndios relativos à 
aquisição de bens intangíveis, vinculados exclusivamente às atividades de pesquisa 
tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, classificáveis no ativo diferido 
do beneficiário, para efeito de apuração do IRPJ;

V – crédito do imposto sobre a renda retido na fonte incidente sobre os valores 
pagos, remetidos ou creditados a beneficiários residentes ou domiciliados no exterior, 
a título de royalties, de assistência técnica ou científica e de serviços especializados, 
previstos em contratos de transferência de tecnologia averbados ou registrados nos 
termos da Lei no 9.279, de 14 de maio de 1996, nos seguintes percentuais:

a) 20% (vinte por cento), relativamente aos períodos de apuração encerrados 
a partir de 1o de janeiro de 2006 até 31 de dezembro de 2008;

b) 10% (dez por cento), relativamente aos períodos de apuração encerrados a 
partir de 1o de janeiro de 2009 até 31 de dezembro de 2013;

VI – redução a 0 (zero) da alíquota do imposto de renda retido na fonte nas 
remessas efetuadas para o exterior destinadas ao registro e manutenção de marcas, 
patentes e cultivares.
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§ 1o  Considera-se inovação tecnológica a concepção de novo produto ou processo 
de fabricação, bem como a agregação de novas funcionalidades ou características ao 
produto ou processo que implique melhorias incrementais e efetivo ganho de qualidade 
ou produtividade, resultando maior competitividade no mercado.

§ 2o  O disposto no inciso I do caput deste artigo aplica-se também aos dispêndios 
com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica contratados no 
País com universidade, instituição de pesquisa ou inventor independente de que trata 
o inciso IX do art. 2o da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, desde que a pessoa 
jurídica que efetuou o dispêndio fique com a responsabilidade, o risco empresarial, 
a gestão e o controle da utilização dos resultados dos dispêndios.

§ 3o  Na hipótese de dispêndios com assistência técnica, científica ou assemelhados 
e de royalties por patentes industriais pagos a pessoa física ou jurídica no exterior, a 
dedutibilidade fica condicionada à observância do disposto nos arts. 52 e 71 da Lei 
no 4.506, de 30 de novembro de 1964. 

§ 4o N a apuração dos dispêndios realizados com pesquisa tecnológica e desen-
volvimento de inovação tecnológica, não serão computados os montantes alocados 
como recursos não reembolsáveis por órgãos e entidades do Poder Público.

§ 5o  O benefício a que se refere o inciso V do caput deste artigo somente poderá 
ser usufruído por pessoa jurídica que assuma o compromisso de realizar dispêndios 
em pesquisa no País, em montante equivalente a, no mínimo:

I – uma vez e meia o valor do benefício, para pessoas jurídicas nas áreas de 
atuação das extintas Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste – Sudene e 
Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia – Sudam;

II – o dobro do valor do benefício, nas demais regiões.
§ 6o A  dedução de que trata o inciso I do caput deste artigo aplica-se para efeito de 

apuração da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL.
§ 7o  A pessoa jurídica beneficiária dos incentivos de que trata este artigo fica 

obrigada a prestar, em meio eletrônico, informações sobre os programas de pesquisa, 
desenvolvimento tecnológico e inovação, na forma estabelecida em regulamento.

§ 8o A  quota de depreciação acelerada de que trata o inciso III do caput deste 
artigo constituirá exclusão do lucro líquido para fins de determinação do lucro real e 
será controlada em livro fiscal de apuração do lucro real.

§ 9o  O total da depreciação acumulada, incluindo a contábil e a acelerada, não 
poderá ultrapassar o custo de aquisição do bem.

§ 10. A  partir do período de apuração em que for atingido o limite de que trata o 
§ 9o deste artigo, o valor da depreciação registrado na escrituração comercial deverá 
ser adicionado ao lucro líquido para efeito de determinação do lucro real.

§ 11. A s disposições dos §§ 8o, 9o e 10 deste artigo aplicam-se também às quotas 
de amortização de que trata o inciso IV do caput deste artigo.14 

14  Lei no 11.487/2007.
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Art. 18.  Poderão ser deduzidas como despesas operacionais, na forma do inciso I do 
caput do art. 17 desta Lei e de seu § 6o, as importâncias transferidas a microempresas 
e empresas de pequeno porte de que trata a Lei no 9.841, de 5 de outubro de 1999, 
destinadas à execução de pesquisa tecnológica e de desenvolvimento de inovação 
tecnológica de interesse e por conta e ordem da pessoa jurídica que promoveu a 
transferência, ainda que a pessoa jurídica recebedora dessas importâncias venha a ter 
participação no resultado econômico do produto resultante. 

§ 1o  O disposto neste artigo aplica-se às transferências de recursos efetuadas 
para inventor independente de que trata o inciso IX do art. 2o da Lei no 10.973, de 2 
de dezembro de 2004.

§ 2o N ão constituem receita das microempresas e empresas de pequeno porte, 
nem rendimento do inventor independente, as importâncias recebidas na forma do 
caput deste artigo, desde que utilizadas integralmente na realização da pesquisa ou 
desenvolvimento de inovação tecnológica.

§ 3o N a hipótese do § 2o deste artigo, para as microempresas e empresas de pe-
queno porte de que trata o caput deste artigo que apuram o imposto de renda com 
base no lucro real, os dispêndios efetuados com a execução de pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica não serão dedutíveis na apuração do lucro 
real e da base de cálculo da CSLL.

Art. 19. S em prejuízo do disposto no art. 17 desta Lei, a partir do ano-calendário de 
2006, a pessoa jurídica poderá excluir do lucro líquido, na determinação do lucro real 
e da base de cálculo da CSLL, o valor correspondente a até 60% (sessenta por cento) 
da soma dos dispêndios realizados no período de apuração com pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica, classificáveis como despesa pela legislação 
do IRPJ, na forma do inciso I do caput do art. 17 desta Lei. 

§ 1o A  exclusão de que trata o caput deste artigo poderá chegar a até 80% (oitenta 
por cento) dos dispêndios em função do número de empregados pesquisadores con-
tratados pela pessoa jurídica, na forma a ser definida em regulamento.

§ 2o N a hipótese de pessoa jurídica que se dedica exclusivamente à pesquisa e 
desenvolvimento tecnológico, poderão também ser considerados, na forma do regu-
lamento, os sócios que exerçam atividade de pesquisa.

§ 3o S em prejuízo do disposto no caput e no § 1o deste artigo, a pessoa jurídica 
poderá excluir do lucro líquido, na determinação do lucro real e da base de cálculo 
da CSLL, o valor correspondente a até 20% (vinte por cento) da soma dos dispêndios 
ou pagamentos vinculados à pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação 
tecnológica objeto de patente concedida ou cultivar registrado.

§ 4o  Para fins do disposto no § 3o deste artigo, os dispêndios e pagamentos serão 
registrados em livro fiscal de apuração do lucro real e excluídos no período de apu-
ração da concessão da patente ou do registro do cultivar.

§ 5o  A exclusão de que trata este artigo fica limitada ao valor do lucro real e da 
base de cálculo da CSLL antes da própria exclusão, vedado o aproveitamento de 
eventual excesso em período de apuração posterior.
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§ 6o  O disposto no § 5o deste artigo não se aplica à pessoa jurídica referida no 
§ 2o deste artigo.

Art. 19-A. A  pessoa jurídica poderá excluir do lucro líquido, para efeito de apuração 
do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – 
CSLL, os dispêndios efetivados em projeto de pesquisa científica e tecnológica e de 
inovação tecnológica a ser executado por Instituição Científica e Tecnológica – ICT, 
a que se refere o inciso V do caput do art. 2o da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 
2004.15 

§ 1o A  exclusão de que trata o caput deste artigo: 
I – corresponderá, à opção da pessoa jurídica, a no mínimo a metade e no 

máximo duas vezes e meia o valor dos dispêndios efetuados, observado o disposto 
nos §§ 6o, 7o e 8o deste artigo; 

II – deverá ser realizada no período de apuração em que os recursos forem 
efetivamente despendidos; 

III – fica limitada ao valor do lucro real e da base de cálculo da CSLL antes 
da própria exclusão, vedado o aproveitamento de eventual excesso em período de 
apuração posterior. 

§ 2o  O disposto no caput deste artigo somente se aplica às pessoas jurídicas sujeitas 
ao regime de tributação com base no lucro real. 

§ 3o  Deverão ser adicionados na apuração do lucro real e da base de cálculo da 
CSLL os dispêndios de que trata o caput deste artigo, registrados como despesa ou 
custo operacional. 

§ 4o A s adições de que trata o § 3o deste artigo serão proporcionais ao valor das 
exclusões referidas no § 1o deste artigo, quando estas forem inferiores a 100% (cem 
por cento).

§ 5o  Os valores dos dispêndios serão creditados em conta corrente bancária 
mantida em instituição financeira oficial federal, aberta diretamente em nome da ICT, 
vinculada à execução do projeto e movimentada para esse único fim. 

§ 6o A  participação da pessoa jurídica na titularidade dos direitos sobre a criação 
e a propriedade industrial e intelectual gerada por um projeto corresponderá à razão 
entre a diferença do valor despendido pela pessoa jurídica e do valor do efetivo 
benefício fiscal utilizado, de um lado, e o valor total do projeto, de outro, cabendo à 
ICT a parte remanescente. 

§ 7o A  transferência de tecnologia, o licenciamento para outorga de direitos de 
uso e a exploração ou a prestação de serviços podem ser objeto de contrato entre a 
pessoa jurídica e a ICT, na forma da legislação, observados os direitos de cada parte, 
nos termos dos §§ 6o e 8o, ambos deste artigo.

15  Lei no 11.487/2007.
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§ 8o S omente poderão receber recursos na forma do caput deste artigo projetos 
apresentados pela ICT previamente aprovados por comitê permanente de acompa-
nhamento de ações de pesquisa científica e tecnológica e de inovação tecnológica, 
constituído por representantes do Ministério da Ciência e Tecnologia, do Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e do Ministério da Educação, 
na forma do regulamento.

§ 9o  O recurso recebido na forma do caput deste artigo constitui receita própria 
da ICT beneficiária, para todos os efeitos legais, conforme disposto no art. 18 da Lei 
no 10.973, de 2 de dezembro de 2004. 

§ 10. A plica-se ao disposto neste artigo, no que couber, a Lei no 10.973, de 2 de 
dezembro de 2004, especialmente os seus arts. 6o a 18. 

§ 11.  O incentivo fiscal de que trata este artigo não pode ser cumulado com o 
regime de incentivos fiscais à pesquisa tecnológica e à inovação tecnológica, previsto 
nos arts. 17 e 19 desta Lei, nem com a dedução a que se refere o inciso II do § 2o da 
Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995, relativamente a projetos desenvolvidos pela 
ICT com recursos despendidos na forma do caput deste artigo. 

§ 12.  O Poder Executivo regulamentará este artigo. 

Art. 20.  Para fins do disposto neste Capítulo, os valores relativos aos dispêndios 
incorridos em instalações fixas e na aquisição de aparelhos, máquinas e equipamen-
tos, destinados à utilização em projetos de pesquisa e desenvolvimento tecnológico, 
metrologia, normalização técnica e avaliação da conformidade, aplicáveis a produtos, 
processos, sistemas e pessoal, procedimentos de autorização de registros, licenças, 
homologações e suas formas correlatas, bem como relativos a procedimentos de 
proteção de propriedade intelectual, poderão ser depreciados ou amortizados na 
forma da legislação vigente, podendo o saldo não depreciado ou não amortizado ser 
excluído na determinação do lucro real, no período de apuração em que for concluída 
sua utilização. 

§ 1o  O valor do saldo excluído na forma do caput deste artigo deverá ser controlado 
em livro fiscal de apuração do lucro real e será adicionado, na determinação do lucro 
real, em cada período de apuração posterior, pelo valor da depreciação ou amortização 
normal que venha a ser contabilizada como despesa operacional.

§ 2o  A pessoa jurídica beneficiária de depreciação ou amortização acelerada nos 
termos dos incisos III e IV do caput do art. 17 desta Lei não poderá utilizar-se do 
benefício de que trata o caput deste artigo relativamente aos mesmos ativos.

§ 3o A  depreciação ou amortização acelerada de que tratam os incisos III e IV 
do caput do art. 17 desta Lei bem como a exclusão do saldo não depreciado ou não 
amortizado na forma do caput deste artigo não se aplicam para efeito de apuração da 
base de cálculo da CSLL.

Art. 21. A  União, por intermédio das agências de fomento de ciências e tecnologia, 
poderá subvencionar o valor da remuneração de pesquisadores, titulados como mes-
tres ou doutores, empregados em atividades de inovação tecnológica em empresas 
localizadas no território brasileiro, na forma do regulamento.
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Parágrafo único.  O valor da subvenção de que trata o caput deste artigo será de:
I – até 60% (sessenta por cento) para as pessoas jurídicas nas áreas de atuação 

das extintas Sudene e Sudam;
II – até 40% (quarenta por cento), nas demais regiões.

Art. 22.  Os dispêndios e pagamentos de que tratam os arts. 17 a 20 desta Lei: 
I – serão controlados contabilmente em contas específicas; e
II – somente poderão ser deduzidos se pagos a pessoas físicas ou jurídicas 

residentes e domiciliadas no País, ressalvados os mencionados nos incisos V e VI do 
caput do art. 17 desta Lei.

Art. 23.  O gozo dos benefícios fiscais e da subvenção de que tratam os arts. 17 
a 21 desta Lei fica condicionado à comprovação da regularidade fiscal da pessoa 
jurídica. 

Art. 24.  O descumprimento de qualquer obrigação assumida para obtenção dos 
incentivos de que tratam os arts. 17 a 22 desta Lei bem como a utilização indevida 
dos incentivos fiscais neles referidos implicam perda do direito aos incentivos ainda 
não utilizados e o recolhimento do valor correspondente aos tributos não pagos em 
decorrência dos incentivos já utilizados, acrescidos de juros e multa, de mora ou de 
ofício, previstos na legislação tributária, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

Art. 25.  Os Programas de Desenvolvimento Tecnológico Industrial – PDTI e 
Programas de Desenvolvimento Tecnológico Agropecuário – PDTA e os projetos 
aprovados até 31 de dezembro de 2005 ficarão regidos pela legislação em vigor na 
data da publicação da Medida Provisória no 252, de 15 de junho de 2005, autorizada a 
migração para o regime previsto nesta Lei, conforme disciplinado em regulamento. 

Art. 26.  O disposto neste Capítulo não se aplica às pessoas jurídicas que utilizarem 
os benefícios de que tratam as Leis nos 8.248, de 23 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de 
dezembro de 1991, e 10.176, de 11 de janeiro de 2001, observado o art. 27 desta Lei. 

Art. 27.  (Vetado). 

CAPÍTULO IV
Do Programa de Inclusão Digital

Art. 28.  Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins incidentes sobre a receita bruta de venda a varejo: 

I – de unidades de processamento digital classificadas no código 8471.50.10 
da Tabela de Incidência do IPI – TIPI;

II – de máquinas automáticas para processamento de dados, digitais, portáteis, 
de peso inferior a 3,5Kg (três quilos e meio), com tela (écran) de área superior a 140cm2 
(cento e quarenta centímetros quadrados), classificadas nos códigos 8471.30.12, 
8471.30.19 ou 8471.30.90 da Tipi;
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III – de máquinas automáticas de processamento de dados, apresentadas sob 
a forma de sistemas, do código 8471.49 da Tipi, contendo exclusivamente 1 (uma) 
unidade de processamento digital, 1 (uma) unidade de saída por vídeo (monitor), 1 
(um) teclado (unidade de entrada), 1 (um) mouse (unidade de entrada), classificados, 
respectivamente, nos códigos 8471.50.10, 8471.60.7, 8471.60.52 e 8471.60.53 da 
Tipi;

IV – de teclado (unidade de entrada) e de mouse (unidade de entrada) clas-
sificados, respectivamente, nos códigos 8471.60.52 e 8471.60.53 da Tipi, quando 
acompanharem a unidade de processamento digital classificada no código 8471.50.10 
da Tipi.

§ 1o  Os produtos de que trata este artigo atenderão aos termos e condições esta-
belecidos em regulamento, inclusive quanto ao valor e especificações técnicas.

§ 2o  O disposto neste artigo aplica-se também às aquisições realizadas por 
pessoas jurídicas de direito privado ou por órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal, Estadual ou Municipal e do Distrito Federal, direta ou indireta, às 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público e às demais organizações sob 
o controle direto ou indireto da União, dos Estados, dos Municípios ou do Distrito 
Federal.

§ 3o  O disposto no caput deste artigo aplica-se igualmente nas vendas efetuadas 
às sociedades de arrendamento mercantil leasing.

Art. 29. N as vendas efetuadas na forma do art. 28 desta Lei não se aplica a reten-
ção na fonte da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins a que se referem o art. 
64 da lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e o art. 34 da Lei no 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003. 

Art. 30. A s disposições dos arts. 28 e 29 desta Lei:
I – não se aplicam às vendas efetuadas por empresas optantes pelo Simples;
II – aplicam-se às vendas efetuadas até 31 de dezembro de 2009.

CAPÍTULO V
Dos Incentivos às Microrregiões nas Áreas de Atuação 

das Extintas Sudene e Sudam

Art. 31. S em prejuízo das demais normas em vigor aplicáveis à matéria, para bens 
adquiridos a partir do ano-calendário de 2006 e até 31 de dezembro de 2013, as pessoas 
jurídicas que tenham projeto aprovado para instalação, ampliação, modernização ou 
diversificação enquadrado em setores da economia considerados prioritários para o 
desenvolvimento regional, em microrregiões menos desenvolvidas localizadas nas 
áreas de atuação das extintas Sudene e Sudam, terão direito: 

I – à depreciação acelerada incentivada, para efeito de cálculo do imposto 
sobre a renda;
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II – ao desconto, no prazo de 12 (doze) meses contado da aquisição, dos cré-
ditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins de que tratam o inciso III do § 1o 
do art. 3o da lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o inciso III do § 1o do art. 3o 
da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e o § 4o do art. 15 da Lei no 10.865, de 
30 de abril de 2004, na hipótese de aquisição de máquinas, aparelhos, instrumentos 
e equipamentos, novos, relacionados em regulamento, destinados à incorporação ao 
seu ativo imobilizado.

§ 1o A s microrregiões alcançadas bem como os limites e condições para fruição 
do benefício referido neste artigo serão definidos em regulamento.

§ 2o  A fruição desse benefício fica condicionada à fruição do benefício de que 
trata o art. 1o da Medida Provisória no 2.199-14, de 24 de agosto de 2001.

§ 3o A  depreciação acelerada incentivada de que trata o caput deste artigo consiste 
na depreciação integral, no próprio ano da aquisição.

§ 4o A  quota de depreciação acelerada, correspondente ao benefício, constituirá 
exclusão do lucro líquido para fins de determinação do lucro real e será escriturada 
no livro fiscal de apuração do lucro real.

§ 5o  O total da depreciação acumulada, incluindo a normal e a acelerada, não 
poderá ultrapassar o custo de aquisição do bem.

§ 6o A  partir do período de apuração em que for atingido o limite de que trata o 
§ 5o deste artigo, o valor da depreciação normal, registrado na escrituração comercial, 
será adicionado ao lucro líquido para efeito de determinação do lucro real.

§ 7o  Os créditos de que trata o inciso II do caput deste artigo serão apurados 
mediante a aplicação, a cada mês, das alíquotas referidas no caput do art. 2o da Lei 
no 10.637, de 30 de dezembro de 2002 e no caput do art. 2o da Lei no 10.833, de 29 
de dezembro de 2003, sobre o valor correspondente a 1/12 (um doze avos) do custo 
de aquisição do bem.

§ 8o  Salvo autorização expressa em lei, os benefícios fiscais de que trata este artigo 
não poderão ser usufruídos cumulativamente com outros de mesma natureza. 

Art. 32.  O art. 1o da Medida Provisória no 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

“ Art. 1o S em prejuízo das demais normas em vigor aplicáveis à matéria, 
a partir do ano-calendário de 2000, as pessoas jurídicas que tenham 
projeto protocolizado e aprovado até 31 de dezembro de 2013 para 
instalação, ampliação, modernização ou diversificação enquadrado 
em setores da economia considerados, em ato do Poder Executivo, 
prioritários para o desenvolvimento regional, nas áreas de atuação das 
extintas Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste – Sudene 
e Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia – Sudam, terão 
direito à redução de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto sobre 
a renda e adicionais, calculados com base no lucro da exploração.
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§ 2o  A fruição do benefício fiscal referido no caput deste artigo dar-se-á 
a partir do ano-calendário subseqüente àquele em que o projeto de ins-
talação, ampliação, modernização ou diversificação entrar em operação, 
segundo laudo expedido pelo Ministério da Integração Nacional até o 
último dia útil do mês de março do ano-calendário subseqüente ao do 
início da operação.

	 ...............................................................................................................
§ 3o  O prazo de fruição do benefício fiscal será de 10 (dez) anos, contado 
a partir do ano-calendário de início de sua fruição.

	 ............................................................................................................. ” 

CAPÍTULO VI
Do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 

Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES

Art. 33.  Os arts. 2o e 15 da Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 2o ................................................................................................
I – microempresa a pessoa jurídica que tenha auferido, no ano-
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 240.000,00 (duzentos 
e quarenta mil reais);
II – empresa de pequeno porte a pessoa jurídica que tenha auferido, 
no ano-calendário, receita bruta superior a R$ 240.000,00 (duzentos e 
quarenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 2.400.000,00 (dois milhões 
e quatrocentos mil reais).

	 ............................................................................................................. ” 
“Art. 15. ..............................................................................................

	 ...............................................................................................................
II – a partir do mês subseqüente ao que for incorrida a situação exclu-
dente, nas hipóteses de que tratam os incisos III a XIV e XVII a XIX 
do caput do art. 9o desta Lei;

	 ...............................................................................................................
VI – a partir do ano-calendário subseqüente ao da ciência do ato de-
claratório de exclusão, nos casos dos incisos XV e XVI do caput do 
art. 9o desta Lei.

	 ...............................................................................................................
§ 5o Na hipótese do inciso VI do caput deste artigo, será permitida a 
permanência da pessoa jurídica como optante pelo Simples mediante a 
comprovação, na unidade da Receita Federal do Brasil com jurisdição 
sobre o seu domicílio fiscal, da quitação do débito inscrito no prazo 
de até 30 (trinta) dias contado a partir da ciência do ato declaratório 
de exclusão.” 
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CAPÍTULO VII
Do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL

Art. 34.  Os arts. 15 e 20 da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 15. ..............................................................................................
	 ...............................................................................................................

§ 4o O percentual de que trata este artigo também será aplicado sobre a 
receita financeira da pessoa jurídica que explore atividades imobiliárias 
relativas a loteamento de terrenos, incorporação imobiliária, construção 
de prédios destinados à venda, bem como a venda de imóveis construí-
dos ou adquiridos para a revenda, quando decorrente da comercialização 
de imóveis e for apurada por meio de índices ou coeficientes previstos 
em contrato.” 
“Art. 20. ..............................................................................................
§ 1o A pessoa jurídica submetida ao lucro presumido poderá, excep-
cionalmente, em relação ao 4o (quarto) trimestre-calendário de 2003, 
optar pelo lucro real, sendo definitiva a tributação pelo lucro presumido 
relativa aos 3 (três) primeiros trimestres.
§ 2o O percentual de que trata o caput deste artigo também será aplicado 
sobre a receita financeira de que trata o § 4o do art. 15 desta Lei.” 

Art. 35.  O caput do art. 1o da Lei no 11.051, de 29 de dezembro de 2004, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1o A s pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real poderão 
utilizar crédito relativo à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
– CSLL, à razão de 25% (vinte e cinco por cento) sobre a depreciação 
contábil de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, 
relacionados em regulamento, adquiridos entre 1o de outubro de 2004 e 
31 de dezembro de 2006, destinados ao ativo imobilizado e empregados 
em processo industrial do adquirente.

	 ............................................................................................................. ” 

Art. 36.  Fica o Ministro da Fazenda autorizado a instituir, por prazo certo, meca-
nismo de ajuste para fins de determinação de preços de transferência, relativamente 
ao que dispõe o caput do art. 19 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, bem 
como aos métodos de cálculo que especificar, aplicáveis à exportação, de forma 
a reduzir impactos relativos à apreciação da moeda nacional em relação a outras 
moedas.

Parágrafo único.  O Secretário-Geral da Receita Federal do Brasil poderá determi-
nar a aplicação do mecanismo de ajuste de que trata o caput deste artigo às hipóteses 
referidas no art. 45 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 
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Art. 37. A  diferença entre o valor do encargo decorrente das taxas anuais de 
depreciação fixadas pela Receita Federal do Brasil e o valor do encargo contabili-
zado decorrente das taxas anuais de depreciação fixadas pela legislação específica 
aplicável aos bens do ativo imobilizado, exceto terrenos, adquiridos ou construídos 
por empresas concessionárias, permissionárias e autorizadas de geração de energia 
elétrica, poderá ser excluída do lucro líquido para a apuração do lucro real e da base 
de cálculo da CSLL. 

§ 1o  O disposto no caput deste artigo aplica-se somente aos bens novos adqui-
ridos ou construídos a partir da data da publicação desta Lei até 31 de dezembro de 
2013.

§ 2o A  diferença entre os valores dos encargos de que trata o caput deste artigo 
será controlada no livro fiscal destinado à apuração do lucro real.

§ 3o  O total da depreciação acumulada, incluindo a contábil e a fiscal, não poderá 
ultrapassar o custo do bem depreciado.

§ 4o A  partir do período de apuração em que for atingido o limite de que trata o 
§ 3o deste artigo, o valor da depreciação registrado na escrituração comercial será 
adicionado ao lucro líquido, para efeito da determinação do lucro real e da base de 
cálculo da CSLL, com a concomitante baixa na conta de controle do livro fiscal de 
apuração do lucro real.

§ 5o  O disposto neste artigo produz apenas efeitos fiscais, não altera as atribuições 
e competências fixadas na legislação para a atuação da Agência Nacional de Energia 
Elétrica – ANEEL e não poderá repercutir, direta ou indiretamente, no aumento de 
preços e tarifas de energia elétrica.

CAPÍTULO VIII
Do Imposto de Renda da Pessoa Física – IRPF

Art. 38.  O art. 22 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

“Art. 22.  Fica isento do imposto de renda o ganho de capital auferido 
na alienação de bens e direitos de pequeno valor, cujo preço unitário de 
alienação, no mês em que esta se realizar, seja igual ou inferior a:
I – R$ 20.000,00 (vinte mil reais), no caso de alienação de ações ne-
gociadas no mercado de balcão;
II – R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), nos demais casos.

	 ............................................................................................................. ” 

Art. 39.  Fica isento do imposto de renda o ganho auferido por pessoa física residente 
no País na venda de imóveis residenciais, desde que o alienante, no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias contado da celebração do contrato, aplique o produto da venda 
na aquisição de imóveis residenciais localizados no País. 

§ 1o N o caso de venda de mais de 1 (um) imóvel, o prazo referido neste artigo será 
contado a partir da data de celebração do contrato relativo à 1a (primeira) operação.
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§ 2o A  aplicação parcial do produto da venda implicará tributação do ganho pro-
porcionalmente ao valor da parcela não aplicada.

§ 3o N o caso de aquisição de mais de um imóvel, a isenção de que trata este ar-
tigo aplicar-se-á ao ganho de capital correspondente apenas à parcela empregada na 
aquisição de imóveis residenciais.

§ 4o  A inobservância das condições estabelecidas neste artigo importará em exi-
gência do imposto com base no ganho de capital, acrescido de:

I – juros de mora, calculados a partir do 2o (segundo) mês subseqüente ao do 
recebimento do valor ou de parcela do valor do imóvel vendido; e

II – multa, de mora ou de ofício, calculada a partir do 2o (segundo) mês seguinte 
ao do recebimento do valor ou de parcela do valor do imóvel vendido, se o imposto 
não for pago até 30 (trinta) dias após o prazo de que trata o caput deste artigo.

§ 5o O contribuinte somente poderá usufruir do benefício de que trata este artigo 
1 (uma) vez a cada 5 (cinco) anos.

Art. 40.  Para a apuração da base de cálculo do imposto sobre a renda incidente 
sobre o ganho de capital por ocasião da alienação, a qualquer título, de bens imóveis 
realizada por pessoa física residente no País, serão aplicados fatores de redução (FR1 
e FR2) do ganho de capital apurado.

§ 1o A  base de cálculo do imposto corresponderá à multiplicação do ganho de 
capital pelos fatores de redução, que serão determinados pelas seguintes fórmulas: 

I – FR1 = 1/1,0060m1, onde “m1” corresponde ao número de meses-calendário 
ou fração decorridos entre a data de aquisição do imóvel e o mês da publicação desta 
Lei, inclusive na hipótese de a alienação ocorrer no referido mês;

II – FR2 = 1/1,0035m2, onde “m2” corresponde ao número de meses-calendário 
ou fração decorridos entre o mês seguinte ao da publicação desta Lei ou o mês da 
aquisição do imóvel, se posterior, e o de sua alienação.

§ 2o Na hipótese de imóveis adquiridos até 31 de dezembro de 1995, o fator de 
redução de que trata o inciso I do § 1o deste artigo será aplicado a partir de 1o de 
janeiro de 1996, sem prejuízo do disposto no art. 18 da Lei no 7.713, de 22 de de-
zembro de 1988. 

CAPÍTULO IX
Da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS

Art. 41.  O § 8o do art. 3o da Lei no 9.718, de 27 de novembro de 1998, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso III: 

“Art. 3o ................................................................................................
	 ...............................................................................................................

§ 8o 	 .................................................................................................
	 ...............................................................................................................
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III – agrícolas, conforme ato do Conselho Monetário Nacional.
	 ............................................................................................................. ” 

Art. 42.  O art. 3o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 3o ................................................................................................
	 ...............................................................................................................

§ 3o Estão sujeitos à retenção na fonte da Contribuição para o PIS/
Pasep e da Cofins os pagamentos referentes à aquisição de autopeças 
constantes dos Anexos I e II desta Lei, exceto pneumáticos, quando 
efetuados por pessoa jurídica fabricante:
I – de peças, componentes ou conjuntos destinados aos produtos rela-
cionados no art. 1o desta Lei; 
II – de produtos relacionados no art. 1o desta Lei. 
§ 4o O valor a ser retido na forma do § 3o deste artigo constitui anteci-
pação das contribuições devidas pelas pessoas jurídicas fornecedoras 
e será determinado mediante a aplicação, sobre a importância a pagar, 
do percentual de 0,1% (um décimo por cento) para a Contribuição para 
o PIS/Pasep e 0,5% (cinco décimos por cento) para a Cofins.
§ 5o O valor retido na quinzena deverá ser recolhido até o último dia útil 
da quinzena subseqüente àquela em que tiver ocorrido o pagamento.

	 ...............................................................................................................
§ 7o A retenção na fonte de que trata o § 3o deste artigo:
I – não se aplica no caso de pagamento efetuado a pessoa jurídica optante 
pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições 
das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte – Simples e a 
comerciante atacadista ou varejista;
II – alcança também os pagamentos efetuados por serviço de industria-
lização no caso de industrialização por encomenda.” 

Art. 43.  Os arts. 2o, 3o, 10 e 15 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2o ................................................................................................
	 ...............................................................................................................

§ 3o Fica o Poder Executivo autorizado a reduzir a 0 (zero) e a resta-
belecer a alíquota incidente sobre receita bruta decorrente da venda de 
produtos químicos e farmacêuticos, classificados nos Capítulos 29 e 30, 
sobre produtos destinados ao uso em hospitais, clínicas e consultórios 
médicos e odontológicos, campanhas de saúde realizadas pelo Poder 
Público, laboratório de anatomia patológica, citológica ou de análises 
clínicas, classificados nas posições 30.02, 30.06, 39.26, 40.15 e 90.18, 
e sobre sêmens e embriões da posição 05.11, todos da Tipi.

	 ............................................................................................................. ” 
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“Art. 3o ................................................................................................
	 ...............................................................................................................

VI – máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo 
imobilizado, adquiridos ou fabricados para locação a terceiros, ou para 
utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de 
serviços;

	 ...............................................................................................................
§ 21. Não integram o valor das máquinas, equipamentos e outros bens 
fabricados para incorporação ao ativo imobilizado na forma do inciso 
VI do caput deste artigo os custos de que tratam os incisos do § 2o 
deste artigo.” 
“Art. 10. ..............................................................................................

	 ...............................................................................................................
XXVI – as receitas relativas às atividades de revenda de imóveis, des-
membramento ou loteamento de terrenos, incorporação imobiliária e 
construção de prédio destinado à venda, quando decorrentes de contratos 
de longo prazo firmados antes de 31 de outubro de 2003;
XXVII – (Vetado) 

	 ............................................................................................................. ” 
“Art. 15. ..............................................................................................

	 ...............................................................................................................
V – nos incisos VI, IX a XXVII do caput e nos §§ 1o e 2o do art. 10 
desta Lei; 

	 ............................................................................................................. ” 

Art. 44.  Os arts. 7o, 8o, 15, 28 e 40 da Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 7o ................................................................................................
	 ...............................................................................................................

§ 5o Para efeito do disposto no § 4o deste artigo, não se inclui a parcela 
a que se refere a alínea “e” do inciso V do art. 13 da Lei Complementar 
no 87, de 13 de setembro de 1996.” 
“Art. 8o ................................................................................................

	 ...............................................................................................................
§ 11. 	 .................................................................................................

	 ...............................................................................................................
II – produtos destinados ao uso em hospitais, clínicas e consultórios 
médicos e odontológicos, campanhas de saúde realizadas pelo Poder 
Público e laboratórios de anatomia patológica, citológica ou de análises 
clínicas, classificados nas posições 30.02, 30.06, 39.26, 40.15 e 90.18 
da NCM.
§ 12. 	 .................................................................................................
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	 ...............................................................................................................
XIII – preparações compostas não alcoólicas, classificadas no código 
2106.90.10 Ex 01 da Tipi, destinadas à elaboração de bebidas pelas 
pessoas jurídicas industriais dos produtos referidos no art. 49 da Lei 
no 10.833, de 29 de dezembro de 2003.

	 ............................................................................................................. ” 
“Art. 15. ..............................................................................................

	 ...............................................................................................................
V – máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo 
imobilizado, adquiridos para locação a terceiros ou para utilização na 
produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços.

	 ............................................................................................................. ” 
“Art. 28. ..............................................................................................

	 ...............................................................................................................
VII – preparações compostas não alcoólicas, classificadas no código 
2106.90.10 Ex 01 da Tipi, destinadas à elaboração de bebidas pelas 
pessoas jurídicas industriais dos produtos referidos no art. 49 da Lei 
no 10.833, de 29 de dezembro de 2003.

	 ............................................................................................................. ” 
“Art. 40. ..............................................................................................
§ 1o  Para fins do disposto no caput deste artigo, considera-se pessoa 
jurídica preponderantemente exportadora aquela cuja receita bruta de-
corrente de exportação para o exterior, no ano-calendário imediatamente 
anterior ao da aquisição, houver sido igual ou superior a 80% (oitenta 
por cento) de sua receita bruta total de venda de bens e serviços no 
mesmo período, após excluídos os impostos e contribuições incidentes 
sobre a venda.

	 ............................................................................................................. ” 

Art. 45.  O art. 3o da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 3o ................................................................................................
	 ...............................................................................................................

VI – máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo 
imobilizado, adquiridos ou fabricados para locação a terceiros ou para 
utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de 
serviços.

	 ...............................................................................................................
§ 13. N ão integram o valor das máquinas, equipamentos e outros 
bens fabricados para incorporação ao ativo imobilizado na forma do 
inciso VI do caput deste artigo os custos de que tratam os incisos do 
§ 2o  deste artigo.” 
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Art. 46.  Os arts. 2o, 10 e 30 da Lei no 11.051, de 29 de dezembro de 2004, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2o (Vetado).
§ 1o  (Vetado).
§ 2o  O disposto neste artigo aplica-se às aquisições efetuadas após 1o 
de outubro de 2004.” 
“Art. 10.  .............................................................................................

	 ...............................................................................................................
III – para autopeças relacionadas nos Anexos I e II da Lei no 10.485, 
de 3 de julho de 2002: 
a) no inciso I do art. 3o da Lei no 10.485, de 3 julho de 2002, no caso 
de venda para as pessoas jurídicas nele relacionadas; ou 
b) no inciso II do art. 3o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, no 
caso de venda para as pessoas jurídicas nele relacionadas; 

	 ...............................................................................................................
§ 2o  A Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins incidirão sobre a receita 
bruta auferida pela pessoa jurídica executora da encomenda às alíquotas 
de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento) e de 7,6% 
(sete inteiros e seis décimos por cento), respectivamente.
§ 3o Para os efeitos deste artigo, aplicam-se os conceitos de industria-
lização por encomenda do Imposto sobre Produtos Industrializados 
– IPI.”
“Art. 30. As sociedades cooperativas de crédito e de transporte rodo-
viário de cargas, na apuração dos valores devidos a título de Cofins 
e PIS-faturamento, poderão excluir da base de cálculo os ingressos 
decorrentes do ato cooperativo, aplicando-se, no que couber, o disposto 
no art. 15 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, 
e demais normas relativas às cooperativas de produção agropecuária 
e de infra-estrutura.” 

Art. 47.  Fica vedada a utilização do crédito de que tratam o inciso II do caput do 
art. 3o da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e o inciso II do caput do art. 3o 
da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, nas aquisições de desperdícios, resí-
duos ou aparas de plástico, de papel ou cartão, de vidro, de ferro ou aço, de cobre, de 
níquel, de alumínio, de chumbo, de zinco e de estanho, classificados respectivamente 
nas posições 39.15, 47.07, 70.01, 72.04, 74.04, 75.03, 76.02, 78.02, 79.02 e 80.02 da 
Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados – TIPI, e demais 
desperdícios e resíduos metálicos do Capítulo 81 da Tipi.

Art. 48.  A incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins fica suspensa 
no caso de venda de desperdícios, resíduos ou aparas de que trata o art. 47 desta Lei, 
para pessoa jurídica que apure o imposto de renda com base no lucro real. 
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Parágrafo único. A  suspensão de que trata o caput deste artigo não se aplica às 
vendas efetuadas por pessoa jurídica optante pelo Simples.

Art. 49.  Fica suspensa a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins in-
cidentes sobre a receita auferida por fabricante na venda a empresa sediada no exterior 
para entrega em território nacional de material de embalagem a ser totalmente utilizado 
no acondicionamento de mercadoria destinada à exportação para o exterior.

§ 1o A  suspensão de que trata o caput deste artigo converte-se em alíquota 0 (zero) 
após a exportação da mercadoria acondicionada.

§ 2o  Nas notas fiscais relativas às vendas com suspensão de que trata o caput 
deste artigo deverá constar a expressão “Saída com suspensão da exigência da Con-
tribuição para o PIS/Pasep e da Cofins”, com a especificação do dispositivo legal 
correspondente.

§ 3o  O benefício de que trata este artigo somente poderá ser usufruído após aten-
didos os termos e condições estabelecidos em regulamento do Poder Executivo.

§ 4o A  pessoa jurídica que, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da 
data em que se realizou a operação de venda, não houver efetuado a exportação 
para o exterior das mercadorias acondicionadas com o material de embalagem re-
cebido com suspensão da exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
fica obrigada ao recolhimento dessas contribuições, acrescidas de juros e multa de 
mora, na forma da lei, contados a partir da referida data de venda, na condição de 
responsável.

§ 5o N a hipótese de não ser efetuado o recolhimento na forma do § 4o deste artigo, 
caberá lançamento de ofício, com aplicação de juros e da multa de que trata o caput 
do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 

§ 6o N as hipóteses de que tratam os §§ 4o e 5o deste artigo, a pessoa jurídica fa-
bricante do material de embalagem será responsável solidária com a pessoa jurídica 
destinatária desses produtos pelo pagamento das contribuições devidas e respectivos 
acréscimos legais. 

Art. 50. A  suspensão de que trata o § 1o do art. 14 da Lei no 10.865, de 30 de abril 
de 2004,, aplica-se também nas importações de máquinas, aparelhos, instrumentos 
e equipamentos, novos, para incorporação ao ativo imobilizado da pessoa jurídica 
importadora.

§ 1o A  suspensão de que trata o caput deste artigo converte-se em alíquota 0 (zero) 
após decorridos 18 (dezoito) meses da incorporação do bem ao ativo imobilizado da 
pessoa jurídica importadora.

§ 2o A  pessoa jurídica importadora que não incorporar o bem ao seu ativo imo-
bilizado ou revender o bem antes do prazo de que trata o § 1o deste artigo recolherá 
a Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e a Cofins-Importação, acrescidas de 
juros e multa de mora, na forma da lei, contados a partir do registro da Declaração 
de Importação.
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§ 3o N a hipótese de não ser efetuado o recolhimento na forma do § 2o deste artigo, 
caberá lançamento de ofício das contribuições, acrescidas de juros e da multa de que 
trata o caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

§ 4o  As máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos beneficiados pela 
suspensão da exigência das contribuições na forma deste artigo serão relacionados 
em regulamento.

Art. 51.  O caput do art. 1o da Lei no 10.925, de 23 de julho de 2004, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes incisos: 

“Art. 1o ................................................................................................
	 ...............................................................................................................

XI – leite fluido pasteurizado ou industrializado, na forma de ultrapas-
teurizado, e leite em pó, integral ou desnatado, destinados ao consumo 
humano;
XII – queijos tipo mussarela, minas, prato, queijo de coalho, ricota e 
requeijão.

	 ............................................................................................................. ” 

Art. 52.  Fica instituído Regime Aduaneiro Especial de Importação de embalagens 
referidas na alínea b do inciso II do caput do art. 51 da Lei no 10.833, de 29 de dezem-
bro de 2003, que permite a apuração da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação 
e da Cofins-Importação utilizando-se as alíquotas previstas: 

I – na alínea “b” do inciso II do caput do art. 51 da Lei no 10.833m de 29 de 
dezembro de 2003, no caso de importação de embalagens destinadas ao envasamento 
de água e refrigerante; 

II – nos incisos I e II do caput do art. 8o da lei no 10.865, de 30 de abril de 
2004, no caso de importação de embalagens destinadas ao envasamento de outros 
produtos.

Parágrafo único.  O Poder Executivo disciplinará, em regulamento, as condições 
necessárias para a habilitação ao regime de que trata o caput deste artigo.

Art. 53. S omente poderá habilitar-se ao regime de que trata o art. 52 desta Lei a 
pessoa jurídica comercial que importe as embalagens nele referidas para revendê-las 
diretamente a pessoa jurídica industrial. 

Parágrafo único. A  pessoa jurídica industrial será responsável solidária com a 
pessoa jurídica comercial importadora com relação ao pagamento da Contribuição 
para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação.

Art. 54. S e no registro da Declaração de Importação – DI a pessoa jurídica comercial 
importadora, habilitada ao regime de que trata o art. 52 desta Lei, desconhecer a desti-
nação das embalagens, o recolhimento da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação 
e da Cofins-Importação será realizado por estimativa tendo por base as vendas do 
último trimestre-calendário. 
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§ 1o  Ocorrendo recolhimento a menor da Contribuição para o PIS/Pasep-Impor-
tação e da Cofins-Importação, em função da destinação dada às embalagens após sua 
importação, a diferença, no período de apuração em que se verificar, será recolhida ao 
Tesouro Nacional com o acréscimo de juros de mora e multa, de mora ou de ofício, 
calculados desde a data do registro da Declaração de Importação – DI.

§ 2o S e, durante o ano-calendário, em função da estimativa, por 2 (dois) períodos 
de apuração consecutivos ou 3 (três) alternados, ocorrer recolhimento a menor da 
Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação superior a 20% 
(vinte por cento) do valor devido, a pessoa jurídica comercial importadora será ex-
cluída do regime.

Art. 55. A  venda ou a importação de máquinas e equipamentos utilizados na fabrica-
ção de papéis destinados à impressão de jornais ou de papéis classificados nos códigos 
4801.00.10, 4801.00.90, 4802.61.91, 4802.61.99, 4810.19.89 e 4810.22.90, todos da Tipi, 
destinados à impressão de periódicos, serão efetuadas com suspensão da exigência: 

I – da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita 
bruta da venda no mercado interno, quando os referidos bens forem adquiridos por 
pessoa jurídica industrial para incorporação ao seu ativo imobilizado; ou

II – da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação, 
quando os referidos bens forem importados diretamente por pessoa jurídica industrial 
para incorporação ao seu ativo imobilizado.

§ 1o  O benefício da suspensão de que trata este artigo:
I – aplica-se somente no caso de aquisições ou importações efetuadas por 

pessoa jurídica que auferir, com a venda dos papéis referidos no caput deste artigo, 
valor igual ou superior a 80% (oitenta por cento) da sua receita bruta de venda total 
de papéis;

II – não se aplica no caso de aquisições ou importações efetuadas por pessoas 
jurídicas optantes pelo Simples ou que tenham suas receitas, no todo ou em parte, 
submetidas ao regime de incidência cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins; e

III – poderá ser usufruído nas aquisições ou importações realizadas até 30 de 
abril de 2008 ou até que a produção nacional atenda a 80% (oitenta por cento) do 
consumo interno.

§ 2o  O percentual de que trata o inciso I do § 1o deste artigo será apurado:
I – após excluídos os impostos e contribuições incidentes sobre a venda; e
II – considerando-se a média obtida, a partir do início de utilização do bem 

adquirido com suspensão, durante o período de 18 (dezoito) meses.
§ 3o  O prazo de início de utilização a que se refere o § 2o deste artigo não poderá 

ser superior a 3 (três) anos.
§ 4o A  suspensão de que trata este artigo converte-se em alíquota 0 (zero) após 

cumprida a condição de que trata o inciso I do § 1o deste artigo, observados os prazos 
determinados nos §§ 2o e 3o deste artigo.
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§ 5o N o caso de não ser efetuada a incorporação do bem ao ativo imobilizado 
ou de sua revenda antes da redução a 0 (zero) das alíquotas, na forma do § 4o deste 
artigo, as contribuições não pagas em decorrência da suspensão de que trata este 
artigo serão devidas, acrescidas de juros e multa, de mora ou de ofício, na forma da 
lei, contados a partir da data da aquisição ou do registro da Declaração de Importação 
– DI, na condição de responsável, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep e à 
Cofins, ou de contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep-Importação 
e à Cofins-Importação.

§ 6o  Nas notas fiscais relativas à venda de que trata o inciso I do caput deste 
artigo deverá constar a expressão “Venda efetuada com suspensão da exigência da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins”, com a especificação do dispositivo legal 
correspondente.

§ 7o N a hipótese de não-atendimento do percentual de venda de papéis estabelecido 
no inciso I do § 1o deste artigo, a multa, de mora ou de ofício, a que se refere o § 5o 
deste artigo, será aplicada sobre o valor das contribuições não-recolhidas, proporcio-
nalmente à diferença entre esse percentual de venda e o efetivamente alcançado.

§ 8o A  utilização do benefício da suspensão de que trata este artigo:
I – fica condicionada à regularidade fiscal da pessoa jurídica adquirente ou 

importadora das máquinas e equipamentos, em relação aos tributos e contribuições 
administrados pela Receita Federal do Brasil; e

II – será disciplinada pelo Poder Executivo em regulamento.
§ 9o  As máquinas e equipamentos beneficiados pela suspensão da exigência das 

contribuições, na forma deste artigo, serão relacionados em regulamento.

Art. 56.  A Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins devidas pelo produtor ou 
importador de nafta petroquímica, incidentes sobre a receita bruta decorrente da 
venda desse produto às centrais petroquímicas, serão calculadas, respectivamente, 
com base nas alíquotas de 1% (um por cento) e 4,6% (quatro inteiros e seis décimos 
por cento). 

Parágrafo único.  O disposto no caput deste artigo se aplica à contribuição para o 
PIS/Pasep e a Cofins devidas pelo produtor ou importador de etano, propano, butano, 
bem como correntes gasosas de refinaria – HLR – hidrocarbonetos leves de refino 
sobre a receita bruta da venda desses produtos às indústrias que os empreguem na 
produção de eteno e propeno para fins industriais e comerciais.16 

Art. 57.  Na apuração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins no regime de 
não-cumulatividade, a central petroquímica poderá descontar créditos calculados 
às alíquotas de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento) e 7,6% 
(sete inteiros e seis décimos por cento), respectivamente, decorrentes de aquisição 
ou importação de nafta petroquímica. 

16  Lei no 11.488/2007.
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§ 1o N a hipótese de a central petroquímica revender a nafta petroquímica adquirida 
na forma do art. 56 desta Lei ou importada na forma do § 15 do art. 8o da Lei no 10.865, 
de 30 de abril de 2004, o crédito de que trata o caput deste artigo será calculado me-
diante a aplicação das alíquotas de 1,0% (um por cento) para a Contribuição para o 
PIS/Pasep e de 4,6% (quatro inteiros e seis décimos por cento) para a Cofins. 

§ 2o  O disposto no caput deste artigo se aplica às indústrias de que trata o parágra-
fo único do art. 56 desta Lei, quanto aos créditos decorrentes da aquisição de etano, 
propano, butano, bem como correntes gasosas de refinaria – HLR – hidrocarbonetos 
leves de refinaria por elas empregados na industrialização ou comercialização de 
eteno, propeno e produtos com eles fabricados. 17

Art. 58.  O art. 8o da Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 8o ................................................................................................
	 ...............................................................................................................

§ 15. Na importação de nafta petroquímica, quando efetuada por centrais 
petroquímicas, as alíquotas são de:
I – 1,0% (um por cento), para a Contribuição para o Pis/Pasep-Impor-
tação; e
II – 4,6% (quatro inteiros e seis décimos por cento), para a Cofins-
Importação.” 

Art. 59.  O art. 14 da Lei no 10.336, de 19 de dezembro de 2001, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 14. Aplicam-se à nafta petroquímica destinada à produção ou for-
mulação de gasolina ou diesel as disposições do art. 4o da Lei no 9.718, 
de 27 de novembro de 1998, e dos arts. 22 e 23 da Lei no 10.865, de 30 
de abril de 2004, incidindo as alíquotas específicas:
I – fixadas para o óleo diesel, quando a nafta petroquímica for destinada 
à produção ou formulação exclusivamente de óleo diesel; ou
II – fixadas para a gasolina, quando a nafta petroquímica for destinada 
à produção ou formulação de óleo diesel ou gasolina.
§ 1o (Revogado).
§ 2o (Revogado).
§ 3o (Revogado).” 

Art. 60. A  pessoa jurídica industrial ou importadora de produtos sujeitos ao selo de 
controle de que trata o art. 46 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, poderá 
deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep ou da Cofins, devidas em cada período de 
apuração, crédito presumido correspondente ao ressarcimento de custos de que trata 
o art. 3o do Decreto-lei no 1.437, e 17 de dezembro de 1975, efetivamente pago no 
mesmo período.

17  Lei no 11.488/2007.
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Art. 61.  O disposto no art. 33, § 2o, inciso I, do Decreto-Lei no 1.593, de 21 de de-
zembro de 1977, também se aplica aos demais produtos sujeitos ao selo de controle 
a que se refere o art. 46 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964. 

Art. 62.  O percentual e o coeficiente multiplicadores a que se refere o art. 3o da Lei 
Complementar no 70, de 30 de dezembro de 1991, e o art. 5o da Lei no 9.715, de 25 
de novembro de 1998, passam a ser de 169% (cento e sessenta e nove por cento) e 
1,98 (um inteiro e noventa e oito centésimos), respectivamente. 

Art. 63.  O art. 8o da Lei no 10.925, de 23 de julho de 2004, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 8o ................................................................................................
§ 1o 	 .................................................................................................
I – cerealista que exerça cumulativamente as atividades de limpar, 
padronizar, armazenar e comercializar os produtos in natura de origem 
vegetal, classificados nos códigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos 
códigos 1006.20 e 1006.30, 12.01 e 18.01, todos da NCM;

	 ............................................................................................................. ” 

Art. 64. N as vendas efetuadas por distribuidor estabelecido fora da Zona Franca de Ma-
naus – ZFM de álcool para fins carburantes destinado ao consumo ou à industrialização 
na ZFM, aplica-se o disposto no art. 2o da Lei no 10.996, de 15 de dezembro de 2004. 

§ 1o  No caso deste artigo, a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins incidirão 
nas vendas efetuadas pela pessoa jurídica adquirente na forma do caput deste artigo, 
às alíquotas de 1,46% (um inteiro e quarenta e seis centésimos por cento) e 6,74% 
(seis inteiros e setenta e quatro centésimos por cento).

§ 2o  O distribuidor, no caso deste artigo, fica obrigado a cobrar e recolher, na con-
dição de contribuinte substituto, a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins devidas 
pela pessoa jurídica de que trata o § 1o deste artigo.

§ 3o  Para os efeitos do § 2o deste artigo, a Contribuição para o PIS/Pasep e a 
Cofins serão apuradas mediante a aplicação das alíquotas de que trata o § 1o deste 
artigo sobre o preço de venda do distribuidor.

§ 4o A  pessoa jurídica domiciliada na ZFM que utilizar como insumo álcool para 
fins carburantes adquirido com substituição tributária, na forma dos §§ 2o e 3o deste 
artigo, poderá abater da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, incidentes sobre 
seu faturamento, o valor dessas contribuições recolhidas pelo substituto tributário.

Art. 65. N as vendas efetuadas por produtor, fabricante ou importador estabelecido 
fora da ZFM dos produtos relacionados nos incisos I a VIII do § 1o do art. 2o da Lei 
no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, destinadas ao consumo ou industrialização na 
ZFM, aplica-se o disposto no art. 2o da Lei no 10.996, de 15 dedezembro de 2004. 

§ 1o N o caso deste artigo, nas revendas efetuadas pela pessoa jurídica adquirente 
na forma do caput deste artigo a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins incidirão 
às alíquotas previstas:
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I – no art. 23 da Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004;
II – na alínea b do inciso I do art. 1o e do art. 2o da Lei no 10.147, de 10.147, de 21 

de dezembro de 2000, com a redação dada pela Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004; 
III – no art. 1o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, com a redação dada 

pela Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004;
IV – no caput do art. 5o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, com a redação 

dada pela Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004;
V – nos incisos I e II do caput do art. 3o da Lei no 40.865, de 3 de julho de 

2002, com a redação dada pela Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004;
VI – no art. 52 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e alterações 

posteriores;
VII – no art. 51 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e alterações 

posteriores.
§ 2o  O produtor, fabricante ou importador, no caso deste artigo, fica obrigado a 

cobrar e recolher, na condição de contribuinte substituto, a Contribuição para o PIS/
Pasep e a Cofins devidas pela pessoa jurídica de que trata o § 1o deste artigo.

§ 3o  O disposto no § 2o deste artigo não se aplica aos produtos farma-
cêuticos classificados nas posições 30.01, 30.03, 30.04, nos itens 3002.10.1, 
3002.10.2, 3002.10.3, 3002.20.1, 3002.20.2, 3006.30.1 e 3006.30.2 e nos códi-
gos 3002.90.20, 3002.90.92, 3002.90.99, 3005.10.10, 3006.60.00, todos da Tipi.

§ 4o  Para os efeitos do § 2o deste artigo, a Contribuição para o PIS/Pasep e a 
Cofins serão apuradas mediante a aplicação das alíquotas de que trata o § 1o deste 
artigo sobre o preço de venda do produtor, fabricante ou importador.

§ 5o A  pessoa jurídica domiciliada na ZFM que utilizar como insumo ou incor-
porar ao seu ativo permanente produtos adquiridos com substituição tributária, na 
forma dos §§ 2o e 4o deste artigo, poderá abater da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins incidentes sobre seu faturamento o valor dessas contribuições recolhidas 
pelo substituto tributário.

§ 6o N ão se aplicam as disposições dos §§ 2o, 4o e 5o deste artigo no caso de venda 
dos produtos referidos nos incisos IV e V do § 1o do art. 2o da Lei no 10.833, de 29 
de dezembro de 2003, para montadoras de veículos.

Art. 66.  (Vetado). 

CAPÍTULO X
Do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI

Art. 67.  Fica o Poder Executivo autorizado a fixar, para o IPI relativo aos produtos 
classificados nos códigos NCM 71.13, 71.14, 71.16 e 71.17, alíquotas correspondentes 
às mínimas estabelecidas para o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
– ICMS, nos termos do inciso VI do § 2o do art. 155 da Constituição Federal. 
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Parágrafo único.  As alíquotas do IPI fixadas na forma do caput deste artigo serão 
uniformes em todo o território nacional.

Art. 68.  O § 2o do art. 43 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 43. ..............................................................................................
	 ...............................................................................................................

§ 2o As indicações do caput deste artigo e de seu § 1o serão feitas na 
forma do regulamento, podendo ser substituídas por outros elementos 
que possibilitem a classificação e controle fiscal dos produtos.

	 ............................................................................................................. ” 

Art. 69.  Fica prorrogada até 31 de dezembro de 2009 a vigência da Lei no 8.989, 
de 24 de fevereiro de 1995. 

Parágrafo único.  O art. 2o e o caput do art. 6o da Lei no 8.989, de 24 de fevereiro 
de 1995, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2o A isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI de 
que trata o art. 1o desta Lei somente poderá ser utilizada uma vez, salvo 
se o veículo tiver sido adquirido há mais de 2 (dois) anos.” 
“Art. 6o A alienação do veículo adquirido nos termos desta Lei e da Lei 
no 8.199, de 28 de junho de 1991, e da Lei no 8.843, de 10 de janeiro 
de 1994, antes de 2 (dois) anos contados da data da sua aquisição, a 
pessoas que não satisfaçam às condições e aos requisitos estabelecidos 
nos referidos diplomas legais acarretará o pagamento pelo alienante do 
tributo dispensado, atualizado na forma da legislação tributária.

	 ............................................................................................................. ” 

CAPÍTULO XI
Dos Prazos de Recolhimento de Impostos e Contribuições

Art. 70. E m relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1o de janeiro de 2006, 
os recolhimentos do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF e do Imposto sobre 
Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou Valores Mobiliá-
rios – IOF serão efetuados nos seguintes prazos: 

I – IRRF:
a) na data da ocorrência do fato gerador, no caso de:
1. rendimentos atribuídos a residentes ou domiciliados no exterior;
2. pagamentos a beneficiários não identificados;
b) até o 3o (terceiro) dia útil subseqüente ao decêndio de ocorrência dos fatos 

geradores, no caso de:
1. juros sobre o capital próprio e aplicações financeiras, inclusive os atribuídos 

a residentes ou domiciliados no exterior, e títulos de capitalização;
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2. prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de bens e serviços, obtidos 
em concursos e sorteios de qualquer espécie e lucros decorrentes desses 
prêmios; e

3. multa ou qualquer vantagem, de que trata o art. 70 da Lei no 9.430, de 27 
de dezembro de 1996;

c) até o último dia útil do mês subseqüente ao encerramento do período de 
apuração, no caso de rendimentos e ganhos de capital distribuídos pelos 
fundos de investimento imobiliário; e

d) até o último dia útil do 1o (primeiro) decêndio do mês subseqüente ao mês 
de ocorrência dos fatos geradores, nos demais casos;

II – IOF:
a) até o 3o (terceiro) dia útil subseqüente ao decêndio de ocorrência dos fatos 

geradores, no caso de aquisição de ouro, ativo financeiro; e
b) até o 3o (terceiro) dia útil subseqüente ao decêndio da cobrança ou do registro 

contábil do imposto, nos demais casos.
Parágrafo único. E xcepcionalmente, na hipótese de que trata a alínea “d” do 

inciso I do caput deste artigo, em relação aos fatos geradores ocorridos:
I – no mês de dezembro de 2006, os recolhimentos serão efetuados:
a) até o 3o (terceiro) dia útil do decêndio subseqüente, para os fatos geradores 

ocorridos no 1o (primeiro) e 2o (segundo) decêndios; e
b) até o último dia útil do 1o (primeiro) decêndio do mês de janeiro de 2007, 

para os fatos geradores ocorridos no 3o (terceiro) decêndio;
II – no mês de dezembro de 2007, os recolhimentos serão efetuados:
a) até o 3o (terceiro) dia útil do 2o (segundo) decêndio, para os fatos geradores 

ocorridos no 1o (primeiro) decêndio; e
b) até o último dia útil do 1o (primeiro) decêndio do mês de janeiro de 2008, 

para os fatos geradores ocorridos no 2o (segundo) e no 3o (terceiro) de-
cêndio.

Art. 71.  O § 1o do art. 63 da Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 1995, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 63. ..............................................................................................
§ 1o O imposto de que trata este artigo incidirá sobre o valor de mercado 
do prêmio, na data da distribuição.

	 ............................................................................................................. ” 

Art. 72.  O parágrafo único do art. 10 da Lei no 9.311, de 24 de outubro de 1996, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 10. ..............................................................................................
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Parágrafo único. O pagamento ou a retenção e o recolhimento da Con-
tribuição serão efetuados no mínimo 1 (uma) vez por decêndio.” 

Art. 73.  O § 2o do art. 70 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 70. ..............................................................................................
	 ...............................................................................................................

§ 2o O imposto será retido na data do pagamento ou crédito da multa 
ou vantagem.

	 ............................................................................................................. ” 

Art. 74.  O art. 35 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 35. Os valores retidos na quinzena, na forma dos arts. 30, 33 e 
34 desta Lei, deverão ser recolhidos ao Tesouro Nacional pelo órgão 
público que efetuar a retenção ou, de forma centralizada, pelo estabe-
lecimento matriz da pessoa jurídica, até o último dia útil da quinzena 
subseqüente àquela quinzena em que tiver ocorrido o pagamento à 
pessoa jurídica fornecedora dos bens ou prestadora do serviço.”

Art. 75.  O caput do art. 6o da Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6o O pagamento unificado de impostos e contribuições devidos 
pela microempresa e pela empresa de pequeno porte inscritas no Sim-
ples será feito de forma centralizada até o 20o (vigésimo) dia do mês 
subseqüente àquele em que houver sido auferida a receita bruta.

	 ............................................................................................................. ” 

CAPÍTULO XII
Dos Fundos de Investimento Constituídos por Entidades Abertas de 

Previdência Complementar e por Sociedades Seguradoras e dos 
Fundos de Investimento para Garantia de Locação Imobiliária

Art. 76. A s entidades abertas de previdência complementar e as sociedades segu-
radoras poderão, a partir de 1o de janeiro de 2006, constituir fundos de investimento, 
com patrimônio segregado, vinculados exclusivamente a planos de previdência 
complementar ou a seguros de vida com cláusula de cobertura por sobrevivência, 
estruturados na modalidade de contribuição variável, por elas comercializados e 
administrados. 

§ 1o  Durante o período de acumulação, a remuneração da provisão matemática de 
benefícios a conceder, dos planos e dos seguros referidos no caput deste artigo, terá 
por base a rentabilidade da carteira de investimentos dos respectivos fundos. 

§ 2o  Os fundos de investimento de que trata o caput deste artigo somente poderão 
ser administrados por instituições autorizadas pela Comissão de Valores Mobiliários 
– CVM para o exercício da administração de carteira de valores mobiliários.
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Art. 77. A  aquisição de plano ou seguro enquadrado na estrutura prevista no art. 76 
desta Lei far-se-á mediante subscrição pelo adquirente de quotas dos fundos de in-
vestimento vinculados. 

§ 1o N o caso de plano ou seguro coletivo:
I – a pessoa jurídica adquirente também será cotista do fundo; e
II – o contrato ou apólice conterá cláusula com a periodicidade em que as 

quotas adquiridas pela pessoa jurídica terão sua titularidade transferida para os par-
ticipantes ou segurados.

§ 2o A  transferência de titularidade de que trata o inciso II do § 1o deste artigo:
I – conferirá aos participantes ou segurados o direito à realização de resgates 

e à portabilidade dos recursos acumulados correspondentes às quotas;
II – não caracteriza resgate para fins de incidência do Imposto de Renda.

§ 3o Independentemente do disposto no inciso II do § 1o deste artigo, no caso de 
falência ou liquidação extrajudicial de pessoa jurídica proprietária de quotas:

I – a titularidade das quotas vinculadas a participantes ou segurados indivi-
dualizados será transferida a estes;

II – a titularidade das quotas não vinculadas a qualquer participante ou segurado 
individualizado será transferida para todos os participantes ou segurados proporcional-
mente ao número de quotas de propriedade destes, inclusive daquelas cuja titularidade 
lhes tenha sido transferida com base no inciso I deste parágrafo. 

Art. 78.  O patrimônio dos fundos de investimento de que trata o art. 76 desta Lei 
não se comunica com o das entidades abertas de previdência complementar ou das 
sociedades seguradoras que os constituírem, não respondendo, nem mesmo subsi-
diariamente, por dívidas destas. 

§ 1o N o caso de falência ou liquidação extrajudicial da entidade aberta de pre-
vidência complementar ou da sociedade seguradora, o patrimônio dos fundos não 
integrará a respectiva massa falida ou liquidanda.

§ 2o  Os bens e direitos integrantes do patrimônio dos fundos não poderão ser 
penhorados, seqüestrados, arrestados ou objeto de qualquer outra forma de constrição 
judicial em decorrência de dívidas da entidade aberta de previdência complementar 
ou da sociedade seguradora.

Art. 79. N o caso de morte do participante ou segurado dos planos e seguros de que 
trata o art. 76 desta Lei, os seus beneficiários poderão optar pelo resgate das quotas 
ou pelo recebimento de benefício de caráter continuado previsto em contrato, inde-
pendentemente da abertura de inventário ou procedimento semelhante. 

Art. 80.  Os planos de previdência complementar e os seguros de vida com cláusula 
de cobertura por sobrevivência comercializados até 31 de dezembro de 2005 poderão 
ser adaptados pelas entidades abertas de previdência complementar e sociedades 
seguradoras à estrutura prevista no art. 76 desta Lei. 
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Art. 81.  O disposto no art. 80 desta Lei não afeta o direito dos participantes e 
segurados à portabilidade dos recursos acumulados para outros planos e seguros, 
estruturados ou não nos termos do art. 76 desta Lei.

Art. 82. A  concessão de benefício de caráter continuado por plano ou seguro es-
truturado na forma do art. 76 desta Lei importará na transferência da propriedade 
das quotas dos fundos a que esteja vinculado o respectivo plano ou seguro para a 
entidade aberta de previdência complementar ou a sociedade seguradora responsável 
pela concessão. 

Parágrafo único. A  transferência de titularidade de quotas de que trata o caput 
deste artigo não caracteriza resgate para fins de incidência do Imposto de Renda.

Art. 83. A plica-se aos planos e seguros de que trata o art. 76 desta Lei, o disposto 
no art. 11 da Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e nos arts. 1o a 5o e 7o da Lei 
no 11.053, de 29 de dezembro de 2004. 

Parágrafo único.  Fica responsável pela retenção e recolhimento dos impostos e 
contribuições incidentes sobre as aplicações efetuadas nos fundos de investimento 
de que trata o art. 76 desta Lei a entidade aberta de previdência complementar ou a 
sociedade seguradora que comercializar ou administrar o plano ou o seguro enqua-
drado na estrutura prevista no mencionado artigo, bem como pelo cumprimento das 
obrigações acessórias decorrentes dessa responsabilidade.

Art. 84.  É facultado ao participante de plano de previdência complementar en-
quadrado na estrutura prevista no art. 76 desta Lei o oferecimento, como garantia 
de financiamento imobiliário, de quotas de sua titularidade dos fundos de que trata 
o referido artigo. 

§ 1o O disposto neste artigo aplica-se também:
I – aos cotistas de Fundo de Aposentadoria Programada Individual – FAPI;
II – aos segurados titulares de seguro de vida com cláusula de cobertura por 

sobrevivência enquadrado na estrutura prevista no art. 76 desta Lei.
§ 2o A faculdade mencionada no caput deste artigo aplica-se apenas ao financia-

mento imobiliário tomado em instituição financeira, que poderá ser vinculada ou não 
à entidade operadora do plano ou do seguro.

Art. 85.  É vedada às entidades abertas de previdência complementar e às socieda-
des seguradoras a imposição de restrições ao exercício da faculdade mencionada no 
art. 84 desta Lei, mesmo que o financiamento imobiliário seja tomado em instituição 
financeira não vinculada. 

Art. 86. A  garantia de que trata o art. 84 desta Lei será objeto de instrumento 
contratual específico, firmado pelo participante ou segurado, pela entidade aberta de 
previdência complementar ou sociedade seguradora e pela instituição financeira. 

Parágrafo único.  O instrumento contratual específico a que se refere o caput 
deste artigo será considerado, para todos os efeitos jurídicos, como parte integrante 
do plano de benefícios ou da apólice, conforme o caso.
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Art. 87.  As operações de financiamento imobiliário que contarem com a garantia 
mencionada no art. 84 desta Lei serão contratadas com seguro de vida com cobertura 
de morte e invalidez permanente. 

Art. 88. A s instituições autorizadas pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM 
para o exercício da administração de carteira de títulos e valores mobiliários ficam 
autorizadas a constituir fundos de investimento que permitam a cessão de suas quotas 
em garantia de locação imobiliária. 

§ 1o A  cessão de que trata o caput deste artigo será formalizada, mediante regis-
tro perante o administrador do fundo, pelo titular das quotas, por meio de termo de 
cessão fiduciária acompanhado de 1 (uma) via do contrato de locação, constituindo, 
em favor do credor fiduciário, propriedade resolúvel das quotas.

§ 2o N a hipótese de o cedente não ser o locatário do imóvel locado, deverá também 
assinar o contrato de locação ou aditivo, na qualidade de garantidor.

§ 3o A  cessão em garantia de que trata o caput deste artigo constitui regime fidu-
ciário sobre as quotas cedidas, que ficam indisponíveis, inalienáveis e impenhoráveis, 
tornando-se a instituição financeira administradora do fundo seu agente fiduciário.

§ 4o  O contrato de locação mencionará a existência e as condições da cessão de 
que trata o caput deste artigo, inclusive quanto a sua vigência, que poderá ser por 
prazo determinado ou indeterminado.

§ 5o N a hipótese de prorrogação automática do contrato de locação, o cedente 
permanecerá responsável por todos os seus efeitos, ainda que não tenha anuído no 
aditivo contratual, podendo, no entanto, exonerar-se da garantia, a qualquer tempo, 
mediante notificação ao locador, ao locatário e à administradora do fundo, com an-
tecedência mínima de 30 (trinta) dias.

§ 6o Na hipótese de mora, o credor fiduciário notificará extrajudicialmente o 
locatário e o cedente, se pessoa distinta, comunicando o prazo de 10 (dez) dias para 
pagamento integral da dívida, sob pena de excussão extrajudicial da garantia, na 
forma do § 7o deste artigo.

§ 7o Não ocorrendo o pagamento integral da dívida no prazo fixado no § 6o deste 
artigo, o credor poderá requerer ao agente fiduciário que lhe transfira, em caráter 
pleno, exclusivo e irrevogável, a titularidade de quotas suficientes para a sua quita-
ção, sem prejuízo da ação de despejo e da demanda, por meios próprios, da diferença 
eventualmente existente, na hipótese de insuficiência da garantia. 

§ 8o A excussão indevida da garantia enseja responsabilidade do credor fiduciário 
pelo prejuízo causado, sem prejuízo da devolução das quotas ou do valor correspon-
dente, devidamente atualizado.

§ 9o O agente fiduciário não responde pelos efeitos do disposto nos §§ 6o e 7o 
deste artigo, exceto na hipótese de comprovado dolo, má-fé, simulação, fraude ou 
negligência, no exercício da administração do fundo.

§ 10. Fica responsável pela retenção e recolhimento dos impostos e contribuições 
incidentes sobre as aplicações efetuadas nos fundos de investimento de que trata o 
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caput deste artigo a instituição que administrar o fundo com a estrutura prevista neste 
artigo, bem como pelo cumprimento das obrigações acessórias decorrentes dessa 
responsabilidade.

Art. 89.  Os arts. 37 e 40 da Lei no 8.245, de 18 de outubro de 1991, passam a vigorar 
acrescidos dos seguintes incisos: 

“Art. 37. ..............................................................................................
	 ...............................................................................................................

IV – cessão fiduciária de quotas de fundo de investimento.
	 ............................................................................................................. ” 

“Art. 40. ..............................................................................................
	 ...............................................................................................................

VIII – exoneração de garantia constituída por quotas de fundo de 
investimento;
IX – liquidação ou encerramento do fundo de investimento de que trata 
o inciso IV do art. 37 desta Lei.” 

Art. 90.  Compete ao Banco Central do Brasil, à Comissão de Valores Mobiliários 
e à Superintendência de Seguros Privados, no âmbito de suas respectivas atribuições, 
dispor sobre os critérios complementares para a regulamentação deste Capítulo. 

CAPÍTULO XIII
Da Tributação de Planos de Benefício, Seguros e 

Fundos de Investimento de Caráter Previdenciário

Art. 91. A  Lei no 11.053, de 29 de dezembro de 2004, passa a vigorar com as se-
guintes alterações: 

“Art. 1o ................................................................................................
	 ...............................................................................................................

§ 6o As opções mencionadas no § 5o deste artigo deverão ser exercidas 
até o último dia útil do mês subseqüente ao do ingresso nos planos de 
benefícios operados por entidade de previdência complementar, por 
sociedade seguradora ou em FAPI e serão irretratáveis, mesmo nas hi-
póteses de portabilidade de recursos e de transferência de participantes 
e respectivas reservas.
§ 7o Para o participante, segurado ou quotista que houver ingressado 
no plano de benefícios até o dia 30 de novembro de 2005, a opção de 
que trata o § 6o deste artigo deverá ser exercida até o último dia útil do 
mês de dezembro de 2005, permitida neste prazo, excepcionalmente, 
a retratação da opção para aqueles que ingressaram no referido plano 
entre 1o de janeiro e 4 de julho de 2005.” 
“Art. 2o ................................................................................................

	 ...............................................................................................................
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§ 2o A opção de que trata este artigo deverá ser formalizada pelo par-
ticipante, segurado ou quotista, à respectiva entidade de previdência 
complementar, sociedade seguradora ou ao administrador de FAPI, 
conforme o caso, até o último dia útil do mês de dezembro de 2005.

	 ............................................................................................................. ” 
“Art. 5o ................................................................................................
Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo aos fundos 
administrativos constituídos pelas entidades fechadas de previdência 
complementar e às provisões, reservas técnicas e fundos dos planos 
assistenciais de que trata o art. 76 da Lei Complementar no 109, de 29 
de maio de 2001.” 

Art. 92.  O caput do art. 8o da Lei no 9.311, de 24 de outubro de 1996, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso IX: 

“Art. 8o ................................................................................................
	 ...............................................................................................................

IX – nos lançamentos relativos à transferência de reservas técnicas, 
fundos e provisões de plano de benefício de caráter previdenciário entre 
entidades de previdência complementar ou sociedades seguradoras, 
inclusive em decorrência de reorganização societária, desde que:
a) não haja qualquer disponibilidade de recursos para o participante, 
nem mudança na titularidade do plano; e
b) a transferência seja efetuada diretamente entre planos ou entre 
gestores de planos.

	 ............................................................................................................. ” 

Art. 93.  O contribuinte que efetuou pagamento de tributos e contribuições com 
base no art. 5o da Medida Provisória no 2.222, de 4 de setembro de 2001, em valor 
inferior ao devido, poderá quitar o débito remanescente até o último dia útil do mês 
de dezembro de 2005, com a incidência de multa, de mora ou de ofício, conforme o 
caso, bem como com a incidência de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia – Selic, para títulos federais, acumulada mensal-
mente, calculados a partir do mês seguinte ao do vencimento do tributo e de 1% (um 
por cento) no mês do pagamento.

§ 1o  O pagamento realizado na forma do caput deste artigo implicará a extinção 
dos créditos tributários relativos aos fatos geradores a ele relacionados, ainda que já 
constituídos, inscritos ou não em dívida ativa. 

§ 2o  O Poder Executivo disciplinará, em regulamento, o disposto neste artigo.

Art. 94. A s entidades de previdência complementar, sociedades seguradoras e 
Fundos de Aposentadoria Programada Individual – FAPI que, para gozo do benefício 
previsto no art. 5o da Medida Provisória no 2.222, de 4 de setembro de 2001, efetua-
ram o pagamento dos tributos e contribuições na forma ali estabelecida e desistiram 
das ações judiciais individuais deverão comprovar, perante a Delegacia da Receita 
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Federal do Brasil de sua jurisdição, a desistência das ações judiciais coletivas, bem 
como a renúncia a qualquer alegação de direito a elas relativa, de modo irretratável 
e irrevogável, até o último dia útil do mês de dezembro de 2005. 

Parágrafo único.  O benefício mencionado no caput deste artigo surte efeitos 
enquanto não houver a homologação judicial do requerimento, tornando-se definitivo 
com a referida homologação.

Art. 95. N a hipótese de pagamento de benefício não programado oferecido em 
planos de benefícios de caráter previdenciário, estruturados nas modalidades de 
contribuição definida ou contribuição variável, após a opção do participante pelo 
regime de tributação de que trata o art. 1o da Lei no 11.053, de 29 de dezembro de 
2004, incidirá imposto de renda à alíquota: 

I – de 25% (vinte e cinco por cento), quando o prazo de acumulação for inferior 
ou igual a 6 (seis) anos; e

II – prevista no inciso IV, V ou VI do art. 1o da Lei no 11.053, de 29 de dezembro 
de 2004, quando o prazo de acumulação for superior a 6 (seis) anos. 

§ 1o  O disposto no caput deste artigo aplica-se, também, ao benefício não pro-
gramado concedido pelos planos de benefícios cujos participantes tenham efetuado 
a opção pelo regime de tributação referido no caput deste artigo, nos termos do art. 
2o da Lei no 11.053, de 29 de dezembro de 2004. 

§ 2o  Para fins deste artigo e da definição da alíquota de imposto de renda incidente 
sobre as prestações seguintes, o prazo de acumulação continua a ser contado após o 
pagamento da 1a (primeira) prestação do benefício, importando na redução progres-
siva da alíquota aplicável em razão do decurso do prazo de pagamento de benefícios, 
na forma definida em ato da Receita Federal do Brasil, da Secretaria de Previdência 
Complementar e da Superintendência de Seguros Privados.

CAPÍTULO XIV
Do Parcelamento de Débitos Previdenciários dos Municípios

Art. 96.  Os Municípios poderão parcelar seus débitos e os de responsabilidade de 
autarquias e fundações municipais relativos às contribuições sociais de que tratam 
as alíneas “a” e “c” do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 
1991, com vencimento até 30 de setembro de 2005, em até 240 (duzentas e quarenta) 
prestações mensais e consecutivas. 

§ 1o  Os débitos referidos no caput deste artigo são aqueles originários de contri-
buições sociais e correspondentes obrigações acessórias, constituídos ou não, inscritos 
ou não em dívida ativa, ainda que em fase de execução fiscal já ajuizada, ou que 
tenham sido objeto de parcelamento anterior, não integralmente quitado, ainda que 
cancelado por falta de pagamento.

§ 2o  Os débitos ainda não constituídos deverão ser confessados, de forma irre-
tratável e irrevogável.
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§ 3o  Os débitos de que tratam o caput e §§ 1o e 2o deste artigo, com vencimento 
até 31 de dezembro de 2004, provenientes de contribuições descontadas dos segu-
rados empregado, trabalhador avulso e contribuinte individual, bem como de sub-
rogação e de importâncias retidas ou descontadas, referidas na Lei no 8.212, de 24 
de julho de 1991, poderão ser parcelados em até 60 (sessenta) prestações mensais e 
consecutivas.

§ 4o  Caso a prestação mensal não seja paga na data do vencimento, serão retidos 
e repassados à Receita Federal do Brasil recursos do Fundo de Participação dos 
Municípios suficientes para sua quitação, acrescidos dos juros previstos no art. 99 
desta Lei.

§ 5o  Os valores pagos pelos Municípios relativos ao parcelamento objeto desta 
Lei não serão incluídos no limite a que se refere o § 4o do art. 5o da Lei no 9.639, de 
25 de maio de 1998, com a redação dada pela Medida Provisória no 2.187-13, de 24 
de agosto de 2001.

§ 6o A  opção pelo parcelamento será formalizada até 31 de dezembro de 2005, 
na Receita Federal do Brasil, que se responsabilizará pela cobrança das prestações e 
controle dos créditos originários dos parcelamentos concedidos.

Art. 97.  Os débitos serão consolidados por Município na data do pedido do parcelamen-
to, reduzindo-se os valores referentes a juros de mora em 50% (cinqüenta por cento). 

Art. 98.  Os débitos a que se refere o art. 96 serão parcelados em prestações mensais 
equivalentes a: 

I – no mínimo, 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) da média mensal 
da receita corrente líquida municipal;

II – (Vetado).

Art. 99.  O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será acres-
cido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação 
e de Custódia – Selic para títulos federais, acumulada mensalmente a partir do 1o 
(primeiro) dia do mês subseqüente ao da consolidação do débito até o último dia útil 
do mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) no mês do pagamento da 
respectiva prestação. 

Art. 100.  Para o parcelamento objeto desta Lei, serão observadas as seguintes 
condições: 

I – o percentual de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) será aplicado 
sobre a média mensal da Receita Corrente Líquida referente ao ano anterior ao do 
vencimento da prestação, publicada de acordo com o previsto nos arts. 52, 53 e 63 
da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000; 

II – para fins de cálculo das prestações mensais, os Municípios se obrigam a 
encaminhar à Receita Federal do Brasil o demonstrativo de apuração da receita corrente 
líquida de que trata o inciso I do caput do art. 53 da Lei Complementar no 101, de 4 
de maio de 2000, até o último dia útil do mês de fevereiro de cada ano;
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III – a falta de apresentação das informações a que se refere o inciso II do 
caput deste artigo implicará, para fins de apuração e cobrança da prestação mensal, a 
aplicação da variação do Índice Geral de Preços, Disponibilidade Interna – IGP-DI, 
acrescida de juros de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, sobre a última receita 
corrente líquida publicada nos termos da legislação.

§ 1o  Para efeito do disposto neste artigo, às prestações vencíveis em janeiro, 
fevereiro e março de cada ano aplicar-se-ão os limites utilizados no ano anterior, nos 
termos do inciso I do caput deste artigo.

§ 2o  Para os fins previstos nesta Lei, entende-se como receita corrente líquida aquela 
definida nos termos do art. 2o da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 101. A s prestações serão exigíveis no último dia útil de cada mês, a partir do 
mês subseqüente ao da formalização do pedido de parcelamento. 

§ 1o N o período compreendido entre a formalização do pedido de parcelamento 
e o mês da consolidação, o Município deverá recolher mensalmente as prestações 
mínimas correspondentes aos valores previstos no inciso I do art. 98 desta Lei, sob 
pena de indeferimento do pedido.

§ 2o  O pedido se confirma com o pagamento da 1a (primeira) prestação na forma 
do § 1o deste artigo.

§ 3o A  partir do mês seguinte à consolidação, o valor da prestação será obtido 
mediante a divisão do montante do débito parcelado, deduzidos os valores das pres-
tações mínimas recolhidas nos termos do § 1o deste artigo, pelo número de prestações 
restantes, observados os valores mínimo e máximo constantes do art. 98 desta Lei.

Art. 102. A  concessão do parcelamento objeto desta Lei está condicionada: 
I – à apresentação pelo Município, na data da formalização do pedido, do 

demonstrativo referente à apuração da Receita Corrente Líquida Municipal, na forma 
do disposto na Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, referente ao ano-
calendário de 2004;

II – ao adimplemento das obrigações vencidas após a data referida no caput 
do art. 96 desta Lei.

Art. 103.  O parcelamento de que trata esta Lei será rescindido nas seguintes hi-
póteses: 

I – inadimplemento por 3 (três) meses consecutivos ou 6 (seis) meses alter-
nados, o que primeiro ocorrer;

II – inadimplemento das obrigações correntes referentes às contribuições de 
que trata o art. 96 desta Lei;

III – não complementação do valor da prestação na forma do § 4o do art. 96 
desta Lei.

Art. 104.  O Poder Executivo disciplinará, em regulamento, os atos necessários à 
execução do disposto nos arts. 96 a 103 desta Lei.
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Parágrafo único.  Os débitos referidos no caput deste artigo serão consolidados 
no âmbito da Receita Federal do Brasil.

Art. 105.  (Vetado). 

CAPÍTULO XV
Da Desoneração Tributária da Bovinocultura

Art. 106.  (Vetado). 

Art. 107.  (Vetado). 

Art. 108.  (Vetado). 

CAPÍTULO XVI
Disposições Gerais

Art. 109.  Para fins do disposto nas alíneas “b” e “c” do inciso XI do caput do art. 
10 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, o reajuste de preços em função do 
custo de produção ou da variação de índice que reflita a variação ponderada dos custos 
dos insumos utilizados, nos termos do inciso II do § 1o do art. 27 da Lei no 9.069, de 
29 de junho de 1995, não será considerado para fins da descaracterização do preço 
predeterminado.

Parágrafo único.  O disposto neste artigo aplica-se desde 1o de novembro de 
2003.

Art. 110.  Para efeito de determinação da base de cálculo da Contribuição para o 
PIS/Pasep, da Cofins, do IRPJ e da CSLL, as instituições financeiras e as demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil devem computar 
como receitas ou despesas incorridas nas operações realizadas em mercados de li-
quidação futura: 

I – a diferença, apurada no último dia útil do mês, entre as variações das taxas, 
dos preços ou dos índices contratados (diferença de curvas), sendo o saldo apurado 
por ocasião da liquidação do contrato, da cessão ou do encerramento da posição, nos 
casos de:

a) swap e termo;
b) futuro e outros derivativos com ajustes financeiros diários ou periódicos de 

posições cujos ativos subjacentes aos contratos sejam taxas de juros spot 
ou instrumentos de renda fixa para os quais seja possível a apuração do 
critério previsto neste inciso; 

II – o resultado da soma algébrica dos ajustes apurados mensalmente, no caso 
dos mercados referidos na alínea “b” do inciso I do caput deste artigo cujos ativos 
subjacentes aos contratos sejam mercadorias, moedas, ativos de renda variável, taxas 
de juros a termo ou qualquer outro ativo ou variável econômica para os quais não seja 
possível adotar o critério previsto no referido inciso; 
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III – o resultado apurado na liquidação do contrato, da cessão ou do encerra-
mento da posição, no caso de opções e demais derivativos. 

§ 1o  O Poder Executivo disciplinará, em regulamento, o disposto neste artigo, 
podendo, inclusive, determinar que o valor a ser reconhecido mensalmente, na hipótese 
de que trata a alínea “b” do inciso I do caput deste artigo, seja calculado:

I – pela bolsa em que os contratos foram negociados ou registrados;
II – enquanto não estiver disponível a informação de que trata o inciso I do 

caput deste artigo, de acordo com os critérios estabelecidos pelo Banco Central do 
Brasil.

§ 2o  Quando a operação for realizada no mercado de balcão, somente será admitido 
o reconhecimento de despesas ou de perdas se a operação tiver sido registrada em 
sistema que disponha de critérios para aferir se os preços, na abertura ou no encerra-
mento da posição, são consistentes com os preços de mercado.

§ 3o N o caso de operações de hedge realizadas em mercados de liquidação futura 
em bolsas no exterior, as receitas ou as despesas de que trata o caput deste artigo 
serão apropriadas pelo resultado:

I – da soma algébrica dos ajustes apurados mensalmente, no caso de contratos 
sujeitos a ajustes de posições;

II – auferido na liquidação do contrato, no caso dos demais derivativos.
§ 4o  Para efeito de determinação da base de cálculo da Contribuição para o PIS/

Pasep e da Cofins, fica vedado o reconhecimento de despesas ou de perdas apuradas 
em operações realizadas em mercados fora de bolsa no exterior.

§ 5o  Os ajustes serão efetuados no livro fiscal destinado à apuração do lucro 
real.

Art. 111.  O art. 4o da Lei no 10.931, de 2 de agosto de 2004, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

“Art. 4o ................................................................................................
	 ............................................................................................................... 	

§ 2o  O pagamento dos tributos e contribuições na forma do disposto 
no caput deste artigo será considerado definitivo, não gerando, em 
qualquer hipótese, direito à restituição ou à compensação com o que 
for apurado pela incorporadora.
§ 3o A s receitas, custos e despesas próprios da incorporação sujeita a 
tributação na forma deste artigo não deverão ser computados na apu-
ração das bases de cálculo dos tributos e contribuições de que trata o 
caput deste artigo devidos pela incorporadora em virtude de suas outras 
atividades empresariais, inclusive incorporações não afetadas.
§ 4o Para fins do disposto no § 3o deste artigo, os custos e despesas 
indiretos pagos pela incorporadora no mês serão apropriados a cada 
incorporação na mesma proporção representada pelos custos diretos pró-
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prios da incorporação, em relação ao custo direto total da incorporadora, 
assim entendido como a soma de todos os custos diretos de todas as 
incorporações e o de outras atividades exercidas pela incorporadora.
§ 5o A opção pelo regime especial de tributação obriga o contribuinte 
a fazer o recolhimento dos tributos, na forma do caput deste artigo, a 
partir do mês da opção.” 

Art. 112.  O Ministro de Estado da Fazenda poderá criar, nos Conselhos de Con-
tribuintes do Ministério da Fazenda, Turmas Especiais, de caráter temporário, com 
competência para julgamento de processos que envolvam valores reduzidos ou matéria 
recorrente ou de baixa complexidade.

§ 1o A s Turmas de que trata o caput deste artigo serão paritárias, compostas por 
4 (quatro) membros, sendo 1 (um) conselheiro Presidente de Câmara, representante 
da Fazenda, e 3 (três) conselheiros com mandato pro tempore, designados entre os 
conselheiros suplentes.

§ 2o A s Turmas Especiais a que se refere este artigo poderão funcionar nas cidades 
onde estão localizadas as Superintendências da Receita Federal do Brasil.

§ 3o  O Ministro de Estado da Fazenda disciplinará o disposto neste artigo, inclu-
sive quanto à definição da matéria e do valor a que se refere o caput deste artigo e ao 
funcionamento das Turmas Especiais.

Art. 113.  O Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, passa a vigorar acrescido 
do art. 26-A e com a seguinte redação para os arts. 2o, 9o, 16 e 23:

“Art. 2o ........................................................................................
Parágrafo único. Os atos e termos processuais a que se refere o caput 
deste artigo poderão ser encaminhados de forma eletrônica ou apresen-
tados em meio magnético ou equivalente, conforme disciplinado em 
ato da administração tributária.” 
“Art. 9o ........................................................................................
§ 1o Os autos de infração e as notificações de lançamento de que trata o 
caput deste artigo, formalizados em relação ao mesmo sujeito passivo, 
podem ser objeto de um único processo, quando a comprovação dos 
ilícitos depender dos mesmos elementos de prova.
........................................................................................” 
“Art. 16. ........................................................................................

	 ...............................................................................................................
V – se a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, devendo 
ser juntada cópia da petição.

	 ............................................................................................................. ” 
“Art. 23. ..............................................................................................

	 ...............................................................................................................
III – por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante:
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a) envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou
b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito 
passivo.
§ 1o Quando resultar improfícuo um dos meios previstos no caput deste 
artigo, a intimação poderá ser feita por edital publicado:
I – no endereço da administração tributária na internet;
II – em dependência, franqueada ao público, do órgão encarregado da 
intimação; ou
III – uma única vez, em órgão da imprensa oficial local.
§ 2o	 .................................................................................................

	 ...............................................................................................................
III – se por meio eletrônico, 15 (quinze) dias contados da data regis-
trada:
a) no comprovante de entrega no domicílio tributário do sujeito pas-
sivo; ou
b) no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo;
IV – 15 (quinze) dias após a publicação do edital, se este for o meio 
utilizado.
§ 3o Os meios de intimação previstos nos incisos do caput deste artigo 
não estão sujeitos a ordem de preferência.
§ 4o Para fins de intimação, considera-se domicílio tributário do sujeito 
passivo:
I – o endereço postal por ele fornecido, para fins cadastrais, à admi-
nistração tributária; e
II – o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, 
desde que autorizado pelo sujeito passivo.
§ 5o O endereço eletrônico de que trata este artigo somente será 
implementado com expresso consentimento do sujeito passivo, e a 
administração tributária informar-lhe-á as normas e condições de sua 
utilização e manutenção.
§ 6o As alterações efetuadas por este artigo serão disciplinadas em ato 
da administração tributária.” 
“Art. 26-A. A Câmara Superior de Recursos Fiscais do Ministério da 
Fazenda – CSRF poderá, por iniciativa de seus membros, dos Presiden-
tes dos Conselhos de Contribuintes, do Secretário da Receita Federal ou 
do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, aprovar proposta de súmula 
de suas decisões reiteradas e uniformes.
§ 1o De acordo com a matéria que constitua o seu objeto, a súmula será 
apreciada por uma das Turmas ou pelo Pleno da CSRF.
§ 2o A súmula que obtiver 2/3 (dois terços) dos votos da Turma ou do 
Pleno será submetida ao Ministro de Estado da Fazenda, após parecer 



87Ciência e Tecnologia

favorável da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, ouvida a Receita 
Federal do Brasil.
§ 3o Após a aprovação do Ministro de Estado da Fazenda e publicação 
no Diário Oficial da União, a súmula terá efeito vinculante em relação 
à Administração Tributária Federal e, no âmbito do processo adminis-
trativo, aos contribuintes.
§ 4o A súmula poderá ser revista ou cancelada por propostas dos 
Presidentes e Vice-Presidentes dos Conselhos de Contribuintes, do 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional ou do Secretário da Receita 
Federal, obedecidos os procedimentos previstos para a sua edição.
§ 5o Os procedimentos de que trata este artigo serão disciplinados nos 
regimentos internos dos Conselhos de Contribuintes e da Câmara Su-
perior de Recursos Fiscais do Ministério da Fazenda.”

Art. 114.  O art. 7o do Decreto-Lei no 2.287, de 23 julho de 1986, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 7o A Receita Federal do Brasil, antes de proceder à restituição 
ou ao ressarcimento de tributos, deverá verificar se o contribuinte é 
devedor à Fazenda Nacional.
§ 1o Existindo débito em nome do contribuinte, o valor da restituição 
ou ressarcimento será compensado, total ou parcialmente, com o valor 
do débito.
§ 2o Existindo, nos termos da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966, 
débito em nome do contribuinte, em relação às contribuições sociais 
previstas nas alíneas ‘a’, ‘b’ e ‘c’ do parágrafo único do art. 11 da Lei 
no 8.212, de 24 de julho de 1991, ou às contribuições instituídas a título 
de substituição e em relação à Dívida Ativa do Instituto Nacional do 
Seguro Social – INSS, o valor da restituição ou ressarcimento será 
compensado, total ou parcialmente, com o valor do débito.
§ 3o Ato conjunto dos Ministérios da Fazenda e da Previdência Social 
estabelecerá as normas e procedimentos necessários à aplicação do 
disposto neste artigo.” 

Art. 115.  O art. 89 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 – Lei Orgânica da Se-
guridade Social, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo 8o: 

“Art. 89. ........................................................................................
	 ...............................................................................................................

§ 8o Verificada a existência de débito em nome do sujeito passivo, o 
valor da restituição será utilizado para extingui-lo, total ou parcialmente, 
mediante compensação.” 

Art. 116.  O art. 8o-A da Lei no 10.336, de 19 de dezembro de 2001, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
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“Art. 8o-A. O valor da Cide-Combustíveis pago pelo vendedor de 
hidrocarbonetos líquidos não destinados à formulação de gasolina ou 
diesel poderá ser deduzido dos valores devidos pela pessoa jurídica 
adquirente desses produtos, relativamente a tributos ou contribuições 
administrados pela Receita Federal do Brasil, nos termos, limites e 
condições estabelecidos em regulamento.
§ 1o A pessoa jurídica importadora dos produtos de que trata o caput 
deste artigo não destinados à formulação de gasolina ou diesel poderá 
deduzir dos valores dos tributos ou contribuições administrados pela 
Receita Federal do Brasil, nos termos, limites e condições estabelecidos 
em regulamento, o valor da Cide-Combustíveis pago na importação.
§ 2o Aplica-se o disposto neste artigo somente aos hidrocarbonetos 
líquidos utilizados como insumo pela pessoa jurídica adquirente.” 

Art. 117.  O art. 18 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 18. ..............................................................................................
	 ...............................................................................................................

§ 4o Será também exigida multa isolada sobre o valor total do débito 
indevidamente compensado, quando a compensação for considerada não 
declarada nas hipóteses do inciso II do § 12 do art. 74 da Lei no 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996, aplicando-se os percentuais previstos:
I – no inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996;
II – no inciso II do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996, nos casos de evidente intuito de fraude, definidos nos arts. 71, 
72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente 
de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
§ 5o Aplica-se o disposto no § 2o do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, às hipóteses previstas no § 4o deste artigo.” 

Art. 118.  O § 2o do art. 3o, o art. 17 e o art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3o ................................................................................................
	 ...............................................................................................................

§ 2o 	 .................................................................................................
	 ...............................................................................................................

IV – produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa 
e no desenvolvimento de tecnologia no País.

	 ............................................................................................................. ” 
“Art. 17. ..............................................................................................
I – 		 .................................................................................................
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	 ...............................................................................................................
g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei 
no 6.383, de 7 de dezembro de 1976, mediante iniciativa e deliberação 
dos órgãos da Administração Pública em cuja competência legal inclua-
se tal atribuição;

	 ...............................................................................................................
§ 2o A Administração também poderá conceder título de propriedade 
ou de direito real de uso de imóveis, dispensada licitação, quando o 
uso destinar-se:
I – a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que 
seja a localização do imóvel;
II – a pessoa física que, nos termos de lei, regulamento ou ato normativo 
do órgão competente, haja implementado os requisitos mínimos de 
cultura e moradia sobre área rural situada na região da Amazônia Legal, 
definida no art. 2o da Lei no 5.173, de 27 de outubro de 1966, superior 
à legalmente passível de legitimação de posse referida na alínea ‘g’ do 
inciso I do caput deste artigo, atendidos os limites de área definidos 
por ato normativo do Poder Executivo.
§ 2o-A. As hipóteses da alínea ‘g’ do inciso I do caput e do inciso II do 
§ 2o deste artigo ficam dispensadas de autorização legislativa, porém 
submetem-se aos seguintes condicionamentos:
I – aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por particular 
seja comprovadamente anterior a 1o de dezembro de 2004;
II – submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legal 
e administrativo da destinação e da regularização fundiária de terras 
públicas;
III – vedação de concessões para hipóteses de exploração não-contempla-
das na lei agrária, nas leis de destinação de terras públicas, ou nas normas 
legais ou administrativas de zoneamento ecológico-econômico; e
IV – previsão de rescisão automática da concessão, dispensada notifi-
cação, em caso de declaração de utilidade, ou necessidade pública ou 
interesse social.
§ 2o-B. A hipótese do inciso II do § 2o deste artigo:
I – só se aplica a imóvel situado em zona rural, não sujeito a vedação, 
impedimento ou inconveniente a sua exploração mediante atividades 
agropecuárias;
II – fica limitada a áreas de até 500 (quinhentos) hectares, vedada a 
dispensa de licitação para áreas superiores a esse limite; e
III – pode ser cumulada com o quantitativo de área decorrente da figu-
ra prevista na alínea ‘g’ do inciso I do caput deste artigo, até o limite 
previsto no inciso II deste parágrafo.

	 ............................................................................................................. ” 
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“Art. 24. ..............................................................................................
	 ...............................................................................................................

XXVII – para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou pres-
tados no País, que envolvam, cumulativamente, alta complexidade 
tecnológica e defesa nacional, mediante parecer de comissão especial-
mente designada pela autoridade máxima do órgão.

	 ............................................................................................................. ” 

Art. 119.  O art. 27 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 27. ........................................................................................
§ 1o Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput deste artigo, 
o pretendente deverá:
I – atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira 
e regularidade jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço; e
II – comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em 
vigor.
§ 2o Nas condições estabelecidas no contrato de concessão, o poder 
concedente autorizará a assunção do controle da concessionária por seus 
financiadores para promover sua reestruturação financeira e assegurar 
a continuidade da prestação dos serviços.
§ 3o Na hipótese prevista no § 2o deste artigo, o poder concedente exigirá 
dos financiadores que atendam às exigências de regularidade jurídica e 
fiscal, podendo alterar ou dispensar os demais requisitos previstos no 
§ 1o, inciso I deste artigo.
§ 4o A assunção do controle autorizada na forma do § 2o deste artigo 
não alterará as obrigações da concessionária e de seus controladores 
ante ao poder concedente.” 

Art. 120. A  Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, passa a vigorar acrescida dos 
arts. 18-A, 23-A e 28-A:

“Art. 18-A. O edital poderá prever a inversão da ordem das fases de 
habilitação e julgamento, hipótese em que:
I – encerrada a fase de classificação das propostas ou o oferecimento 
de lances, será aberto o invólucro com os documentos de habilitação 
do licitante mais bem classificado, para verificação do atendimento das 
condições fixadas no edital;
II – verificado o atendimento das exigências do edital, o licitante será 
declarado vencedor;
III – inabilitado o licitante melhor classificado, serão analisados os 
documentos habilitatórios do licitante com a proposta classificada em 
segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante classificado 
atenda às condições fixadas no edital;
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IV – proclamado o resultado final do certame, o objeto será adjudicado 
ao vencedor nas condições técnicas e econômicas por ele ofertadas.”
“Art. 23-A. O contrato de concessão poderá prever o emprego de meca-
nismos privados para resolução de disputas decorrentes ou relacionadas 
ao contrato, inclusive a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em língua 
portuguesa, nos termos da Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996.”
“ Art. 28-A. Para garantir contratos de mútuo de longo prazo, destinados 
a investimentos relacionados a contratos de concessão, em qualquer 
de suas modalidades, as concessionárias poderão ceder ao mutuante, 
em caráter fiduciário, parcela de seus créditos operacionais futuros, 
observadas as seguintes condições:
I – o contrato de cessão dos créditos deverá ser registrado em Cartório 
de Títulos e Documentos para ter eficácia perante terceiros;
II – sem prejuízo do disposto no inciso I do caput deste artigo, a cessão 
do crédito não terá eficácia em relação ao Poder Público concedente 
senão quando for este formalmente notificado;
III – os créditos futuros cedidos nos termos deste artigo serão consti-
tuídos sob a titularidade do mutuante, independentemente de qualquer 
formalidade adicional;
IV – o mutuante poderá indicar instituição financeira para efetuar a 
cobrança e receber os pagamentos dos créditos cedidos ou permitir que 
a concessionária o faça, na qualidade de representante e depositária;
V – na hipótese de ter sido indicada instituição financeira, conforme 
previsto no inciso IV do caput deste artigo, fica a concessionária obri-
gada a apresentar a essa os créditos para cobrança;
VI – os pagamentos dos créditos cedidos deverão ser depositados pela 
concessionária ou pela instituição encarregada da cobrança em conta 
corrente bancária vinculada ao contrato de mútuo;
VII – a instituição financeira depositária deverá transferir os valores 
recebidos ao mutuante à medida que as obrigações do contrato de mútuo 
tornarem-se exigíveis; e
VIII – o contrato de cessão disporá sobre a devolução à concessioná-
ria dos recursos excedentes, sendo vedada a retenção do saldo após o 
adimplemento integral do contrato.
Parágrafo único. Para os fins deste artigo, serão considerados contratos 
de longo prazo aqueles cujas obrigações tenham prazo médio de ven-
cimento superior a 5 (cinco) anos.” 

Art. 121.  O art. 25 da Lei no 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 25. Os descontos especiais nas tarifas de energia elétrica aplicá-
veis às unidades consumidoras classificadas na Classe Rural, inclusive 
Cooperativas de Eletrificação Rural, serão concedidos ao consumo 
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que se verifique na atividade de irrigação e aqüicultura desenvolvida 
em um período diário contínuo de 8h30m (oito horas e trinta minutos) 
de duração, facultado ao concessionário ou permissionário de serviço 
público de distribuição de energia elétrica o estabelecimento de escalas 
de horário para início, mediante acordo com os consumidores, garan-
tido o horário compreendido entre 21h30m (vinte e uma horas e trinta 
minutos) e 6h (seis horas) do dia seguinte.” 

Art. 122. O art. 199 da Lei no 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

“Art. 199. ............................................................................................
§ 1o Na recuperação judicial e na falência das sociedades de que trata 
o caput deste artigo, em nenhuma hipótese ficará suspenso o exercício 
de direitos derivados de contratos de locação, arrendamento mercantil 
ou de qualquer outra modalidade de arrendamento de aeronaves ou de 
suas partes.
§ 2o Os créditos decorrentes dos contratos mencionados no § 1o deste 
artigo não se submeterão aos efeitos da recuperação judicial ou ex-
trajudicial, prevalecendo os direitos de propriedade sobre a coisa e as 
condições contratuais, não se lhes aplicando a ressalva contida na parte 
final do § 3o do art. 49 desta Lei.
§ 3o Na hipótese de falência das sociedades de que trata o caput deste 
artigo, prevalecerão os direitos de propriedade sobre a coisa relativos a 
contratos de locação, de arrendamento mercantil ou de qualquer outra 
modalidade de arrendamento de aeronaves ou de suas partes.” 

Art. 123.  O disposto no art. 122 desta Lei não se aplica aos processos de falência, 
recuperação judicial ou extrajudicial que estejam em curso na data de publicação 
desta Lei.

Art. 124. A  partir de 15 de agosto de 2005, a Receita Federal do Brasil deverá, por 
intermédio de convênio, arrecadar e fiscalizar, mediante remuneração de 1,5% (um e 
meio por cento) do montante arrecadado, o adicional de contribuição instituído pelo 
§ 3o do art. 8o da Lei no 8.029, de 12 de abril de 1990, observados, ainda, os §§ 4o e 
5o do referido art. 8o e, no que couber, o disposto na Lei no 8.212, de 24 de julho de 
1991. 

Art. 125.  O art. 3o da Lei no 11.033, de 21 de dezembro de 2004, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 3o ................................................................................................
	 ...............................................................................................................

III – na fonte e na declaração de ajuste anual das pessoas físicas, os 
rendimentos distribuídos pelos Fundos de Investimento Imobiliários 
cujas quotas sejam admitidas à negociação exclusivamente em bolsas 
de valores ou no mercado de balcão organizado.
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Parágrafo único. O benefício disposto no inciso III do caput deste 
artigo:
I – será concedido somente nos casos em que o Fundo de Investimento 
Imobiliário possua, no mínimo, 50 (cinqüenta) quotistas; 
II – não será concedido ao quotista pessoa física titular de quotas que 
representem 10% (dez por cento) ou mais da totalidade das quotas 
emitidas pelo Fundo de Investimento Imobiliário ou cujas quotas lhe 
derem direito ao recebimento de rendimento superior a 10% (dez por 
cento) do total de rendimentos auferidos pelo fundo.” 

Art. 126.  O § 1o do art. 1o da lei no 10.755, de 3 de novembro de 2003, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1o ................................................................................................
§ 1o O disposto neste artigo aplica-se também às irregularidades previs-
tas na legislação anterior, desde que pendentes de julgamento definitivo 
nas instâncias administrativas.

	 ............................................................................................................. ” 

Art. 127.  O art. 3o do Decreto-Lei no 288, de 28 de fevereiro de 1967, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes parágrafos:

“Art. 3o ................................................................................................
	 ...............................................................................................................

§ 3oAs mercadorias entradas na Zona Franca de Manaus nos termos do 
caput deste artigo poderão ser posteriormente destinadas à exportação 
para o exterior, ainda que usadas, com a manutenção da isenção dos 
tributos incidentes na importação.
§ 4o O disposto no § 3o deste artigo aplica-se a procedimento idêntico 
que, eventualmente, tenha sido anteriormente adotado.” 

Art. 128.  O art. 2o da Lei no 8.387, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 19:

“Art. 2o ................................................................................................
	 ...............................................................................................................

§ 19. Para as empresas beneficiárias do regime de que trata esta Lei 
fabricantes de unidades de saída por vídeo (monitores) policromáticas, 
de subposição NCM 8471.60.72, os percentuais para investimento 
estabelecidos neste artigo, exclusivamente sobre o faturamento bruto 
decorrente da comercialização desses produtos no mercado interno, 
ficam reduzidos em um ponto percentual, a partir de 1o de novembro 
de 2005.” 

Art. 129.  Para fins fiscais e previdenciários, a prestação de serviços intelectuais, 
inclusive os de natureza científica, artística ou cultural, em caráter personalíssimo ou 
não, com ou sem a designação de quaisquer obrigações a sócios ou empregados da 
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sociedade prestadora de serviços, quando por esta realizada, se sujeita tão-somente 
à legislação aplicável às pessoas jurídicas, sem prejuízo da observância do disposto 
no art. 50 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil.

Parágrafo único. (Vetado). 

Art. 130.  (Vetado). 

Art. 131.  (Revogado).18

CAPÍTULO XVII
Disposições Finais

Art. 132. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos:
I – a partir da data da publicação da Medida Provisória no 255, de 1o de julho 

de 2005, em relação ao disposto:
a) no art. 91 desta Lei, relativamente ao § 6o do art. 1o, § 2o do art. 2o, parágrafo 

único do art. 5o, todos da Lei no 11.053, de 29 de dezembro de 2004; 
b) no art. 92 desta Lei;
II – desde 14 de outubro de 2005, em relação ao disposto:
a) no art. 33 desta Lei, relativamente ao art. 15 da Lei no 9.317, de 5 de de-

zembro de 1996;
b) no art. 43 desta Lei, relativamente ao inciso XXVI do art. 10 e ao art. 15, 

ambos da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003;
c) no art. 44 desta Lei, relativamente ao art. 40 da Lei no 10.865, de 30 de 

abril de 2004;
d) nos arts. 38 a 40, 41, 111, 116 e 117 desta Lei. 
III – a partir do 1o (primeiro) dia do mês subseqüente ao da publicação desta 

Lei, em relação ao disposto:
a) no art. 42 desta Lei, observado o disposto na alínea “a” do inciso V deste 

artigo;
b) no art. 44 desta Lei, relativamente ao art. 15 da Lei no 10.865, de 30 de 

abril de 2004;
c) no art 43 desta Lei, relativamente ao art. 3o e ao inciso XXVII do art. 10 da 

Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003;
d) nos arts. 37, 45, 66 e 106 a 108;
IV – a partir de 1o de janeiro de 2006, em relação ao disposto:
a) no art. 33 desta Lei, relativamente ao art. 2o da Lei no 9.317, de 5 de de-

zembro de 1996;
18  Lei no 11.482/2007.
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b) nos arts. 17 a 27, 31 e 32, 34, 70 e 76 a 90 desta Lei;
V – a partir do 1o (primeiro) dia do 4o (quarto) mês subseqüente ao da publi-

cação desta Lei, em relação ao disposto:
a) no art. 42 desta Lei, relativamente ao inciso I do § 3o e ao inciso II do § 7o, 

ambos do art. 3o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002.
b) no art. 46 desta Lei, relativamente ao art. 10 da Lei no 11.051, de 29 de 

dezembro de 2004; 
c) nos arts. 47 e 48, 51, 56 a 59, 60 a 62, 64 e 65;
VI – a partir da data da publicação do ato conjunto a que se refere o § 3o do 

art. 7o do Decreto-Lei no 2.287, de 23 de julho de 1986, na forma do art. 114 desta 
Lei, em relação aos arts. 114 e 115 desta Lei; 

VII – em relação ao art. 110 desta Lei, a partir da edição de ato disciplinando 
a matéria, observado, como prazo mínimo:

a) o 1o (primeiro) dia do 4o (quarto) mês subseqüente ao da publicação desta 
Lei para a Contribuição para o PIS/Pasep e para a Cofins;

b) o 1o (primeiro) dia do mês de janeiro de 2006, para o IRPJ e para a 
CSLL;

VIII – a partir da data da publicação desta Lei, em relação aos demais dispo-
sitivos.

Art. 133.  Ficam revogados:
I – a partir de 1o de janeiro de 2006:
a) a Lei no 8.661, de 2 de junho de 1993; 
b) o parágrafo único do art. 17 da Lei no 8.668, de 25 de junho de 1993;
c) o § 4o do art. 82 e os incisos I e II do art. 83 da Lei no 8.981, de 20 de janeiro 

de 1995;
d) os arts. 39, 40, 42 e 43 da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002;
II – o art. 73 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001;
III – O art. 36 da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002;
IV – o art. 11 da Lei no 10.931, de 2 de agosto de 2004;
V – o art. 4o da Lei no 10.755, de 3 de novembro de 2003; 
VI – a partir do 1o (primeiro) dia do 4o (quarto) mês subseqüente ao da pu-

blicação desta Lei, o inciso VIII do § 12 do art. 8o da Lei no 10.865, de 30 de abril 
de 2004.

Brasília, 21 de novembro de 2005; 184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Antonio Palocci Filho – Luiz Fernando Furlan 
– Nelson Machado
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Lei no 11.180
de 23 de setembro de 2005

Institui o Projeto Escola de Fábrica, autoriza a 
concessão de bolsas de permanência a estudantes 
beneficiários do Programa Universidade para 
Todos – PROUNI, institui o Programa de Edu-
cação Tutorial – PET, altera a Lei no 5.537, de 
21 de novembro de 1968, e a Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  Fica instituído, no âmbito do Ministério da Educação, como parte integrante 
da política nacional para a juventude, o Projeto Escola de Fábrica, com a finalidade 
de prover formação profissional inicial e continuada a jovens de baixa renda que 
atendam aos requisitos previstos no art. 2o desta Lei, mediante cursos ministrados em 
espaços educativos específicos, instalados no âmbito de estabelecimentos produtivos 
urbanos ou rurais.

Art. 2o  Os jovens participantes do Projeto Escola de Fábrica deverão ter idade entre 
16 (dezesseis) e 24 (vinte e quatro) anos, renda familiar mensal per capita de até um 
salário mínimo e meio e estar matriculados na educação básica regular da rede pública 
ou na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, prioritariamente no ensino de 
nível médio, observadas as restrições fixadas em regulamento.

§ 1o  Fica autorizada a concessão de bolsa-auxílio aos jovens admitidos no Projeto 
Escola de Fábrica no valor de até R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais) mensais, durante 
o período do curso, mediante comprovação da renda prevista no caput deste artigo, 
conforme dispuser o regulamento.

§ 2o  Os portadores de deficiência, assim definidos em lei, terão tratamento ade-
quado às suas necessidades em todo o Projeto Escola de Fábrica.

Art. 3o  Os cursos de formação profissional de que trata o art. 1o desta Lei deverão se 
enquadrar em uma das áreas profissionais definidas pela Câmara de Educação Básica 
do Conselho Nacional de Educação para a educação profissional, nos termos dos arts. 
7o e 9o da Lei no 4.024, de 20 de dezembro de 1961.

§ 1o Os cursos serão orientados por projetos pedagógicos e planos de trabalho 
focados na articulação entre as necessidades educativas e produtivas da educação 
profissional, definidas a partir da identificação de necessidades locais e regionais de 
trabalho, de acordo com a legislação vigente para a educação profissional.
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§ 2o A  organização curricular dos cursos conjugará necessariamente atividades 
teóricas e práticas em módulos que contemplem a formação profissional inicial e o 
apoio à educação básica.

§ 3o A s horas-aula de atividades teóricas e práticas de módulos de formação pro-
fissional inicial poderão ser computadas no itinerário formativo pertinente, nos termos 
da legislação aplicável à educação profissional, de forma a incentivar e favorecer a 
obtenção de diploma de técnico de nível médio.

§ 4o  Os cursos serão ministrados em espaços educativos específicos, observando 
as seguintes diretrizes:

I – limitação das atividades práticas, dentro da carga horária dos cursos, de 
acordo com regulamento;

II – limitação da duração das aulas a 5 (cinco) horas diárias; 
III – duração mínima de 6 (seis) e máxima de 12 (doze) meses.

§ 5o  Observado o disposto neste artigo, os demais parâmetros de elaboração dos 
projetos pedagógicos e dos cursos serão definidos pelo Ministério da Educação, com 
preponderância do caráter socioeducacional sobre o caráter profissional, observado 
o disposto no § 1o do art. 68 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da 
Criança e do Adolescente, no que couber.

Art. 4o  A avaliação dos alunos e a expedição de certificados de formação inicial serão 
de responsabilidade das instituições oficiais de educação profissional e tecnológica ou 
de unidades gestoras credenciadas perante as autoridades educacionais competentes.

Art. 5o  O Projeto Escola de Fábrica será executado mediante:
I – transferência de recursos financeiros às unidades gestoras selecionadas e 

credenciadas pelo Ministério da Educação por meio de convênio; 
II – pagamento de bolsas-auxílio.

§ 1o  O pagamento das bolsas-auxílio aos jovens poderá ser executado pela Caixa 
Econômica Federal, mediante remuneração e condições a serem pactuadas, obedecidas 
as formalidades legais.

§ 2o  Fica autorizada a suspensão da transferência de recursos financeiros à uni-
dade gestora que: 

I – não cumprir, no todo ou em parte, o plano de trabalho apresentado ao 
Ministério da Educação; ou

II – utilizar os recursos recebidos em desacordo com os critérios estabeleci-
dos para a execução do Projeto Escola de Fábrica, conforme constatado por análise 
documental ou auditoria.

§ 3o  Os critérios e condições adicionais para concessão, distribuição, manutenção 
e cancelamento das bolsas, inclusive quanto à freqüência escolar mínima a ser exigida 
do jovem participante do Projeto Escola de Fábrica, bem como os critérios para a 
transferência de recursos às unidades gestoras, serão definidos em regulamento.



98 Ciência e Tecnologia

Art. 6o  Poderá ser unidade gestora qualquer órgão ou entidade da administração 
pública direta ou indireta, autárquica ou fundacional, empresa pública ou sociedade 
de economia mista, de qualquer esfera de governo, inclusive instituição oficial de 
educação profissional e tecnológica, ou entidade privada sem fins lucrativos, que 
possua comprovada experiência em gestão de projetos educacionais ou em gestão 
de projetos sociais.

Parágrafo único. Os recursos financeiros recebidos pelas unidades gestoras deve-
rão ser aplicados em despesas consideradas como de manutenção e desenvolvimento do 
ensino, de acordo com os arts. 70 e 71 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Art. 7o  Para a fiel execução do Projeto Escola de Fábrica, compete:
I – à unidade gestora: formular o projeto pedagógico e o plano de trabalho 

para preparação e instalação dos cursos, elaborar o material didático, pré-selecionar 
os estabelecimentos produtivos interessados, prestar contas dos recursos recebidos 
ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE e acompanhar o an-
damento dos cursos, zelando por seu regular desenvolvimento;

II – ao estabelecimento produtivo: prover infra-estrutura física adequada para 
a instalação de espaços educativos específicos, disponibilizar pessoal para atuar como 
instrutores, indicar a necessidade de cursos e arcar com as despesas de implantação 
dos espaços educativos, transporte, alimentação e uniforme dos alunos;

III – ao FNDE: efetuar os repasses dos recursos financeiros, analisar as pres-
tações de contas e apoiar tecnicamente a execução dos planos de trabalho; 

IV – ao Ministério da Educação: selecionar e credenciar as unidades gestoras 
considerando o projeto pedagógico e o plano de trabalho formulados para os cursos 
e os estabelecimentos produtivos pré-selecionados.

§ 1o O responsável legal pelo estabelecimento produtivo vinculado ao Projeto 
Escola de Fábrica deve providenciar seguro de vida e seguro contra acidentes pessoais 
em favor dos jovens participantes do Projeto.

§ 2o A s atividades práticas do Projeto Escola de Fábrica sujeitam-se às normas 
de saúde e segurança no trabalho e às restrições do Estatuto da Criança e do Adoles-
cente, no que couber.

Art. 8o A  execução e a gestão do Projeto Escola de Fábrica são de responsabilidade 
do Ministério da Educação.

§ 1o  À Secretaria Nacional de Juventude da Secretaria-Geral da Presidência da 
República compete a articulação do Projeto Escola de Fábrica com os demais pro-
gramas e projetos destinados, em âmbito federal, aos jovens na faixa etária entre 15 
(quinze) e 29 (vinte e nove) anos.

§ 2o  Fica assegurada a participação da Secretaria Nacional de Juventude no 
controle e acompanhamento do Projeto Escola de Fábrica, observadas as diretrizes 
da ação governamental voltadas à promoção de políticas públicas para a juventude 
propostas pelo Conselho Nacional de Juventude – CNJ.
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Art. 9o A  supervisão do Projeto Escola de Fábrica será efetuada:
I – pelo Ministério da Educação e por instituições oficiais de educação pro-

fissional e tecnológica, quanto ao conteúdo, à orientação pedagógica e aos aspectos 
administrativos dos cursos; 

II – pelo FNDE, quanto aos aspectos operacionais das transferências.
§ 1o  O Ministério da Educação designará, por indicação de instituições oficiais de 

educação profissional e tecnológica, supervisores pertencentes aos quadros docentes 
destas últimas responsáveis pela supervisão e pela inspeção in loco do Projeto Escola 
de Fábrica.

§ 2o  Os estabelecimentos produtivos vinculados ao Projeto Escola de Fábrica 
deverão providenciar cadernos-diários individuais para registro das atividades reali-
zadas, bem como manter quadro afixado em local visível com a relação nominal dos 
participantes, para fins de monitoramento e avaliação do Projeto.

Art. 10. A  vinculação de estabelecimento produtivo ao Projeto Escola de Fábrica 
não o exime do cumprimento da porcentagem mínima de contratação de aprendizes, 
nos termos do art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.

Art. 11.  Fica autorizada a concessão de bolsa-permanência, no valor de até R$ 300,00 
(trezentos reais) mensais, exclusivamente para custeio das despesas educacionais, a 
estudante beneficiário de bolsa integral do Programa Universidade para Todos-Prouni, 
instituído pela Lei no 11.096, de 13 de janeiro de 2005, matriculado em curso de turno 
integral, conforme critérios de concessão, distribuição, manutenção e cancelamento 
de bolsas a serem estabelecidos em regulamento, inclusive quanto ao aproveitamento 
e à freqüência mínima a ser exigida do estudante.

Art. 12.  Fica instituído, no âmbito do Ministério da Educação, o Programa de Edu-
cação Tutorial – PET, destinado a fomentar grupos de aprendizagem tutorial mediante 
a concessão de bolsas de iniciação científica a estudantes de graduação e bolsas de 
tutoria a professores tutores de grupos do PET.

§ 1o  O tutor de grupo do PET receberá, semestralmente, o valor equivalente a 
uma bolsa de iniciação científica por aluno participante, devendo aplicar o valor in-
tegralmente no custeio das atividades do grupo, prestar contas dos gastos perante o 
Ministério da Educação e, no caso de aquisição de material didático, doá-lo à instituição 
de ensino superior a que se vincula o grupo do PET ao final de suas atividades.

§ 2o  Os objetivos, os critérios de composição e avaliação dos grupos, o 
processo seletivo de alunos e tutores, as obrigações de bolsistas e professores 
tutores e as condições para manutenção dos grupos e das bolsas serão definidos 
em regulamento.

§ 3o  O processo seletivo referido no § 2o deste artigo deverá observar, quanto aos 
alunos, o potencial para atividade acadêmica, a freqüência e o aproveitamento escolar, 
e, quanto aos tutores, a titulação.
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§ 4o A instituição de educação superior integrada ao PET deverá dar publicidade 
permanente ao processo seletivo, aos beneficiários, aos valores recebidos e à aplicação 
dos recursos.

Art. 13.  Fica autorizada a concessão de bolsa de tutoria a professores tutores parti-
cipantes do PET, em valor equivalente ao praticado na política federal de concessão 
de bolsas de doutorado e mestrado no País.

§ 1o A  bolsa de tutoria do PET será concedida diretamente a professor pertencente 
ao quadro permanente da instituição de ensino superior, contratado em regime de 
tempo integral e dedicação exclusiva, que tenha titulação de doutor. 

§ 2o E xcepcionalmente, a bolsa de tutoria poderá ser concedida a professor com 
titulação de mestre.

Art. 14.  Fica autorizada a concessão de bolsa de iniciação científica diretamente a 
estudante de graduação em regime de dedicação integral às atividades do PET, em 
valor equivalente ao praticado na política federal de concessão de bolsas de iniciação 
científica.

Art. 15.  A s despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orça-
mentárias anualmente consignadas ao Ministério da Educação e ao FNDE, devendo 
o Poder Executivo compatibilizar a quantidade de beneficiários com as dotações 
orçamentárias existentes, observados os limites de movimentação e empenho e de 
pagamento da programação orçamentária e financeira.

Parágrafo único.  Os valores dos benefícios previstos nesta Lei poderão ser 
atualizados mediante ato do Poder Executivo, em periodicidade nunca inferior a 12 
(doze) meses.

Art. 16.  O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei.

Art. 17.  O caput do art. 3o da Lei no 5.537, de 21 de novembro de 1968, passa a 
vigorar acrescido da seguinte alínea:

“Art. 3o ................................................................................................
	 ...............................................................................................................

d) financiar programas de ensino profissional e tecnológico.
	 ............................................................................................................. ” 

Art. 18.  Os arts. 428 e 433 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, 
ajustado por escrito e por prazo determinado, em que o empregador 
se compromete a assegurar ao maior de 14 (quatorze) e menor de 24 
(vinte e quatro) anos inscrito em programa de aprendizagem formação 
técnico-profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento 
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físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a executar com zelo e diligência 
as tarefas necessárias a essa formação.

	 ...............................................................................................................
§ 5o A  idade máxima prevista no caput deste artigo não se aplica a 
aprendizes portadores de deficiência.
§ 6o  Para os fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da 
escolaridade de aprendiz portador de deficiência mental deve consi-
derar, sobretudo, as habilidades e competências relacionadas com a 
profissionalização.”
“Art. 433. O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo 
ou quando o aprendiz completar 24 (vinte e quatro) anos, ressalvada 
a hipótese prevista no § 5o do art. 428 desta Consolidação, ou ainda 
antecipadamente nas seguintes hipóteses:

	 ............................................................................................................. ” 

Art. 19. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de setembro de 2005; 184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Fernando Haddad – Luiz Marinho – Luiz Soares 
Dulci
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Lei no 11.105 
de 24 de março de 2005

(Publicada no DO de 28/03/2005)

Regulamenta os incisos II, IV e V do § 1o do art. 
225 da Constituição Federal, estabelece normas 
de segurança e mecanismos de fiscalização de 
atividades que envolvam organismos genetica-
mente modificados – OGM e seus derivados, 
cria o Conselho Nacional de Biossegurança 
– CNBS, reestrutura a Comissão Técnica Nacio-
nal de Biossegurança – CTNBio, dispõe sobre 
a Política Nacional de Biossegurança – PNB, 
revoga a Lei no 8.974, de 5 de janeiro de 1995, e 
a Medida Provisória no 2.191-9, de 23 de agosto 
de 2001, e os arts. 5o, 6o, 7o, 8o, 9o, 10 e 16 da 
Lei no 10.814, de 15 de dezembro de 2003, e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares e Gerais

Art. 1o  Esta Lei estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização 
sobre a construção, o cultivo, a produção, a manipulação, o transporte, a transferên-
cia, a importação, a exportação, o armazenamento, a pesquisa, a comercialização, o 
consumo, a liberação no meio ambiente e o descarte de organismos geneticamente 
modificados – OGM e seus derivados, tendo como diretrizes o estímulo ao avanço 
científico na área de biossegurança e biotecnologia, a proteção à vida e à saúde hu-
mana, animal e vegetal, e a observância do princípio da precaução para a proteção 
do meio ambiente.

§ 1o  Para os fins desta Lei, considera-se atividade de pesquisa a realizada em 
laboratório, regime de contenção ou campo, como parte do processo de obtenção de 
OGM e seus derivados ou de avaliação da biossegurança de OGM e seus derivados, 
o que engloba, no âmbito experimental, a construção, o cultivo, a manipulação, o 
transporte, a transferência, a importação, a exportação, o armazenamento, a liberação 
no meio ambiente e o descarte de OGM e seus derivados. 

§ 2o  Para os fins desta Lei, considera-se atividade de uso comercial de OGM e seus 
derivados a que não se enquadra como atividade de pesquisa, e que trata do cultivo, 
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da produção, da manipulação, do transporte, da transferência, da comercialização, 
da importação, da exportação, do armazenamento, do consumo, da liberação e do 
descarte de OGM e seus derivados para fins comerciais. 

Art. 2o A s atividades e projetos que envolvam OGM e seus derivados, relacionados 
ao ensino com manipulação de organismos vivos, à pesquisa científica, ao desenvol-
vimento tecnológico e à produção industrial ficam restritos ao âmbito de entidades de 
direito público ou privado, que serão responsáveis pela obediência aos preceitos desta 
Lei e de sua regulamentação, bem como pelas eventuais conseqüências ou efeitos 
advindos de seu descumprimento. 

§ 1o  Para os fins desta Lei, consideram-se atividades e projetos no âmbito de enti-
dade os conduzidos em instalações próprias ou sob a responsabilidade administrativa, 
técnica ou científica da entidade. 

§ 2o A s atividades e projetos de que trata este artigo são vedados a pessoas físicas 
em atuação autônoma e independente, ainda que mantenham vínculo empregatício 
ou qualquer outro com pessoas jurídicas. 

§ 3o  Os interessados em realizar atividade prevista nesta Lei deverão requerer 
autorização à Comissão Técnica Nacional de Biossegurança – CTNBio, que se ma-
nifestará no prazo fixado em regulamento. 

§ 4o A s organizações públicas e privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais, 
financiadoras ou patrocinadoras de atividades ou de projetos referidos no caput deste 
artigo devem exigir a apresentação de Certificado de Qualidade em Biossegurança, 
emitido pela CTNBio, sob pena de se tornarem co-responsáveis pelos eventuais efeitos 
decorrentes do descumprimento desta Lei ou de sua regulamentação.

Art. 3o  Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I – organismo: toda entidade biológica capaz de reproduzir ou transferir material 

genético, inclusive vírus e outras classes que venham a ser conhecidas;
II – ácido desoxirribonucléico – ADN, ácido ribonucléico – ARN: material 

genético que contém informações determinantes dos caracteres hereditários trans-
missíveis à descendência;

III – moléculas de ADN/ARN recombinante: as moléculas manipuladas fora 
das células vivas mediante a modificação de segmentos de ADN/ARN natural ou 
sintético e que possam multiplicar-se em uma célula viva, ou ainda as moléculas de 
ADN/ARN resultantes dessa multiplicação; consideram-se também os segmentos de 
ADN/ARN sintéticos equivalentes aos de ADN/ARN natural;

IV – engenharia genética: atividade de produção e manipulação de moléculas 
de ADN/ARN recombinante;

V – organismo geneticamente modificado – OGM: organismo cujo material 
genético – ADN/ARN tenha sido modificado por qualquer técnica de engenharia 
genética;
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VI – derivado de OGM: produto obtido de OGM e que não possua capacidade 
autônoma de replicação ou que não contenha forma viável de OGM;

VII – célula germinal humana: célula-mãe responsável pela formação de ga-
metas presentes nas glândulas sexuais femininas e masculinas e suas descendentes 
diretas em qualquer grau de ploidia;

VIII – clonagem: processo de reprodução assexuada, produzida artificialmen-
te, baseada em um único patrimônio genético, com ou sem utilização de técnicas de 
engenharia genética;

IX – clonagem para fins reprodutivos: clonagem com a finalidade de obtenção 
de um indivíduo;

X – clonagem terapêutica: clonagem com a finalidade de produção de células-
tronco embrionárias para utilização terapêutica;

XI – células-tronco embrionárias: células de embrião que apresentam a capa-
cidade de se transformar em células de qualquer tecido de um organismo.

§ 1o N ão se inclui na categoria de OGM o resultante de técnicas que impliquem a 
introdução direta, num organismo, de material hereditário, desde que não envolvam a 
utilização de moléculas de ADN/ARN recombinante ou OGM, inclusive fecundação 
in vitro, conjugação, transdução, transformação, indução poliplóide e qualquer outro 
processo natural. 

§ 2o  Não se inclui na categoria de derivado de OGM a substância pura, quimica-
mente definida, obtida por meio de processos biológicos e que não contenha OGM, 
proteína heteróloga ou ADN recombinante.

Art. 4o  Esta Lei não se aplica quando a modificação genética for obtida por meio 
das seguintes técnicas, desde que não impliquem a utilização de OGM como receptor 
ou doador:

I – mutagênese; 
II – formação e utilização de células somáticas de hibridoma animal; 
III – fusão celular, inclusive a de protoplasma, de células vegetais, que possa 

ser produzida mediante métodos tradicionais de cultivo;
IV – autoclonagem de organismos não-patogênicos que se processe de maneira 

natural.

Art. 5o  É permitida, para fins de pesquisa e terapia, a utilização de células-tronco 
embrionárias obtidas de embriões humanos produzidos por fertilização in vitro e não 
utilizados no respectivo procedimento, atendidas as seguintes condições:

I – sejam embriões inviáveis; ou
II – sejam embriões congelados há 3 (três) anos ou mais, na data da publicação 

desta Lei, ou que, já congelados na data da publicação desta Lei, depois de comple-
tarem 3 (três) anos, contados a partir da data de congelamento.
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§ 1o E m qualquer caso, é necessário o consentimento dos genitores.
§ 2o I nstituições de pesquisa e serviços de saúde que realizem pesquisa ou terapia 

com células-tronco embrionárias humanas deverão submeter seus projetos à apreciação 
e aprovação dos respectivos comitês de ética em pesquisa.

§ 3o  É vedada a comercialização do material biológico a que se refere este artigo 
e sua prática implica o crime tipificado no art. 15 da Lei no 9.434, de 4 de fevereiro 
de 1997. 

Art. 6o  Fica proibido:
I – implementação de projeto relativo a OGM sem a manutenção de registro 

de seu acompanhamento individual;
II – engenharia genética em organismo vivo ou o manejo in vitro de ADN/

ARN natural ou recombinante, realizado em desacordo com as normas previstas 
nesta Lei;

III – engenharia genética em célula germinal humana, zigoto humano e em-
brião humano;

IV – clonagem humana;
V – destruição ou descarte no meio ambiente de OGM e seus derivados em 

desacordo com as normas estabelecidas pela CTNBio, pelos órgãos e entidades de 
registro e fiscalização, referidos no art. 16 desta Lei, e as constantes desta Lei e de 
sua regulamentação;

VI – liberação no meio ambiente de OGM ou seus derivados, no âmbito de 
atividades de pesquisa, sem a decisão técnica favorável da CTNBio e, nos casos de 
liberação comercial, sem o parecer técnico favorável da CTNBio, ou sem o licencia-
mento do órgão ou entidade ambiental responsável, quando a CTNBio considerar a 
atividade como potencialmente causadora de degradação ambiental, ou sem a apro-
vação do Conselho Nacional de Biossegurança – CNBS, quando o processo tenha 
sido por ele avocado, na forma desta Lei e de sua regulamentação;

VII – a utilização, a comercialização, o registro, o patenteamento e o licencia-
mento de tecnologias genéticas de restrição do uso.

Parágrafo único.  Para os efeitos desta Lei, entende-se por tecnologias genéticas 
de restrição do uso qualquer processo de intervenção humana para geração ou multi-
plicação de plantas geneticamente modificadas para produzir estruturas reprodutivas 
estéreis, bem como qualquer forma de manipulação genética que vise à ativação ou 
desativação de genes relacionados à fertilidade das plantas por indutores químicos 
externos.

Art. 7o S ão obrigatórias:
I – a investigação de acidentes ocorridos no curso de pesquisas e projetos na 

área de engenharia genética e o envio de relatório respectivo à autoridade competente 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da data do evento;
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II – a notificação imediata à CTNBio e às autoridades da saúde pública, da 
defesa agropecuária e do meio ambiente sobre acidente que possa provocar a disse-
minação de OGM e seus derivados;

III – a adoção de meios necessários para plenamente informar à CTNBio, 
às autoridades da saúde pública, do meio ambiente, da defesa agropecuária, à cole-
tividade e aos demais empregados da instituição ou empresa sobre os riscos a que 
possam estar submetidos, bem como os procedimentos a serem tomados no caso de 
acidentes com OGM.

CAPÍTULO II
Do Conselho Nacional de Biossegurança – CNBS

Art. 8o  Fica criado o Conselho Nacional de Biossegurança – CNBS, vinculado à Pre-
sidência da República, órgão de assessoramento superior do Presidente da República 
para a formulação e implementação da Política Nacional de Biossegurança – PNB. 

§ 1o  Compete ao CNBS: 
I – fixar princípios e diretrizes para a ação administrativa dos órgãos e entidades 

federais com competências sobre a matéria; 
II – analisar, a pedido da CTNBio, quanto aos aspectos da conveniência e 

oportunidade socioeconômicas e do interesse nacional, os pedidos de liberação para 
uso comercial de OGM e seus derivados;

III – avocar e decidir, em última e definitiva instância, com base em mani-
festação da CTNBio e, quando julgar necessário, dos órgãos e entidades referidos 
no art. 16 desta Lei, no âmbito de suas competências, sobre os processos relativos a 
atividades que envolvam o uso comercial de OGM e seus derivados;

IV – (Vetado).
§ 2o  (Vetado). 
§ 3o S empre que o CNBS deliberar favoravelmente à realização da atividade ana-

lisada, encaminhará sua manifestação aos órgãos e entidades de registro e fiscalização 
referidos no art. 16 desta Lei.

§ 4o S empre que o CNBS deliberar contrariamente à atividade analisada, enca-
minhará sua manifestação à CTNBio para informação ao requerente. 

Art. 9o  O CNBS é composto pelos seguintes membros:
I – Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, que 

o presidirá;
II – Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia;
III – Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário;
IV – Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
V – Ministro de Estado da Justiça;
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VI – Ministro de Estado da Saúde;
VII – Ministro de Estado do Meio Ambiente;
VIII – Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;
IX – Ministro de Estado das Relações Exteriores;
X – Ministro de Estado da Defesa;
XI – Secretário Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência da República.

§ 1o  O CNBS reunir-se-á sempre que convocado pelo Ministro de Estado Chefe 
da Casa Civil da Presidência da República, ou mediante provocação da maioria de 
seus membros.

§ 2o  (Vetado).
§ 3o  Poderão ser convidados a participar das reuniões, em caráter excepcional, 

representantes do setor público e de entidades da sociedade civil. 
§ 4o  O CNBS contará com uma Secretaria-Executiva, vinculada à Casa Civil da 

Presidência da República.
§ 5o A  reunião do CNBS poderá ser instalada com a presença de 6 (seis) de seus 

membros e as decisões serão tomadas com votos favoráveis da maioria absoluta.

CAPÍTULO III
Da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança – CTNBio

Art. 10.  A CTNBio, integrante do Ministério da Ciência e Tecnologia, é instância 
colegiada multidisciplinar de caráter consultivo e deliberativo, para prestar apoio 
técnico e de assessoramento ao Governo Federal na formulação, atualização e 
implementação da PNB de OGM e seus derivados, bem como no estabelecimento 
de normas técnicas de segurança e de pareceres técnicos referentes à autorização 
para atividades que envolvam pesquisa e uso comercial de OGM e seus derivados, 
com base na avaliação de seu risco zoofitossanitário, à saúde humana e ao meio 
ambiente.

Parágrafo único. A  CTNBio deverá acompanhar o desenvolvimento e o progresso 
técnico e científico nas áreas de biossegurança, biotecnologia, bioética e afins, com o 
objetivo de aumentar sua capacitação para a proteção da saúde humana, dos animais 
e das plantas e do meio ambiente. 

Art. 11. A  CTNBio, composta de membros titulares e suplentes, designados pelo 
Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, será constituída por 27 (vinte e sete) 
cidadãos brasileiros de reconhecida competência técnica, de notória atuação e saber 
científicos, com grau acadêmico de doutor e com destacada atividade profissional 
nas áreas de biossegurança, biotecnologia, biologia, saúde humana e animal ou meio 
ambiente, sendo:

I – 12 (doze) especialistas de notório saber científico e técnico, em efetivo 
exercício profissional, sendo:
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a) 3 (três) da área de saúde humana;
b) 3 (três) da área animal;
c) 3 (três) da área vegetal;
d) 3 (três) da área de meio ambiente;
II – um representante de cada um dos seguintes órgãos, indicados pelos res-

pectivos titulares:
a) Ministério da Ciência e Tecnologia;
b) Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
c) Ministério da Saúde;
d) Ministério do Meio Ambiente;
e) Ministério do Desenvolvimento Agrário;
f) Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;
g) Ministério da Defesa;
h) Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência da República;
i) Ministério das Relações Exteriores;
III – um especialista em defesa do consumidor, indicado pelo Ministro da 

Justiça;
IV – um especialista na área de saúde, indicado pelo Ministro da Saúde;
V – um especialista em meio ambiente, indicado pelo Ministro do Meio 

Ambiente;
VI – um especialista em biotecnologia, indicado pelo Ministro da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento; 
VII – um especialista em agricultura familiar, indicado pelo Ministro do De-

senvolvimento Agrário;
VIII – um especialista em saúde do trabalhador, indicado pelo Ministro do 

Trabalho e Emprego. 
§ 1o  Os especialistas de que trata o inciso I do caput deste artigo serão escolhi-

dos a partir de lista tríplice, elaborada com a participação das sociedades científicas, 
conforme disposto em regulamento.

§ 2o  Os especialistas de que tratam os incisos III a VIII do caput deste artigo serão 
escolhidos a partir de lista tríplice, elaborada pelas organizações da sociedade civil, 
conforme disposto em regulamento.

§ 3o  Cada membro efetivo terá um suplente, que participará dos trabalhos na 
ausência do titular. 

§ 4o  Os membros da CTNBio terão mandato de 2 (dois) anos, renovável por até 
mais 2 (dois) períodos consecutivos. 
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§ 5o  O presidente da CTNBio será designado, entre seus membros, pelo Ministro da 
Ciência e Tecnologia para um mandato de 2 (dois) anos, renovável por igual período.

§ 6o  Os membros da CTNBio devem pautar a sua atuação pela observância estrita 
dos conceitos ético-profissionais, sendo vedado participar do julgamento de questões 
com as quais tenham algum envolvimento de ordem profissional ou pessoal, sob pena 
de perda de mandato, na forma do regulamento. 

§ 7o A  reunião da CTNBio poderá ser instalada com a presença de 14 (catorze) de 
seus membros, incluído pelo menos um representante de cada uma das áreas referidas 
no inciso I do caput deste artigo.

§ 8o  (Vetado).
§ 8o-A A s decisões da CTNBio serão tomadas com votos favoráveis da maioria 

absoluta de seus membros.19 
§ 9o Órgãos e entidades integrantes da administração pública federal poderão 

solicitar participação nas reuniões da CTNBio para tratar de assuntos de seu especial 
interesse, sem direito a voto. 

§ 10.  Poderão ser convidados a participar das reuniões, em caráter excepcional, 
representantes da comunidade científica e do setor público e entidades da sociedade 
civil, sem direito a voto. 

Art. 12.  O funcionamento da CTNBio será definido pelo regulamento desta Lei.
§ 1o A  CTNBio contará com uma Secretaria-Executiva e cabe ao Ministério da 

Ciência e Tecnologia prestar-lhe o apoio técnico e administrativo.
§ 2o  (Vetado).

Art. 13. A  CTNBio constituirá subcomissões setoriais permanentes na área de saú-
de humana, na área animal, na área vegetal e na área ambiental, e poderá constituir 
subcomissões extraordinárias, para análise prévia dos temas a serem submetidos ao 
plenário da Comissão.

§ 1o T anto os membros titulares quanto os suplentes participarão das subcomissões 
setoriais e caberá a todos a distribuição dos processos para análise. 

§ 2o  O funcionamento e a coordenação dos trabalhos nas subcomissões setoriais 
e extraordinárias serão definidos no regimento interno da CTNBio. 

Art. 14.  Compete à CTNBio: 
I – estabelecer normas para as pesquisas com OGM e derivados de OGM;
II – estabelecer normas relativamente às atividades e aos projetos relacionados 

a OGM e seus derivados;
III – estabelecer, no âmbito de suas competências, critérios de avaliação e 

monitoramento de risco de OGM e seus derivados;

19  Lei  no 11.460/2007.
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IV – proceder à análise da avaliação de risco, caso a caso, relativamente a 
atividades e projetos que envolvam OGM e seus derivados;

V – estabelecer os mecanismos de funcionamento das Comissões Internas 
de Biossegurança – CIBio, no âmbito de cada instituição que se dedique ao ensino, 
à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico e à produção industrial que 
envolvam OGM ou seus derivados; 

VI – estabelecer requisitos relativos à biossegurança para autorização de 
funcionamento de laboratório, instituição ou empresa que desenvolverá atividades 
relacionadas a OGM e seus derivados; 

VII – relacionar-se com instituições voltadas para a biossegurança de OGM e 
seus derivados, em âmbito nacional e internacional;

VIII – autorizar, cadastrar e acompanhar as atividades de pesquisa com OGM 
ou derivado de OGM, nos termos da legislação em vigor;

IX – autorizar a importação de OGM e seus derivados para atividade de 
pesquisa;

X – prestar apoio técnico consultivo e de assessoramento ao CNBS na formu-
lação da PNB de OGM e seus derivados;

XI – emitir Certificado de Qualidade em Biossegurança – CQB para o desen-
volvimento de atividades com OGM e seus derivados em laboratório, instituição ou 
empresa e enviar cópia do processo aos órgãos de registro e fiscalização referidos 
no art. 16 desta Lei;

XII – emitir decisão técnica, caso a caso, sobre a biossegurança de OGM e seus 
derivados no âmbito das atividades de pesquisa e de uso comercial de OGM e seus 
derivados, inclusive a classificação quanto ao grau de risco e nível de biossegurança 
exigido, bem como medidas de segurança exigidas e restrições ao uso;

XIII – definir o nível de biossegurança a ser aplicado ao OGM e seus usos, e os 
respectivos procedimentos e medidas de segurança quanto ao seu uso, conforme as nor-
mas estabelecidas na regulamentação desta Lei, bem como quanto aos seus derivados;

XIV – classificar os OGM segundo a classe de risco, observados os critérios 
estabelecidos no regulamento desta Lei;

XV – acompanhar o desenvolvimento e o progresso técnico-científico na 
biossegurança de OGM e seus derivados;

XVI – emitir resoluções, de natureza normativa, sobre as matérias de sua 
competência;

XVII – apoiar tecnicamente os órgãos competentes no processo de prevenção 
e investigação de acidentes e de enfermidades, verificados no curso dos projetos e 
das atividades com técnicas de ADN/ARN recombinante;

XVIII – apoiar tecnicamente os órgãos e entidades de registro e fiscalização, 
referidos no art. 16 desta Lei, no exercício de suas atividades relacionadas a OGM 
e seus derivados;
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XIX – divulgar no Diário Oficial da União, previamente à análise, os extratos 
dos pleitos e, posteriormente, dos pareceres dos processos que lhe forem submetidos, 
bem como dar ampla publicidade no Sistema de Informações em Biossegurança – 
SIB a sua agenda, processos em trâmite, relatórios anuais, atas das reuniões e demais 
informações sobre suas atividades, excluídas as informações sigilosas, de interesse 
comercial, apontadas pelo proponente e assim consideradas pela CTNBio;

XX – identificar atividades e produtos decorrentes do uso de OGM e seus de-
rivados potencialmente causadores de degradação do meio ambiente ou que possam 
causar riscos à saúde humana;

XXI – reavaliar suas decisões técnicas por solicitação de seus membros ou 
por recurso dos órgãos e entidades de registro e fiscalização, fundamentado em fatos 
ou conhecimentos científicos novos, que sejam relevantes quanto à biossegurança do 
OGM ou derivado, na forma desta Lei e seu regulamento;

XXII – propor a realização de pesquisas e estudos científicos no campo da 
biossegurança de OGM e seus derivados;

XXIII – apresentar proposta de regimento interno ao Ministro da Ciência e 
Tecnologia.

§ 1o  Quanto aos aspectos de biossegurança do OGM e seus derivados, a decisão 
técnica da CTNBio vincula os demais órgãos e entidades da administração. 

§ 2o N os casos de uso comercial, dentre outros aspectos técnicos de sua análise, 
os órgãos de registro e fiscalização, no exercício de suas atribuições em caso de so-
licitação pela CTNBio, observarão, quanto aos aspectos de biossegurança do OGM 
e seus derivados, a decisão técnica da CTNBio.

§ 3o  Em caso de decisão técnica favorável sobre a biossegurança no âmbito da 
atividade de pesquisa, a CTNBio remeterá o processo respectivo aos órgãos e entidades 
referidos no art. 16 desta Lei, para o exercício de suas atribuições.

§ 4o A  decisão técnica da CTNBio deverá conter resumo de sua fundamentação 
técnica, explicitar as medidas de segurança e restrições ao uso do OGM e seus deri-
vados e considerar as particularidades das diferentes regiões do País, com o objetivo 
de orientar e subsidiar os órgãos e entidades de registro e fiscalização, referidos no 
art. 16 desta Lei, no exercício de suas atribuições. 

§ 5o N ão se submeterá a análise e emissão de parecer técnico da CTNBio o deri-
vado cujo OGM já tenha sido por ela aprovado.

§ 6o A s pessoas físicas ou jurídicas envolvidas em qualquer das fases do proces-
so de produção agrícola, comercialização ou transporte de produto geneticamente 
modificado que tenham obtido a liberação para uso comercial estão dispensadas 
de apresentação do CQB e constituição de CIBio, salvo decisão em contrário da 
CTNBio. 

Art. 15. A  CTNBio poderá realizar audiências públicas, garantida participação da 
sociedade civil, na forma do regulamento.
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Parágrafo único. E m casos de liberação comercial, audiência pública poderá ser 
requerida por partes interessadas, incluindo-se entre estas organizações da sociedade 
civil que comprovem interesse relacionado à matéria, na forma do regulamento.

CAPÍTULO IV
Dos Órgãos e Entidades de Registro e Fiscalização

Art. 16.  Caberá aos órgãos e entidades de registro e fiscalização do Ministério da 
Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e do Ministério do 
Meio Ambiente, e da Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência da 
República entre outras atribuições, no campo de suas competências, observadas a 
decisão técnica da CTNBio, as deliberações do CNBS e os mecanismos estabelecidos 
nesta Lei e na sua regulamentação:

I – fiscalizar as atividades de pesquisa de OGM e seus derivados;
II – registrar e fiscalizar a liberação comercial de OGM e seus derivados;
III – emitir autorização para a importação de OGM e seus derivados para uso 

comercial;
IV – manter atualizado no SIB o cadastro das instituições e responsáveis téc-

nicos que realizam atividades e projetos relacionados a OGM e seus derivados;
V – tornar públicos, inclusive no SIB, os registros e autorizações concedidas;
VI – aplicar as penalidades de que trata esta Lei;
VII – subsidiar a CTNBio na definição de quesitos de avaliação de biossegu-

rança de OGM e seus derivados. 
§ 1o A pós manifestação favorável da CTNBio, ou do CNBS, em caso de avocação 

ou recurso, caberá, em decorrência de análise específica e decisão pertinente:
I – ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento emitir as autoriza-

ções e registros e fiscalizar produtos e atividades que utilizem OGM e seus derivados 
destinados a uso animal, na agricultura, pecuária, agroindústria e áreas afins, de acordo 
com a legislação em vigor e segundo o regulamento desta Lei;

II – ao órgão competente do Ministério da Saúde emitir as autorizações e 
registros e fiscalizar produtos e atividades com OGM e seus derivados destinados a 
uso humano, farmacológico, domissanitário e áreas afins, de acordo com a legislação 
em vigor e segundo o regulamento desta Lei;

III – ao órgão competente do Ministério do Meio Ambiente emitir as autoriza-
ções e registros e fiscalizar produtos e atividades que envolvam OGM e seus derivados 
a serem liberados nos ecossistemas naturais, de acordo com a legislação em vigor 
e segundo o regulamento desta Lei, bem como o licenciamento, nos casos em que 
a CTNBio deliberar, na forma desta Lei, que o OGM é potencialmente causador de 
significativa degradação do meio ambiente;

IV – à Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência da República 
emitir as autorizações e registros de produtos e atividades com OGM e seus deriva-
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dos destinados ao uso na pesca e aqüicultura, de acordo com a legislação em vigor e 
segundo esta Lei e seu regulamento. 

§ 2o S omente se aplicam as disposições dos incisos I e II do art. 8o e do caput do art. 
10 da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, nos casos em que a CTNBio deliberar que 
o OGM é potencialmente causador de significativa degradação do meio ambiente.

§ 3o  A CTNBio delibera, em última e definitiva instância, sobre os casos em que a 
atividade é potencial ou efetivamente causadora de degradação ambiental, bem como 
sobre a necessidade do licenciamento ambiental.

§ 4o A  emissão dos registros, das autorizações e do licenciamento ambiental refe-
ridos nesta Lei deverá ocorrer no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias.

§ 5o A  contagem do prazo previsto no § 4o deste artigo será suspensa, por até 
180 (cento e oitenta) dias, durante a elaboração, pelo requerente, dos estudos ou 
esclarecimentos necessários.

§ 6o A s autorizações e registros de que trata este artigo estarão vinculados à 
decisão técnica da CTNBio correspondente, sendo vedadas exigências técnicas que 
extrapolem as condições estabelecidas naquela decisão, nos aspectos relacionados 
à biossegurança.

§ 7o E m caso de divergência quanto à decisão técnica da CTNBio sobre a liberação 
comercial de OGM e derivados, os órgãos e entidades de registro e fiscalização, no 
âmbito de suas competências, poderão apresentar recurso ao CNBS, no prazo de até 
30 (trinta) dias, a contar da data de publicação da decisão técnica da CTNBio.

CAPÍTULO V
Da Comissão Interna de Biossegurança – CIBio

Art. 17. T oda instituição que utilizar técnicas e métodos de engenharia genética ou 
realizar pesquisas com OGM e seus derivados deverá criar uma Comissão Interna de 
Biossegurança – CIBio, além de indicar um técnico principal responsável para cada 
projeto específico.

Art. 18.  Compete à CIBio, no âmbito da instituição onde constituída:
I – manter informados os trabalhadores e demais membros da coletividade, 

quando suscetíveis de serem afetados pela atividade, sobre as questões relacionadas com 
a saúde e a segurança, bem como sobre os procedimentos em caso de acidentes;

II – estabelecer programas preventivos e de inspeção para garantir o funcio-
namento das instalações sob sua responsabilidade, dentro dos padrões e normas de 
biossegurança, definidos pela CTNBio na regulamentação desta Lei;

III – encaminhar à CTNBio os documentos cuja relação será estabelecida na 
regulamentação desta Lei, para efeito de análise, registro ou autorização do órgão 
competente, quando couber; 

IV – manter registro do acompanhamento individual de cada atividade ou 
projeto em desenvolvimento que envolvam OGM ou seus derivados; 
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V – notificar à CTNBio, aos órgãos e entidades de registro e fiscalização, re-
feridos no art. 16 desta Lei, e às entidades de trabalhadores o resultado de avaliações 
de risco a que estão submetidas as pessoas expostas, bem como qualquer acidente ou 
incidente que possa provocar a disseminação de agente biológico; 

VI – investigar a ocorrência de acidentes e as enfermidades possivelmente 
relacionados a OGM e seus derivados e notificar suas conclusões e providências à 
CTNBio.

CAPÍTULO VI
Do Sistema de Informações em Biossegurança – SIB

Art. 19.  Fica criado, no âmbito do Ministério da Ciência e Tecnologia, o Sistema de 
Informações em Biossegurança – SIB, destinado à gestão das informações decorrentes 
das atividades de análise, autorização, registro, monitoramento e acompanhamento 
das atividades que envolvam OGM e seus derivados.

§ 1o A s disposições dos atos legais, regulamentares e administrativos que alterem, 
complementem ou produzam efeitos sobre a legislação de biossegurança de OGM 
e seus derivados deverão ser divulgadas no SIB concomitantemente com a entrada 
em vigor desses atos. 

§ 2o  Os órgãos e entidades de registro e fiscalização, referidos no art. 16 desta 
Lei, deverão alimentar o SIB com as informações relativas às atividades de que trata 
esta Lei, processadas no âmbito de sua competência. 

CAPÍTULO VII
Da Responsabilidade Civil e Administrativa

Art. 20. S em prejuízo da aplicação das penas previstas nesta Lei, os responsáveis 
pelos danos ao meio ambiente e a terceiros responderão, solidariamente, por sua 
indenização ou reparação integral, independentemente da existência de culpa.

Art. 21.  Considera-se infração administrativa toda ação ou omissão que viole as 
normas previstas nesta Lei e demais disposições legais pertinentes.

Parágrafo único. A s infrações administrativas serão punidas na forma esta-
belecida no regulamento desta Lei, independentemente das medidas cautelares de 
apreensão de produtos, suspensão de venda de produto e embargos de atividades, 
com as seguintes sanções:

I – advertência;
II – multa;
III – apreensão de OGM e seus derivados;
IV – suspensão da venda de OGM e seus derivados;
V – embargo da atividade;
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VI – interdição parcial ou total do estabelecimento, atividade ou empreendi-
mento;

VII – suspensão de registro, licença ou autorização;
VIII – cancelamento de registro, licença ou autorização;
IX – perda ou restrição de incentivo e benefício fiscal concedidos pelo go-

verno;
X – perda ou suspensão da participação em linha de financiamento em esta-

belecimento oficial de crédito;
XI – intervenção no estabelecimento;
XII – proibição de contratar com a administração pública, por período de até 

5 (cinco) anos.

Art. 22.  Compete aos órgãos e entidades de registro e fiscalização, referidos no 
art. 16 desta Lei, definir critérios, valores e aplicar multas de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais) a R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), proporcionalmente à 
gravidade da infração.

§ 1o A s multas poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções 
previstas neste artigo. 

§ 2o N o caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro. 
§ 3o N o caso de infração continuada, caracterizada pela permanência da ação ou 

omissão inicialmente punida, será a respectiva penalidade aplicada diariamente até 
cessar sua causa, sem prejuízo da paralisação imediata da atividade ou da interdição 
do laboratório ou da instituição ou empresa responsável. 

Art. 23. A s multas previstas nesta Lei serão aplicadas pelos órgãos e entidades de 
registro e fiscalização dos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, da 
Saúde, do Meio Ambiente e da Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presi-
dência da República, referidos no art. 16 desta Lei, de acordo com suas respectivas 
competências.

§ 1o  Os recursos arrecadados com a aplicação de multas serão destinados aos 
órgãos e entidades de registro e fiscalização, referidos no art. 16 desta Lei, que apli-
carem a multa.

§ 2o  Os órgãos e entidades fiscalizadores da administração pública federal poderão 
celebrar convênios com os Estados, Distrito Federal e Municípios, para a execução 
de serviços relacionados à atividade de fiscalização prevista nesta Lei e poderão 
repassar-lhes parcela da receita obtida com a aplicação de multas. 

§ 3o  A autoridade fiscalizadora encaminhará cópia do auto de infração à CTN-
Bio.

§ 4o  Quando a infração constituir crime ou contravenção, ou lesão à Fazenda 
Pública ou ao consumidor, a autoridade fiscalizadora representará junto ao órgão 
competente para apuração das responsabilidades administrativa e penal. 
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CAPÍTULO VIII
Dos Crimes e das Penas

Art. 24. U tilizar embrião humano em desacordo com o que dispõe o art. 5o desta Lei:
Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.

Art. 25.  Praticar engenharia genética em célula germinal humana, zigoto humano 
ou embrião humano:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

Art. 26. R ealizar clonagem humana:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.

Art. 27.  Liberar ou descartar OGM no meio ambiente, em desacordo com as 
normas estabelecidas pela CTNBio e pelos órgãos e entidades de registro e fisca-
lização:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
§ 1o  (Vetado).
§ 2o A grava-se a pena:

I – de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço), se resultar dano à propriedade alheia;
II – de 1/3 (um terço) até a metade, se resultar dano ao meio ambiente;
III – da metade até 2/3 (dois terços), se resultar lesão corporal de natureza 

grave em outrem;
IV – de 2/3 (dois terços) até o dobro, se resultar a morte de outrem.

Art. 28. U tilizar, comercializar, registrar, patentear e licenciar tecnologias genéticas 
de restrição do uso:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.

Art. 29.  Produzir, armazenar, transportar, comercializar, importar ou exportar OGM 
ou seus derivados, sem autorização ou em desacordo com as normas estabelecidas 
pela CTNBio e pelos órgãos e entidades de registro e fiscalização:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa.

CAPÍTULO IX
Disposições Finais e Transitórias

Art. 30.  Os OGM que tenham obtido decisão técnica da CTNBio favorável a sua 
liberação comercial até a entrada em vigor desta Lei poderão ser registrados e comer-
cializados, salvo manifestação contrária do CNBS, no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data da publicação desta Lei.
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Art. 31.  A CTNBio e os órgãos e entidades de registro e fiscalização, referidos no 
art. 16 desta Lei, deverão rever suas deliberações de caráter normativo, no prazo de 
120 (cento e vinte) dias, a fim de promover sua adequação às disposições desta Lei.

Art. 32.  Permanecem em vigor os Certificados de Qualidade em Biossegurança, 
comunicados e decisões técnicas já emitidos pela CTNBio, bem como, no que não 
contrariarem o disposto nesta Lei, os atos normativos emitidos ao amparo da Lei 
no 8.974, de 5 de janeiro de 1995.

Art. 33. A s instituições que desenvolverem atividades reguladas por esta Lei na data 
de sua publicação deverão adequar-se às suas disposições no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, contado da publicação do decreto que a regulamentar.

Art. 34.  Ficam convalidados e tornam-se permanentes os registros provisórios 
concedidos sob a égide da Lei no 10.814, de 15 de dezembro de 2003. 

Art. 35.  Ficam autorizadas a produção e a comercialização de sementes de cultivares 
de soja geneticamente modificadas tolerantes a glifosato registradas no Registro Nacio-
nal de Cultivares – RNC do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Art. 36.  Fica autorizado o plantio de grãos de soja geneticamente modificada 
tolerante a glifosato, reservados pelos produtores rurais para uso próprio, na safra 
2004/2005, sendo vedada a comercialização da produção como semente. 

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá prorrogar a autorização de que trata 
o caput deste artigo.

Art. 37. A descrição do Código 20 do Anexo VIII da Lei no 6.938, de 321 de agosto 
de 1981, acrescido pela Lei no 10.165, de 27 de dezembro de 2000, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

ANEXO VIII

Código Categoria Descrição Pp/gu
... ... ... ...

20
Uso de 

Recursos 
Naturais

Silvicultura; exploração econômica da madeira ou lenha e 
subprodutos florestais; importação ou exportação da fauna e flora 
nativas brasileiras; atividade de criação e exploração econômica de 
fauna exótica e de fauna silvestre; utilização do patrimônio genético 
natural; exploração de recursos aquáticos vivos; introdução de 
espécies exóticas, exceto para melhoramento genético vegetal e uso 
na agricultura; introdução de espécies geneticamente modificadas 
previamente identificadas pela CTNBio como potencialmente 
causadoras de significativa degradação do meio ambiente; uso da 
diversidade biológica pela biotecnologia em atividades previamente 
identificadas pela CTNBio como potencialmente causadoras de 
significativa degradação do meio ambiente.

Médio

... ... ... ...
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Art. 38.  (Vetado).

Art. 39. N ão se aplica aos OGM e seus derivados o disposto na Lei no 7.802, de 11 
de julho de 1989, e suas alterações, exceto para os casos em que eles sejam desen-
volvidos para servir de matéria-prima para a produção de agrotóxicos.

Art. 40.  Os alimentos e ingredientes alimentares destinados ao consumo humano ou 
animal que contenham ou sejam produzidos a partir de OGM ou derivados deverão 
conter informação nesse sentido em seus rótulos, conforme regulamento.

Art. 41. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 42. R evogam-se a Lei no 8.974, de 5 de janeiro de 1995, a Medida Provisória 
no 2.191-9, de 23 de agosto de 2001, e os arts. 5o, 6o, 7o, 8o, 9o, 10 e 16 da Lei no 10.814, 
de 15 de dezembro de 2003.

Brasília, 24 de março de 2005; 184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Márcio Thomaz Bastos – Celso Luiz Nunes 
Amorim – Roberto Rodrigues – Humberto Sérgio Costa Lima – Luiz Fernando Furlan 
– Patrus Ananias – Eduardo Campos – Marina Silva – Miguel Soldatelli Rossetto – 
José Dirceu de Oliveira e Silva
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Lei no 10.973
de 2 de dezembro de 2004

(Publicada no DO de 3/12/2004)20

Dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa 
científica e tecnológica no ambiente produtivo e 
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 1o  Esta Lei estabelece medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica 
e tecnológica no ambiente produtivo, com vistas à capacitação e ao alcance da auto-
nomia tecnológica e ao desenvolvimento industrial do País, nos termos dos arts. 218 
e 219 da Constituição.

Art. 2o  Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I – agência de fomento: órgão ou instituição de natureza pública ou privada 

que tenha entre os seus objetivos o financiamento de ações que visem a estimular e 
promover o desenvolvimento da ciência, da tecnologia e da inovação;

II – criação: invenção, modelo de utilidade, desenho industrial, programa de 
computador, topografia de circuito integrado, nova cultivar ou cultivar essencialmente 
derivada e qualquer outro desenvolvimento tecnológico que acarrete ou possa acarretar 
o surgimento de novo produto, processo ou aperfeiçoamento incremental, obtida por 
um ou mais criadores;

III – criador: pesquisador que seja inventor, obtentor ou autor de criação;
IV – inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente pro-

dutivo ou social que resulte em novos produtos, processos ou serviços;
V – Instituição Científica e Tecnológica ICT: órgão ou entidade da adminis-

tração pública que tenha por missão institucional, dentre outras, executar atividades 
de pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico;

VI – núcleo de inovação tecnológica: núcleo ou órgão constituído por uma ou 
mais ICT com a finalidade de gerir sua política de inovação;

VII – instituição de apoio: instituições criadas sob o amparo da Lei no 8.958, 
de 20 de dezembro de 1994, com a finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, 
ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico;

20  Ret. DO de 16/06/2005.
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VIII – pesquisador público: ocupante de cargo efetivo, cargo militar ou 
emprego público que realize pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou 
tecnológico; e

IX – inventor independente: pessoa física, não ocupante de cargo efetivo, cargo 
militar ou emprego público, que seja inventor, obtentor ou autor de criação.

CAPÍTULO II
Do Estímulo à Construção de Ambientes 

Especializados e Cooperativos de Inovação

Art. 3o A  União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as respectivas 
agências de fomento poderão estimular e apoiar a constituição de alianças estratégi-
cas e o desenvolvimento de projetos de cooperação envolvendo empresas nacionais, 
ICT e organizações de direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades 
de pesquisa e desenvolvimento, que objetivem a geração de produtos e processos 
inovadores.

Parágrafo único.  O apoio previsto neste artigo poderá contemplar as redes e os 
projetos internacionais de pesquisa tecnológica, bem como ações de empreendedo-
rismo tecnológico e de criação de ambientes de inovação, inclusive incubadoras e 
parques tecnológicos.

Art. 4o A s ICT poderão, mediante remuneração e por prazo determinado, nos termos 
de contrato ou convênio:

I – compartilhar seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e 
demais instalações com microempresas e empresas de pequeno porte em atividades 
voltadas à inovação tecnológica, para a consecução de atividades de incubação, sem 
prejuízo de sua atividade finalística;

II – permitir a utilização de seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, 
materiais e demais instalações existentes em suas próprias dependências por empresas 
nacionais e organizações de direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades 
de pesquisa, desde que tal permissão não interfira diretamente na sua atividade-fim, 
nem com ela conflite.

Parágrafo único. A  permissão e o compartilhamento de que tratam os incisos I e 
II do caput deste artigo obedecerão às prioridades, critérios e requisitos aprovados e 
divulgados pelo órgão máximo da ICT, observadas as respectivas disponibilidades e 
assegurada a igualdade de oportunidades às empresas e organizações interessadas.

Art. 5o  Ficam a União e suas entidades autorizada a participar minoritariamente 
do capital de empresa privada de propósito específico que vise ao desenvolvimento 
de projetos científicos ou tecnológicos para obtenção de produto ou processo ino-
vadores.

Parágrafo único. A  propriedade intelectual sobre os resultados obtidos pertencerá 
às instituições detentoras do capital social, na proporção da respectiva participação.
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CAPÍTULO III
Do Estímulo à Participação das ICT no Processo de Inovação

Art. 6o  É facultado à ICT celebrar contratos de transferência de tecnologia e de 
licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração de criação por ela 
desenvolvida.

§ 1o  A contratação com cláusula de exclusividade, para os fins de que trata o caput 
deste artigo, deve ser precedida da publicação de edital.

§ 2o  Quando não for concedida exclusividade ao receptor de tecnologia ou ao licen-
ciado, os contratos previstos no caput deste artigo poderão ser firmados diretamente, 
para fins de exploração de criação que deles seja objeto, na forma do regulamento.

§ 3o A  empresa detentora do direito exclusivo de exploração de criação protegida 
perderá automaticamente esse direito caso não comercialize a criação dentro do prazo 
e condições definidos no contrato, podendo a ICT proceder a novo licenciamento.

§ 4o  O licenciamento para exploração de criação cujo objeto interesse à defesa 
nacional deve observar o disposto no § 3o do art. 75 da Lei no 9.279, de 14 de maio 
de 1996.

§ 5o A  transferência de tecnologia e o licenciamento para exploração de criação 
reconhecida, em ato do Poder Executivo, como de relevante interesse público, somente 
poderão ser efetuados a título não exclusivo.

Art. 7o A  ICT poderá obter o direito de uso ou de exploração de criação protegida.

Art. 8o  É facultado à ICT prestar a instituições públicas ou privadas serviços com-
patíveis com os objetivos desta Lei, nas atividades voltadas à inovação e à pesquisa 
científica e tecnológica no ambiente produtivo.

§ 1o A  prestação de serviços prevista no caput deste artigo dependerá de aprovação 
pelo órgão ou autoridade máxima da ICT.

§ 2o  O servidor, o militar ou o empregado público envolvido na prestação de 
serviço prevista no caput deste artigo poderá receber retribuição pecuniária, direta-
mente da ICT ou de instituição de apoio com que esta tenha firmado acordo, sempre 
sob a forma de adicional variável e desde que custeado exclusivamente com recursos 
arrecadados no âmbito da atividade contratada.

§ 3o  O valor do adicional variável de que trata o § 2o deste artigo fica sujeito à 
incidência dos tributos e contribuições aplicáveis à espécie, vedada a incorporação 
aos vencimentos, à remuneração ou aos proventos, bem como a referência como base 
de cálculo para qualquer benefício, adicional ou vantagem coletiva ou pessoal.

§ 4o  O adicional variável de que trata este artigo configura-se, para os fins do art. 
28 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, ganho eventual.

Art. 9o  É facultado à ICT celebrar acordos de parceria para realização de ativida-
des conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e desenvolvimento de tecnologia, 
produto ou processo, com instituições públicas e privadas.



122 Ciência e Tecnologia

§ 1o  O servidor, o militar ou o empregado público da ICT envolvido na execução 
das atividades previstas no caput deste artigo poderá receber bolsa de estímulo à 
inovação diretamente de instituição de apoio ou agência de fomento.

§ 2o A s partes deverão prever, em contrato, a titularidade da propriedade intelectual 
e a participação nos resultados da exploração das criações resultantes da parceria, 
assegurando aos signatários o direito ao licenciamento, observado o disposto nos 
§§ 4o e 5o do art. 6o desta Lei.

§ 3o A  propriedade intelectual e a participação nos resultados referidas no § 2o deste 
artigo serão asseguradas, desde que previsto no contrato, na proporção equivalente ao 
montante do valor agregado do conhecimento já existente no início da parceria e dos 
recursos humanos, financeiros e materiais alocados pelas partes contratantes.

Art. 10.  Os acordos e contratos firmados entre as ICT, as instituições de apoio, 
agências de fomento e as entidades nacionais de direito privado sem fins lucrativos 
voltadas para atividades de pesquisa, cujo objeto seja compatível com a finalidade 
desta Lei, poderão prever recursos para cobertura de despesas operacionais e admi-
nistrativas incorridas na execução destes acordos e contratos, observados os critérios 
do regulamento.

Art. 11. A  ICT poderá ceder seus direitos sobre a criação, mediante manifestação 
expressa e motivada, a título não-oneroso, nos casos e condições definidos em re-
gulamento, para que o respectivo criador os exerça em seu próprio nome e sob sua 
inteira responsabilidade, nos termos da legislação pertinente.

Parágrafo único. A  manifestação prevista no caput deste artigo deverá ser pro-
ferida pelo órgão ou autoridade máxima da instituição, ouvido o núcleo de inovação 
tecnológica, no prazo fixado em regulamento.

Art. 12.  É vedado a dirigente, ao criador ou a qualquer servidor, militar, empregado 
ou prestador de serviços de ICT divulgar, noticiar ou publicar qualquer aspecto de 
criações de cujo desenvolvimento tenha participado diretamente ou tomado conheci-
mento por força de suas atividades, sem antes obter expressa autorização da ICT.

Art. 13.  É assegurada ao criador participação mínima de 5% (cinco por cento) e 
máxima de 1/3 (um terço) nos ganhos econômicos, auferidos pela ICT, resultantes de 
contratos de transferência de tecnologia e de licenciamento para outorga de direito 
de uso ou de exploração de criação protegida da qual tenha sido o inventor, obtentor 
ou autor, aplicando-se, no que couber, o disposto no parágrafo único do art. 93 da 
Lei no 9.279, de 1996.

§ 1o A  participação de que trata o caput deste artigo poderá ser partilhada pela 
ICT entre os membros da equipe de pesquisa e desenvolvimento tecnológico que 
tenham contribuído para a criação.

§ 2o E ntende-se por ganhos econômicos toda forma de royalties, remuneração 
ou quaisquer benefícios financeiros resultantes da exploração direta ou por tercei-
ros, deduzidas as despesas, encargos e obrigações legais decorrentes da proteção da 
propriedade intelectual.
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§ 3o A  participação prevista no caput deste artigo obedecerá ao disposto nos §§ 3o 
e 4o do art. 8o .

§ 4o A  participação referida no caput deste artigo será paga pela ICT em prazo 
não superior a 1 (um) ano após a realização da receita que lhe servir de base.

Art. 14.  Para a execução do disposto nesta Lei, ao pesquisador público é facultado o 
afastamento para prestar colaboração a outra ICT, nos termos do inciso II do art. 93 da Lei 
no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, observada a conveniência da ICT de origem.

§ 1o A s atividades desenvolvidas pelo pesquisador público, na instituição de desti-
no, devem ser compatíveis com a natureza do cargo efetivo, cargo militar ou emprego 
público por ele exercido na instituição de origem, na forma do regulamento.

§ 2o  Durante o período de afastamento de que trata o caput deste artigo, são asse-
gurados ao pesquisador público o vencimento do cargo efetivo, o soldo do cargo militar 
ou o salário do emprego público da instituição de origem, acrescido das vantagens 
pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, bem como progressão funcional e os 
benefícios do plano de seguridade social ao qual estiver vinculado.

§ 3o  As gratificações específicas do exercício do magistério somente serão ga-
rantidas, na forma do § 2o deste artigo, caso o pesquisador público se mantenha na 
atividade docente em instituição científica e tecnológica.

§ 4o N o caso de pesquisador público em instituição militar, seu afastamento estará 
condicionado à autorização do Comandante da Força à qual se subordine a instituição 
militar a que estiver vinculado.

Art. 15. A  critério da administração pública, na forma do regulamento, poderá ser 
concedida ao pesquisador público, desde que não esteja em estágio probatório, licença 
sem remuneração para constituir empresa com a finalidade de desenvolver atividade 
empresarial relativa à inovação.

§ 1o A  licença a que se refere o caput deste artigo dar-se-á pelo prazo de até 3 
(três) anos consecutivos, renovável por igual período.

§ 2o N ão se aplica ao pesquisador público que tenha constituído empresa na 
forma deste artigo, durante o período de vigência da licença, o disposto no inciso X 
do art. 117 da Lei no 8.112, de 1990.

§ 3o  Caso a ausência do servidor licenciado acarrete prejuízo às atividades da ICT 
integrante da administração direta ou constituída na forma de autarquia ou fundação, 
poderá ser efetuada contratação temporária nos termos da Lei no 8.745, de 9 de de-
zembro de 1993, independentemente de autorização específica.

Art. 16. A  ICT deverá dispor de núcleo de inovação tecnológica, próprio ou em 
associação com outras ICT, com a finalidade de gerir sua política de inovação.

Parágrafo único. S ão competências mínimas do núcleo de inovação tecnológica:
I – zelar pela manutenção da política institucional de estímulo à proteção das 

criações, licenciamento, inovação e outras formas de transferência de tecnologia;
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II – avaliar e classificar os resultados decorrentes de atividades e projetos de 
pesquisa para o atendimento das disposições desta Lei;

III – avaliar solicitação de inventor independente para adoção de invenção na 
forma do art. 22;

IV – opinar pela conveniência e promover a proteção das criações desenvol-
vidas na instituição;

V – opinar quanto à conveniência de divulgação das criações desenvolvidas 
na instituição, passíveis de proteção intelectual;

VI – acompanhar o processamento dos pedidos e a manutenção dos títulos de 
propriedade intelectual da instituição.

Art. 17. A  ICT, por intermédio do Ministério ou órgão ao qual seja subordinada ou 
vinculada, manterá o Ministério da Ciência e Tecnologia informado quanto:

I – à política de propriedade intelectual da instituição;
II – às criações desenvolvidas no âmbito da instituição;
III – às proteções requeridas e concedidas; e
IV – aos contratos de licenciamento ou de transferência de tecnologia firmados.

Parágrafo único. A s informações de que trata este artigo devem ser fornecidas de 
forma consolidada, em periodicidade anual, com vistas à sua divulgação, ressalvadas 
as informações sigilosas.

Art. 18. A s ICT, na elaboração e execução dos seus orçamentos, adotarão as medidas 
cabíveis para a administração e gestão da sua política de inovação para permitir o re-
cebimento de receitas e o pagamento de despesas decorrentes da aplicação do disposto 
nos arts. 4o , 6o , 8o e 9o, o pagamento das despesas para a proteção da propriedade 
intelectual e os pagamentos devidos aos criadores e eventuais colaboradores.

Parágrafo único.  Os recursos financeiros de que trata o caput deste artigo, perce-
bidos pelas ICT, constituem receita própria e deverão ser aplicados, exclusivamente, 
em objetivos institucionais de pesquisa, desenvolvimento e inovação.

CAPÍTULO IV
Do Estímulo à Inovação nas Empresas

Art. 19. A  União, as ICT e as agências de fomento promoverão e incentivarão o 
desenvolvimento de produtos e processos inovadores em empresas nacionais e nas 
entidades nacionais de direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades 
de pesquisa, mediante a concessão de recursos financeiros, humanos, materiais ou de 
infra-estrutura, a serem ajustados em convênios ou contratos específicos, destinados 
a apoiar atividades de pesquisa e desenvolvimento, para atender às prioridades da 
política industrial e tecnológica nacional.

§ 1o A s prioridades da política industrial e tecnológica nacional de que trata o 
caput deste artigo serão estabelecidas em regulamento.
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§ 2o  A concessão de recursos financeiros, sob a forma de subvenção econômica, 
financiamento ou participação societária, visando ao desenvolvimento de produtos ou 
processos inovadores, será precedida de aprovação de projeto pelo órgão ou entidade 
concedente.

§ 3o A  concessão da subvenção econômica prevista no § 1o deste artigo implica, 
obrigatoriamente, a assunção de contrapartida pela empresa beneficiária, na forma 
estabelecida nos instrumentos de ajuste específicos.

§ 4o  O Poder Executivo regulamentará a subvenção econômica de que trata este 
artigo, assegurada a destinação de percentual mínimo dos recursos do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT.

§ 5o  Os recursos de que trata o § 4o deste artigo serão objeto de programação 
orçamentária em categoria específica do FNDCT, não sendo obrigatória sua aplica-
ção na destinação setorial originária, sem prejuízo da alocação de outros recursos do 
FNDCT destinados à subvenção econômica.

Art. 20.  Os órgãos e entidades da administração pública, em matéria de interesse 
público, poderão contratar empresa, consórcio de empresas e entidades nacionais de 
direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa, de reconhecida 
capacitação tecnológica no setor, visando à realização de atividades de pesquisa e 
desenvolvimento, que envolvam risco tecnológico, para solução de problema técnico 
específico ou obtenção de produto ou processo inovador.

§ 1o  Considerar-se-á desenvolvida na vigência do contrato a que se refere o caput 
deste artigo a criação intelectual pertinente ao seu objeto cuja proteção seja requerida 
pela empresa contratada até 2 (dois) anos após o seu término.

§ 2o  Findo o contrato sem alcance integral ou com alcance parcial do resultado 
almejado, o órgão ou entidade contratante, a seu exclusivo critério, poderá, mediante 
auditoria técnica e financeira, prorrogar seu prazo de duração ou elaborar relatório 
final dando-o por encerrado.

§ 3o  O pagamento decorrente da contratação prevista no caput deste artigo será 
efetuado proporcionalmente ao resultado obtido nas atividades de pesquisa e desen-
volvimento pactuadas.

Art. 21. A s agências de fomento deverão promover, por meio de programas es-
pecíficos, ações de estímulo à inovação nas micro e pequenas empresas, inclusive 
mediante extensão tecnológica realizada pelas ICT.

CAPÍTULO V
Do Estímulo ao Inventor Independente

Art. 22. A o inventor independente que comprove depósito de pedido de patente é 
facultado solicitar a adoção de sua criação por ICT, que decidirá livremente quanto à 
conveniência e oportunidade da solicitação, visando à elaboração de projeto voltado 
a sua avaliação para futuro desenvolvimento, incubação, utilização e industrialização 
pelo setor produtivo.
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§ 1o  O núcleo de inovação tecnológica da ICT avaliará a invenção, a sua afinidade 
com a respectiva área de atuação e o interesse no seu desenvolvimento.

§ 2o  O núcleo informará ao inventor independente, no prazo máximo de 6 (seis) 
meses, a decisão quanto à adoção a que se refere o caput deste artigo.

§ 3o A dotada a invenção por uma ICT, o inventor independente comprometer-se-á, 
mediante contrato, a compartilhar os ganhos econômicos auferidos com a exploração 
industrial da invenção protegida.

CAPÍTULO VI
Dos Fundos de Investimento

Art. 23.  Fica autorizada a instituição de fundos mútuos de investimento em empresas 
cuja atividade principal seja a inovação, caracterizados pela comunhão de recursos 
captados por meio do sistema de distribuição de valores mobiliários, na forma da Lei 
no 6.385, de 7 de dezembro de 1976, destinados à aplicação em carteira diversificada 
de valores mobiliários de emissão dessas empresas.

Parágrafo único. A  Comissão de Valores Mobiliários editará normas complemen-
tares sobre a constituição, o funcionamento e a administração dos fundos, no prazo 
de 90 (noventa) dias da data de publicação desta Lei.

CAPÍTULO VII
Disposições Finais

Art. 24. A  Lei no 8.745, de 9 de dezembro de 1993, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

“Art. 2o ................................................................................................	

	 ...............................................................................................................
VII – admissão de professor, pesquisador e tecnólogo substitutos para 
suprir a falta de professor, pesquisador ou tecnólogo ocupante de car-
go efetivo, decorrente de licença para exercer atividade empresarial 
relativa à inovação.

	 ............................................................................................................. ” 
Art. 4o 	.................................................................................................

	 ...............................................................................................................
IV – 3 (três) anos, nos casos dos incisos VI, alínea “h”, e VII do art. 2o;

	 ...............................................................................................................
Parágrafo único. ..................................................................................

	 ...............................................................................................................
V – no caso do inciso VII do art. 2o, desde que o prazo total não exceda 
6 (seis) anos.” 



127Ciência e Tecnologia

Art. 25.  O art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar acrescido 
do seguinte inciso:

“ Art. 24. .............................................................................................
	 ...............................................................................................................

XXV – na contratação realizada por Instituição Científica e Tecnológi-
ca – ICT ou por agência de fomento para a transferência de tecnologia 
e para o licenciamento de direito de uso ou de exploração de criação 
protegida.

	 ............................................................................................................. ” 

Art. 26. A s ICT que contemplem o ensino entre suas atividades principais deverão 
associar, obrigatoriamente, a aplicação do disposto nesta Lei a ações de formação de 
recursos humanos sob sua responsabilidade.

Art. 27. N a aplicação do disposto nesta Lei, serão observadas as seguintes dire-
trizes:

I – priorizar, nas regiões menos desenvolvidas do País e na Amazônia, ações 
que visem a dotar a pesquisa e o sistema produtivo regional de maiores recursos 
humanos e capacitação tecnológica;

II – atender a programas e projetos de estímulo à inovação na indústria de 
defesa nacional e que ampliem a exploração e o desenvolvimento da Zona Econômica 
Exclusiva (ZEE) e da Plataforma Continental;

III – assegurar tratamento favorecido a empresas de pequeno porte; e
IV – dar tratamento preferencial, na aquisição de bens e serviços pelo Poder 

Público, às empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País.

Art. 28. A  União fomentará a inovação na empresa mediante a concessão de incen-
tivos fiscais com vistas na consecução dos objetivos estabelecidos nesta Lei. 

Parágrafo único.  O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional, em até 
120 (cento e vinte) dias, contados da publicação desta Lei, projeto de lei para atender 
o previsto no caput deste artigo. 

Art. 29. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 183o da Independência e 116o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Antonio Palocci Filho – Luiz Fernando Furlan 
– Eduardo Campos – José Dirceu de Oliveira e Silva
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Lei no 10.332
de 19 de dezembro de 2001

(Publicada no DO de 20/12/2001)

Institui mecanismo de financiamento para o 
Programa de Ciência e Tecnologia para o Agro-
negócio, para o Programa de Fomento à Pesquisa 
em Saúde, para o Programa Biotecnologia e 
Recursos Genéticos – Genoma, para o Programa 
de Ciência e Tecnologia para o Setor Aeronáutico 
e para o Programa de Inovação para Competiti-
vidade, e dá outras providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  Do total da arrecadação da Contribuição de Intervenção no Domínio Eco-
nômico, instituída pela Lei no 10.168, de 29 de dezembro de 2000, serão destinados, 
a partir de 1o de janeiro de 2002:

I – 17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos por cento) ao Programa de 
Ciência e Tecnologia para o Agronegócio; 

II – 17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos por cento) ao Programa de 
Fomento à Pesquisa em Saúde; 

III – 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento) ao Programa Biotecnologia 
e Recursos Genéticos – Genoma; 

IV – 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento) ao Programa de Ciência 
e Tecnologia para o Setor Aeronáutico; 

V – 10% (dez por cento) ao Programa de Inovação para Competitividade.

Art. 2o  Os Programas referidos no art. 1o desta Lei, previstos na Lei no 9.989, de 21 
de julho de 2000, objetivam incentivar o desenvolvimento científico e tecnológico 
brasileiro, por meio de financiamento de atividades de pesquisa e desenvolvimento 
científico-tecnológico de interesse das áreas do agronegócio, da saúde, da biotecnologia 
e recursos genéticos, do setor aeronáutico e da inovação para a competitividade.

§ 1o  As parcelas de recursos destinadas ao financiamento dos Programas referidos 
no caput do art. 1o serão alocadas ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico – FNDCT, criado pelo Decreto-Lei no 719, de 31 de julho de 1969, e 
restabelecido pela Lei no 8.172, de 18 de janeiro de 1991, em categorias de progra-
mação específicas.

§ 2o N o mínimo 30% (trinta por cento) dos recursos de cada Programa serão 
destinados a projetos desenvolvidos por empresas e instituições de ensino e pesquisa 
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sediadas nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, incluindo as respectivas áreas 
de abrangência das Agências de Desenvolvimento Regionais.

Art. 3o  Os recursos destinados ao Programa de Inovação para Competitividade, 
previstos no inciso V do art. 1o e no art. 5o desta Lei, serão utilizados para:

I – estímulo ao desenvolvimento tecnológico empresarial, por meio de pro-
gramas de pesquisa científica e tecnológica cooperativa entre universidades, centros 
de pesquisas e o setor produtivo;

II – a equalização dos encargos financeiros incidentes nas operações de fi-
nanciamento à inovação tecnológica, com recursos da Financiadora de Estudos e 
Projetos – Finep;

III – a participação minoritária no capital de microempresas e pequenas em-
presas de base tecnológica e fundos de investimento, através da Finep;

IV – a concessão de subvenção econômica a empresas que estejam executan-
do Programas de Desenvolvimento Tecnológico Industrial – PDTI ou Programas de 
Desenvolvimento Tecnológico Agropecuário – PDTA, aprovados em conformidade 
com a Lei no 8.661, de 2 de junho de 1993; e

V – a constituição de uma reserva técnica para viabilizar a liquidez dos inves-
timentos privados em fundos de investimento em empresas de base tecnológica, por 
intermédio da Finep, conforme disposto em regulamento.

§ 1o  O Poder Executivo regulamentará a subvenção econômica de que trata o 
inciso IV deste artigo, observado o limite de até 50% (cinqüenta por cento) do total 
dos investimentos de custeio realizados na execução dos PDTI ou PDTA, e fixará os 
limites máximos admissíveis para fins da equalização, da participação no capital e da 
constituição da reserva técnica, previstos nos incisos II, III e V deste artigo.

§ 2o A  regulamentação da subvenção econômica de que trata o inciso IV e dos 
demais instrumentos do Programa de Inovação para Competitividade dará prioridade 
aos processos de inovação, agregação de valor e aumento da competitividade do setor 
empresarial.

Art. 4o  Serão constituídos, no âmbito do Ministério da Ciência e Tecnologia, comitês 
gestores com a finalidade de estabelecer as diretrizes gerais e definir os planos anuais 
de investimentos, acompanhar a implementação das ações e avaliar os resultados 
alcançados, relativamente aos Programas de que trata esta Lei.

§ 1o  Os comitês gestores serão compostos por representantes do Governo Federal, 
do setor industrial e do segmento acadêmico-científico.

§ 2o A  participação nos comitês gestores não será remunerada.
§ 3o A s despesas operacionais, de planejamento, prospecção, acompanhamento, 

avaliação e divulgação de resultados, relativas à manutenção dos Programas previstos 
no art. 1o desta Lei, não poderão ultrapassar o montante correspondente a 5% (cinco 
por cento) dos respectivos orçamentos anuais.
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Art. 5o A  proposta orçamentária anual da União destinará ao Programa de Estímu-
lo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação, instituído pela Lei 
no 10.168, de 2000, recursos não inferiores ao equivalente a 43% (quarenta e três por 
cento) da receita estimada da arrecadação do Imposto sobre Produtos Industrializa-
dos – IPI incidente sobre os bens e produtos beneficiados com os incentivos fiscais 
previstos na Lei no 10.176, de 11 de janeiro de 2001. 

Parágrafo único. Os recursos de que trata o caput deste artigo serão adicionais 
àqueles previstos no art. 2o da Lei no 10.168, de 2000,  devendo ser alocados ao 
FNDCT, na forma prevista em regulamento.

Art. 6o  O art. 2o da Lei no 10.168, de 2000, passa a vigorar com a seguinte reda-
ção:

“Art. 2o ................................................................................................
	 ...............................................................................................................

§ 2o A partir de 1o de janeiro de 2002, a contribuição de que trata o caput 
deste artigo passa a ser devida também pelas pessoas jurídicas signatárias 
de contratos que tenham por objeto serviços técnicos e de assistência 
administrativa e semelhantes a serem prestados por residentes ou do-
miciliados no exterior, bem assim pelas pessoas jurídicas que pagarem, 
creditarem, entregarem, empregarem ou remeterem royalties, a qualquer 
título, a beneficiários residentes ou domiciliados no exterior.
§ 3o A contribuição incidirá sobre os valores pagos, creditados, entre-
gues, empregados ou remetidos, a cada mês, a residentes ou domici-
liados no exterior, a título de remuneração decorrente das obrigações 
indicadas no caput e no § 2o deste artigo.
§ 4o A alíquota da contribuição será de 10% (dez por cento).
§ 5o O pagamento da contribuição será efetuado até o último dia útil da 
quinzena subseqüente ao mês de ocorrência do fato gerador.” 

Art. 7o A  Lei no 10.168, de 2000, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 2o-A:
“Art. 2o-A. Fica reduzida para 15% (quinze por cento), a partir de 1o 
de janeiro de 2002, a alíquota do imposto de renda na fonte incidente 
sobre as importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou 
remetidas ao exterior a título de remuneração de serviços de assistência 
administrativa e semelhantes.”

Art. 8o  O art. 2o da Lei no 10.052, de 28 de novembro de 2000, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo:

“Art. 2o.................................................................................................
	 ...............................................................................................................

§ 9o As despesas operacionais de planejamento, prospecção, análise e es-
truturação de operações, contratação, aplicação de recursos, acompanha-
mento de operações contratadas, avaliação de operações e divulgação 
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de resultados, necessárias à implantação e manutenção das atividades 
do Funttel, não poderão ultrapassar o montante correspondente a 5% 
(cinco por cento) dos recursos arrecadados anualmente.” 

Art. 9o  (Vetado). 

Art. 10. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2001; 180o da Independência e 113o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Pedro Malan – Ronaldo Mota Sardenberg
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Lei no 10.168 
de 29 de dezembro de 2000

(Publicada no DO de 30/12/2000)21

Institui contribuição de intervenção de domínio 
econômico destinada a financiar o Programa de 
Estímulo à Interação Universidade-Empresa para 
o Apoio à Inovação e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  Fica instituído o Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa 
para o Apoio à Inovação, cujo objetivo principal é estimular o desenvolvimento tecno-
lógico brasileiro, mediante programas de pesquisa científica e tecnológica cooperativa 
entre universidades, centros de pesquisa e o setor produtivo.

Art. 2o  Para fins de atendimento ao Programa de que trata o artigo anterior, fica 
instituída contribuição de intervenção no domínio econômico, devida pela pessoa 
jurídica detentora de licença de uso ou adquirente de conhecimentos tecnológicos, 
bem como aquela signatária de contratos que impliquem transferência de tecnologia, 
firmados com residentes ou domiciliados no exterior.22

§ 1o  Consideram-se, para fins desta Lei, contratos de transferência de tecnologia 
os relativos à exploração de patentes ou de uso de marcas e os de fornecimento de 
tecnologia e prestação de assistência técnica.

§ 1o-A. A  contribuição de que trata este artigo não incide sobre a remuneração pela 
licença de uso ou de direitos de comercialização ou distribuição de programa de com-
putador, salvo quando envolverem a transferência da correspondente tecnologia. 

§ 2o A partir de 1o de janeiro de 2002, a contribuição de que trata o caput deste 
artigo passa a ser devida também pelas pessoas jurídicas signatárias de contratos que 
tenham por objeto serviços técnicos e de assistência administrativa e semelhantes a 
serem prestados por residentes ou domiciliados no exterior, bem assim pelas pessoas 
jurídicas que pagarem, creditarem, entregarem, empregarem ou remeterem royalties, 
a qualquer título, a beneficiários residentes ou domiciliados no exterior. 

§ 3o A  contribuição incidirá sobre os valores pagos, creditados, entregues, empre-
gados ou remetidos, a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, a título de 
remuneração decorrente das obrigações indicadas no caput e no § 2o deste artigo. 

§ 4o A alíquota da contribuição será de 10% (dez por cento). 

21  Edição Extra.
22  Lei no 11.452/2007 e Lei no 10.332/2001.
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§ 5o O pagamento da contribuição será efetuado até o último dia útil da quinzena 
subseqüente ao mês de ocorrência do fato gerador. 

Art. 2o-A.  Fica reduzida para 15% (quinze por cento), a partir de 1o de janeiro de 
2002, a alíquota do imposto de renda na fonte incidente sobre as importâncias pagas, 
creditadas, entregues, empregadas ou remetidas ao exterior a título de remuneração 
de serviços de assistência administrativa e semelhantes.23 

Art. 3o  Compete à Secretaria da Receita Federal a administração e a fiscalização 
da contribuição de que trata esta Lei.

Parágrafo único. A  contribuição de que trata esta Lei sujeita-se às normas relativas 
ao processo administrativo fiscal de determinação e exigência de créditos tributários fe-
derais, previstas no Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, e alterações posteriores, 
bem como, subsidiariamente e no que couber, às disposições da legislação do imposto 
de renda, especialmente quanto a penalidades e demais acréscimos aplicáveis.

Art. 4o A  contribuição de que trata o art. 2o será recolhida ao Tesouro Nacional e 
destinada ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT, 
criado pelo Decreto-Lei no 719, de 31 de julho de 1969, e restabelecido pela Lei 
no 8.172, de 18 de janeiro de 1991.

§ 1o  Os recursos destinados ao FNDCT serão alocados em categoria de progra-
mação específica e administrados conforme o disposto no regulamento.

§ 2o  Para fins do disposto no § 5o do art. 165 da Constituição Federal, “l”, o Poder 
Executivo incluirá na proposta de lei orçamentária anual os recursos de que trata o 
caput deste artigo.

Art. 5o  Será constituído, no âmbito do Ministério da Ciência e Tecnologia, um 
Comitê Gestor com a finalidade de coordenar as atividades do Programa de Estímulo 
à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação, cabendo-lhe definir as 
diretrizes gerais e o plano anual de investimentos, acompanhar a implementação das 
ações e avaliar anualmente os resultados alcançados. 

§ 1o  (Vetado). 
§ 2o A  participação no Comitê Gestor não será remunerada.
§ 3o  O Ministério da Ciência e Tecnologia prestará ao Comitê Gestor apoio técnico, 

administrativo e financeiro necessários ao seu funcionamento.

Art. 6o  Do total dos recursos a que se refere o art. 2o, trinta por cento, no mínimo, 
serão aplicados em programas de fomento à capacitação tecnológica e ao amparo à 
pesquisa científica e ao desenvolvimento tecnológico nas regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste.

Art. 7o N ão se aplica a este Fundo o disposto na Lei no 9.530, de 10 de dezembro 
de 1997.

23  Lei no 10.332/2001.
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Art. 8o E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se aos fatos 
geradores ocorridos a partir de 1o de janeiro de 2001.

Brasília, 29 de dezembro de 2000; 179o da Independência e 112o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – José Gregori – Amaury Guilherme Bier 
– Luciano Oliva Patrício – Banjamin Benzaquen Sicsú – Guilherme Gomes Dias – 
Ronaldo Mota Sardenberg
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Lei no 10.052
de 28 de novembro de 2000

(Publicada no DO de 29/11/2000)

Institui o Fundo para o Desenvolvimento Tec-
nológico das Telecomunicações – Funttel, e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  É instituído o Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomu-
nicações – Funttel, de natureza contábil, com o objetivo de estimular o processo de 
inovação tecnológica, incentivar a capacitação de recursos humanos, fomentar a 
geração de empregos e promover o acesso de pesquisas e médias empresas e recursos 
de capital, de modo a ampliar a competitividade da indústria brasileira de telecomu-
nicações, nos termos do art. 77 da Lei no 9.472, de 16 de julho de 1997.

Art. 2o  O Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações será 
administrado por um Conselho Gestor e terá como agentes financeiros o Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e a Empresa Financiadora 
de Estudos e Projetos – Finep.

§ 1o  O Conselho Gestor será constituído pelos seguintes membros:
I – um representante do Ministério das Comunicações;
II – um representante do Ministério da Ciência e Tecnologia;
III – um representante do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Co-

mércio Exterior;
IV – um representante da Agência Nacional de Telecomunicações – Anatel;
V – um representante do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social – BNDES;
VI – um representante da Empresa Financiadora de Estudos e Projetos – Finep.

§ 2o  Cabe ao Poder Executivo nomear os membros do Conselho Gestor do Funt-
tel, devendo a primeira investidura ocorrer no prazo de até noventa dias a partir da 
publicação desta Lei.

§ 3o  O Conselho Gestor será presidido pelo representante do Ministério das Co-
municações e decidirá por maioria absoluta.

§ 4o  O mandato e a forma de investidura dos conselheiros serão definidos em 
regulamento.

§ 5o  Os agentes financeiros prestarão contas da execução orçamentária e financeira 
do Fundo ao Conselho Gestor.
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§ 6o  Será definida na regulamentação a forma de repasse dos recursos pelos agentes 
financeiros para a execução dos projetos aprovados.

§ 7o  Os membros do Conselho Gestor não serão remunerados pela atividade 
exercida no Conselho.

§ 8o  O Ministério das Comunicações prestará ao Conselho todo o apoio técnico, 
administrativo e financeiro.

Art. 3o  Compete ao Conselho Gestor:
I – aprovar as normas de aplicação de recursos do Fundo em programas, 

projetos e atividades prioritárias na área de telecomunicações, em consonância com 
o disposto no art. 1o desta Lei;

II – aprovar, acompanhar e fiscalizar a execução do Plano de Aplicação de 
Recursos submetidos pelos agentes financeiros e pela Fundação CPQd;

III – submeter, anualmente, ao Ministério das Comunicações a proposta or-
çamentária do Funttel, para inclusão no projeto de lei orçamentária anual a que se 
refere o § 5o do art. 165 da Constituição Federal, observados os objetivos definidos no 
art. 1o desta Lei, as políticas de desenvolvimento tecnológico fixadas pelos Poderes 
Executivo e Legislativo e a existência de linhas de crédito;

IV – prestar conta da execução orçamentária e financeira do Funttel;
V – propor a regulamentação dos dispositivos desta Lei, no âmbito de sua 

competência;
VI – aprovar seu regimento interno;
VII – decidir sobre outros assuntos de interesse do Funttel.

Art. 4o  Constituem receitas do Fundo:
I – dotações consignadas na lei orçamentária anual e seus créditos adicionais;
II – (Vetado).
III – contribuição de meio por cento sobre a receita bruta das empresas presta-

doras de serviços de telecomunicações, nos regimes públicos e privados, excluindo-se, 
para determinação da base de cálculo, as vendas canceladas, os descontos concedidos, 
o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), 
a contribuição ao Programa de Integração Social (PIS) e a Contribuição para o Fi-
nanciamento da Seguridade Social (Confins);

IV – contribuição de um por cento devida pelas instituições autorizadas na 
forma da lei, sobre a arrecadação bruta de eventos participativos realizados por meio 
de ligações telefônicas;

V – o produto de rendimento de aplicações do próprio Fundo;
VI – o produto da remuneração de recursos repassados aos agentes aplica-

dores;
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VII – doações;
VIII – outras que lhe vierem a ser destinadas.

Parágrafo único.  O patrimônio inicial do Funttel será constituído mediante a 
transferência de R$100.000.000,00 (cem milhões de reais) oriundos do Fistel.

Art. 5o  (Vetado).

Art. 6o  Os recursos do Fundo serão aplicados exclusivamente no interesse do setor 
de telecomunicações.

§ 1o A  partir de 1o de agosto de 2001, vinte por cento dos recursos do Fundo serão 
alocados diretamente à Fundação CPQd.

§ 2o A  partir de 1o de agosto de 2002, é facultado ao Conselho Gestor alterar o 
percentual definido no § 1o, levando em consideração a necessidade de recursos para 
preservação da capacidade de pesquisa e desenvolvimento tecnológico da Fundação 
CPQd, nos termos do art. 190 da Lei no 9.472, de 16 de julho de 1997.

§ 3o  Os recursos referidos nos §§ 1o e 2o serão aplicados sob a forma não reem-
bolsável.

§ 4o A  Fundação CPQd apresentará, anualmente, para apreciação do Conselho 
Gestor, relatório de execução dos Planos de Aplicação de Recursos, na forma que 
dispuser a regulamentação.

§ 5o  (Vetado).
§ 6o A s contas dos usuários de serviços de telecomunicações deverão indicar, em 

separado, o valor da contribuição ao Funttel referente aos serviços faturados.
§ 7o  (Vetado).

Art. 7o  Os recursos destinados ao Funttel, não utilizados até o final do exercício, 
apurados no balanço anual, serão transferidos como crédito do mesmo Fundo no 
exercício seguinte.

Art. 8o  O Poder Executivo expedirá a regulamentação necessária ao pleno cumpri-
mento desta Lei no prazo de noventa dias.

Art. 9o E sta Lei entra em vigor cento e vinte dias após a sua publicação.

Brasília, 28 de novembro de 2000; 179o da Independência e 112o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – José Gregori – Pedro Malan – Alcides 
Lopes Tápias – Pimenta da Veiga – Ronaldo Mota Sardenberg
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Lei no 9.994
de 24 de julho de 2000
(Publicada no DO de 25/07/2000)

Institui o Programa de Desenvolvimento Cientí-
fico e Tecnológico do Setor Espacial, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  É instituído o Programa de Desenvolvimento Científico e Tecnológico do 
Setor Espacial, destinado ao fomento da atividade de pesquisa científica e desenvol-
vimento tecnológico do Setor Espacial, a ser custeado pelos seguintes recursos, além 
de outros que lhe forem destinados para a mesma finalidade:

I – vinte e cinco por cento das receitas a que se referem o art. 2o da Lei no 5.070, 
de 7 de julho de 1966, na redação dada pelo art. 51 da Lei no 9.472, de 16 de julho de 
1997, e o art. 48 desta última Lei, provenientes da utilização de posições orbitais;

II – vinte e cinco por cento das receitas auferidas pela União, provenientes de 
lançamentos, em caráter comercial, de satélites e foguetes de sondagem a partir do 
território brasileiro;

III – vinte e cinco por cento das receitas auferidas pela União, provenientes da 
comercialização dos dados e imagens obtidos por meios de rastreamento, telemedidas 
e controle de foguetes e satélites;

IV – o total da receita auferida pela Agência Espacial Brasileira – AEB, de-
correntes da concessão de licenças e autorizações.

Art. 2o  Os recursos de que trata o art. 1o serão depositados no Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT, criado pelo Decreto-Lei 
no 719, de 31 de julho de 1969, e restabelecido pela Lei no 8.172, de 18 de janeiro de 
1991, em categoria de programação específica, devendo ser administrados conforme 
o disposto no regulamento.

Parágrafo único. Para fins do disposto no § 5o do art. 165 da Constituição Fede-
ral, o Poder Executivo incluirá os recursos de que trata o art. 1o na proposta de lei 
orçamentária anual.

Art. 3o  Será constituído, no âmbito do Ministério da Ciência e Tecnologia, que lhe 
prestará apoio técnico, administrativo e financeiro, Comitê Gestor com a finalidade de 
coordenar as atividades do Programa de Desenvolvimento Científico e Tecnológico do 
Setor Espacial, definir diretrizes gerais e plano anual de investimentos, acompanhar 
a implementação das ações e proceder à avaliação anual dos resultados alcançados, 
o qual será composto pelos seguintes membros:
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I – um representante do Ministério da Ciência e Tecnologia, que o presidirá;
II – um representante do Ministério da Defesa;
III – um representante do Ministério das Comunicações;
IV – um representante da Agência Espacial Brasileira – AEB;
V – um representante da Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária 

– Infraero;
VI – um representante do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 

e Tecnológico – CNPq;
VII – um representante da Agência Nacional de Telecomunicações – Anatel;
VIII – um representante da comunidade científica;
IX – um representante do setor produtivo.

§ 1o  Os membros do Comitê Gestor a que se referem os incisos VIII e IX terão 
mandato de dois anos, admitida uma recondução, devendo a primeira investidura 
ocorrer no prazo de até noventa dias a partir da publicação desta Lei.

§ 2o A  participação no Comitê Gestor não será remunerada.

Art. 4o N ão se aplica a este Programa o disposto na Lei no 9.530, de 10 de dezembro 
de 1997.

Art. 5o E sta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de julho de 2000; 179o da Independência e 112o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – José Gregori – Geraldo Magela da Cruz 
Quintão – Pimenta da Veiga – Ronaldo Mota Sardenberg
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Lei No 9.515
de 20 de novembro de 1997

(Publicada no DO de 21/11/97)

Dispõe sobre a admissão de professores, técnicos 
e cientistas estrangeiros pelas universidades e 
pelas instituições de pesquisa científica e tecno-
lógica federais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  O art. 5o da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, em virtude da per-
missão contida nos §§ 1o e 2o do art. 207 da Constituição Federal, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 3o:

“Art. 5o ................................................................................................
	 ...............................................................................................................

§ 3o As universidades e instituições de pesquisa científica e tecnoló-
gica federais poderão prover seus cargos com professores, técnicos e 
cientistas estrangeiros, de acordo com as normas e os procedimentos 
desta Lei.”

Art. 2o E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o R evogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 20 de novembro de 1997; 176o da Independência e 109o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Luiz Carlos Bresser Pereira
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Lei no 8.948
de 8 de dezembro de 1994

(Publicada no DO de 9/12/94)

Dispõe sobre a instituição do Sistema Nacional de 
Educação Tecnológica e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1o  (Revogado).24 

Art. 2o  (Revogado).25 

Art. 3o A s atuais Escolas Técnicas Federais, criadas pela Lei no 3.552, de 16 de 
fevereiro de 1959 e pela Lei no 8.670, de 30 de junho de 1983, ficam transformadas 
em Centros Federais de Educação Tecnológica, nos termos da Lei no 6.545, de 30 de 
junho de 1978, alterada pela lei no 8.711, de 28 de setembro de 1993, e do Decreto 
no 87.310, de 21 de junho de 1982.26 

§ 1o A  implantação dos Centros Federais de Educação Tecnológica de que trata 
este artigo será efetivada gradativamente, mediante decreto específico para cada 
centro, obedecendo a critérios a serem estabelecidos pelo Ministério da Educação e 
do Desporto, ouvido o Conselho Nacional de Educação Tecnológica. 

§ 2o A  complementação do quadro de cargos e funções, quando necessária, decor-
rentes da transformação de Escola Técnica Federal em Centro Federal de Educação 
Tecnológica, será efetivada mediante lei específica. 

§ 3o  Os critérios para a transformação a que se refere o caput levarão em conta as 
instalações físicas, os laboratórios e equipamentos adequados, as condições técnico-
pedagógicas e administrativas, e os recursos humanos e financeiros necessários ao 
funcionamento de cada centro. 

§ 4o A s Escolas Agrotécnicas, integrantes do Sistema Nacional de Educação Tec-
nológica, poderão ser transformadas em Centros Federais de Educação Tecnológica 
após processo de avaliação de desempenho a ser desenvolvido sob a coordenação do 
Ministério da Educação e do Desporto. 

§ 5o  A expansão da oferta de educação profissional, mediante a criação de novas 
unidades de ensino por parte da União, ocorrerá, preferencialmente, em parceria 
com Estados, Municípios, Distrito Federal, setor produtivo ou organizações não 

24  Lei no 9.649/98. 
25  Lei no 9.649/98.
26  Lei no 9.649/98.
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governamentais, que serão responsáveis pela manutenção e gestão dos novos esta-
belecimentos de ensino.27

§ 6o  (Vetado).
§ 7o  É a União autorizada a realizar investimentos em obras e equipamentos, 

mediante repasses financeiros para a execução de projetos a serem realizados em 
consonância ao disposto no parágrafo anterior, obrigando-se o beneficiário a prestar 
contas dos valores recebidos e, caso seja modificada a finalidade para a qual se desti-
narem tais recursos, deles ressarcirá a União, em sua integralidade, com os acréscimos 
legais, sem prejuízo das sanções penais e administrativas cabíveis. 

§ 8o  O Poder Executivo regulamentará a aplicação do disposto no § 5o nos casos 
das escolas técnicas e agrotécnicas federais que não tenham sido implantadas até 17 
de março de 1997. 

Art. 4o  Os Centros Federais de Educação Tecnológica terão estrutura organizacional 
e funcional estabelecidas em estatuto e regimento próprios, aprovados nos termos 
da legislação em vigor, ficando sua supervisão a cargo do Ministério da Educação e 
do Desporto. 

Art. 5o  O art. 3o da Lei no 6.545, de 30 de junho de 1978, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 3o. A administração superior de cada centro terá como órgão 
executivo a Diretoria-Geral, e como órgão deliberativo e consultivo o 
Conselho Diretor, sendo este composto de dez membros e respectivos 
suplentes, todos nomeados pelo Ministro de Estado da Educação e do 
Desporto, sendo um representante do Ministério da Educação e do Des-
porto, um representante de cada uma das Federações da Indústria, do 
Comércio e da Agricultura, do respectivo Estado, cinco representantes 
da Instituição, incluindo um representante discente, e um representante 
dos ex-alunos, todos indicados na forma regimental, vedada a nomeação 
de servidores da Instituição com representantes das Federações e do 
Ministério da Educação e do Desporto”. 

Art. 6o  Ficam transferidos para cada Centro Federal de Educação Tecnológica que for 
implantado o acervo patrimonial, o quadro de pessoal docente e técnico-administrativo 
e os recursos orçamentários e financeiros da respectiva Escola Técnica Federal objeto 
da transformação. 

Art. 7o  O Diretor-Geral de cada Escola Técnica Federal exercerá as funções de 
Diretor-Geral do respectivo Centro Federal de Educação Tecnológica implantado 
por decreto nos termos do § 1o do art. 3o desta Lei, até a aprovação do Estatuto e do 
Regimento e o provimento dos Cargos de Direção. 

Art. 8o  Quando o mandato de Diretor-Geral da Escola Técnica Federal extinguir-
se, sem que tenha sido expedido o decreto de implantação do respectivo Centro, o 

27  Lei no 11.195/2005.
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Ministro de Estado da Educação e do Desporto designará Diretor para a Escola na 
forma da legislação vigente.

Art. 9o  (Revogado).28 

Art. 10. A s despesas com a execução desta lei correrão à conta de dotações orça-
mentárias do Ministério da Educação e do Desporto. 

Art. 11. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. R evogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 8 de dezembro de 1994; 173o da Independência e 106o da República. 

ITAMAR FRANCO – Antonio José Barbosa 

28  Lei no 9.649/98.
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Decreto-Lei no 719
de 31 de julho de 1969

(Publicada no DO de 31/07/69)

Cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico e dá outras providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o § 1o do 
art. 2o do Ato Institucional no 5, de 13 de dezembro de 1968, decreta:

Art. 1o  Fica criado o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(FNDCT), com a finalidade de dar apoio financeiro aos programas e projetos prio-
ritários de desenvolvimento científico e tecnológico, notadamente para implantação 
do Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 

§ 1o  A assistência financeira do FNDCT será prestada, preferencialmente, através 
de repasse a outros fundos e entidades incumbidos de sua canalização para iniciati-
vas específicas, e poderá destinar-se ao financiamento de despesas correntes ou de 
capital. 

§ 2o  O regulamento do FNDCT, a ser expedido por Decreto do Poder Executivo, 
disciplinará o mecanismo e condições de financiamento de programas e projetos. 

Art. 2o  (Revogado).29 

Art. 3o  (Revogado).30

Art. 3o-A.  Serão destinados ao financiamento de projetos de implantação e recu-
peração de infra-estrutura de pesquisa nas instituições públicas de ensino superior e 
de pesquisa vinte por cento dos recursos destinados:31 

I – ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT 
oriundos de: 

a) contribuição de intervenção no domínio econômico;
b) compensação financeira sobre o uso de recursos naturais;
c) percentual sobre receita ou lucro de empresas concessionárias, permissio-

nárias e autorizatárias de serviços públicos; e
d) contratos firmados pela União, suas autarquias e fundações;

29  Lei no 11.540/2007.
30  Lei no 11.540/2007.
31  Lei no 10.197/2001.
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II – a fundos constituídos ou que vierem a ser constituídos com vistas a apoiar 
financeiramente o desenvolvimento científico e tecnológico de setores econômicos 
específicos. 

Art. 3o-B. N a utilização dos recursos de que trata o artigo anterior, serão 
observados:32 

I – a programação orçamentária em categoria de programação específica no 
FNDCT; 

II – os critérios de administração previstos na forma do regulamento do 
FNDCT; e 

III – a desnecessidade de vinculação entre os projetos financiados e o setor 
de origem dos recursos. 

Parágrafo único. N o mínimo, 30% (trinta por cento) dos recursos serão aplicados 
em instituições sediadas nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, incluindo as 
respectivas áreas de abrangência das Agências de Desenvolvimento Regional.33

Art 4o  O FNDCT será dotado de uma Secretaria-Executiva, cuja organização e 
funcionamento serão estabelecidos em Regulamento. 

Art 5o  O presente Decreto-Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Brasília, 31 de julho de 1969; 148o da Independência e 81o da República. 

A. COSTA E SILVA – Antônio Delfim Netto – Tarso Dutra – Edmundo de Macedo 
Soares – Antônio Dias Leite Júnior – Hélio Beltrão 

32  Lei no 10.197/2001.
33  Lei no 11.540/2007.
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Decreto no 6.300
de 12 de dezembro de 2007

(Publicada no DO de 13/12/2007)

Dispõe sobre o Programa Nacional de Tecnologia 
Educacional – ProInfo.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei 
no 10.172, de 9 de janeiro de 2001, decreta:

Art. 1o  O Programa Nacional de Tecnologia Educacional – ProInfo, executado no 
âmbito do Ministério da Educação, promoverá o uso pedagógico das tecnologias de 
informação e comunicação nas redes públicas de educação básica.

Parágrafo único. S ão objetivos do ProInfo:
I – promover o uso pedagógico das tecnologias de informação e comunicação 

nas escolas de educação básica das redes públicas de ensino urbanas e rurais;
II – fomentar a melhoria do processo de ensino e aprendizagem com o uso das 

tecnologias de informação e comunicação;
III – promover a capacitação dos agentes educacionais envolvidos nas ações 

do Programa; 
IV – contribuir com a inclusão digital por meio da ampliação do acesso a 

computadores, da conexão à rede mundial de computadores e de outras tecnologias 
digitais, beneficiando a comunidade escolar e a população próxima às escolas; 

V – contribuir para a preparação dos jovens e adultos para o mercado de tra-
balho por meio do uso das tecnologias de informação e comunicação; e

VI – fomentar a produção nacional de conteúdos digitais educacionais. 

Art. 2o  O ProInfo cumprirá suas finalidades e objetivos em regime de colaboração 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, mediante adesão.

Art. 3o  O Ministério da Educação é responsável por:
I – implantar ambientes tecnológicos equipados com computadores e recursos 

digitais nas escolas beneficiadas;
II – promover, em parceria com os Estados, Distrito Federal e Municípios, 

programa de capacitação para os agentes educacionais envolvidos e de conexão dos 
ambientes tecnológicos à rede mundial de computadores; e

III – disponibilizar conteúdos educacionais, soluções e sistemas de informa-
ções.
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Art. 4o  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que aderirem ao ProInfo 
são responsáveis por:

I – prover a infra-estrutura necessária para o adequado funcionamento dos 
ambientes tecnológicos do Programa; 

II – viabilizar e incentivar a capacitação de professores e outros agentes educa-
cionais para utilização pedagógica das tecnologias da informação e comunicação;

III – assegurar recursos humanos e condições necessárias ao trabalho de equi-
pes de apoio para o desenvolvimento e acompanhamento das ações de capacitação 
nas escolas;

IV – assegurar suporte técnico e manutenção dos equipamentos do ambiente 
tecnológico do Programa, findo o prazo de garantia da empresa fornecedora contra-
tada. 

Parágrafo único. A s redes de ensino deverão contemplar o uso das tecnologias de 
informação e comunicação nos projetos político-pedagógicos das escolas beneficiadas 
para participarem do ProInfo.

Art. 5o A s despesas do ProInfo correrão à conta das dotações orçamentárias anual-
mente consignadas ao Ministério da Educação e ao Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento da Educação – FNDE, devendo o Poder Executivo compatibilizar a seleção de 
cursos e programas com as dotações orçamentárias existentes, observados os limites de 
movimentação e empenho e de pagamento da programação orçamentária e financeira 
definidos pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Art. 6o  O Ministério da Educação coordenará a implantação dos ambientes tecno-
lógicos, acompanhará e avaliará o ProInfo. 

Art. 7o  Ato do Ministro de Estado da Educação fixará as regras operacionais e 
adotará as demais providências necessárias à execução do ProInfo.

Art. 8o E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.Brasília, 12 de de-
zembro de 2007; 186o da Independência e 119o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Fernando Haddad
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Decreto no 6.262
de 20 de novembro de 2007

(Publicada no DO de 21/11/2007)

Dispõe sobre a simplificação de procedimentos 
para importação de bens destinados à pesquisa 
científica e tecnológica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 8.010, de 29 de 
março de 1990, decreta: 

Art. 1o  Os Ministérios da Ciência e Tecnologia, Fazenda, Saúde e Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior, bem como seus órgãos e entidades vinculados, deve-
rão disciplinar no prazo de quarenta e cinco dias, prorrogável por igual período, no 
âmbito de suas competências e observado o disposto nos arts. 2o e 3o da Lei no 8.010, 
de 29 de março de 1990, o desembaraço aduaneiro simplificado na importação de 
bens destinados à pesquisa científica e tecnológica. 

Art. 2o A s máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos, bem como suas 
partes e peças de reposição, acessórios, matérias-primas e produtos intermediários 
importados destinados à pesquisa científica e tecnológica terão seu despacho aduaneiro 
simplificado, observado o disposto no art. 1o. 

Art. 3o A s importações de que trata o art. 2o são dispensadas do exame de similari-
dade, da emissão de licença de importação ou documento de efeito equivalente, bem 
como de controles prévios ao despacho aduaneiro, observado o disposto no art. 2o da 
Lei no 8.010, de 1990. 

Art. 4o E ste Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília, 20 de novembro de 2007; 186o da Independência e 119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Guido Mantega – José Gomes Temporão – Miguel 
Jorge – Sérgio Machado Rezende
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Decreto no 6.259
de 20 de novembro de 2007

(Publicada no DO de 21/11/2007)

Institui o Sistema Brasileiro de Tecnologia – 
SIBRATEC, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei 
no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, decreta: 

Art. 1o  Fica instituído o Sistema Brasileiro de Tecnologia – SIBRATEC, com a 
finalidade de apoiar o desenvolvimento tecnológico do setor empresarial nacional, 
por meio da promoção de atividades de:

I – pesquisa e desenvolvimento de processos ou produtos voltados para a 
inovação; e 

II – prestação de serviços de metrologia, extensionismo, assistência e trans-
ferência de tecnologia. 

Parágrafo único. A  promoção das atividades previstas no caput deve estar em 
consonância com as prioridades das políticas industrial, tecnológica e de comércio 
exterior e visar ao aumento da competitividade da empresa brasileira. 

Art. 2o  O SIBRATEC será formado por instituições do sistema nacional de inovação 
com competência operacional nas atividades previstas no art. 1o e que atenderem aos crité-
rios de seleção definidos por seu Comitê Gestor e constantes de seu regimento interno. 

Art. 3o A s entidades integrantes do SIBRATEC serão organizadas na forma de redes, 
que poderão ser temáticas, conforme as prioridades das políticas industrial, tecnoló-
gica e de comércio exterior e, quando for o caso, para melhor atender as demandas 
empresariais, poderão ser organizadas em redes regionais, objetivando o desempenho 
em pelo menos uma das seguintes atividades:

I – pesquisa, desenvolvimento e inovação de processo e produto;
II – prestação de serviços tecnológicos; e
III – extensão ou assistência tecnológica. 

§ 1o A  atuação das redes regionais de extensão tecnológica deverão observar as 
especialidades produtivas locais e as políticas estaduais de desenvolvimento. 

§ 2o  Cada rede será gerenciada por um comitê técnico composto por representantes 
de órgãos ou entidades públicas e privadas e por especialistas convidados nas áreas 
de atuação da rede. 

Art. 4o  O SIBRATEC será administrado por um Comitê Gestor com a função de 
coordenar e articular o sistema. 
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Art. 5o  Compete ao Comitê Gestor do SIBRATEC:
I – definir os critérios de seleção das entidades que comporão o SIBRATEC e 

os termos de compromissos a serem assumidos pelas entidades;
II – definir as redes de entidades que comporão o SIBRATEC, nas formas 

previstas no art. 3o;
III – estabelecer as atribuições dos comitês técnicos das redes integrantes do 

SIBRATEC;
IV – estabelecer as metas plurianuais para o SIBRATEC e propor ao Ministério 

da Ciência e Tecnologia e ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior os instrumentos de financiamento e os orçamentos correspondentes, obedecido 
o disposto no art. 19 da Lei no 10.973, de 2004;

V – propor medidas para integrar o SIBRATEC na implementação das políticas 
industrial, tecnológica e de comércio exterior;

VI – articular a atuação do SIBRATEC com as políticas estaduais de apoio às 
empresas, em especial as de pequeno e médio portes;

VII – articular ações de cooperação internacional para as redes do SIBRATEC;
VIII – acompanhar e avaliar as ações do SIBRATEC; e
IX – elaborar e aprovar o seu regimento interno. 

Art. 6o  O Comitê Gestor do SIBRATEC será composto por um representante de 
cada órgão e entidade a seguir indicados:

I – Ministério da Ciência e Tecnologia;
II – Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;
III – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
IV – Ministério da Educação;
V – Ministério da Saúde;
VI – Ministério de Minas e Energia;
VII – Ministério das Comunicações;
VIII – Núcleo de Assuntos Estratégicos da Presidência da República;
IX – Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP;
X – Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – 

CNPq;
XI – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES;
XII – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CA-

PES;
XIII – Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 

– INMETRO;
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XIV – Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI;
XV – Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial – ABDI;
XVI – Confederação Nacional da Indústria – CNI;
XVII – Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SE-

BRAE; e
XVIII – Associação Nacional de Pesquisa, Desenvolvimento e Engenharia das 

Empresas Inovadoras – ANPEI. 
§ 1o  Os membros titulares e respectivos suplentes do Comitê Gestor e dos comitês 

técnicos serão designados pelo Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, mediante 
indicação dos titulares dos órgãos e entidades participantes. 

§ 2o  O mandato dos membros titulares do Comitê Gestor e de seus respectivos 
suplentes será de dois anos. 

§ 3o  O presidente do Comitê Gestor poderá convidar outros representantes de 
entidades públicas ou da sociedade civil para participar e contribuir para os debates de 
acordo com a temática da pauta de cada reunião, na forma do seu regimento interno. 

§ 4o A s participações no Comitê Gestor e nos comitês técnicos serão consideradas 
prestação de serviços relevantes, não remuneradas. 

§ 5o  O Ministério da Ciência e Tecnologia, por intermédio da Secretaria de Desenvol-
vimento Tecnológico e Inovação, dará o apoio técnico-administrativo necessário para o 
funcionamento e a execução dos trabalhos do Comitê Gestor e dos comitês técnicos. 

§ 6o  O regimento interno do Comitê Gestor deverá ser aprovado pela maioria dos seus 
membros e definirá a competência deles, bem assim as normas de seu funcionamento. 

§ 7o A  presidência e as hipóteses de substituição dos integrantes do Comitê Gestor 
serão estabelecidas em seu regimento interno. 

Art. 7o  O Comitê Gestor estabelecerá em seu regimento interno os instrumentos 
para a edição de normas complementares julgadas necessárias ao pleno funcionamento 
do SIBRATEC. 

Art. 8o  Fica revogado o Decreto no 4.776, de 10 de julho de 2003.

Art. 9o E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 20 de novembro de 2007; 186o da Independência e 119o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Miguel Jorge – Sérgio Machado Rezende
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Decreto no 6.041
de 8 de fevereiro de 2007

(Publicada no DO de 9/2/2007)

Institui a Política de Desenvolvimento da Biotec-
nologia, cria o Comitê Nacional de Biotecnologia 
e dá outras providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, alínea “a”, da Constituição, decreta:

Art. 1o  Fica instituída a Política de Desenvolvimento da Biotecnologia, na forma do 
Anexo a este Decreto, que tem por objetivo o estabelecimento de ambiente adequado 
para o desenvolvimento de produtos e processos biotecnológicos inovadores, o estí-
mulo à maior eficiência da estrutura produtiva nacional, o aumento da capacidade de 
inovação das empresas brasileiras, a absorção de tecnologias, a geração de negócios 
e a expansão das exportações.

§ 1o A s áreas setoriais priorizadas na Política de Desenvolvimento da Biotecnologia 
deverão ser objeto de programas específicos, contemplando as seguintes diretrizes:

I – Área de Saúde Humana: estimular a geração e controle de tecnologias e a 
conseqüente produção nacional de produtos estratégicos na área de saúde humana para 
posicionar competitivamente a bioindústria brasileira na comunidade biotecnológica 
internacional, com potencial para gerar novos negócios, expandir suas exportações, 
integrar-se à cadeia de valor e estimular novas demandas por produtos e processos 
inovadores, levando em consideração as políticas de Saúde;

II – Área de Agropecuária: estimular a geração de produtos agropecuários 
estratégicos visando novos patamares de competitividade e a segurança alimentar, 
mediante a diferenciação de produtos e a introdução de inovações que viabilizem a 
conquista de novos mercados;

III – Área Industrial: estimular a produção nacional de produtos estratégicos 
na área industrial para que a bioindústria brasileira possa caminhar na direção de 
novos patamares de competitividade, com potencial para expandir suas exportações 
e estimular novas demandas por produtos e processos inovadores;

IV – Área Ambiental: estimular a geração de produtos estratégicos na área am-
biental visando novos patamares de qualidade ambiental e competitividade, mediante 
articulação entre os elos das cadeias produtivas, conservação e aproveitamento susten-
tável da biodiversidade, inclusão social e desenvolvimento de tecnologias limpas.

§ 2o  Para cada área setorial serão definidas as seguintes vertentes para a efetiva 
consolidação da biotecnologia e da bioindústria brasileiras:

I – Alvos estratégicos: aqueles considerados no âmbito empresarial com grande 
potencial de mercado num curto e médio prazo, focados na diferenciação de produtos 



156 Ciência e Tecnologia

e na inovação, para o desenvolvimento de um novo patamar de competitividade para 
a bioindústria brasileira, nacional e internacionalmente.

II – Áreas priorizadas: aquelas que apresentam importância nas demandas do 
setor produtivo ou da sociedade, seja em atendimento à saúde pública, à agropecuária, 
à indústria e ao meio ambiente, resultando na priorização de produtos de interesse 
estratégico nacional para o atendimento de demandas de relevância social e com 
potencial de mercado significativo. 

III – Áreas de fronteira da biotecnologia: aquelas que se constituem em inova-
ções tecnológicas de alto valor agregado com potencial de geração de novos mercados 
nacionais e internacionais, com vistas ao desenvolvimento futuro da biotecnologia 
e da bioindústria.

§ 3o A s ações estruturantes da Política de Desenvolvimento da Biotecnologia 
também deverão ser objeto de programas específicos, contemplando as seguintes 
diretrizes:

I – Investimentos: promover ações de fomento, utilizando os diversos meca-
nismos de apoio disponíveis, de modo a prover fontes adequadas de financiamento, 
inclusive de natureza não reembolsável bem como fortalecimento do aporte de ca-
pital de risco, para a formação de empresas ou rede de empresas inovadoras de base 
biotecnológica; avaliar a utilização de instrumentos de desoneração tributária para a 
modernização industrial, inovação e exportação no segmento de biotecnologia;

II – Recursos Humanos: incentivar a formação e capacitação de recursos 
humanos para o desenvolvimento de C&T e inovação em biotecnologia, com foco 
na bioindústria;

III – Infra-estrutura: consolidar e expandir a infra-estrutura física das institui-
ções, públicas e privadas, que tenham como missão o desenvolvimento de P,D&I com 
foco na indústria, induzir a formação de ambiente favorável a uma maior interação 
entre o meio empresarial e os centros geradores de conhecimento e estimular o surgi-
mento de novas empresas de base tecnológica. Os laboratórios nacionais estratégicos 
deverão orientar seus trabalhos na perspectiva da Política de Desenvolvimento da 
Biotecnologia;

IV – Marcos regulatórios: aprimorar a legislação e o marco regulatório com 
impactos diretos sobre o desenvolvimento da biotecnologia e da bioindústria, de 
forma a facilitar a entrada competitiva de produtos e processos biotecnológicos nos 
mercados nacional e internacional, com especial atenção a: 

a) Inovação e Propriedade Intelectual: promover a cultura da inovação e o uso 
estratégico da propriedade intelectual a fim de assegurar maior competiti-
vidade à biotecnologia nacional e que os benefícios dos investimentos em 
biotecnologia sejam revertidos em prol do desenvolvimento nacional;

b) Bioética: assegurar que as questões e os desafios de natureza ética vincu-
lados à biotecnologia sejam considerados na Política de Desenvolvimento 
da Biotecnologia;
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c) Biossegurança: garantir a segurança à saúde humana e ao meio ambiente 
em observância à Convenção sobre Diversidade Biológica e à Lei de 
Biossegurança;

d) Acesso ao Patrimônio Genético e Repartição de Benefícios: valorizar e 
promover o uso sustentável da biodiversidade brasileira com vistas ao desen-
volvimento econômico e social do País, em particular para a competitividade 
da bioindústria brasileira, respeitando-se os direitos e obrigações decor-
rentes das atividades de acesso ao patrimônio genético e ao conhecimento 
tradicional associado, a garantia aos direitos das comunidades tradicionais 
e povos indígenas, a sua inclusão no processo produtivo e a repartição de 
benefícios resultantes da exploração econômica dessas atividades;

e) Sistema de Avaliação de Conformidade do Material Biológico: consolidar um 
sistema de avaliação de conformidade do material biológico para atender às 
exigências de demonstração da qualidade de bens e serviços e incrementar 
sua capacidade de competir nos mercados interno e externo;

f) Outras Regulações: adequar e expandir a infra-estrutura de regulações e de 
serviços tecnológicos nas áreas de metrologia, normalização e avaliação 
da conformidade (acreditação, ensaios, inspeção, certificação, rotulagem, 
procedimentos de autorização e aprovação e atividades correlatas), tec-
nologias de gestão, serviços de apoio à produção mais limpa, serviços 
de suporte à propriedade intelectual e à informação tecnológica, com o 
objetivo de responder aos desafios da bioindústria no comércio nacional 
e internacional.

§ 4o T odos os programas deverão apresentar mecanismos de monitoramento e 
avaliação de desempenho para as devidas revisões e atualizações necessárias para o 
contínuo aperfeiçoamento da Política de Desenvolvimento da Biotecnologia, espe-
cialmente com vistas à consolidação e fortalecimento da bioindústria brasileira em 
longo prazo.

Art. 2o  Deverá ser estabelecido processo de comunicação e participação para 
que a sociedade brasileira possa identificar, assimilar, acompanhar e adotar opções 
conscientes na adoção das novas tecnologias, por meio de informação de qualidade, 
transparência e relações de confiança entre todos os atores, de modo a promover a 
biotecnologia com segurança, eficácia, confiança e aceitabilidade.

Art. 3o  Deverá ser assegurado que a biotecnologia e a cooperação tecnológica e 
econômica sejam acessíveis ao conjunto da sociedade, a fim de garantir agregação 
de valor aos produtos e promover a inclusão social e a qualidade de vida em todo o 
processo produtivo.

Art. 4o  Fica instituído o Comitê Nacional de Biotecnologia para coordenar a implemen-
tação da Política de Desenvolvimento da Biotecnologia, bem como outras eventuais ações 
que sejam pertinentes e necessárias para o desenvolvimento e utilização da biotecnologia, 
com ênfase na bioindústria brasileira.
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Art. 5o  O Comitê Nacional de Biotecnologia será constituído por um representante 
de cada órgão ou entidade abaixo identificado:34

I – Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, que o 
coordenará;

II – Casa Civil;
III – Ministério da Saúde;
IV – Ministério da Ciência e Tecnologia;
V – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
VI – Ministério do Meio Ambiente;
VII – Ministério da Educação;
VIII – Ministério do Desenvolvimento Agrário;
IX – Ministério da Justiça;
X – Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI;
XI – Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA;
XII – Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – 

CNPq;
XIII – Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA;
XIV – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES;
XV – Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP;
XVI – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – 

CAPES; 
XVII – Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial – ABDI;
XVIII – Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Indus-

trial – INMETRO; e 
XIX – Fundação Oswaldo Cruz – FIOCRUZ. 

§ 1o  O Comitê Nacional de Biotecnologia será assessorado pelo Fórum de Com-
petitividade de Biotecnologia e por órgãos colegiados do governo federal, incluindo 
a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança – CTNBio, a Comissão Nacional de 
Biodiversidade – CONABIO, o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético – CGEN, 
o Conselho Nacional de Saúde – CNS e o Conselho Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional – CONSEA que poderão propor ações consideradas relevantes para o 
aperfeiçoamento da Política de Desenvolvimento da Biotecnologia, bem como por 
outros órgãos e colegiados do Governo Federal, a critério do Comitê.

§ 2o A  participação dos vários setores da sociedade civil será assegurada na com-
posição do Fórum de Competitividade de Biotecnologia.

34  Decreto no 6.151/2007.
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Art. 6o  Os membros do Comitê Nacional de Biotecnologia e seus respectivos suplen-
tes serão indicados pelos dirigentes máximos dos órgãos e entidades referidos no art. 5o, 
no prazo de até trinta dias, a partir da data de publicação deste Decreto e designados 
pelo Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

Art. 7o S ão atribuições do Comitê Nacional de Biotecnologia:
I – coordenar a implementação da Política de Desenvolvimento da Biotecno-

logia, promovendo os aperfeiçoamentos necessários a sua plena execução;
II – realizar suas atividades de forma articulada e integrada para definição e 

execução das ações e programas relacionados à implementação da Política de De-
senvolvimento da Biotecnologia;

III – constituir grupos de trabalho sobre temas específicos que demandem 
conhecimento técnico especializado para dar suporte às atividades do Comitê;

IV – harmonizar a Política de Desenvolvimento da Biotecnologia com as 
demais Políticas vigentes e correlatas;

V – convidar profissionais de notório saber na matéria ou especialistas de outros 
órgãos ou entidades e da sociedade para prestar assessoria as suas atividades;

VI – propor a atualização da Política de Desenvolvimento da Biotecnologia.
§ 1o  Os documentos gerados no âmbito das atividades do Fórum de Competitividade 

de Biotecnologia deverão ser utilizados como referência para as atividades do Comitê 
Nacional de Biotecnologia. 

§ 2o  O Comitê Nacional de Biotecnologia, no prazo de até trinta dias, a contar 
da data de designação de seus membros, apresentará proposta de Regimento Interno 
para aprovação do Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior.

Art. 8o  Caberá ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior pro-
ver o apoio administrativo e os meios necessários à execução das atividades do Comitê 
Nacional de Biotecnologia, contando com a assessoria e o apoio técnico da Agência 
Brasileira de Desenvolvimento Industrial. 

Art. 9o A  participação no Comitê Nacional de Biotecnologia é considerada prestação 
de serviço público relevante, não sendo remunerada.

Art. 10. E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de fevereiro de 2007; 186o da Independência e 119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Luiz Carlos Guedes Pinto – José Agenor Álvares 
da Silva – Luiz Fernando Furlan – Sérgio Machado Rezende – Marina Silva
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ANEXO

POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO
DA BIOTECNOLOGIA

1. Introdução

A biotecnologia é uma das ferramentas tecnológicas mais importantes da atualidade. 
Suas aplicações têm contribuído para a estruturação de novos sistemas econômicos e 
sociais, especialmente a partir da manipulação das menores estruturas que compõem 
os seres vivos. 

Tecnicamente, o termo biotecnologia representa um conjunto de tecnologias que 
“utilizam sistemas biológicos, organismos vivos ou seus derivados para a produção 
ou modificação de produtos e processos para uso específico”, bem como para gerar 
novos serviços de alto impacto em diversos segmentos industriais.

A utilização destas biotecnologias inovadoras tem contribuído para o aumento da 
qualidade de vida e gerado novos caminhos para o desenvolvimento econômico. 

Assistimos a uma verdadeira revolução no tratamento de doenças, no uso de novos 
medicamentos para aplicação humana e animal, na multiplicação e reprodução de 
espécies vegetais e animais, no desenvolvimento e melhoria de alimentos, na utilização 
sustentável da biodiversidade, na recuperação e tratamento de resíduos, dentre outras 
áreas, com potencial cada vez maior de inovações e de geração de novos produtos.

Todas estas possibilidades configuram-se como oportunidades extremamente pro-
missoras para alavancar o desenvolvimento nacional baseado no conhecimento e 
na inovação, com geração de empregos, desenvolvimento regional, incremento das 
exportações de produtos com maior valor agregado, redução de importações, produção 
limpa e com menor impacto ambiental.

Além disso, vivenciamos um momento propício aos países em desenvolvimento 
que detêm capacidade instalada de pesquisa, desenvolvimento e inovação, já que 
os menores custos de produção e o incremento dos investimentos, especialmente de 
capital de risco, em aplicações biotecnológicas, constituem um cenário promissor a 
ser aproveitado.

Investimentos intensivos e consistentes de recursos públicos foram realizados para a 
formação de uma sólida base de recursos humanos no país. Em 30 anos triplicamos 
nossa contribuição científica mundialmente, a qual cresce na mesma velocidade dos 
países considerados mais bem sucedidos em nível internacional. Apesar da grande 
competitividade e crescentes exportações da agroindústria, o sucesso científico pouco 
foi convertido, até o presente momento, em desenvolvimento tecnológico e produtos 
e processos inovadores. 
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De acordo com dados constantes no Portal da Inovação é possível identificar mais 
de 1700 grupos de pesquisas que estão desenvolvendo alguma atividade de pesquisa 
vinculada à biotecnologia com interação ou potencial para interagir com empresas.

Além disso, o destaque que o país vem obtendo com os resultados de suas pesquisas 
em biotecnologia tem influenciado sobremaneira a demanda por cooperações bilate-
rais e/ou multilaterais em biotecnologia com outros países, o que poderá dinamizar 
suas relações internacionais, atraindo o fluxo internacional de capitais e o interesse 
em realizar novos arranjos comerciais que potencializem a competitividade das in-
dústrias nacionais. 

Portanto, as empresas atualmente existentes que utilizam a biotecnologia para o desen-
volvimento da cadeia tecnológica de geração de seus produtos, processos e serviços 
contam com suporte técnico-científico oferecido pelas diversas instituições de ensino 
superior, por instituições estatais e por institutos de pesquisa, atuantes na geração de 
tecnologias, bens e serviços biotecnológicos, com aplicações, notadamente nas áreas 
de saúde, agropecuária, industrial e meio ambiente.

Cabe destacar que no Brasil diversos setores da economia que integram parte con-
siderável do Produto Interno Bruto e das exportações brasileiras já contam com a 
interação dos processos e produtos biotecnológicos em suas atividades e resultados, 
movimentando vários milhões de dólares nos últimos anos.

Outro diferencial competitivo do Brasil para o desenvolvimento da biotecnologia é 
sua notável biodiversidade. São cerca de 200 mil espécies de plantas, animais e mi-
croorganismos já registrados e estima-se que este número possa chegar a um milhão 
e oitocentas mil espécies. É praticamente um quinto de toda a biodiversidade mundial 
distribuída em seis biomas (Amazônia, Cerrado, Caatinga, Mata Atlântica, Pantanal 
e Pampa), além da Zona Costeira e Marinha. 

Considerada a diversidade genética e bioquímica presente neste patrimônio natural, 
depara-se com um universo de oportunidades para a inovação biotecnológica. Além 
disso, a distribuição regional diferenciada desta biodiversidade cria oportunidades 
para um desenvolvimento econômico que valoriza as especificidades locais, capaz de 
estruturar arranjos produtivos sustentáveis baseados em aplicações biotecnológicas.

Portanto, urge criar as condições e o ambiente adequado à geração de negócios a 
partir do conhecimento científico acumulado nas ICTs nacionais, a absorção deste 
conhecimento pelas indústrias destinatárias dessa tecnologia e a maior integração 
destes atores na comunidade biotecnológica internacional.

Ao mesmo tempo, é fundamental estar atento aos desafios decorrentes das novas tec-
nologias, de forma que seja assegurado à sociedade brasileira que o desenvolvimento 
da biotecnologia, em todas as suas fases, se dará sob a estrita observância de questões 
de natureza ética, de biossegurança, tanto em tecnologias voltadas à saúde humana, 
como ao meio ambiente, do respeito aos direitos das comunidades indígenas e locais, 
da promoção da inclusão social, da repartição de benefícios e do direito à informação 
de qualidade e à participação social. 
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Diante deste quadro, as perspectivas atuais são muito positivas para que a biotecnologia 
no Brasil seja portadora de um futuro promissor e revolucionário para a economia e 
a sociedade brasileira no cenário econômico interno e mundial.

2. Objetivo Geral

O objetivo geral da Política de Desenvolvimento da Biotecnologia é promover e 
executar ações com vistas ao estabelecimento de ambiente adequado para o de-
senvolvimento de produtos e processos biotecnológicos inovadores, estimular o 
aumento da eficiência da estrutura produtiva nacional, a capacidade de inovação das 
empresas brasileiras, absorção de tecnologias, a geração de negócios e a expansão 
das exportações. 

É a partir desse quadro que se pretende apresentar à sociedade civil e a todo segmento 
industrial brasileiro as diretrizes para a implantação de propostas concretas de ação 
viáveis num curto, médio e longo prazos com vistas à consolidação da biotecnologia, 
em especial, o da bioindústria brasileira. 

Esta iniciativa insere-se no âmbito da Política Industrial, Tecnológica e de Comércio 
Exterior, que tem por objetivo aumentar a eficiência econômica e estimular o desen-
volvimento e a difusão de tecnologias com maior potencial de indução do nível de 
atividade, de integração e de competição no comércio internacional, ou seja, aumentar 
a eficiência da estrutura produtiva, aumentar a capacidade de inovação, de geração 
de negócios e de absorção de tecnologias das empresas brasileiras e expandir as 
exportações. 

Tendo priorizado setores mais relacionados ao desenvolvimento e difusão tecnológica 
(fármacos e medicamentos, bens de capital, software e semicondutores) e os conside-
rados como portadores do futuro (biotecnologia, nanotecnologia e biomassa), o Brasil 
poderá inserir-se no comércio internacional, havendo, no momento, a necessidade 
de o setor público desenhar e executar, em parceria com o setor privado, a sociedade 
civil, estratégias para a área, de forma que o estímulo à inserção do país no comércio 
internacional, leve em conta sua capacidade de desenvolver vantagens competitivas 
neste segmento, o que possibilitará abrir novos caminhos para se alcançar os setores 
mais dinâmicos dos fluxos de troca internacionais.

O documento foi estruturado em três tópicos principais: Áreas Setoriais, Ações 
Estruturantes e Ações Complementares, com detalhamento de diretrizes e objetivos 
específicos. Apresenta, também, um componente de Avaliação e Monitoramento, 
outro de Responsabilidades Institucionais. 

A partir desta estrutura, o Comitê Nacional de Biotecnologia deverá definir planos de 
ação, com definição de ações estratégicas específicas e de custos relacionados com 
metas de curto, médio e longo prazos, e os respectivos indicadores de avaliação de 
desempenho para a concretização desta proposta.
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3. Diretrizes e Objetivos Específicos das Áreas Setoriais, 
Ações Estruturantes e Ações Complementares 

O documento foi estruturado de forma a apresentar o compromisso oficial do governo 
com o desenvolvimento da biotecnologia e da bioindústria brasileira, apresentando 
as bases da Política de Desenvolvimento da Biotecnologia, ou seja, suas diretrizes e 
objetivos específicos nas: (i) áreas setoriais abaixo indicadas; (ii) ações estruturantes; 
e (iii) ações complementares necessárias para implementar os planos, programas, 
projetos e/ou atividades. 

3.1. Áreas Setoriais

As áreas setoriais foram definidas com base nos grandes eixos de atuação da biotec-
nologia, onde o mercado atualmente já se mostra organizado, sendo a área da saúde 
humana, do agronegócio e da saúde animal, industrial e ambiental.

Para cada eixo de atuação, três grandes vertentes foram definidas para a efetiva con-
solidação da biotecnologia brasileira: (i) Alvos Estratégicos; (ii) Áreas Priorizadas e 
(iii) Áreas de Fronteira.

Os alvos estratégicos são aqueles considerados no âmbito empresarial com grande 
potencial de mercado em um curto e médio prazo, focados na diferenciação de produtos 
e na inovação, para o desenvolvimento de um novo patamar de competitividade para 
a bioindústria brasileira, nacional e internacionalmente.

As áreas priorizadas são aquelas que apresentam importância nas demandas do setor 
produtivo e/ou da sociedade, seja em atendimento à saúde pública, meio ambiente, 
da agropecuária ou da indústria, resultando na priorização de produtos de interesse 
estratégico nacional para o atendimento de demandas de relevância social e com 
potencial de mercado significativo. 

As áreas de fronteira da biotecnologia são aquelas que se constituem em inovações 
tecnológicas de alto valor agregado com potencial de geração de novos mercados 
nacionais e internacionais, com vistas ao desenvolvimento futuro da biotecnologia 
e da bioindústria.

3.1.1. Saúde Humana

3.1.1.1. ALVOS ESTRATÉGICOS

DIRETRIZ

Estimular a geração e controle de tecnologias e a conseqüente produção nacional de 
produtos estratégicos na área de saúde humana para posicionar competitivamente a 
bioindústria brasileira na comunidade biotecnológica internacional, com potencial 
para gerar novos negócios, expandir suas exportações, integrar-se à cadeia de valor 
e estimular novas demandas por produtos e processos inovadores, levando-se em 
consideração as políticas de saúde. 
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ALVOS

Plataforma para absorção, transferência de tecnologias e geração de novos métodos 
e processos de produção de proteínas recombinantes para produtos de interesse de 
possível cooperação entre governo, academia e indústria para redução do impacto 
das importações na balança comercial brasileira, cuja lista abaixo não se encerra 
nestes produtos:

– Hormônio de crescimento humano e bovino (somatotrofina);

– Insulina humana;

– Calcitonina;

– LH-RH

– Somatostatina;

– Gonadotrofina coriônica (HCG) e sérica (PMSG);

– LH – Hormônio luteinizante bovino e suíno;

– FSH – Hormônio folículo estimulante humano e bovino;

– IGF-I (Fator de crescimento insulina dependente);

– Interferon alfa;

– Interferon beta;

– Toxina Butolínica;

– Eritropoietina;

– Glucagon;

Novas biomoléculas e fármacos, por rota biotecnológica, para doenças virais e negli-
genciadas. Essa plataforma deverá ser apoiada por um programa específico para estas 
drogas, envolvendo mecanismos especiais de financiamento e regulação, a exemplo 
de outros países.

Antibióticos, Antifúngicos e antitumorais por rota biotecnológica.

Novos insumos e medicamentos, obtidos por rota biotecnológica, voltados a focos 
terapêuticos de interesse para a saúde humana, no âmbito nacional e internacional.

Plataforma de apoio à absorção, transferência e geração de tecnologias para a produção 
de medicamentos e outros insumos em áreas identificadas pela indústria farmacêutica 
nacional, como estratégia para a integração das mesmas na comunidade biotecnoló-
gica internacional.
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Desenvolvimento de ambiente cooperativo entre governo e indústria para absorção, 
transferência, desenvolvimento e produção de medicamentos e insumos que sejam 
de interesse da saúde pública e que auxiliem no fortalecimento da cadeia biotecno-
lógica no país.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Estimular a geração, absorção, transferência de tecnologia e produção nacional 
de proteínas recombinantes de interesse terapêutico, buscando a interação da bio-
indústria nacional e aumentando a base de exportação de produtos e também de 
licenças tecnológicas para proporcionar ambiente adequado à agregação de valor 
e à inovação, com vistas a elevar o patamar de competitividade da bioindústria 
brasileira.

Estimular a geração e absorção de tecnologias entre empresas, entre empresas e ICTs, 
nacionais e do exterior, produção nacional de novas biomoléculas para diferentes 
áreas terapêuticas e também programas especiais para áreas de interesse social como 
doenças virais e negligenciadas, que serão apoiadas por regulação e mecanismos de 
financiamento apropriados.

Estimular investimentos de empresas estrangeiras no país e a cooperação com em-
presas nacionais para abreviar as etapas de absorção e transferência de tecnologia, 
permitindo também que os atores nacionais participem mais das operações mundiais 
em biotecnologia.

Estimular a geração e absorção de tecnologias em áreas terapêuticas de interesse 
nacional como antifúngicos, antibióticos e antitumorais, via rota biotecnológica, para 
possível comercialização tecnológica (licenças internacionais) e produção de produtos 
derivados destas tecnologias no país.

Desenvolver formas de financiamento ao desenvolvimento dos alvos estratégicos, que 
favoreçam os investimentos pela indústria privada, seja através do estabelecimento 
de parcerias público-privadas, ou de mecanismos inovadores, como contratos de 
fornecimento futuros.

Estimular a criação de mecanismos de facilitação à atração de parcerias e negócios 
internacionais para o Brasil, tanto de grandes empresas farmacêuticas e de biotecno-
logia, quanto de pequenas empresas especializadas em serviços complementares à 
cadeia de desenvolvimento de bioprodutos, como contract research organizations, 
contract manufacturing organizations e empresas de testes pré-clínicos.

3.1.1.2. ÁREAS PRIORIZADAS 

DIRETRIZ

Promover ações com vistas ao estabelecimento de ambiente adequado para o desen-
volvimento de produtos e processos inovadores no segmento da saúde humana, de 
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forma a atender as demandas de saúde pública, estimular o aumento da eficiência da 
geração, absorção e transferência de tecnologia e desenvolvimento entre empresas no 
Brasil e no exterior, bem como a capacidade de inovação das empresas, a expansão 
das exportações e integração na comunidade biotecnológica internacional. 

VACINAS

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Acompanhar as tendências mundiais de garantia de fornecimento de vacinas para os 
países em desenvolvimento, especialmente no que concerne às oportunidades que se 
oferecem aos produtores e desenvolvedores emergentes. 

Criar mecanismos de estímulo à geração e comercialização tecnológica e à exportação 
da produção nacional de vacinas, com vistas ao atendimento dessas oportunidades 
no mercado mundial.

Definir estratégias e ações de política, tanto em termos de pesquisa, desenvolvi-
mento e transferência de tecnologia e produção, para resguardar o país e evitar a 
dependência externa de vacinas, especialmente, mas não apenas, contra pandemias 
e epidemias.

Estimular a definição de modelos de gestão mais flexíveis e adequados à realidade 
das inovações tecnológicas para os laboratórios produtores de vacinas.

Estimular o surgimento de EBTs (empresas de base tecnológica) a partir das pesquisas 
e das oportunidades de mercado em parceria com os laboratórios oficiais para ampliar 
e fortalecer a cadeia biotecnológica de serviços e fornecedores de insumos, o que 
permitirá também a sua atuação para outras áreas da biotecnologia.

Estimular a construção de um ativo tecnológico expressivo que coloque o país em 
posição estratégica de detentor de tecnologias, buscando que, em situações de emer-
gência, possa haver produção nacional suficiente para atendimento das demandas 
locais.

Apoiar a comunidade científica em seu esforço para a diminuição do gap do desenvol-
vimento tecnológico, garantindo os recursos e aquisição de equipamentos necessários 
ao desenvolvimento das pesquisas na área de vacinas.

Estimular o financiamento consistente em P,D&I, produção, modernização e forta-
lecimento das empresas de pequeno e médio porte para interação e parcerias com os 
laboratórios produtores de vacinas.

Estimular ações para consolidação de parcerias dos laboratórios produtores de vacinas 
com as empresas privadas na produção de reagentes e imunobiológicos.

Estimular a parceria público-privada com empresas de biotecnologia, de pequeno e 
médio porte, para o desenvolvimento de novos produtos imunobiológicos.
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Monitorar, no âmbito internacional, os mecanismos de financiamento e incentivo por 
organismos internacionais, destinados à produção de vacinas para atendimento das 
demandas dos países em desenvolvimento, bem como o movimento das multinacionais 
no desenvolvimento de novos produtos.

Investir no aperfeiçoamento da infra-estrutura para apoiar a geração, absorção, desenvol-
vimento, transferência e comercialização tecnológica, além da produção de vacinas.

Investir na criação de uma base de exportação formada pelos laboratórios públicos 
brasileiros para atendimento do mercado mundial de vacinas.

HEMODERIVADOS

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Estimular e priorizar linhas de pesquisa no campo dos hemoderivados para a resolução 
de gaps entre a pesquisa e o desenvolvimento pré-industrial e industrial.

Estimular o compartilhamento entre laboratórios públicos e privados para consoli-
dar a infra-estrutura industrial no país para atendimento das demandas, nacionais e 
internacionais, de hemoderivados.

Estimular o compartilhamento entre laboratórios públicos e privados para a pro-
dução em escala industrial de produtos recombinantes visando a substituição dos 
hemoderivados clássicos, para mudança do patamar de competitividade industrial 
brasileira.

Estimular investimento em projetos e redes de P,D&I na área de biofármacos recom-
binantes para criar novas oportunidades de negócios na área de hemoderivados.

Estimular a interação da indústria com as redes e projetos de P,D&I desenvolvi-
dos nas ICTs na área de hemoderivados, para identificar novas oportunidades de 
negócio.

Investir no aperfeiçoamento da infra-estrutura para apoiar a geração, absorção, de-
senvolvimento, transferência e comercialização tecnológica, além da produção de 
hemoderivados.

BIOMATERIAIS

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Estimular a produção nacional de equipamentos médicos (cardioversores, cardiodes-
fibriladores, marcapassos, próteses endovasculares – stents recobertos com fármacos 
– e válvulas cardíacas.

Estimular a criação de mecanismos de investimentos específicos para incentivo à 
inovação e à transferência de tecnologia, principalmente com relação à nanotec-
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nologia, terapia celular, engenharia tecidual e polímeros carreadores de proteínas e 
fármacos.

Estimular a ampliação de Parques Tecnológicos para colocar à disposição da rede 
privada e pública de saúde produtos e serviços relacionados à cirurgia reparadora, 
manipulação de células para transplante de medula óssea, terapia de células tronco 
em cardiologia e outras doenças crônicas.

Agilizar os procedimentos de concessão de patentes nesta área e introduzir mecanismos 
de gestão da inovação e propriedade intelectual na relação ICTs – empresas. 

Estimular a criação de base normativa para certificação (nacional e internacional) 
de biomateriais.

Ampliar a formação de recursos humanos (nível técnico e nível superior) para suprir 
as demandas da área de biomateriais.

Definir programas de médio e longo prazo, para dar continuidade ao financiamento 
de P,D&I e criar mecanismos de avaliação e monitoramento dos resultados para 
aperfeiçoamento contínuo dos programas. 

KITS DIAGNÓSTICOS

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Estimular ações para que as compras governamentais não levem somente em consi-
deração o menor preço, mas sim a qualidade do produto, em razão dos riscos de se 
trabalhar com produtos que, muitas vezes, não são conhecidas suas origens.

Estimular a integração da produção de kits diagnósticos com o desenvolvimento de 
biomoléculas.

Exigir a aplicação do sistema de qualidade ISO para o credenciamento dos fornece-
dores em geral dos produtos.

Apoiar o desenvolvimento ou aperfeiçoamento de plataformas de produção já exis-
tentes em áreas de P,D&I em kits diagnósticos de interesse local e que apresentem 
possibilidades para exportação para outros mercados emergentes.

Estimular a formação de pessoal nas áreas de microbiologia e da parasitologia, humana 
e animal, para o desenvolvimento de P,D&I em kits diagnósticos.

Criar mecanismos de incentivo para desenvolvimento e produção nacional dos kits 
diagnósticos em desenvolvimento no país, principalmente para hepatite B, toxoplas-
mose, Hepatite C, AIDS e Rubéola.

Estimular a prospecção em patentes, principalmente para métodos, substâncias, mar-
cadores e testes para uso em kits, para identificação do potencial de desenvolvimento 
de novos mercados.
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Promover ações para que as ICTs estimulem a interação com o setor privado para 
a cooperação científica e tecnológica, visando ao desenvolvimento de produtos e 
processos inovadores em kits diagnósticos.

Estabelecer critérios para que todos os processos sejam devidamente documentados para 
atendimento das exigências da ANVISA e das boas práticas de fabricação – BPF.

Induzir por meio de incentivos fiscais, tributários e creditícios a criação de novas 
empresas nacionais e consolidar as já existentes para a produção de equipamentos 
automatizados para os ensaios e utilização dos diversos kits diagnósticos desenvol-
vidos no país.

3.1.1.3. ÁREAS DE FRONTEIRA DA BIOTECNOLOGIA

DIRETRIZ

Fomentar P,D&I focado em áreas que objetivem a obtenção de produtos industriais 
de alto valor agregado, com potencial de criação de novos mercados nacionais e 
internacionais.

ÁREAS

Genômica, pós-genômica, proteômica, nanobiotecnologia, células-tronco, neurociência.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Desenvolver projetos de P&D que objetivem a geração de produtos e processos ino-
vadores utilizando tecnologias de fronteira, com grande potencial de descoberta de 
novos alvos para drogas, novos medicamentos, novas formulações e novas formas 
de tratamento na área médica.

Criar um ambiente favorável para que as empresas invistam mais em P&D no Brasil, 
depositem mais patentes e tenham metas para a exportação de novos produtos.

3.1.2. AGROPECUÁRIA

3.1.2.1. ALVOS ESTRATÉGICOS

DIRETRIZ

Estimular a geração de produtos agropecuários estratégicos visando novos patamares 
de competitividade e a segurança alimentar, mediante a diferenciação de produtos e a 
introdução de inovações que viabilizem a conquista de novos mercados. 

ALVOS

Plantas resistentes a fatores bióticos e abióticos (em especial: cana resistente à seca, 
soja resistente à ferrugem asiática e à seca, feijão resistente a vírus).

Plantas e animais como biorreatores para produção de biomoléculas.
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Desenvolvimento de vacinas (em especial para doença de Gumboro, cinomose, 
hepatite, adenovírus, coronavírus, parainfluenza canina, parvovirose, leptospirose, 
clostridiose, doença de Marek, pneumonia, coccidiose, raiva, bronquite infecciosa, 
doença de Newcastle, conjuntivite, carrapato, babesia, anaplasma, entre outras).

Substâncias bioativas da biodiversidade brasileira.

Tecnologias biológicas para produção animal e vegetal.

Bioindústria de transformação para aproveitamento de subprodutos animais e vegetais.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Estimular a exploração da biodiversidade brasileira e variedades locais com foco em 
agregação de valor e inovação, utilizando ferramentas biotecnológicas.

Estimular a maior disponibilidade e redução de custos de vacinas, de modo a suprir a de-
manda nacional e de exportação, para a superação de barreiras técnicas no agronegócio.

Estimular a produção de proteínas recombinantes utilizando plantas, animais e micro-
organismos como biorreatores, plantas resistentes a fatores bióticos e abióticos.

Incentivar a criação de empresas de base tecnológica.

Incentivar o estabelecimento de parcerias público-privadas pelo estabelecimento de pro-
gramas específicos para o desenvolvimento e comercialização dos alvos estratégicos.

3.1.2.2. ÁREAS PRIORIZADAS 

DIRETRIZ

Promover e incentivar as atividades do agronegócio para incrementar a produtividade 
e a competitividade dos produtos agropecuários, por intermédio da introdução de 
tecnologias que gerem produtos de alto valor agregado ou inovadores.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Fortalecer e aprimorar as bases da produção nacional e a competitividade do setor 
agropecuário.

Estimular a geração de produtos inovadores e desenvolvimento de novas tecnologias 
de produção.

Estimular o aumento de produtividade e qualidade por meio da utilização de novos 
produtos, processos e serviços.

Promover ações para a adequação dos marcos normativos de gestão financeira, ad-
ministrativa e infra-estrutura de propriedade intelectual à realidade das inovações 
tecnológicas nas empresas que desenvolvem P, D&I e, em especial, no Sistema 
Público de Pesquisa.
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Estimular a P, D&I nas empresas de pequeno e médio porte, a modernização das 
mesmas e interação com as grandes empresas.

Investir no fortalecimento da base de exportação das empresas brasileiras para ex-
ploração de novos nichos do mercado de produtos agropecuários.

TECNOLOGIAS PARA DETECÇÃO DE PRAGAS E DOENÇAS – 
SEGURANÇA ALIMENTAR E AMBIENTAL

Incentivar o desenvolvimento de tecnologias moleculares e de biossegurança para 
identificação e detecção de pragas e doenças de interesse agropecuário.

Incentivar o desenvolvimento de tecnologias moleculares e de biossegurança para 
identificação de eventos nos produtos e subprodutos derivados da biotecnologia.

COEXISTÊNCIA DE VARIEDADES TRANSGÊNICAS E CONVENCIONAIS

Incentivar o desenvolvimento de mecanismos e tecnologias para preservação da 
identidade genética dos cultivos. 

Desenvolver informações geográficas por sistema remoto para zoneamento e moni-
toramento de atividades ligadas à biossegurança.

VACINAS, FÁRMACOS, KITS DE DIAGNÓSTICO E PROBIÓTICOS 
COM BASE EM INFORMAÇÕES GENÔMICAS

Incentivar o desenvolvimento de tecnologias de diferenciação entre imunização e 
infecção para os agentes etiológicos das principais barreiras sanitárias.

Incentivar a caracterização do genoma funcional de patógenos e outros organismos 
de interesse do agronegócio.

BIOPROCESSOS – PRODUÇÃO EM ESCALA DE VACINAS, 
FÁRMACOS E INSUMOS BIOLÓGICOS

Criar e aperfeiçoar infra-estrutura dos laboratórios de elevada segurança biológica, 
como aqueles de nível P2 e P3.

Promover a capacitação em engenharia e escalonamento de produção.

Promover alternativas para testes de produtos, reduzindo o tempo de lançamento de 
produtos no mercado e aumentando a sua segurança.

SISTEMAS DE RASTREAMENTO DE ANIMAIS

Desenvolver novos sistemas com conformidade e compatibilidade para o rastreamento 
e manejo de animais, incorporando outras funções de interesse com alta confiabilidade 
e baixos custos.
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INTRODUÇÃO DE GENES EM VARIEDADES 
COMERCIAIS DE PLANTAS E ANIMAIS

Desenvolver proteínas recombinantes, plantas transgênicas resistentes a pragas, mo-
dificações de características nutricionais e funcionais de plantas, nutrogenômica.

TECNOLOGIAS BIOLÓGICAS PARA 
REPRODUÇÃO ANIMAL E VEGETAL

Promover a manutenção, coleta e informatização dos acessos dos bancos de germo-
plasma de animais e vegetais.

Estimular o desenvolvimento de tecnologias de multiplicação e reprodução animal 
assistida.

Induzir o surgimento de biofábricas para o desenvolvimento de protocolos de cultura 
de tecidos e outras técnicas de reprodução e multiplicação de plantas e outros orga-
nismos de interesse da agricultura e alimentação.

BIOFÁBRICAS MOLECULARES DE COMPOSTOS 
DE ALTO VALOR AGREGADO

Fomentar a pecuária e a agricultura para a produção de biomoléculas.

GENOTIPAGEM PARA SELEÇÃO ASSISTIDA E 
MELHORAMENTO GENÉTICO ANIMAL E VEGETAL

Estimular os programas de genotipagem, pré-melhoramento e de melhoramento animal 
e vegetal, via utilização da biotecnologia.

NANOBIOTECNOLOGIAS 

Incentivar o desenvolvimento de nanobiotecnologias de aplicação no agronegócio, em es-
pecial daquelas relacionadas a liberações controladas e técnicas de encapsulamento.

Desenvolver a nanobiotecnologia na nutrição animal, no melhoramento de probióticos.

Desenvolver a nanobiotecnologia na nutrição vegetal e de veículos de aplicação de 
insumos na agricultura.

FITOQUÍMICA, GENÔMICA E PROTEÔMICA – 
SUBSTÂNCIAS BIOATIVAS DA BIODIVERSIDADE

Apoiar a constituição de redes de bioprospecção da biodiversidade nativa e da agro-
biodiversidade.

BIOINFORMÁTICA E NOVOS PROCESSOS BIOTECNOLÓGICOS

Apoiar o desenvolvimento de ferramentas em bioinformática.

Promover a capacitação de recursos humanos em bioinformática.
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EVOLUÇÃO DIRECIONADA E INFORMÁTICA ASSOCIADA

Apoiar o desenvolvimento de métodos e processos de potencialização enzimática e 
evolução in vitro.

3.1.2.3. ÁREAS DE FRONTEIRA DA BIOTECNOLOGIA

DIRETRIZ

Fomentar P,D&I focado em áreas que objetivem a obtenção de produtos industriais 
de alto valor agregado, com potencial de criação de novos mercados nacionais e 
internacionais.

ÁREAS

– Genômica e pós-genômica;
– Nanobiotecnologia;
– Clonagem e expressão heteróloga em animais;
– Reprodução animal assistida;
– Função Gênica e Elementos Regulatórios;
– Nanobiotecnologias, em especial para liberação controlada.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Desenvolver projetos de P&D que objetivem a geração de produtos e processos ino-
vadores utilizando estas tecnologias de fronteira, com grande potencial de descoberta 
de novos alvos para vacinas, novos medicamentos, novas formulações e novas formas 
de reprodução e uso agrícola.

Criar um ambiente favorável para que as empresas invistam mais em P&D no Brasil, 
depositem mais patentes e tenham metas para a exportação de novos produtos.

Induzir o setor privado a investir em P,D&I nestas redes, em parceria com o setor 
público, para o desenvolvimento de projetos cooperativos e de novas oportunidades 
para a bioindústria nestas áreas.

3.1.3. INDUSTRIAL E OUTRAS APLICAÇÕES

3.1.3.1. ALVOS ESTRATÉGICOS

DIRETRIZ

Estimular a produção nacional de produtos estratégicos na área industrial para que a 
bioindústria brasileira possa caminhar na direção de novos patamares de competiti-
vidade, com potencial para expandir suas exportações e estimular novas demandas 
por produtos e processos inovadores. 
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ALVOS

Biomassa para produção de etanol e biodiesel;

Hidrólise Enzimática para produção de etanol a partir da celulose;

Produção de biopolímeros (Plásticos biodegradáveis);

Inoculantes para fixação de N2 em gramíneas;

Etanol a partir de celulose e lignocelulose;

Processos fermentativos anaeróbios para produção de metano destinado à geração de 
energia elétrica, combustão veicular e para síntese de outros produtos;

Outros processos fermentativos a partir de açúcar e/ou álcool (ácido acético, 
butanol,etc.);

Produção de biohidrogênio.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Estimular a indústria de bioprocessos para produção de combustíveis renováveis e de 
produtos químicos diversos, de modo a suprir a demanda nacional e de exportação, 
para proporcionar ambiente adequado à agregação de valor e à inovação, com vistas 
a elevar o patamar de competitividade da bioindústria brasileira.

3.1.3.2. ÁREAS PRIORIZADAS 

DIRETRIZ

Promover ações com vistas ao estabelecimento de ambiente adequado para o desen-
volvimento de produtos e processos inovadores no segmento industrial de enzimas 
e biopolímeros, de forma a estimular o aumento da eficiência da estrutura produtiva 
nacional, a capacidade de inovação das empresas brasileiras e a expansão das ex-
portações. 

ENZIMAS INDUSTRIAIS E ESPECIAIS

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Promover ações para a substituição das múltiplas etapas de processos sintéticos para 
fins químicos e de produção de combustíveis renováveis por processos biotecnológicos 
mais eficientes, favorecendo a utilização de matérias primas renováveis por tecno-
logias de biotransformação e biocatálise, considerando questões ambientais como a 
minimização de efluentes e do uso de recursos hídricos, entre outras. 

Desenvolver tecnologias limpas capazes de promover a preservação ambiental em 
sintonia com as necessidades tecnológicas de mercado que norteiam os processos 
produtivos internacionais.
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Desenvolver tecnologia enzimática para a produção de produtos úteis e de maior 
valor agregado.

Desenvolver tecnologias apropriadas para produção de enzimas em grande escala 
por processos fermentativos e extrativos, utilizando a biodiversidade brasileira como 
fonte de biocatalisadores.

Produzir biocombustíveis para a manutenção da liderança internacional do Brasil 
nesta área.

Produzir álcool a partir de biomassa e biodiesel a partir de óleos vegetais. 

Institucionalizar a utilização das normas ISO, que estabelecem padrões de qualidade de 
produtos, para os processos biológicos de produção de enzimas para a biodegradabilidade 
dos seus efluentes, para o aumento da competitividade econômica e comercial brasileira 
no cenário internacional, resultando numa série de benefícios sociais e ambientais.

Estimular o uso de enzimas em segmentos industriais tais como alimentício, detergentes, 
farmacêutico, têxtil, celulose & papel e também no tratamento de efluentes e resíduos.

BIOPOLÍMEROS

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Promover o desenvolvimento de P,D&I para geração de produtos e processos na área 
de biopolímeros – plásticos biodegradáveis – provenientes de recursos renováveis 
(como cana-de-açúcar, milho, batata, trigo, beterraba e óleos vegetais) visando o 
mercado nacional e internacional.

Apoiar P&D, formação de recursos humanos e capacitação tecnológica, desde a 
fase de bancada até escala piloto, nas áreas de microbiologia, engenharia genética, 
engenharia bioquímica, com ênfase na engenharia de biorreatores e nas operações 
unitárias de separação e purificação e a engenharia de materiais.

Formar redes multidisciplinares e inter-institucionais entre grupos de pesquisa para o 
desenvolvimento destas tecnologias, com a participação de empresas privadas.

3.1.3.3. ÁREAS DE FRONTEIRA DA BIOTECNOLOGIA

DIRETRIZ

Fomentar P,D&I focado em áreas que objetivem a obtenção de produtos industriais 
de alto valor agregado, com potencial de criação de novos mercados nacionais e 
internacionais.

Áreas

Nanobiotecnologia;
Conversão de biomassa (celulose e ligno-celulose para produção de bioenergia).
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OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Desenvolver projetos de P&D que objetivem a geração de produtos e processos 
inovadores utilizando estas tecnologias de fronteira, com grande potencial de desco-
berta de novos alvos para geração de novos produtos e processos industriais de uso 
alimentício, cosmético, ambiental, etc.

Criar um ambiente favorável para que as empresas invistam mais em P&D no Brasil, 
depositem mais patentes e tenham metas para a exportação de novos produtos.

Induzir o setor privado a investir em P,D&I no Brasil, em parceria com o setor público, 
para o desenvolvimento de novas oportunidades para a bioindústria nestas áreas.

3.1.4. AMBIENTAL

3.1.4.1. ALVOS ESTRATÉGICOS

DIRETRIZ

Estimular a geração nacional de produtos estratégicos na área ambiental visando 
novos patamares de competitividade, mediante a diferenciação de produtos e pro-
cessos, tecnologias limpas e a introdução de inovações que viabilizem a conquista 
de novos mercados. 

ALVOS

Processos biológicos aplicáveis a tratamento de efluentes industriais, agropecuários 
e domésticos.

Bioativos da biodiversidade brasileira.

Processos fermentativos de compostos C1 (a partir de CO2, metano residuais, etc.).

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Estimular a sustentabilidade ambiental da produção agrícola e industrial brasileira 
por meio do desenvolvimento de tecnologias que visem um tratamento adequado dos 
resíduos e a prospecção e uso de bioativos da biodiversidade brasileira.

3.1.4.2. ÁREAS PRIORIZADAS 

DIRETRIZ

Promover ações com vistas ao estabelecimento de ambiente adequado para o de-
senvolvimento de produtos e processos inovadores para o tratamento de resíduos e 
efluentes, o tratamento da contaminação ambiental, a recuperação de áreas degradadas, 
a conservação de espécies, o controle de espécies exóticas invasoras e para geração de 
bioenergia, de forma a estimular a qualidade ambiental, os serviços públicos, a efici-
ência energética, a redução de impactos ambientais, a conservação e recuperação da 
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biodiversidade, o aumento da eficiência da estrutura produtiva nacional, a capacidade 
de inovação das empresas brasileiras e a expansão das exportações.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

TRATAMENTO DE RESÍDUOS E EFLUENTES

Desenvolver tecnologias limpas capazes de promover a qualidade ambiental em 
sintonia com as necessidades tecnológicas de mercado que norteiam os processos 
produtivos internacionais.

Desenvolver novas aplicações tecnológicas para uso em biorremediação para o 
tratamento de resíduos, biofiltração para tratamento de resíduos industriais e bioes-
tabilização.

Desenvolver aplicações de fitorremediação para o tratamento de efluentes. 

Desenvolver tecnologias de biolixiviação no tratamento de resíduos da indústria de 
mineração.

TRATAMENTO DE CONTAMINAÇÃO AMBIENTAL

Desenvolver tecnologias limpas capazes de promover a manutenção e recuperação 
da qualidade ambiental em sintonia com as necessidades tecnológicas de mercado 
que norteiam os processos produtivos internacionais.

Desenvolver produtos e processos para descontaminação de derramamentos de pe-
tróleo, produtos perigosos, incluindo agrotóxicos e resíduos refratários. 

Desenvolver biobarreiras para separação de áreas adjacentes em derramamentos de 
produtos perigosos.

TÉCNICAS DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL

Desenvolver e adaptar tecnologias com utilização de espécies nativas para recompor 
e restaurar habitats originais em áreas degradadas de diferentes ecossistemas. 

CONSERVAÇÃO DE ESPÉCIES

Desenvolver tecnologias capazes de promover a conservação das espécies brasileiras.

Desenvolver técnicas de monitoramento da integridade e variabilidade genética, 
técnicas de propagação in vitro para reintrodução na natureza.

Adaptar e ampliar o uso de técnicas para conservação in vitro.

Desenvolver e adaptar técnicas para identificação de diversidade genética e taxonomia.

Desenvolver tecnologias para o controle de espécies exóticas invasoras.
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BIOATIVOS DA BIODIVERSIDADE BRASILEIRA

Desenvolver tecnologias para prospecção e desenvolvimento de novos produtos e 
processos industriais a partir da biodiversidade. 

Desenvolver tecnologias para inserção de componentes da biodiversidade na diversi-
ficação de produtos alimentares e na promoção da qualidade nutricional.

Promover a constituição de redes de bioprospecção da biodiversidade nativa e da 
agrobiodiversidade.

3.1.4.3. ÁREAS DE FRONTEIRA DA BIOTECNOLOGIA

DIRETRIZ

Fomentar P,D&I focado em áreas que objetivem a obtenção de produtos aplicados à 
área ambiental, de alto valor agregado, com potencial de criação de novos mercados 
nacionais e internacionais.

ÁREAS

Conservação da biodiversidade.

Tratamento de resíduos e efluentes.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Desenvolver projetos de P&D que objetivem a geração de produtos e processos 
inovadores e de novas técnicas e aplicações para a conservação da biodiversidade e 
tratamento de resíduos e efluentes.

Criar um ambiente favorável para que as empresas invistam mais em P&D no Brasil 
diversificando a aplicação de tecnologias adequadas às condições nacionais para 
incremento da qualidade ambiental.

3.2. AÇÕES ESTRUTURANTES

As ações estruturantes correspondem às iniciativas necessárias para induzir e fomentar 
a criação do ambiente favorável ao desenvolvimento e fortalecimento da biotecno-
logia brasileira. 

É por meio delas que se pretende estimular a criação, produção, disseminação e 
comercialização de inovações biotecnológicas, fomentar o desenvolvimento de 
infra-estrutura adequada e formação de recursos humanos capacitados a incrementar 
o número de pesquisas científicas e tecnológicas em biotecnologia para atendimento 
das demandas da bioindústria, a qualificar a gestão da propriedade intelectual e a 
estabelecer propostas de mecanismos de investimentos para apoiar o empreendedo-
rismo nesta área. 
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Também devem garantir, ao mesmo tempo, a ética e a segurança no uso e nas apli-
cações biotecnológicas, assegurar a inclusão social e o respeito às demais políticas 
públicas, em especial as relacionadas à conservação da biodiversidade e à proteção 
dos direitos das comunidades tradicionais e povos indígenas e permitir a formulação 
de marcos regulatórios que possibilitem construir um ambiente institucional estável, 
democrático e com um horizonte de longo prazo.

3.2.1. INVESTIMENTOS

DIRETRIZ

Promover ações de fomento, utilizando os diversos mecanismos de apoio disponí-
veis, de modo a prover fontes adequadas de financiamento, inclusive de natureza não 
reembolsável, bem como fortalecer o aporte de capital de risco, para a formação de 
empresas ou rede de empresas inovadoras de base biotecnológica; avaliar a utilização 
de instrumentos de desoneração tributária para a modernização industrial, inovação 
e exportação no segmento de biotecnologia.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Tornar mais sistemático o apoio à pesquisa aplicada com vistas à geração de empresas.

Tornar mais efetivo o apoio com recursos não reembolsáveis visando ampliar a trans-
formação dos resultados de pesquisas (fase pré-empresa) em um maior número de 
empresas de base biotecnológica, mobilizando os agentes públicos.

Estimular as empresas nacionais consolidadas em direção a novas áreas de pesquisa e 
tecnologia e/ou à incorporação de tecnologias existentes em outros mercados (obtenção 
de licenças, etc); assim como estimular seu crescimento vertical através da aquisição 
de participação em empresas de base biotecnológica, nacionais ou estrangeiras – Ins-
trumentos: financiamento em condições favorecidas.

Favorecer a cooperação e visar ao desenvolvimento de canais financeiros e comerciais 
entre as empresas nacionais que atuam em segmentos próximos à biotecnologia, os orga-
nismos governamentais (nacionais e multilaterais) e as grandes empresas multinacionais 
articuladoras do P&D e distribuidoras de bioprodutos inovadores no mundo, com ou sem 
a participação das empresas nacionais de maior porte.

Mobilizar para a constituição de novas empresas:

a) Pesquisadores desenvolvendo trabalhos com potencial inovador, para a constituição ou 
cooperação com empresas de base tecnológica, assim como as instituições onde atuam;

b) Empreendedores profissionais e indivíduos com vocação para essa atividade em 
segmentos inovadores; e

c) Empresas atuantes no setor farmacêutico e químico interessadas em orientar e em 
participar do capital de novas empresas de base tecnológica ou em firmar acordos 
de cooperação;
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d) Gestores de fundos de capital de risco no Brasil, para que constituam fundos espe-
cializados, com efetiva capacidade de orientação dos negócios no campo;

e) Investidores, particularmente fundos de pensão, para que apliquem nos fundos de 
capital de risco especializados.

Apoiar a realização de planos de negócios, nas diferentes fases dos projetos com 
recursos não reembolsáveis, inclusive, não só para atestar viabilidade de resultados 
como promover a valorização da integração de mercados, interno e externo, como 
item de avaliação.

Promover o compartilhamento de riscos, complementariedade e integração de diversas 
fontes de recursos no mesmo projeto, com interação entre os instrumentos de fomento.

Estimular a participação de bancos de investimento e outros agentes privados – es-
tabelecimento de mecanismos de fundo de lastro.

Estimular a utilização de mecanismos de off-set, com vistas, principalmente, à transferência 
de tecnologia e criação de fundos de investimentos em tecnologias e EBTs nacionais.

Estimular a criação de mecanismos de incentivos financeiros para transferência de 
tecnologia.

Divulgar a adoção dos instrumentos de desoneração tributária, já consolidados, no 
âmbito da PITCE.

Propor a regulamentação de novos instrumentos de desoneração adequados às espe-
cificidades da bioindústria.

Estabelecer mecanismos de incentivo à inserção de novos produtos e processos bio-
tecnológicos no mercado nacional e internacional.

Estabelecer mecanismos creditícios e tributários adequados à estruturação das cadeias 
e arranjos produtivos de biotecnologia. 

Definir critérios diferenciados para alocação e distribuição dos recursos orçamentários, 
e outros públicos de natureza fiscal às cadeias produtivas de biotecnologia. 

Fomentar, através de agências de financiamento, a criação de novas empresas de 
base biotecnológica no Brasil para o desenvolvimento de atividades de conteúdo 
biotecnológico.

3.2.2. RECURSOS HUMANOS

DIRETRIZ

Incentivar a formação e capacitação de recursos humanos para o desenvolvimento 
de C&T e inovação em biotecnologia, em especial para atendimento das demandas 
da bioindústria.
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OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Reformular o ensino de matemática, ciências experimentais, ambientais e empreen-
dedorismo, desde o ensino fundamental.

Estimular a manutenção e aumento dos investimentos em pesquisa básica para ali-
mentar a pesquisa aplicada com novos processos, tecnologias e serviços.

Reformular os modelos de currículos de graduação e pós-graduação em Ciências da 
Vida, contemplando a necessidade multidisciplinar e interdisciplinar do aprendizado 
e do treinamento. 

Criar mecanismos de indução voltados à competitividade industrial de biotecnologia 
como ações dirigidas, projetos induzidos e projetos institucionais, bem como formar 
RH para atender as demandas correspondentes.

Induzir ações de capacitação e informação no sentido de aproximar os laboratórios/
grupos de pesquisa da realidade e demanda da indústria, para de fato estabelecer a 
interface. 

Adequar a formação de RH para a necessidade dos projetos sob demanda do setor 
produtivo. 

Estimular a capacitação e a formação científica de mestres e doutores em conheci-
mentos de gestão, avaliação tecnológica e empreendedorismo. 

Definir políticas de fixação de recursos humanos nas empresas de base tecnológica.

Estimular o surgimento de novas empresas de base tecnológica na área de biotecno-
logia, para aproveitamento dos recursos humanos existentes no país. 

Estimular a instalação de P&D nas empresas como forma de absorção de pessoal 
qualificado.

Identificar o perfil e a necessidade de recursos humanos, com um plano perspectivo 
de 10 anos para a formação de RH, com o objetivo de atualizar as demandas e os 
instrumentos existentes.

Aprimorar e adequar os currículos em colaboração com os pesquisadores e técnicos 
do setor industrial, para que os módulos sejam desenvolvidos para áreas específicas, 
tais como regulação, legislação, bionegócios, inclusão de disciplinas sobre marcos 
regulatórios.

Atrair talentos para a área de Ciências da Vida e Biotecnologia.

Formar líderes em C&T para a indústria, o que estimulará a inovação.

Estimular a capacitação e a formação de graduados, mestres e doutores em bioética, 
gestão de tecnologias, biossegurança, acesso e repartição de benefícios, direitos de 



182 Ciência e Tecnologia

comunidades tradicionais e povos indígenas, bem como em outros temas transversais 
e integradores.

Criar mecanismos para fixar pesquisadores no Brasil e estimular o retorno e enga-
jamento no sistema produtivo de C,T&I de pesquisadores que trabalham nesta área 
no exterior. 

Criar instrumentos de incentivo à biotecnologia, como bolsas de fomento tecnológico, 
bolsas de mestrado e doutorado para empresas, de forma diferenciada para responder 
às necessidades e prioridades da política de Biotecnologia.

Inserir nos Comitês assessores e ad hocs das agências de fomento e de financiamento 
pessoas do segmento industrial. 

Incentivar a parceria entre as pós-graduações e as empresas buscando desenvolver em 
conjunto dissertações e teses, projetos de pesquisa e de desenvolvimento tecnológico 
de interesse do setor produtivo.

Constituir o comitê técnico-científico em Biotecnologia da CAPES. A composição 
deste comitê, como o do CNPq, deve considerar a política industrial, perfil dos projetos, 
perfil dos consultores e, sobretudo, compartilhar consultores da área industrial.

Utilizar a capacitação científica e tecnológica já disponível no País, mediante a 
criação de mecanismos de aproximação das universidades e institutos de pesquisa 
com as empresas visando identificar os projetos que poderiam ser imediatamente 
implementados. 

Implantar e divulgar o currículo empresarial (portal da inovação) bem como de ban-
cos de dados das empresas e universidades que contenham informações relevantes 
de C&T de seus pesquisadores e do setor industrial, com foco no desenvolvimento 
tecnológico.

3.2.3. INFRA-ESTRUTURA

DIRETRIZ

Consolidar e expandir a infra-estrutura física das instituições, públicas e privadas, que 
tenham como missão o desenvolvimento de P,D&I, induzir a formação de ambiente 
favorável a uma maior interação entre o meio empresarial e os centros geradores de 
conhecimento e estimular o surgimento de novas empresas de base tecnológica. Os 
laboratórios nacionais estratégicos deverão orientar seus trabalhos na perspectiva da 
Política de Desenvolvimento da Biotecnologia.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Fortalecer a infra-estrutura de redes de comunicação em pesquisa coordenadas pela 
RNP (Rede Nacional de Pesquisa). 
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Apoiar a implantação de plataformas tecnológicas piloto para o desenvolvimento de 
produtos e processos biotecnológicos inovadores.

Fomentar uma rede privada de criação de animais de experimentação certificados – 
Biotérios de Produção.

Induzir a criação de mecanismos de investimentos e incentivos fiscais para a estrutu-
ração de empresas de produção de animais de experimentação (ratos, camundongos, 
porcos, cães, primatas, etc).

Estabelecer um programa de avaliação de conformidade dos biotérios, harmonizado 
com os padrões internacionais exigidos para esta área.

Ampliar a infra-estrutura de apoio à geração de negócios em biotecnologia, levando 
em consideração as atividades de geração, absorção e transferência tecnológica, 
dentro do Brasil e no exterior para estimular a formação de cadeias tecnológicas em 
diferentes estágios do desenvolvimento no país.

Fomentar a criação de uma rede de instituições e empresas, públicas e privadas, com o 
foco em bioensaios, testes clínicos e pré-clínicos, adequada às normas internacionais 
de certificação de qualidade.

Induzir e fortalecer os centros de excelência em testes clínicos, pré-clínicos e bioen-
saios nas diversas regiões do território nacional, em conformidade com as normas 
internacionais de certificação de qualidade, com vistas a estimular o desenvolvimento 
regional nas áreas de apoio da bioindústria. 

Identificar e fortalecer laboratórios nacionais estratégicos de P&D capacitados a 
atender a demanda por produtos e processos inovadores para fortalecimento da bio-
indústria brasileira.

Implementar programa agressivo de capacitação das ICTs, públicas e privadas, visando 
dotá-las de unidades internas de gestão da inovação bem equipadas e eficientes.

Organizar uma rede de coleções de serviço que ofertem material biológico certificado 
para fins de pesquisa e desenvolvimento, de acordo com os requisitos internacionais 
de segurança e rastreabilidade.

Estruturar centros de recursos biológicos que operem como coleções prestadoras de 
serviço, que atendam integralmente aos requisitos nacionais e internacionais de segu-
rança e rastreabilidade e que sejam acreditados como autoridades certificadoras.

Implantar um Centro Depositário de material biológico para fins patentários.

Apoiar as Redes Nacionais de P&D (Genômica, Proteômica, Redes de Nanobiotec-
nologia, Redes de Pós-Graduação, Renorbio, etc) de forma a viabilizar a interação 
efetiva e sistemática com a bioindústria brasileira para a geração de produtos e pro-
cessos inovadores.
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Estimular a disponibilidade da infra-estrutura das ICTs para uso privado em projetos 
cooperativos entre indústria e universidades e centros de pesquisa. 

Introduzir novos modelos de gestão e de boas práticas de laboratório para as ICTs e 
para as indústrias.

Promover esforço nacional de identificação de produtos/processos que poderiam ser 
já desenvolvidos, em parceria, estabelecendo a almejada cooperação entre empresas-
universidades/institutos de pesquisa.

Realizar ações voltadas ao aumento da exposição internacional do Brasil, tais como:

– Participar de eventos internacionais, principalmente dos principais congressos e 
feiras de negócio;

– Organizar missões de prospecção e benchmarking a países desenvolvidos e emergen-
tes, que apresentem importante histórico de programas de desenvolvimento do setor;

– Organizar e patrocinar eventos e seminários no Brasil, com especialistas inter-
nacionais em programas e políticas para o desenvolvimento da biotecnologia e da 
bioindústria. 

Apoiar a estruturação de Parques Tecnológicos, Incubadoras e APLs adequados ao 
desenvolvimento da bioindústria brasileira, estimulando o desenvolvimento de in-
centivos fiscais, tributários e creditícios para a atração de empresas de biotecnologia 
para estes parques.

Formar e consolidar APLs de biotecnologia para o desenvolvimento da bioindústria, 
de forma articulada com as macro políticas do setor. 

Estimular a modernização dos mecanismos de gestão das incubadoras de biotecno-
logia.

Estruturar programa de infra-estrutura em biotecnologia destinado a fomentar a im-
plantação e aperfeiçoamento de: biotérios, Testes Clínicos, Pré-Clínicos e Bioensaios, 
Laboratórios Públicos de P&D, Coleções Biológicas (Bancos de Germoplasmas, 
Microorganismos incluindo os patogênicos, animais, vegetais, coleções zoológicas 
e herbários), Redes de P,D&I, Institutos de Pesquisa e Universidades (ICTs). 

Promover as coleções biológicas de referência a partir da interação entre o conhe-
cimento taxonômico e as aplicações biotecnológicas a fim de potencializar o uso da 
biodiversidade brasileira na inovação.

Implantar Sistema de avaliação e de gestão da Conformidade de Material Biológico, 
com a adoção de padrões internacionais que viabilizem o fortalecimento e a melhoria 
de capacitação dos centros de recursos biológicos para atuação em rede integrada 
nacional.
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3.2.4. MARCOS REGULATÓRIOS

DIRETRIZ

Aprimorar a legislação e o marco regulatório com impactos diretos sobre o desenvolvi-
mento da biotecnologia e da bioindústria nacional, de forma a facilitar a entrada competi-
tiva de produtos e processos biotecnológicos nos mercados nacional e internacional. 

3.2.4.1. INOVAÇÃO

DIRETRIZ

Promover a cultura da inovação a fim de assegurar maior competitividade à biotecnologia 
nacional e que os resultados sejam revertidos em prol do desenvolvimento nacional.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Regulamentar e implementar os dispositivos da legislação nacional específica que 
visam promover o uso integrado de mecanismos de fomento à P&D empresarial e de 
compras e encomendas governamentais.

Implementar programa agressivo de capacitação das ICTs, públicas e privadas, visando 
dotá-las de unidades internas de gestão da inovação bem equipadas e eficientes.

Acelerar o processo de regulamentação plena da Lei de Inovação. 

Implementar a Lei de Inovação, com ênfase na biotecnologia.

Incluir na formação acadêmica em biotecnologia o tema da legislação e gestão de 
inovação tecnológica.

Fortalecer a estrutura dos núcleos de inovação tecnológica.

3.2.4.2. ACESSO AO PATRIMÔNIO GENÉTICO E REPARTIÇÃO DE 
BENEFÍCIOS

DIRETRIZES

Valorizar e promover o uso sustentável da biodiversidade brasileira com vistas ao desen-
volvimento econômico e social do País, em particular para a competitividade da bioindús-
tria brasileira, respeitando-se os direitos e obrigações decorrentes das atividades de acesso 
ao patrimônio genético e ao conhecimento tradicional associado, a garantia aos direitos 
das comunidades tradicionais e povos indígenas, a sua inclusão no processo produtivo e 
a repartição de benefícios resultantes da exploração econômica dessas atividades.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Aperfeiçoar legislação de acesso ao patrimônio genético, aos conhecimentos tradicio-
nais associados e de repartição de benefícios como forma de estimular e promover o 
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uso sustentável da biodiversidade brasileira e de garantir os direitos das comunidades 
tradicionais e povos indígenas. 

Estabelecer legislação de valorização dos conhecimentos tradicionais e de proteção dos 
direitos das comunidades tradicionais e povos indígenas sobre seus conhecimentos. 

Aperfeiçoar e fortalecer o processo de controle de importação e exportação de material 
biológico para garantir segurança, soberania e agilidade na pesquisa biotecnológica.

Estabelecer mecanismos específicos de informação e fomento ao uso da biodiversidade 
brasileira na inovação em biotecnologia.

Promover o desenvolvimento científico e industrial da biotecnologia aproveitando 
as oportunidades e potencialidades regionais de cada bioma (Amazônia, Caatinga, 
Cerrado, Mata Atlântica, Pantanal, Pampa) e da Zona costeira e Marinha.

Garantir a repartição de benefícios relacionada às aplicações biotecnológicas, sendo 
direcionados recursos para conservação da biodiversidade, valorização e promoção 
dos conhecimentos e práticas tradicionais de uso da biodiversidade.

Discutir e disseminar entre as instituições científicas, as empresas e as comunidades 
indígenas, quilombolas e locais as legislações de acesso, repartição de benefícios e 
valorização dos conhecimentos tradicionais associados, de modo a garantir respeito 
aos direitos das comunidades e do consentimento prévio fundamentado. 

Avaliar, permanentemente, os impactos da legislação nacional pertinente e a gestão 
do uso sustentável dos recursos genéticos, visando à atualização frente aos novos 
processos de inovação tecnológica.

3.2.4.3. PROPRIEDADE INTELECTUAL

DIRETRIZ

Promover o uso estratégico da propriedade intelectual a fim de assegurar maior com-
petitividade à biotecnologia nacional e que os resultados sejam revertidos em prol do 
desenvolvimento nacional.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Incrementar o número de patentes biotecnológicas de titularidade brasileira no Brasil 
e no exterior.

Promover o desenvolvimento de capacidades individuais e gerenciais para o uso 
efetivo dos direitos de propriedade intelectual.

Estimular a adoção de mecanismos de gestão da propriedade intelectual nas ICTs na-
cionais, de forma a induzir o aumento da competitividade da bioindústria brasileira.
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Promover intercâmbio de experiências entre grupos de pesquisa e a indústria no manejo e 
gestão de direitos de propriedade intelectual desde a inovação até a comercialização.

Propor a adoção de mecanismos de disseminação da cultura de propriedade intelectual 
que envolva todos os atores que participam direta ou indiretamente das atividades de 
inovação, aí incluídos representantes do Poder Judiciário e do Ministério Público.

Incluir na formação acadêmica em biotecnologia o tema da legislação e gestão de 
inovação e propriedade intelectual.

Capacitar cientistas e técnicos em gestão tecnológica em estratégias de proteção da 
propriedade intelectual e transferência de tecnologia.

Fortalecer a estrutura do sistema nacional de propriedade intelectual, bem como dos 
núcleos de inovação tecnológica.

Incrementar a difusão e o uso das informações biotecnológicas disponibilizadas pelo 
sistema de propriedade intelectual.

Harmonizar as práticas de gestão da propriedade intelectual das agências de fomento 
à P&D, federais e estaduais, de forma a facilitar a transferência para o setor privado 
de tecnologias desenvolvidas pelas ICTs, resguardando-se os direitos e a remuneração 
devida aos ICTs e, quando couber, às agências de fomento.

Harmonizar as práticas de gestão da propriedade intelectual à valorização dos co-
nhecimentos tradicionais e o respeito aos direitos das comunidades tradicionais e 
povos indígenas.

Propor o estabelecimento de varas especializadas nos fóruns de justiça para tratar de 
assuntos relacionados à propriedade intelectual.

Estimular o uso de mecanismos de arbitragem junto a organismos internacionais para 
resolução de conflitos de propriedade intelectual.

Estimular a adoção de mecanismos de gestão da propriedade intelectual nas ICTs na-
cionais, de forma a induzir o aumento da competitividade da bioindústria brasileira.

Propor a adoção de mecanismos de disseminação da cultura de propriedade intelectual 
que envolva todos os atores que participam direta ou indiretamente das atividades de 
inovação, aí incluídos representantes do Poder Judiciário e do Ministério Público.

Revisar e fortalecer a legislação nacional de proteção de cultivares, especialmente 
no que concerne à proteção de culturas de reprodução vegetativa, ao fortalecimento 
dos direitos dos obtentores e ao desenvolvimento de novos descritores para cultivos 
vegetais passíveis de proteção.

Estimular a adoção de mecanismos de propriedade intelectual para a efetiva proteção 
de linhagens derivadas do melhoramento genético animal.
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3.2.4.4. BIOSSEGURANÇA

DIRETRIZ

Garantir segurança à saúde humana e ao meio ambiente em observância à Convenção 
sobre Diversidade Biológica e à Lei de Biossegurança.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Fortalecer a implementação da legislação de biossegurança associado à pesquisa, 
produção e comercialização de Organismos Geneticamente Modificados (OGMs).

Aperfeiçoar as metodologias de avaliação de risco à saúde humana e ao meio am-
biente.

Promover a capacitação em avaliação, gestão e comunicação de risco, considerando 
os impactos na saúde humana e no meio ambiente.

Promover o monitoramento de OGMs liberados no meio ambiente para identificar a 
presença de impactos que não tenham sido previamente detectados.

Fortalecer a gestão de biossegurança nas instituições que atuam na área de biotec-
nologia. 

Avaliar os impactos da legislação nacional e a gestão da biossegurança de OGMs para 
atualização frente aos novos processos de inovação tecnológica. 

3.2.4.5. SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADE DO MATERIAL 
BIOLÓGICO

DIRETRIZ

Consolidar um sistema de avaliação de conformidade do material biológico para 
atender às exigências de demonstração da qualidade de bens e serviços e incrementar 
sua capacidade de competir nos mercados interno e externo.

OBJETIVO ESPECÍFICO

Criar sistema de avaliação e de estrutura interministerial capaz de articular e geren-
ciar a conformidade de material biológico com a adoção de padrões internacionais, 
que viabilizem o fortalecimento e a melhoria de capacitação dos centros de recursos 
biológicos para atuação em rede integrada nacional.

3.2.4.6. BIOÉTICA

DIRETRIZ

Assegurar que as questões e os desafios de natureza ética vinculados à biotecnologia 
sejam considerados nesta Política.
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OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Estabelecer processos de consulta, análise e discussão permanente sobre as questões 
de natureza ética vinculadas à pesquisa e às aplicações biotecnológicas.

Aperfeiçoar o processo de formulação e implementação de normas bioéticas, levando 
em consideração as normas internacionais de bioética.

Fortalecer e aperfeiçoar o funcionamento da Comissão Nacional de Ética na Pesquisa 
e dos Comitês de Ética em Pesquisa das instituições científicas.

3.2.4.7. OUTRAS REGULAÇÕES

DIRETRIZ

Adequar e expandir a infra-estrutura de regulações e de serviços tecnológicos nas áreas 
de metrologia, normalização e avaliação da conformidade (acreditação, ensaios, ins-
peção, certificação, rotulagem, procedimentos de autorização e aprovação e atividades 
correlatas), tecnologias de gestão, serviços de apoio à produção mais limpa, serviços 
de suporte à propriedade intelectual e à informação tecnológica, com o objetivo de 
responder aos desafios da bioindústria no comércio nacional e internacional.

OBJETIVO ESPECÍFICO

Avaliar os procedimentos de autorização e registro nos órgãos federais, de forma a aten-
der as demandas do desenvolvimento da biotecnologia e da bioindústria brasileira. 

Estimular o INMETRO e a ABNT a estabelecer sistema institucionalizado para o 
acompanhamento, avaliação e debates sobre os impactos das normas internacionais e 
estrangeiras relativas a produtos e processos biotecnológicos, com vistas à adoção de pa-
drões e normas convergentes com as exigências impostas às exportações nacionais.

3.3. AÇÕES COMPLEMENTARES

3.3.1. ACESSO À BIOTECNOLOGIA E COOPERAÇÃO TECNOLÓGICA E 
ECONÔMICA

DIRETRIZ

Assegurar que a biotecnologia seja acessível ao conjunto da sociedade, com utiliza-
ção em todos os elos das cadeias produtivas a fim de garantir agregação de valor aos 
produtos e processos, e promover a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida 
em todas as etapas dos processos produtivos. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Promover e disseminar os resultados das novas aplicações biotecnológicas ao longo 
de toda a cadeia produtiva como forma de aumentar a agregação de valor à produção 
nacional.
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Promover o intercâmbio e cooperação no uso dos recursos genéticos para agricultura 
e alimentação nos termos de acordos internacionais dos quais o Brasil é signatário.

Estabelecer instrumentos para promoção e salvaguarda da economia nacional e dos in-
teresses da sociedade brasileira relacionados ao uso de aplicações biotecnológicas. 

Promover instrumentos específicos de cooperação tecnológica que contribua para 
viabilizar a transferência de tecnologias consideradas estratégicas e identificadas 
como oportunidade de diversificação tecnológica e de competitividade.

Incrementar os programas de cooperação tecnológica regional e internacional rela-
cionados à biotecnologia.

Incrementar os mecanismos de promoção da comercialização dos produtos e proces-
sos biotecnológicos nacionais no exterior e da presença de empresas brasileiras no 
mercado internacional.

Avaliar os impactos das normas internacionais e estrangeiras relativas a produtos e 
processos biotecnológicos, com vistas à adoção de padrões e normas convergentes 
com as exigências impostas às exportações nacionais.

3.3.2. COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL

DIRETRIZ

Estabelecer um processo de comunicação e participação para que a sociedade brasi-
leira possa identificar, assimilar, controlar e adotar opções conscientes na adoção das 
novas tecnologias, por meio de informação de qualidade, transparência e relações de 
confiança entre todos os atores, de modo a promover a biotecnologia com segurança, 
eficácia, confiança e aceitabilidade. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Promover a realização de estudos e avaliações técnicas relacionadas a benefícios e 
riscos das novas aplicações biotecnológicas, considerando questões de natureza ética, 
social, cultural, econômica e ambiental, dentre outras.

Garantir um processo de ampla conscientização e informação da sociedade com base 
em informação de qualidade, adequada e plural, em linguagem acessível.

Estabelecer mecanismos de participação social, mediante audiências e consultas 
públicas, dentre outros.

Criação de redes de informação sobre percepção e desenvolvimento das biotecno-
logias.

Promover qualificação das atividades de extensão junto ao setor produtivo e de 
serviços (RH).
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Promover a disseminação de informações voltadas aos veículos de comunicação de 
massa (jornais, rádios, emissoras de televisão, rede mundial de computadores, etc.). 

Promover processos de diálogo entre os diversos atores sociais: governo, incluindo 
agências reguladoras e de fomento, judiciário, legislativo, ministério público, empre-
sas, instituições científicas, organizações da sociedade civil, etc.

4. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

A Política deverá sofrer um processo contínuo de monitoramento e avaliação de sua 
implementação. Para tanto, será necessário a definição de critérios, parâmetros, in-
dicadores e metodologia de avaliação. Grande parte das informações alimentadoras 
do processo de monitoramento e avaliação deverá ser gerada no interior dos vários 
planos, programas, projetos, ações e/ou atividades decorrentes desta política de de-
senvolvimento.

Além disso, será necessário estabelecer o estado da arte da biotecnologia no país para 
que se possa definir um marco de referência para as avaliações periódicas, com vistas 
a subsidiar a atuação do Comitê Nacional de Biotecnologia. Também deverão ser 
detalhados os cenários desejados, com base nos objetivos específicos definidos, a fim 
de monitorar o grau de progresso alcançado com a implementação dos instrumentos 
definidos nas ações estruturantes.

Além da avaliação de questões relativas ao impacto de políticas intersetoriais sobre 
a Política de Desenvolvimento da Biotecnologia, também deverão ser verificados os 
desdobramentos desta política em seus objetivos específicos, de forma a garantir o 
pleno desenvolvimento da biotecnologia, particularmente no âmbito da bioindústria 
nacional.

Caberá ao Comitê Nacional de Biotecnologia a missão de coordenar e executar, 
naquilo que couber , acompanhar e avaliar a implantação desta Política. Este Comitê 
deverá inicialmente criar os programas específicos, definir metas de avaliação de 
desempenho, criar os instrumentos necessários para a realização do monitoramento 
e avaliação adequados à mensuração de resultados para as diversas vertentes desta 
Política, além de incentivar parcerias técnicas dos setores do governo e sociedade 
civil envolvidos com sua implementação.

Também deverão ser observadas as tendências internacionais de mercado e realizado o 
constante monitoramento das tecnologias inovadoras e dos cenários futuros potenciais 
de desenvolvimento, de forma que a bioindústria brasileira possa estar sintonizada 
com a dinâmica mundial e estar capacitada a planejar suas ações de longo prazo.

No que diz respeito às áreas setoriais caberá aos Ministérios envolvidos definir e 
implementar programas específicos para atendimento das diretrizes da Política de 
Desenvolvimento da Biotecnologia, bem como promover o seu monitoramento e 
avaliação.



192 Ciência e Tecnologia

5. RESPONSABILIDADES INSTITUCIONAIS

Para implementação desta Política caberá uma articulação intersetorial e interinsti-
tucional, no sentido de buscar parcerias que possibilitem consolidar compromissos 
multilaterais, com a participação de todo o setor empresarial e sociedade civil.

No âmbito federal, a articulação será realizada pelo Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior com os demais ministérios envolvidos, em consonância 
com suas atribuições e sua área de abrangência, de acordo com suas responsabilidades 
institucionais, qual seja:

Casa Civil da Presidência da República

Acompanhar a execução da Política de Desenvolvimento da Biotecnologia.

Promover a articulação e a integração das ações de governo necessárias ao aper-
feiçoamento de marcos regulatórios relativos à Política de Desenvolvimento da 
Biotecnologia.

Avaliar a constitucionalidade, a legalidade e a compatibilidade da Política de Desen-
volvimento da Biotecnologia com as diretrizes governamentais.

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior

Definir e assegurar recursos orçamentários e financeiros para implementação da 
Política de Desenvolvimento da Biotecnologia, nas áreas que são de sua responsa-
bilidade.

Coordenar o processo de acompanhamento e avaliação da Política de Desenvolvimento 
da Biotecnologia, por meio do Comitê constituído para este fim.

Articular a Política de Desenvolvimento da Biotecnologia com a PITCE.

Estimular o desenvolvimento tecnológico do parque industrial nacional para produção 
e controle dos processos e produtos biotecnológicos.

Fortalecer e aperfeiçoar os mecanismos institucionais de proteção da propriedade 
intelectual em consonância com esta Política.

Criar mecanismos de financiamento ou aperfeiçoar os já existentes para a bioindústria, 
conforme a Política de Desenvolvimento da Biotecnologia.

Apoiar projetos de estudos de eficiência, eficácia e efetividade, visando à produção 
e à comercialização de processos e produtos biotecnológicos, nos termos da Política 
de Desenvolvimento da Biotecnologia.

Apoiar o Centro de Biotecnologia da Amazônia (CBA), bem como iniciativas de 
natureza similar, na promoção do desenvolvimento e da propriedade intelectual, da 
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comercialização de tecnologias, bem como no fomento das atividades vinculadas 
ao extrativismo sustentável e à bioindústria, em conformidade com as diretrizes da 
Política de Desenvolvimento da Biotecnologia.

Apoiar a estruturação de arranjos produtivos locais vinculados ao setor de biotecno-
logia, procurando conciliar o incremento da competitividade industrial e a sustenta-
bilidade sócio-ambiental.

Fomentar a interação entre iniciativa privada, universidades e centros de pesquisa 
para o desenvolvimento tecnológico e industrial na geração de produtos e processos 
biotecnológicos.

Apoiar o incremento das exportações de produtos e processos biotecnológicos por 
meio de operações de inteligência e promoção comercial.

Criar Programa para as áreas setoriais de indústria (Biopolímeros e Enzimas), de forma 
a interagir com as políticas de desenvolvimento industrial, em especial a Política de 
Desenvolvimento da Biotecnologia.

Ministério da Ciência e Tecnologia

Definir e assegurar recursos orçamentários e financeiros para implementação da 
Política de Desenvolvimento da Biotecnologia, nas áreas que são de sua responsa-
bilidade.

Adotar estratégias e implementar ações com o objetivo de ampliar e fortalecer a 
capacidade nacional para utilizar biotecnologia na geração de produtos e processos 
de maior valor agregado.

Fomentar a realização de atividades prospectivas e criar oportunidades técnicas e 
científicas para o aproveitamento da biodiversidade brasileira com potencial de gerar 
novos produtos e processos biotecnológicos.

Adotar todas as ações necessárias para a execução da Política de Desenvolvimento da 
Biotecnologia, em especial contribuir para a expansão e modernização da capacidade 
produtiva das empresas atuantes no setor de biotecnologia e fomentar projetos de 
P,D&I para desenvolvimento de produtos e processos biotecnológicos por meio de 
parcerias entre instituições de pesquisa e setor empresarial.

Dar apoio logístico e financeiro de modo que dificuldades e gargalos sejam superados, 
possibilitando maior sinergia entre os atores envolvidos na implementação da Política.

Criar mecanismos de financiamento ou aperfeiçoar os já existentes para a biotecno-
logia, em especial para a bioindústria, conforme a Política de Desenvolvimento da 
Biotecnologia.

Estimular a utilização de mecanismos de subvenção econômica nas áreas estratégicas 
da Política.
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Fomentar a interação entre iniciativa privada, universidades e centros de pesquisa 
para o desenvolvimento tecnológico e industrial na geração de produtos e processos 
biotecnológicos.

Estabelecer estratégias de comunicação para divulgação dos benefícios da biotecno-
logia para alimentação, saúde humana e meio ambiente. 

Apoiar o Centro de Biotecnologia da Amazônia (CBA), bem como iniciativas de 
natureza similar, na promoção do desenvolvimento e da propriedade intelectual, da 
comercialização de tecnologias, bem como no fomento das atividades vinculadas 
ao extrativismo sustentável e à bioindústria, em conformidade com as diretrizes da 
Política de Desenvolvimento da Biotecnologia.

Ministério da Saúde

Definir e assegurar recursos orçamentários e financeiros para implementação da 
Política de Desenvolvimento da Biotecnologia, nas áreas que são de sua responsa-
bilidade.

Fazer uso racional do poder de compra do Estado como fomentador das prioridades 
desta Política, notadamente no que concerne aos produtos e processos biotecnoló-
gicos.

Regulamentar o controle e exercer a vigilância sanitária sobre a comercialização e 
registro dos produtos biotecnológicos

Criar mecanismos de financiamento ou aperfeiçoar os já existentes para a biotecno-
logia, em especial para a bioindústria, conforme a Política de Desenvolvimento da 
Biotecnologia.

Criar Programa para as áreas setoriais de saúde (Vacinas, Hemoderivados, Bioma-
teriais, Kits Diagnósticos) de forma a interagir com as políticas de desenvolvimento 
industrial, em especial a Política de Desenvolvimento da Biotecnologia.

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

Definir e assegurar recursos orçamentários e financeiros para implementação da Política 
de Desenvolvimento da Biotecnologia, nas áreas que são de sua responsabilidade.

Identificar estratégias e programas que tenham como objetivos e metas a produção 
de produtos e processos biotecnológicos e a avaliação da capacidade destes para 
contribuir com a implementação da Política.

Uniformizar procedimentos de vigilância, nos diferentes níveis governamentais, de 
modo a estabelecer a sintonia operacional e o intercâmbio de informações entre a 
vigilância sanitária dos produtos e processos biotecnológicos e as ações pertinentes 
executadas por este Ministério.
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Criar Programa para as áreas setoriais de agropecuária, de forma a interagir com as 
políticas de desenvolvimento industrial, em especial a Política de Desenvolvimento 
da Biotecnologia.

Fazer uso racional do poder de compra do Estado como fomentador das prioridades des-
ta Política, notadamente no que concerne aos produtos e processos biotecnológicos.

Ministério da Educação

Definir e assegurar recursos orçamentários e financeiros para implementação da Política 
de Desenvolvimento da Biotecnologia, nas áreas que são de sua responsabilidade.

Implementar as metas previstas na Política de Desenvolvimento da Biotecnologia 
para formação de recursos humanos capacitados a contribuir com o desenvolvimento 
da bioindústria brasileira.

Ministério do Meio Ambiente

Definir e assegurar recursos orçamentários e financeiros para implementação da 
Política de Desenvolvimento da Biotecnologia, nas áreas que são de sua responsa-
bilidade.

Adotar estratégias e implementar ações com o objetivo de ampliar e fortalecer a 
capacidade nacional para utilizar a biodiversidade brasileira na biotecnologia, com 
base nas potencialidades de cada bioma e na articulação inclusiva entre os elos das 
cadeias produtivas, especialmente na geração de produtos e processos de maior valor 
agregado.

Promover ações vinculando o desenvolvimento da biotecnologia à conservação e uso 
sustentável da biodiversidade, assegurando a repartição de benefícios derivados do 
uso do patrimônio genético e dos conhecimentos tradicionais associados.

Implementar o controle ambiental dos produtos e processos biotecnológicos, naquilo 
que couber.

Criar Programa para as áreas setoriais de meio ambiente, de forma a interagir com as 
políticas de desenvolvimento industrial, em especial a Política de Desenvolvimento 
da Biotecnologia.

Apoiar o Centro de Biotecnologia da Amazônia (CBA), bem como iniciativas de 
natureza similar, no fomento das atividades vinculadas ao extrativismo sustentável e 
à bioindústria, em conformidade com as diretrizes da Política de Desenvolvimento 
da Biotecnologia.

Ministério do Desenvolvimento Agrário

Definir e assegurar recursos orçamentários e financeiros para implementação da Política 
de Desenvolvimento da Biotecnologia, nas áreas que são de sua responsabilidade.
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Implementar, naquilo que couber, as metas previstas na Política de Desenvolvimento 
da Biotecnologia para formação de recursos humanos capacitados a contribuir com 
o desenvolvimento da bioindústria brasileira.

ABDI

Definir e assegurar recursos orçamentários e financeiros para implementação da 
Política de Desenvolvimento da Biotecnologia, nas áreas que são de sua responsa-
bilidade.

Apoiar a execução da Política, mediante o aperfeiçoamento da Iniciativa Nacional 
de Biotecnologia, Fármacos e Medicamentos, definindo programas e ações de apoio 
à bioindústria.

Realizar Plano de Desenvolvimento Setorial e Plano Tecnológico Setorial de Biotec-
nologia, em conformidade com as diretrizes desta Política.
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Decreto no 5.801
de 8 de junho de 2006

(Publicado no DO de 2/6/2006)

Dispõe sobre a Escola de Altos Estudos, e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 8.405, de 9 de janeiro 
de 1992, e no art. 2o, inciso VII, do Estatuto da Fundação Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, aprovado pelo Decreto no 4.631, 
de 21 de março de 2003, decreta:

Art. 1o  Fica instituída a Escola de Altos Estudos, projeto de cooperação acadêmica 
internacional em nível de pós-graduação, sob a gestão da Fundação Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, com o objetivo de fomentar 
o intercâmbio internacional de docentes e pesquisadores de alto nível como reforço 
aos programas de pós-graduação stricto sensu ministrados no País.

Parágrafo único. A  Escola de Altos Estudos será dirigida por um dos diretores 
da CAPES, designado pelo Presidente daquela fundação.

Art. 2o  Compete à CAPES, na gestão da Escola de Altos Estudos:
I – patrocinar a vinda de docentes e pesquisadores internacionais de alto nível 

para o Brasil;
II – organizar cursos de pós-graduação stricto sensu a serem ministrados pelos 

docentes e pesquisadores referidos no inciso I;
III – articular a associação de cursos e programas de pós-graduação stricto 

sensu de instituições brasileiras de ensino superior à Escola de Altos Estudos;
IV – selecionar docentes, pesquisadores e alunos de cursos e programas de 

pós-graduação stricto sensu associados à Escola de Altos Estudos para participação 
nos cursos; e

V – patrocinar a participação de docentes, pesquisadores e estudantes de pós-
graduação selecionados nos cursos.

§ 1o  Dentre os critérios para a seleção prevista no inciso IV, a CAPES considera-
rá a atribuição de créditos pelos cursos e programas de pós-graduação stricto sensu 
associados, nos termos do art. 3o, inciso III, e a avaliação destes cursos e programas 
feita pela própria CAPES.

§ 2o A  CAPES disporá sobre os demais requisitos, condições e procedimentos 
para a participação de docentes, pesquisadores, alunos e programas de mestrado e 
doutorado nos cursos, bem como sobre a duração e as características dos cursos.
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Art. 3o  O responsável pelo curso ou programa de pós-graduação associados à Escola 
de Altos Estudos poderá:

I – sugerir nomes de docentes e pesquisadores internacionais de alto nível;
II – propor cursos de pós-graduação stricto sensu a serem oferecidos; e
III – atribuir a cada curso de pós-graduação stricto sensu oferecido pela Escola 

de Altos Estudos, a critério próprio, créditos a serem contabilizados por seus alunos 
nos programas em que estejam matriculados.

Parágrafo único. N o caso de atribuição de créditos, nos termos do inciso III, 
o curso ou programa de pós-graduação deverá indicar, em cada caso, o docente ou 
pesquisador responsável pela aferição do aproveitamento acadêmico dos seus alunos 
porventura selecionados.

Art. 4o T odos os cursos organizados pela Escola de Altos Estudos serão documentados 
e integrarão o acervo da CAPES.

Art. 5o A s despesas da Escola de Altos Estudos correrão à conta das dotações orça-
mentárias anualmente consignadas à CAPES.

Art. 6o E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de junho de 2006; 185o da Independência e 118o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Fernando Haddad
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Decreto no 5.563
de 11 de outubro de 2005

(Publicado no DO de 13/10/2005)

Regulamenta a Lei no 10.973, de 2 de dezembro 
de 2004, que dispõe sobre incentivos à inovação 
e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente 
produtivo, e dá outras providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei 
no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, decreta:

CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares

Art. 1o E ste Decreto regulamenta a Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, que 
estabelece medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no am-
biente produtivo, com vistas à capacitação e ao alcance da autonomia tecnológica e ao 
desenvolvimento industrial do País, nos termos dos arts. 218 e 219 da Constituição.

Art. 2o  Para os efeitos deste Decreto, considera-se:
I – agência de fomento: órgão ou instituição de natureza pública ou privada 

que tenha entre os seus objetivos o financiamento de ações que visem a estimular e 
promover o desenvolvimento da ciência, da tecnologia e da inovação;

II – criação: invenção, modelo de utilidade, desenho industrial, programa de 
computador, topografia de circuito integrado, nova cultivar ou cultivar essencialmente 
derivada e qualquer outro desenvolvimento tecnológico que acarrete ou possa acarretar 
o surgimento de novo produto, processo ou aperfeiçoamento incremental, obtida por 
um ou mais criadores;

III – criador: pesquisador que seja inventor, obtentor ou autor de criação;
IV – inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente pro-

dutivo ou social que resulte em novos produtos, processos ou serviços;
V – Instituição Científica e Tecnológica – ICT: órgão ou entidade da adminis-

tração pública que tenha por missão institucional, dentre outras, executar atividades 
de pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico;

VI – Núcleo de Inovação Tecnológica: núcleo ou órgão constituído por uma ou mais 
ICT com a finalidade de gerir sua política de inovação;

VII – instituição de apoio: instituições criadas sob o amparo da Lei no 8.958, 
de 20 de dezembro de 1994, com a finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, 
ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico;



200 Ciência e Tecnologia

VIII – pesquisador público: ocupante de cargo efetivo, cargo militar ou 
emprego público que realize pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou 
tecnológico; e

IX – inventor independente: pessoa física, não ocupante de cargo efetivo, cargo 
militar ou emprego público, que seja inventor, obtentor ou autor de criação.

CAPÍTULO II
Do Estímulo à Construção de Ambientes 

Especializados e Cooperativos de Inovação

Art. 3o A  União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as respectivas 
agências de fomento poderão estimular e apoiar a constituição de alianças estratégi-
cas e o desenvolvimento de projetos de cooperação envolvendo empresas nacionais, 
ICT e organizações de direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades 
de pesquisa e desenvolvimento, que objetivem a geração de produtos e processos 
inovadores.

Parágrafo único. O apoio previsto neste artigo poderá contemplar redes e proje-
tos internacionais de pesquisa tecnológica, bem como ações de empreendedorismo 
tecnológico e de criação de ambientes de inovação, inclusive incubadoras e parques 
tecnológicos.

Art. 4o A s ICT poderão, mediante remuneração e por prazo determinado, nos termos 
de contrato ou convênio:

I – compartilhar seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e 
demais instalações com microempresas e empresas de pequeno porte em atividades 
voltadas à inovação tecnológica, para a consecução de atividades de incubação, sem 
prejuízo de sua atividade finalística; e

II – permitir a utilização de seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, 
materiais e demais instalações existentes em suas próprias dependências por empresas 
nacionais e organizações de direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades 
de pesquisa, desde que tal permissão não interfira diretamente na sua atividade-fim, 
nem com ela conflite.

Parágrafo único. A  permissão e o compartilhamento de que tratam os incisos I e 
II do caput obedecerão às prioridades, critérios e requisitos aprovados e divulgados 
pelo órgão máximo da ICT, observadas as respectivas disponibilidades e assegurada 
a igualdade de oportunidades às empresas e organizações interessadas.

Art. 5o A  União e suas entidades poderão participar minoritariamente do capital 
de empresa privada de propósito específico que vise ao desenvolvimento de projetos 
científicos ou tecnológicos para obtenção de produto ou processo inovadores, desde 
que haja previsão orçamentária e autorização do Presidente da República.

Parágrafo único. A  propriedade intelectual sobre os resultados obtidos pertencerá 
às instituições detentoras do capital social, na proporção da respectiva participação.
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CAPÍTULO III
Do Estímulo à Participação das ICT no Processo de Inovação

Art. 6o  É facultado à ICT celebrar contratos de transferência de tecnologia e de 
licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração de criação por ela 
desenvolvida, a título exclusivo e não exclusivo.

§ 1o A  decisão sobre a exclusividade ou não da transferência ou do licenciamento 
cabe à ICT, ouvido o Núcleo de Inovação Tecnológica.

§ 2o A  transferência de tecnologia e o licenciamento para outorga de direito de uso 
ou de exploração de criação reconhecida, em ato do Presidente da República ou de 
Ministro de Estado por ele designado, como de relevante interesse público somente 
poderá ser efetuada a título não exclusivo.

§ 3o  O licenciamento para exploração de criação cujo objeto interesse à defesa 
nacional deve observar o disposto no § 3o do art. 75 da Lei no 9.279, de 14 de maio 
de 1996. 

Art. 7o  É dispensável, nos termos do art. 24, inciso XXV, da Lei no 8.666, de 21 
de junho de 1993, a realização de licitação em contratação realizada por ICT ou por 
agência de fomento para a transferência de tecnologia e para o licenciamento de direito 
de uso ou de exploração de criação protegida.

§ 1o A  contratação de que trata o caput, quando for realizada com dispensa de 
licitação e houver cláusula de exclusividade, será precedida da publicação de edital 
com o objetivo de dispor de critérios para qualificação e escolha do contratado.

§ 2o  O edital conterá, dentre outras, as seguintes informações:
I – objeto do contrato de transferência de tecnologia ou de licenciamento, 

mediante descrição sucinta e clara;
II – condições para a contratação, dentre elas a comprovação da regularidade 

jurídica e fiscal do interessado, bem como sua qualificação técnica e econômico-
financeira para a exploração da criação, objeto do contrato;

III – critérios técnicos objetivos para qualificação da contratação mais vanta-
josa, consideradas as especificidades da criação, objeto do contrato; e

IV – prazos e condições para a comercialização da criação, objeto do contrato.
§ 3o E m igualdade de condições, será dada preferência à contratação de empresas 

de pequeno porte.
§ 4o  O edital de que trata o § 1o será publicado no Diário Oficial da União e di-

vulgado na rede mundial de computadores pela página eletrônica da ICT, se houver, 
tornando públicas as informações essenciais à contratação.

§ 5o A  empresa contratada, detentora do direito exclusivo de exploração de cria-
ção protegida, perderá automaticamente esse direito caso não comercialize a criação 
dentro do prazo e condições estabelecidos no contrato, podendo a ICT proceder a 
novo licenciamento.
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§ 6o  Quando não for concedida exclusividade ao receptor de tecnologia ou ao 
licenciado e for dispensada a licitação, a contratação prevista no caput poderá ser 
firmada diretamente, sem necessidade de publicação de edital, para fins de exploração 
de criação que dela seja objeto, exigida a comprovação da regularidade jurídica e fiscal 
do contratado, bem como a sua qualificação técnica e econômico-financeira.

Art. 8o A  ICT poderá obter o direito de uso ou de exploração de criação protegi-
da.

Art. 9o  É facultado à ICT prestar a instituições públicas ou privadas serviços compa-
tíveis com os objetivos da Lei no 10.973, de 2004, nas atividades voltadas à inovação 
e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo.

§ 1o A  prestação de serviços prevista no caput dependerá de aprovação pelo órgão 
ou autoridade máxima da ICT.

§ 2o  O servidor, o militar ou o empregado público envolvido na prestação de 
serviços prevista no caput poderá receber retribuição pecuniária, diretamente da ICT 
ou de instituição de apoio com que esta tenha firmado acordo, sempre sob a forma de 
adicional variável e desde que custeado exclusivamente com recursos arrecadados no 
âmbito da atividade contratada.

§ 3o  O valor do adicional variável de que trata o § 2o fica sujeito à incidência dos 
tributos e contribuições aplicáveis à espécie, vedada a incorporação aos vencimentos, 
à remuneração ou aos proventos, bem como a referência como base de cálculo para 
qualquer benefício, adicional ou vantagem coletiva ou pessoal.

§ 4o  O adicional variável de que trata este artigo configura, para os fins do art. 28 
da Lei  no 8.212, de 24 de julho de 1991, ganho eventual.

Art. 10.  É facultado à ICT celebrar acordos de parceria para realização de ativida-
des conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e desenvolvimento de tecnologia, 
produto ou processo, com instituições públicas e privadas.

§ 1o  O servidor, o militar ou o empregado público da ICT envolvido na execução 
das atividades previstas no caput poderá receber bolsa de estímulo à inovação dire-
tamente de instituição de apoio ou agência de fomento.

§ 2o A s partes deverão prever, em contrato, a titularidade da propriedade intelectual 
e a participação nos resultados da exploração das criações resultantes da parceria, 
assegurando aos signatários o direito ao licenciamento, observado o disposto nos 
§§ 2o e 3o do art. 6o deste Decreto.

§ 3o A  propriedade intelectual e a participação nos resultados referidas no § 2o serão 
asseguradas, desde que previsto no contrato, na proporção equivalente ao montante 
do valor agregado do conhecimento já existente no início da parceria e dos recursos 
humanos, financeiros e materiais alocados pelas partes contratantes.

§ 4o A  bolsa de estímulo à inovação de que trata o § 1o, concedida diretamente 
por instituição de apoio ou por agência de fomento, constitui-se em doação civil a 
servidores da ICT para realização de projetos de pesquisa científica e tecnológica e 
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desenvolvimento de tecnologia, produto ou processo, cujos resultados não revertam 
economicamente para o doador nem importem em contraprestação de serviços. 

§ 5o S omente poderão ser caracterizadas como bolsas aquelas que estiverem ex-
pressamente previstas, identificados valores, periodicidade, duração e beneficiários, 
no teor dos projetos a que se refere este artigo.

§ 6o A s bolsas concedidas nos termos deste artigo são isentas do imposto de renda, 
conforme o disposto no art. 26 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e não 
integram a base de cálculo de incidência da contribuição previdenciária prevista no 
art. 28, incisos I a III, da Lei no 8.212, de 1991. 

Art. 11.  Os acordos, convênios e contratos firmados entre as ICT, as instituições 
de apoio, agências de fomento e as entidades nacionais de direito privado sem fins 
lucrativos voltadas para as atividades de pesquisa, cujo objeto seja compatível com 
os objetivos da Lei no 10.973, de 2004, poderão prever a destinação de até cinco por 
cento do valor total dos recursos financeiros destinados à execução do projeto, para 
cobertura de despesas operacionais e administrativas incorridas na execução destes 
acordos, convênios e contratos.

Parágrafo único.  Poderão ser lançados à conta de despesa administrativa gastos 
indivisíveis, usuais e necessários à consecução do objetivo do acordo, convênio ou 
contrato, obedecendo sempre o limite definido no caput.

Art. 12. A  ICT poderá ceder seus direitos sobre criação, mediante manifestação 
expressa e motivada, a título não oneroso, para que o respectivo criador os exerça 
em seu próprio nome e sob sua inteira responsabilidade, nos termos da legislação 
pertinente.

§ 1o A  manifestação prevista no caput deverá ser proferida pelo órgão ou autori-
dade máxima da ICT, ouvido o Núcleo de Inovação Tecnológica.

§ 2o A quele que tenha desenvolvido a criação e se interesse na cessão dos direitos 
desta deverá encaminhar solicitação ao dirigente máximo do órgão ou entidade, que 
deverá mandar instaurar procedimento e submetê-lo à apreciação do Núcleo de Inova-
ção Tecnológica e, quando for o caso, à deliberação do colegiado máximo da ICT.

§ 3o A  ICT deverá se manifestar expressamente sobre a cessão dos direitos de que 
trata o caput no prazo de até dois meses, a contar da data do recebimento do parecer 
do Núcleo de Inovação Tecnológica, devendo este ser proferido no prazo de até quatro 
meses, contado da data do recebimento da solicitação de cessão feita pelo criador.

Art. 13.  É vedado a dirigente, ao criador ou a qualquer servidor, militar, empregado 
ou prestador de serviços de ICT divulgar, noticiar ou publicar qualquer aspecto de 
criações de cujo desenvolvimento tenha participado diretamente ou tomado conheci-
mento por força de suas atividades, sem antes obter expressa autorização da ICT.

Art. 14.  É assegurada ao criador participação mínima de cinco por cento e máxima 
de um terço nos ganhos econômicos, auferidos pela ICT, resultantes de contratos de 
transferência de tecnologia e de licenciamento para outorga de direito de uso ou de 
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exploração de criação protegida da qual tenha sido o inventor, obtentor ou autor, 
aplicando-se, no que couber, o disposto no parágrafo único do art. 93 da Lei no 9.279, 
de 1996. 

§ 1o A  participação de que trata o caput poderá ser partilhada pela ICT entre os 
membros da equipe de pesquisa e desenvolvimento tecnológico que tenham contri-
buído para a criação.

§ 2o E ntende-se por ganhos econômicos toda forma de royalties, remuneração 
ou quaisquer benefícios financeiros resultantes da exploração direta ou por tercei-
ros, deduzidas as despesas, encargos e obrigações legais decorrentes da proteção da 
propriedade intelectual.

§ 3o A  participação prevista no caput obedecerá ao disposto nos §§ 3o e 4o do 
art. 9o deste Decreto.

§ 4o A participação referida no caput será paga pela ICT em prazo não superior a 
um ano após a realização da receita que lhe servir de base.

Art. 15.  Observada a conveniência da ICT de origem, é facultado o afastamento de 
pesquisador público para prestar colaboração a outra ICT, nos termos do inciso II do 
art. 93 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, quando houver compatibilidade 
entre a natureza do cargo ou emprego por ele exercido na instituição de origem e as 
atividades a serem desenvolvidas na instituição de destino.

§ 1o  Durante o período de afastamento de que trata o caput, são assegurados ao 
pesquisador público o vencimento do cargo efetivo, o soldo do cargo militar ou o salá-
rio do emprego público da instituição de origem, acrescido das vantagens pecuniárias 
permanentes estabelecidas em lei, bem como progressão funcional e os benefícios do 
plano de seguridade social ao qual estiver vinculado.

§ 2o  As gratificações específicas do exercício do magistério somente serão garan-
tidas, na forma do § 1o, caso o pesquisador público se mantenha na atividade docente 
em instituição científica e tecnológica.

§ 3o N o caso de pesquisador público em instituição militar, seu afastamento estará 
condicionado à autorização do Comandante da Força à qual se subordine a instituição 
militar a que estiver vinculado.

§ 4o A  compatibilidade de que trata o caput ocorrerá quando as atribuições e 
responsabilidades do cargo ou emprego descritas em lei ou regulamento guardarem 
pertinência com as atividades previstas em projeto a ser desenvolvido e aprovado 
pela instituição de destino.

Art. 16. A  administração pública poderá conceder ao pesquisador público, que não 
esteja em estágio probatório, licença sem remuneração para constituir, individual 
ou associadamente, empresa com a finalidade de desenvolver atividade empresarial 
relativa à inovação.

§ 1o A  licença a que se refere o caput dar-se-á pelo prazo de até três anos conse-
cutivos, renovável por igual período.
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§ 2o N os termos do § 2o do art. 15 da Lei no 10.973, de 2004, não se aplica ao 
pesquisador público que tenha constituído empresa na forma deste artigo, durante o 
período de vigência da licença, o disposto no inciso X do art. 117 da Lei no 8.112, 
de 1990.

§ 3o  Caso a ausência do servidor licenciado acarrete prejuízo às atividades da ICT 
integrante da administração direta ou constituída na forma de autarquia ou fundação, 
poderá ser efetuada contratação temporária nos termos da Lei no 8.745, de 9 de de-
zembro de 1993, independentemente de autorização específica.

§ 4o A  licença de que trata este artigo poderá ser interrompida, a qualquer tempo, 
a pedido do pesquisador público.

Art. 17. A  ICT deverá dispor de Núcleo de Inovação Tecnológica, próprio ou em 
associação com outras ICT, com a finalidade de gerir sua política de inovação.

Parágrafo único. S ão competências mínimas do Núcleo de Inovação Tecnológica:
I – zelar pela manutenção da política institucional de estímulo à proteção das 

criações, licenciamento, inovação e outras formas de transferência de tecnologia;
II – avaliar e classificar os resultados decorrentes de atividades e projetos de 

pesquisa para o atendimento das disposições da Lei no 10.973, de 2004. 
III – avaliar solicitação de inventor independente para adoção de invenção na 

forma do art. 23 deste Decreto;
IV – opinar pela conveniência e promover a proteção das criações desenvol-

vidas na instituição;
V – opinar quanto à conveniência de divulgação das criações desenvolvidas 

na instituição, passíveis de proteção intelectual; e
VI – acompanhar o processamento dos pedidos e a manutenção dos títulos de 

propriedade intelectual da instituição.

Art. 18. A  ICT, por intermédio do Ministério ou órgão ao qual seja subordinada ou 
vinculada, manterá o Ministério da Ciência e Tecnologia informado quanto:

I – à política de propriedade intelectual da instituição;
II – às criações desenvolvidas no âmbito da instituição;
III – às proteções requeridas e concedidas; e
IV – aos contratos de licenciamento ou de transferência de tecnologia firmados.

Parágrafo único. A s informações de que trata este artigo devem ser fornecidas de 
forma consolidada, três meses após o ano-base a que se referem, e serão divulgadas 
pelo Ministério da Ciência e Tecnologia em seu sítio eletrônico da rede mundial de 
computadores, ressalvadas as informações sigilosas.

Art. 19. A s ICT, na elaboração e execução dos seus orçamentos, adotarão as medi-
das cabíveis para a administração e gestão da sua política de inovação para permitir 



206 Ciência e Tecnologia

o recebimento de receitas e o pagamento de despesas decorrentes da aplicação do 
disposto nos arts. 4o, 6o, 9o e 10 deste Decreto, o pagamento das despesas para a pro-
teção da propriedade intelectual e os pagamentos devidos aos criadores e eventuais 
colaboradores.

§ 1o  Os recursos financeiros de que trata o caput, percebidos pelas ICT, constituem 
receita própria e deverão ser aplicados, exclusivamente, em objetivos institucionais 
de pesquisa, desenvolvimento e inovação.

§ 2o  Os Ministérios da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão deverão 
adotar as providências indispensáveis ao inteiro atendimento das disposições contidas 
no caput, nas respectivas áreas de competência, no prazo de noventa dias contados a 
partir da publicação deste Decreto.

CAPÍTULO IV
Do Estímulo à Inovação nas Empresas

Art. 20. A  União, as ICT e as agências de fomento promoverão e incentivarão o 
desenvolvimento de produtos e processos inovadores em empresas nacionais e nas 
entidades nacionais de direito privado, sem fins lucrativos, voltadas para atividades 
de pesquisa, mediante a concessão de recursos financeiros, humanos, materiais ou de 
infra-estrutura, a serem ajustados em convênios ou contratos específicos, destinados 
a apoiar atividades de pesquisa e desenvolvimento, para atender às prioridades da 
política industrial e tecnológica nacional.

§ 1o A s prioridades da política industrial e tecnológica nacional, para os efeitos 
do caput, serão definidas em ato conjunto dos Ministros de Estado da Ciência e Tec-
nologia e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

§ 2o  A concessão de recursos financeiros sob a forma de subvenção econômica, 
financiamento ou participação societária, visando ao desenvolvimento de produtos ou 
processos inovadores, será precedida de aprovação do projeto pelo órgão ou entidade 
concedente.

§ 3o  Os recursos destinados à subvenção econômica serão aplicados no custeio 
de atividades de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação em empresas 
nacionais.

§ 4o A  concessão da subvenção econômica prevista no § 2o implica, obrigatoria-
mente, a assunção de contrapartida pela empresa beneficiária na forma estabelecida 
no contrato.

§ 5o  Os recursos de que trata o § 3o serão objeto de programação orçamentária em 
categoria específica do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
– FNDCT, não sendo obrigatória sua aplicação na destinação setorial originária, sem pre-
juízo da alocação de outros recursos do FNDCT destinados à subvenção econômica.

§ 6o A to conjunto dos Ministros de Estado da Ciência e Tecnologia, do Desenvol-
vimento, Indústria e Comércio Exterior e da Fazenda definirá anualmente o percentual 
dos recursos do FNDCT que serão destinados à subvenção econômica, bem como 
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o percentual a ser destinado exclusivamente à subvenção para as microempresas e 
empresas de pequeno porte.

§ 7o A  Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP estabelecerá convênios e 
credenciará agências de fomento regionais, estaduais e locais, e instituições de crédito 
oficiais, visando descentralizar e aumentar a capilaridade dos programas de concessão 
de subvenção às microempresas e empresas de pequeno porte.

§ 8o  A FINEP adotará procedimentos simplificados, inclusive quanto aos formu-
lários de apresentação de projetos, para a concessão de subvenção às microempresas 
e empresas de pequeno porte.

§ 9o  O financiamento para o desenvolvimento de produtos e processos inova-
dores previsto no § 2o correrá à conta dos orçamentos das agências de fomento, em 
consonância com a política nacional de promoção e incentivo ao desenvolvimento 
científico, à pesquisa e à capacitação tecnológicas.

§ 10. A  concessão de recursos humanos, mediante participação de servidor públi-
co federal ocupante de cargo ou emprego das áreas técnicas ou científicas, inclusive 
pesquisadores, e de militar, poderá ser autorizada pelo prazo de duração do projeto 
de desenvolvimento de produtos ou processos inovadores de interesse público, em 
ato fundamentado expedido pela autoridade máxima do órgão ou entidade a que 
estiver subordinado.

§ 11.  Durante o período de participação, é assegurado ao servidor público o ven-
cimento do cargo efetivo, o soldo do cargo militar ou o salário do emprego público da 
instituição de origem, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas 
em lei, bem como progressão funcional e os benefícios do plano de seguridade social 
ao qual estiver vinculado.

§ 12. N o caso de servidor público em instituição militar, seu afastamento estará 
condicionado à autorização do Comandante da Força à qual se subordine a instituição 
militar a que estiver vinculado.

§ 13. A  utilização de materiais ou de infra-estrutura integrantes do patrimônio 
do órgão ou entidade incentivador ou promotor da cooperação dar-se-á mediante a 
celebração de termo próprio que estabeleça as obrigações das partes, observada a 
duração prevista no cronograma físico de execução do projeto de cooperação. 

§ 14. A  cessão de material de consumo dar-se-á de forma gratuita, desde que a 
beneficiária demonstre a inviabilidade da aquisição indispensável ao desenvolvimento 
do projeto.

§ 15.  A redestinação do material cedido ou a sua utilização em finalidade diversa 
da prevista acarretarão para o beneficiário as cominações administrativas, civis e 
penais previstas na legislação.

Art. 21.  Os órgãos e entidades da administração pública, em matéria de interesse 
público, poderão contratar empresa, consórcio de empresas e entidades nacionais de 
direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa, de reconhecida 
capacitação tecnológica no setor, visando à realização de atividades de pesquisa e 
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desenvolvimento, que envolvam risco tecnológico, para solução de problema técnico 
específico ou obtenção de produto ou processo inovador.

§ 1o  A contratação fica condicionada à aprovação prévia de projeto específico, 
com etapas de execução do contrato estabelecidas em cronograma físico-financeiro, 
a ser elaborado pela empresa ou consórcio a que se refere o caput.

§ 2o A  contratante será informada quanto à evolução do projeto e aos resultados 
parciais alcançados, devendo acompanhá-lo mediante auditoria técnica e financeira.

§ 3o  Considerar-se-á desenvolvida na vigência do contrato a que se refere o caput 
a criação intelectual pertinente ao seu objeto cuja proteção seja requerida pela empresa 
contratada até dois anos após o seu término.

§ 4o  Findo o contrato sem alcance integral ou com alcance parcial do resultado 
almejado, o órgão ou entidade contratante, a seu exclusivo critério, poderá, mediante 
auditoria técnica e financeira, prorrogar seu prazo de duração ou elaborar relatório 
final dando-o por encerrado.

§ 5o  O pagamento decorrente da contratação prevista no caput será efetuado 
proporcionalmente ao resultado obtido nas atividades de pesquisa e desenvolvimento 
pactuadas.

Art. 22. A s agências de fomento deverão promover, por meio de programas especí-
ficos, ações de estímulo à inovação nas microempresas e empresas de pequeno porte, 
inclusive mediante extensão tecnológica realizada pelas ICT.

CAPÍTULO V
Do Estímulo ao Inventor Independente

Art. 23. A o inventor independente que comprove depósito de pedido de patente é 
facultado solicitar a adoção de sua criação por ICT, que decidirá livremente quanto à 
conveniência e oportunidade da solicitação, visando à elaboração de projeto voltado 
à sua avaliação para futuro desenvolvimento, incubação, utilização e industrialização 
pelo setor produtivo.

§ 1o  O projeto de que trata o caput pode incluir, dentre outros, ensaios de con-
formidade, construção de protótipo, projeto de engenharia e análises de viabilidade 
econômica e de mercado.

§ 2o A  invenção será avaliada pelo Núcleo de Inovação Tecnológica, que submeterá 
o projeto à ICT para decidir sobre a sua adoção, mediante contrato.

§ 3o  O Núcleo de Inovação Tecnológica informará ao inventor independente, no 
prazo máximo de seis meses, a decisão quanto à adoção a que se refere o caput.

§ 4o A dotada a invenção por uma ICT, o inventor independente comprometer-se-á, 
mediante contrato, a compartilhar os ganhos econômicos auferidos com a exploração 
industrial da invenção protegida.

§ 5o  O Núcleo de Inovação Tecnológica dará conhecimento ao inventor indepen-
dente de todas etapas do projeto, quando solicitado.
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CAPÍTULO VI
Dos Fundos de Investimento

Art. 24.  Fica autorizada, nos termos do art. 23 da Lei no 10.973, de 2004, a insti-
tuição de fundos mútuos de investimento em empresas cuja atividade principal seja 
a inovação, caracterizados pela comunhão de recursos captados por meio do sistema 
de distribuição de valores mobiliários, na forma da Lei no 6.385, de 7 de dezembro 
de 1976, destinados à aplicação em carteira diversificada de valores mobiliários de 
emissão dessas empresas.

Parágrafo único. A  Comissão de Valores Mobiliários editará normas complemen-
tares sobre a constituição, o funcionamento e a administração dos fundos.

CAPÍTULO VII
Das Disposições Finais

Art. 25. A s ICT que contemplem o ensino entre suas atividades principais deverão 
associar, obrigatoriamente, a aplicação do disposto neste Decreto a ações de formação 
de recursos humanos sob sua responsabilidade.

Art. 26. N a aplicação do disposto neste Decreto serão observadas as seguintes 
diretrizes:

I – priorizar, nas regiões menos desenvolvidas do País e na Amazônia, ações 
que visem dotar a pesquisa e o sistema produtivo regional de maiores recursos hu-
manos e capacitação tecnológica;

II – atender a programas e projetos de estímulo à inovação na indústria de 
defesa nacional e que ampliem a exploração e o desenvolvimento da Zona Econômica 
Exclusiva (ZEE) e da Plataforma Continental;

III – assegurar tratamento favorecido a empresas de pequeno porte; e
IV – dar tratamento preferencial, na aquisição de bens e serviços pelo Poder 

Público, às empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País.

Art. 27.  Fica criado Comitê Permanente constituído por representantes dos Minis-
térios da Ciência e Tecnologia, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
e da Educação, para acompanhamento permanente, articulado e sistêmico das ações 
decorrentes da Lei no 10.973, de 2004.

§ 1o  Os membros e respectivos suplentes do Comitê Permanente serão designados 
pelo Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, mediante indicação dos titulares 
dos órgãos referidos neste artigo, a ser efetivada no prazo de trinta dias, a contar da 
publicação deste Decreto.

§ 2o A s funções de membro do Comitê Permanente serão consideradas missão 
de serviço relevante e não remunerada.
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Art. 28.  Compete ao Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia estabelecer normas 
e orientações complementares sobre a matéria regulada neste Decreto, bem como 
resolver os casos omissos.

Art. 29.  As autarquias e as fundações definidas como ICT deverão promover o 
ajuste de seus estatutos aos fins previstos na Lei no 10.973, de 2004, e neste Decreto, 
no prazo de seis meses, contado da data da publicação deste Decreto.

Art. 30. E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de outubro de 2005; 184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Antonio Palocci Filho – Luiz Fernando Furlan 
– Sérgio Machado Rezende
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Decreto no 5.252
de 22 de outubro de 2004

(Publicado no DO de 25/10/2004)

Regulamenta o § 1o do art. 17 da Lei no 10.893, de 
13 de julho de 2004, que destina recursos para o 
financiamento de programas e projetos de pesqui-
sa científica e desenvolvimento tecnológico dos 
setores de transporte aquaviário e de construção 
naval, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto no § 1o do 
art. 17 da Lei no 10.893, de 13 de julho de 2004, decreta:

Art. 1o  Os recursos de que trata o § 1o do art. 17 da Lei no 10.893, de 13 de julho 
de 2004, serão depositados no Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico – FNDCT, em categoria de programação específica denominada CT 
– TRANSPORTE AQUAVIÁRIO E DE CONSTRUÇÃO NAVAL, e utilizados no 
financiamento de programas e projetos de pesquisa científica e desenvolvimento 
tecnológico, nas áreas de transporte aquaviário e de construção naval.

Art. 2o  Para efeito do disposto neste Decreto, entende-se como programas e pro-
jetos de pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico nas áreas de transporte 
aquaviário e de construção naval:

I – o desenvolvimento de tecnologia industrial básica;
II – a implantação de infra-estrutura para atividades de pesquisa;
III – o financiamento de projetos de pesquisa e desenvolvimento voltados a 

inovações tecnológicas nas áreas do transporte aquaviário, de materiais, de técnicas 
e processos de construção, de reparação e manutenção e de projetos;

IV – o desenvolvimento de componentes de sistemas e peças;
V – a realização de estudos comparativos e prospectivos relacionados ao setor, 

com a finalidade de orientar as políticas públicas e as estratégias das empresas que 
compõem a cadeia produtiva;

VI – a capacitação de recursos humanos para o desenvolvimento de tecnologias 
e inovações voltadas para os setores a que se refere o caput , inclusive o financiamento 
de tecnologias aplicadas à gestão de pessoas e à educação baseada em competências 
para o trabalho a ser desenvolvido nos setores componentes da cadeia produtiva.

Art. 3o  Dos recursos do CT-TRANSPORTE AQUAVIÁRIO E DE CONSTRUÇÃO 
NAVAL, no mínimo trinta por cento serão destinados a projetos desenvolvidos por 
instituições de pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico sediadas nas regiões 
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Norte, Nordeste e Centro-Oeste, incluindo as áreas de atuação das respectivas agências 
de desenvolvimento regional.

Art. 4o  Fica criado, no âmbito do Ministério da Ciência e Tecnologia, que lhe pres-
tará apoio técnico, administrativo e financeiro, o Comitê Gestor dos recursos a que se 
refere o art. 1o deste Decreto, com a finalidade de definir as diretrizes gerais e o plano 
anual de investimentos, acompanhar a implementação das ações e avaliar anualmente 
os resultados alcançados, o qual será composto pelos seguintes membros:

I – um representante do Ministério da Ciência e Tecnologia, que o presidirá;
II – um representante do Ministério dos Transportes;
III – um representante do Ministério da Defesa; 
IV – um representante do Comando da Marinha;
V – um representante da Agência Nacional de Transportes Aquaviários – 

ANTAQ;
VI – um representante da Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP;
VII – um representante do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 

e Tecnológico – CNPq;
VIII – dois representantes da comunidade científica; e
IX – dois representantes do setor produtivo.

§ 1o  Os membros do Comitê Gestor referidos nos incisos VIII e IX deste artigo 
terão mandato de dois anos, admitida uma recondução. 

§ 2o  O Presidente do Comitê Gestor será substituído em suas ausências e impe-
dimentos pelo representante do Ministério dos Transportes.

§ 3o  Cabe ao Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, após receber as indi-
cações pertinentes, designar os membros do Comitê Gestor.

§ 4o A participação no Comitê Gestor será considerada função relevante não 
remunerada. 

Art. 5o  Compete ao Comitê Gestor:
I – elaborar e aprovar o seu regimento interno;
II – identificar e selecionar as áreas prioritárias para a aplicação dos recursos 

nos programas e projetos de pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico;
III – elaborar o plano anual de investimentos;
IV – estabelecer programas e projetos de pesquisa científica e desenvolvimento 

tecnológico e de capacitação de recursos humanos, a serem apoiados com recursos 
do CT-TRANSPORTE AQUAVIÁRIO E DE CONSTRUÇÃO NAVAL;

V – estabelecer os critérios para a apresentação das propostas de projetos, os 
parâmetros de julgamento e os limites de valor do apoio financeiro aplicável a cada 
caso;
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VI – acompanhar a implementação dos programas e projetos, das atividades 
de pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico e avaliar anualmente os seus 
resultados.

Parágrafo único.  O Comitê Gestor encaminhará aos Ministros de Estado da 
Ciência e Tecnologia, dos Transportes e da Defesa os resultados do desempenho das 
atribuições previstas nos incisos II, III e IV deste artigo.

Art. 6o  Para o desempenho de suas atribuições, o Comitê Gestor:
I – poderá convocar para participar de suas reuniões especialistas e represen-

tantes de outros Ministérios, sem direito a voto ou remuneração;
II – poderá utilizar subsídios técnicos apresentados por grupos consultivos, 

especialistas do setor produtivo, integrantes da comunidade acadêmica e de áreas 
técnicas ligadas direta ou indiretamente às atividades de pesquisa científica e desen-
volvimento tecnológico; e

III – promoverá ampla divulgação de seus atos e da avaliação de resultados 
das atividades financiadas com recursos do CT-TRANSPORTE AQUAVIÁRIO E 
DE CONSTRUÇÃO NAVAL.

Art. 7o A s despesas operacionais, de planejamento, prospecção, acompanhamento, 
avaliação e divulgação de resultados, relativas ao financiamento de atividades de 
pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico do setor de transporte aquaviário 
e de construção naval não poderão ultrapassar o montante correspondente a cinco por 
cento dos recursos arrecadados anualmente.

Art. 8o A s ações visando ao atendimento de demandas que envolvam bolsas de for-
mação e capacitação de recursos humanos e o financiamento de projetos individuais 
de pesquisa serão executadas, preferencialmente, pelo CNPq, mediante repasse de 
recursos do FNDCT.

Art. 9o  O órgão responsável pela arrecadação dos recursos de que trata a Lei 
no 10.893, de 2004, em ato específico, adotará as providências necessárias a que sejam 
repassados os recursos destinados ao FNDCT pelo § 1o do art. 17 da referida Lei. 

Parágrafo único.  O Ministério da Ciência e Tecnologia manterá sistema de con-
trole e contabilidade específico, informando regularmente ao Comitê Gestor a posição 
financeira e orçamentária dos recursos de que trata o art. 1o deste Decreto.

Art. 10. E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de outubro de 2004; 183o da Independência e 116o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – José Viegas Filho – Alfredo Nascimento – Eduardo 
Campos
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Decreto no 4.195
de 11 de abril de 2002
(Publicado no DO de 12/4/2003)

Regulamenta a Lei no 10.168, de 29 de de-
zembro de 2000, que institui contribuição de 
intervenção no domínio econômico destinada a 
financiar o Programa de Estímulo à Interação 
Universidade-Empresa para Apoio à Inovação, 
e a Lei no 10.332, de 19 de dezembro de 2001, 
que institui mecanismos de financiamento para 
programas de ciência e tecnologia, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei 
no 10.168, de 29 de dezembro de 2000, decreta:

Art. 1o  Quarenta por cento dos recursos provenientes da contribuição de que trata o 
art. 2o da Lei no 10.168, de 29 de dezembro de 2000, serão alocados ao Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT, em categoria de programação 
específica denominada CT-VERDE AMARELO, e utilizados para atender ao Programa 
de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação.

§ 1o  Do total dos recursos a que se refere o caput deste artigo, trinta por cento, 
no mínimo, serão aplicados em programas de fomento à capacitação tecnológica e 
ao amparo à pesquisa científica e ao desenvolvimento tecnológico nas regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste.

§ 2o N o mínimo trinta por cento dos recursos a que se refere o inciso V do art. 1o 
da Lei no 10.332, de 19 de dezembro de 2001, serão destinados a projetos desenvol-
vidos por empresas e instituições de ensino e pesquisa sediadas nas regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, incluindo as respectivas áreas de abrangência das agências 
de desenvolvimento regionais.

Art. 2o  Os recursos previstos nos arts. 1, inciso V, e 5o da Lei no 10.332, de 2001, 
serão alocados ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – 
FNDCT, destinados ao Programa de Inovação para Competitividade, na categoria de 
programação específica referida no art. 1o, e utilizados nas seguintes finalidades:

I – estímulo ao desenvolvimento tecnológico empresarial, por meio de pro-
gramas de pesquisa científica e tecnológica cooperativa entre universidades, centros 
de pesquisas e o setor produtivo;

II – equalização dos encargos financeiros incidentes nas operações de fi-
nanciamento à inovação tecnológica, com recursos da Financiadora de Estudos e 
Projetos – FINEP;



215Ciência e Tecnologia

III – participação minoritária no capital de microempresas e pequenas empresas 
de base tecnológica e fundos de investimento, por intermédio da FINEP;

IV – concessão de subvenção econômica a empresas que estejam executando 
Programas de Desenvolvimento Tecnológico Industrial – PDTI ou Programas de 
Desenvolvimento Tecnológico Agropecuário – PDTA, aprovados de conformidade 
com a Lei no 8.661, de 2 de junho de 1993; e

V – constituição de reserva técnica para viabilizar a liquidez dos investimentos 
privados em fundos de investimento em empresas de base tecnológica, por intermédio 
da FINEP.

Art. 3o  Para efeito do disposto neste Decreto, o Programa de Estímulo à Interação Uni-
versidade-Empresa para o Apoio à Inovação compreenderá as seguintes atividades:

I – projetos de pesquisa científica e tecnológica;
II – desenvolvimento tecnológico experimental;
III – desenvolvimento de tecnologia industrial básica;
IV – implantação de infra-estrutura para atividades de pesquisa e inovação;
V – capacitação de recursos humanos para a pesquisa e inovação;
VI – difusão do conhecimento científico e tecnológico;
VII – educação para a inovação;
VIII – capacitação em gestão tecnológica e em propriedade intelectual;
IX – ações de estímulo a novas iniciativas;
X – ações de estímulo ao desenvolvimento de empresas de base tecnológica;
XI – promoção da inovação tecnológica nas micro e pequenas empresas;
XII – apoio ao surgimento e consolidação de incubadoras e parques tecno-

lógicos;
XIII – apoio à organização e consolidação de aglomerados produtivos locais; e
XIV – processos de inovação, agregação de valor e aumento da competitivi-

dade do setor empresarial.

Art. 4o  Cabe ao Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, após receber as indi-
cações pertinentes, designar os membros do Comitê Gestor de que trata o art. 5o da 
Lei no 10.168, de 2000, que terá a seguinte composição:

I – um representante do Ministério da Ciência e Tecnologia, que o presidirá;
II – um representante do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 

Exterior;
III – um representante da FINEP;
IV – um representante do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 

e Social – BNDES;
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V – um representante do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico – CNPq;

VI – um representante do Serviço Brasileiro de Apoio à Pequena e Média 
Empresa – SEBRAE;

VII – dois representantes do setor industrial; e
VIII – dois representantes do segmento acadêmico-científico.

§ 1o  O mandato dos membros a que se referem os incisos VII e VIII será de dois 
anos, permitida uma recondução.

§ 2o A  participação no Comitê Gestor não será remunerada.

Art. 5o  O Comitê Gestor terá as seguintes atribuições:
I – elaborar e aprovar o seu regimento interno;
II – identificar e selecionar as áreas prioritárias para a aplicação dos recursos 

em programas de pesquisa científica e tecnológica cooperativos entre universidades, 
centros de pesquisa e o setor produtivo;

III – elaborar o plano anual de investimentos;
IV – estabelecer as atividades de pesquisa científica e tecnológica a serem 

apoiadas com recursos destinados ao Programa de Estímulo à Interação Universidade-
Empresa para o Apoio à Inovação;

V – estabelecer os critérios para a apresentação das propostas de projetos, os 
parâmetros de julgamento e os limites de valor do apoio financeiro aplicável a cada 
caso;

VI – acompanhar a implementação das ações do Programa de Estímulo à 
Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação e avaliar anualmente os 
seus resultados; e

VII – definir as diretrizes que orientarão as propostas a serem elaboradas pela 
Câmara Técnica de Políticas de Incentivos à Inovação, de que trata o art. 11 deste 
Decreto.

Parágrafo único.  O Comitê Gestor encaminhará ao Ministro de Estado da Ciência 
e Tecnologia os resultados do desempenho das atribuições previstas nos incisos II, 
III e IV deste artigo.

Art. 6o N o desempenho de suas atribuições, o Comitê Gestor poderá convidar es-
pecialistas e representantes de outros Ministérios para participarem de suas reuniões, 
sem direito a voto ou remuneração, bem como utilizar subsídios técnicos apresentados 
por grupos consultivos, especialistas do setor produtivo, integrantes da comunidade 
acadêmica e de áreas técnicas ligadas direta ou indiretamente às atividades de pesquisa 
científica e desenvolvimento tecnológico.

Art. 7o  O Comitê Gestor promoverá ampla divulgação de seus atos e da avaliação 
de resultados das atividades financiadas com recursos do Programa de Estímulo à 
Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação.
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Art. 8o A s ações visando ao atendimento de demandas que envolvam bolsas de for-
mação e capacitação de recursos humanos e o financiamento de projetos individuais 
de pesquisa serão executadas, preferencialmente, pelo CNPq, mediante repasse de 
recursos do CT-VERDE AMARELO.

Art. 9o A s despesas operacionais, de planejamento, prospecção, acompanhamento, 
avaliação e divulgação de resultados, relativas ao financiamento de atividades de 
pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico do Programa de que trata este 
Decreto, não poderão ultrapassar o montante correspondente a cinco por cento dos 
recursos arrecadados anualmente.

Art. 10. A  contribuição de que trata o art. 2o da Lei no 10.168, de 2000, incidirá 
sobre as importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas, a cada 
mês, a residentes ou domiciliados no exterior, a título de royalties ou remuneração, 
previstos nos respectivos contratos, que tenham por objeto:

I – fornecimento de tecnologia;
II – prestação de assistência técnica:
a) serviços de assistência técnica;
b) serviços técnicos especializados;
III – serviços técnicos e de assistência administrativa e semelhantes;
IV – cessão e licença de uso de marcas; e
V – cessão e licença de exploração de patentes.

Art. 11.  Fica criada, no âmbito do Ministério da Ciência e Tecnologia, a Câmara 
Técnica de Políticas de Incentivo à Inovação, com a atribuição de encaminhar 
ao Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia proposta de parâmetros para a 
aplicação dos recursos de que trata o art. 2o deste Decreto, com vistas ao esta-
belecimento:

I – dos limites máximos anuais de que tratam os incisos II, III e V do art. 2o 
deste Decreto;

II – de critérios e prazos para a apresentação das propostas e parâmetros de 
julgamento para a concessão da subvenção econômica de que trata o inciso IV do 
art. 2o deste Decreto.

Art. 12.  A Câmara Técnica de Políticas de Incentivo à Inovação tem a seguinte 
composição:

I – Presidente da FINEP;
II – Secretário de Política Tecnológica Empresarial do Ministério da Ciência 

e Tecnologia; e
III – Secretário de Política de Informática do Ministério da Ciência e Tecno-

logia.
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Parágrafo único.  O Presidente da Câmara Técnica será escolhido pelo Ministro 
de Estado da Ciência e Tecnologia entre os membros de que trata o caput deste artigo, 
de forma rotativa, para mandato de um ano, permitida uma única recondução.

Art. 13.  Compete ao Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, por proposta 
da Câmara Técnica de Políticas de Incentivo à Inovação, aprovar os parâmetros de 
aplicação dos recursos e fixar os limites máximos anuais de recursos destinados à 
equalização, à participação no capital, à subvenção econômica e à constituição de 
reserva técnica, previstos nos incisos II, III, IV e V do art. 2o deste Decreto.

Parágrafo único.  Caberá à FINEP propor à Câmara Técnica de Políticas de In-
centivo à Inovação os procedimentos operacionais necessários à implementação do 
estipulado no caput deste artigo.

Art. 14.  Para fins do disposto no inciso II do art. 2o deste Decreto, define-se como 
equalização dos encargos financeiros a cobertura da diferença entre os encargos com-
pensatórios dos custos de captação e operação e do risco de crédito, incorridos pela 
FINEP, e os encargos compatíveis com o desenvolvimento de projetos de inovação 
tecnológica.

Art. 15.  Para fins do disposto no inciso V do art. 2o deste Decreto, define-se como 
reserva técnica de liquidez o montante de recursos que poderá ser utilizado para con-
ferir maior liquidez às participações no capital social de empresas de base tecnológica, 
adquiridas por fundos de investimentos, assim como às cotas de participação em 
fundos voltados exclusivamente para investimentos em empresas de base tecnológica, 
adquiridas por pessoas físicas ou jurídicas.

Parágrafo único. A s condições e os procedimentos operacionais para utilização 
da reserva técnica de liquidez serão propostos pela FINEP à Câmara Técnica de 
Políticas de Incentivo à Inovação e aprovados pelo Ministro de Estado da Ciência e 
Tecnologia.

Art. 16.  A proposta orçamentária anual do FNDCT destinará recursos para fins de 
equalização, participação em capital, concessão de subvenção econômica e constituição 
de reserva técnica, a que se referem os incisos II, III, IV e V do art. 2o deste Decreto.

Art. 17.  Para fins do disposto nos incisos III e V do art. 2o deste Decreto, define-se 
como:

I – empresas de base tecnológica: aquelas de qualquer porte ou setor, consti-
tuídas sob as leis brasileiras, com sede e administração no País, cuja atividade mais 
importante seja a industrialização ou a utilização de criação;

II – fundos de investimentos: aqueles de participação societária em empresas 
brasileiras regulamentados em atos legais ou em atos normativos expedidos pela 
Comissão de Valores Mobiliários – CVM.

Art. 18.  Para efeitos do disposto no inciso IV do art. 2o deste Decreto, a subvenção 
econômica a ser concedida às empresas, referente ao total dos investimentos de custeio 
realizados no ano anterior na execução de PDTI ou PDTA, será de:
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I – até cinqüenta por cento, para as micro e pequenas empresas;
II – até cinqüenta por cento para as demais empresas, limitada a até quinze por 

cento do valor do imposto de renda devido no exercício imediatamente anterior.
§ 1o  Para fins do disposto no inciso I, serão consideradas as definições de micro 

e pequena empresa constantes do art. 2o da Lei no 9.841, de 5 de outubro de 1999, ou 
por legislação superveniente.

§ 2o  Para as empresas que comprovarem incremento nos investimentos de custeio 
durante a execução de PDTI ou PDTA de pelo menos vinte por cento sobre a média 
dos dois exercícios anteriores, o limite a que se refere o inciso II será de vinte e cinco 
por cento.

§ 3o A s empresas que comprovarem incremento anual de, pelo menos, vinte por 
cento no total das suas exportações, durante a execução do PDTI ou PDTA, terão 
prioridade na obtenção do benefício de que trata o caput.

§ 4o  Os limites fixados no inciso II e no § 2o serão apurados, para as empresas 
sediadas nas áreas de atuação da Agência de Desenvolvimento da Amazônia – ADA 
e da Agência de Desenvolvimento do Nordeste – ADENE, antes da aplicação dos 
benefícios fiscais previstos no art. 3o da Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997, ou 
legislação superveniente.

Art. 19. A  comprovação dos investimentos de custeio, do imposto de renda devido 
e dos incrementos de investimentos de custeio ou das exportações, a que se refere 
o art. 18, deverá ser encaminhada à FINEP, juntamente com o pleito da subvenção 
econômica.

Art. 20.  Para dar cumprimento ao que estabelece o art. 5o da Lei no 10.332, de 2001, 
a Secretaria da Receita Federal informará, nos prazos estabelecidos para a elaboração 
da proposta orçamentária, aos Ministérios da Ciência e Tecnologia e do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, a receita estimada da arrecadação do Imposto sobre Produtos 
Industrializados – IPI incidente sobre os bens e produtos beneficiados com os incen-
tivos fiscais previstos na Lei no 10.176, de 11 de janeiro de 2001.

Art. 21. E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 22.  Ficam revogados o Decreto no 3.949, de 3 de outubro de 2001, e os Decretos 
de 3 de abril de 2000, que criam os Grupos de Trabalho com a finalidade de propor 
programas de desenvolvimento científico e tecnológico para os setores de agronegócio, 
de saúde e do setor aeronáutico e os respectivos modelos de financiamento.

Brasília, 11 de abril de 2002; 181o da Independência e 114o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Pedro Malan – Ronaldo Mota Sardenberg
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Decreto no 3.915
de 12 de setembro de 2001

(Publicado no DO de 13/9/2001)

Regulamenta a Lei no 9.994, de 24 de julho de 
2000, que institui o Programa de Desenvolvimen-
to Científico e Tecnológico do setor espacial, e 
dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
incisos IV e VI, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 9.994, de 24 
de julho de 2000, decreta:

Art. 1o  Os recursos de que trata o art. 1o da Lei no 9.994, de 24 de julho 2000, desti-
nados ao Programa de Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Setor Espacial, 
serão depositados no Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
– FNDCT, em categoria de programação específica denominada CT-ESPACIAL, e 
utilizados no fomento de atividades de pesquisa científica e desenvolvimento tecno-
lógico do setor espacial.

Parágrafo único.  Para efeito do disposto neste Decreto, entende-se como ativi-
dades de pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico: 

I – os projetos de pesquisa científica e tecnológica; 
II – o desenvolvimento tecnológico experimental; 
III – o desenvolvimento de tecnologia industrial básica; 
IV – a implantação de infra-estrutura para atividades de pesquisa;
V – a formação e capacitação de recursos humanos; e
VI – a difusão do conhecimento científico e tecnológico.

Art. 2o  Os programas e projetos custeados com os recursos referidos no art. 1o 
deverão ser executados por meio de instituições de ensino e pesquisa, agências de 
fomento, entidades civis e centros de pesquisas sem fins lucrativos.

Parágrafo único.  O atendimento às solicitações que envolvam bolsas de formação 
e capacitação de recursos humanos e o financiamento de projetos individuais de pesqui-
sa serão, preferencialmente, executados pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico – CNPq, mediante repasse de recursos do FNDCT.

Art. 3o  Caberá ao Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, após receber as 
indicações pertinentes, designar os membros do Comitê Gestor de que trata o art. 3o 
da Lei no 9.994, de 2000.

Art. 4o  O Comitê Gestor terá as seguintes atribuições:
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I – elaborar e aprovar o seu regimento;
II – identificar e selecionar áreas prioritárias para a aplicação dos recursos nas 

atividades de pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico;
III – elaborar plano anual de investimentos; 
IV – estabelecer as atividades de pesquisa científica e desenvolvimento tec-

nológico a serem apoiados com recursos da CT-ESPACIAL; 
V – estabelecer os critérios para a apresentação das propostas de projetos, os 

parâmetros de julgamento e os limites de valor do apoio financeiro aplicável a cada 
caso; e

VI – acompanhar a implementação das atividades de pesquisa científica e 
desenvolvimento tecnológico e avaliar anualmente os resultados.

Parágrafo único.  O Comitê Gestor encaminhará aos Ministros de Estado da 
Ciência e Tecnologia, da Defesa e das Comunicações os resultados do desempenho 
das atribuições previstas nos incisos II, III e IV deste artigo.

Art. 5o N o desempenho de suas atribuições, o Comitê Gestor poderá convidar 
especialistas e representantes de outros Ministérios para participar de suas reuniões, 
sem direito a voto ou remuneração, bem como utilizar subsídios técnicos apresentados 
por grupos consultivos, especialistas do setor produtivo, integrantes da comunidade 
acadêmica e de áreas técnicas ligadas direta ou indiretamente às atividades de pesquisa 
científica e desenvolvimento tecnológico.

Parágrafo único.  O Comitê Gestor dará ampla divulgação de seus atos e da ava-
liação de resultados das atividades financiadas com recursos do CT-ESPACIAL.

Art. 6o A  Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL e a Agência Espacial 
Brasileira – AEB informarão imediatamente ao Ministério da Ciência e Tecnologia 
o recolhimento dos recursos a que se referem os incisos I, II e IV do art. 1o da Lei 
no 9.994, de 2000. 

Art. 7o E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de setembro de 2001; 180o da Independência e 113o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Geraldo Magela da Cruz Quintão – Pimenta 
da Veiga – Ronaldo Mota Sardenberg
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Decreto no 98.830
de 15 de janeiro de 1990

(Publicado no DO de 16/1/90)

Dispõe sobre a coleta, por estrangeiros, de da-
dos e materiais científicos no Brasil, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que lhe confere o artigo 
84, inciso IV, da Constituição, decreta:

Art. 1o E stão sujeitas às normas deste Decreto as atividades de campo exercidas por 
pessoa natural ou jurídica estrangeira, em todo o território nacional, que impliquem o 
deslocamento de recursos humanos e materiais, tendo por objeto coletar dados, ma-
teriais, espécimes biológicos e minerais, peças integrantes da cultura nativa e cultura 
popular, presente e passada, obtidos por meio de recursos e técnicas que se destinem 
ao estudo, à difusão ou à pesquisa, sem prejuízo ao disposto no art. 10.

Parágrafo único. E ste Decreto não se aplica às coletas ou pesquisas incluídas 
no monopólio da União.

Art. 2o  Compete ao Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) avaliar e autorizar, 
sob as condições que estabelecer, as atividades referidas no artigo anterior, bem assim 
supervisionar sua fiscalização e analisar seus resultados.

Parágrafo único. O MCT exercerá as suas atribuições assessorado por uma co-
missão formada por representantes desse mesmo órgão, do Ministério das Relações 
Exteriores (MRE), do Ministério do Interior (MINTER) e da Secretaria de Assesso-
ramento da Defesa Nacional (SADEN/PR).

Art. 3o A s atividades referidas no art. lo somente serão autorizadas desde que haja a 
coparticipação e a co-responsabilidade de instituição brasileira de elevado e reconhe-
cido conceito técnico-científico, no campo de pesquisa correlacionado com o trabalho 
a ser desenvolvido, segundo a avaliação do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq).

Parágrafo único.  A instituição brasileira deverá acompanhar e fiscalizar as ativi-
dades que sejam exercidas pelos estrangeiros, observando as normas legais específicas 
e, no que couber, as do presente Decreto.

Art. 4o  Dependerão da anuência prévia:
I – da SADEN/PR autorizações para as atividades que envolvam a permanência 

ou trânsito em áreas de faixa de fronteira ou que possam afetar outros interesses da 
Defesa Nacional;

II – do MRE, as autorizações para atividades julgadas de interesse da política 
externa brasileira;
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III – do MINTER, através da Fundação Nacional do Índio FUNAI e do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis IBAMA, as autoriza-
ções que envolvam a permanência ou trânsito por áreas indígenas e de preservação 
do meio ambiente, respectivamente.

Parágrafo único.  As coletas ou pesquisas científicas que envolvam atividades 
reguladas por outras normas legais e regulamentares específicas, somente serão au-
torizadas mediante audiência prévia dos órgãos competentes para a aplicação dessa 
legislação, de acordo com os procedimentos estabelecidos em portaria do MCT.

Art. 5o  Os pedidos de autorização para coleta e pesquisa serão dirigidos ao MCT, 
pela instituição brasileira de que trata o art. 3o, que informará detalhadamente a fonte 
dos recursos que custearão as atividades a serem desenvolvidas no País bem assim 
as despesas decorrentes da sua co-participação.

Parágrafo único.  Para que seja apreciado o pedido de autorização, os participantes 
estrangeiros deverão, expressamente:

I – declarar a responsabilidade financeira que assumirão para a execução das 
atividades propostas;

II – autorizar o MCT e a instituição brasileira co-participante a efetuarem 
tradução, publicação e divulgação no Brasil, sem ônus quanto aos direitos autorais, 
de relatórios, monografias e outras formas de registro de trabalho das coletas e pes-
quisas realizadas, desde que sempre mencionadas a sua autoria e as circunstâncias 
que concorrerem para o desenvolvimento e os resultados desses trabalhos;

III – assumir o compromisso de acatar todas as normas legais e regulamentares 
vigentes.

Art. 6o  Salvo em casos julgados excepcionais, devidamente justificados, deverá o MCT 
proferir sua decisão sobre os pedidos de autorização apresentados no prazo de 120 (cento 
e vinte) dias, contado da data do recebimento da documentação completa exigida.

Art. 7o  O MCT poderá, deferindo o pedido dos interessados e observado o disposto 
no art. 4o, autorizar a instalação física no País, a título precário, por prazo determinado, 
dos equipamentos necessários à realização das atividades de coleta e pesquisa.

Art. 8o A  autorização do MCT será concedida por prazo determinado, que poderá 
ser prorrogado, mediante pedido fundamentado das instituições brasileiras co-
participantes e co-responsáveis, apresentado com antecedência de 45 (quarenta e 
cinco) dias do término daquele prazo e acompanhado de relatório das atividades já 
desenvolvidas.

Art. 9o A  remessa para o exterior de qualquer material coletado, ainda que re-
produzido através de fotografias, filmes ou gravações, só poderá ser efetuada após 
prévia autorização do MCT e desde que assegurada, pelo interessado, sua utilização 
em atividades exclusivamente de estudos, pesquisas e difusão com a observância no 
disposto no parágrafo único, do art. 4o.
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§ 1o  O material coletado será remetido ao exterior às expensas do estrangeiro 
interessado, por intermédio da instituição técnico-cientifica brasileira (art. 3o), que 
manterá cópia dos registros de campo das respectivas coletas.

§ 2o  O MCT poderá reter exemplares, peças ou cópias do material coletado, 
cabendo-lhe indicar as instituições brasileiras depositárias no País.

Art. 10.  A utilização do material coletado para fins comerciais, inclusive a sua cessão 
a terceiros, dependerá de acordo prévio a ser firmado pelos interessados com o MCT, 
respeitados os direitos de propriedade, nos termos da legislação brasileira em vigor.

Art. 11. S em prejuízo dos relatórios que deverão ser apresentados no curso das 
atividades autorizadas, nos termos de portaria do MCT, a instituição brasileira deverá 
produzir, no prazo de 60 (sessenta) dias, contado do término das atividades, relatório 
preliminar dos trabalhos desenvolvidos.

Parágrafo único.  O relatório final deverá ser precedido de relatórios parciais, 
apresentados a cada 6 (seis) meses, informando sobre os resultados já obtidos.

Art. 12.  Qualquer pessoa física ou jurídica que constatar o desenvolvimento de 
atividades em desacordo com o disposto neste Decreto, ou com outras normas legais e 
regulamentares vigentes, poderá comunicar o fato ao MCT, que determinará a sua apu-
ração e promoverá outras medidas cabíveis junto aos órgãos públicos competentes.

Art. 13. S em prejuízo da responsabilidade civil e penal, a infração às normas deste 
Decreto poderá importar, segundo a gravidade do fato:

I – a suspensão imediata da atividade em curso, por um determinado período;
II – o cancelamento da autorização concedida;
III – a declaração de inidoneidade do infrator, com o conseqüente impedimen-

to, temporário ou permanente, para empreender ou patrocinar pesquisa científica no 
Território Nacional;

IV – a comunicação da infração cometida ao dirigente da entidade a que o 
infrator esteja vinculado;

V – a apreensão e a perda do equipamento utilizado nos trabalhos, bem assim 
do material coletado, nos termos da legislação brasileira em vigor.

Parágrafo único.  Caberá ao MCT opinar junto à Secretaria da Receita Federal 
quanto à destinação do material de interesse científico apreendido.

Art. 14.  O MCT, mediante portaria, dispensará tratamento especial e compatível 
com o regime jurídico específico a que estejam sujeitos, às coletas de dados e materiais 
realizados no País por pessoas físicas estrangeiras em decorrência:

I – de programa de intercâmbio científico vinculado a acordos de cooperação 
cultural, científica, técnica e tecnológica, firmados pelo Governo brasileiro;

II – de programas de organismos internacionais aprovados pelo Governo 
brasileiro;
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III – de financiamentos de bolsas ou auxílios à pesquisa, concedidos por agên-
cias de fomento ou por outras instituições nacionais técnico-científicas reconhecidas 
pelo MCT e,

IV – de contrato de trabalho com instituições brasileiras de ensino e pesquisa.

Art. 15.  O MCT expedirá os atos necessários à execução do disposto neste De-
creto.

Art. 16. E ste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 17. R evogam-se os Decretos nos 65.057, de 26 de agosto de 1969 e 93.180, de 
27 de agosto de 1986, e demais disposições em contrário.

Brasília, 15 de janeiro de 1990; 169o da Independência e 102o da República.

JOSÉ SARNEY – Roberto Costa de Abreu Sodré – Décio Leal Zagottis – Rubens 
Bayma Denys
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e Entidades





229Ciência e Tecnologia

– A –
Águas 

* legislação; competência privativa da União – Constituição, art. 22, IV

Aeronáutica (ver também Setor Aeroespacial)
* exploração da infra-estrutura aeroportuária; competência da União – Consti-

tuição, art. 21, XII, c)
*Setor aeronáutico; financiamento do Programa de Ciência e Tecnologia – Lei 

no 10.332/2001

Agronegócio (ver também Biossegurança, Biotecnologia e Organismos Gene-
ticamente Modificados)

* Programa em Ciência e Tecnologia; mecanismo de financiamento – Lei no 
10.332/2001 

Agropecuária (ver Biotecnologia)

– B –
Bens de Capital

* Regime Especial de Aquisição de Bens de  Capital para Empresas Exportadoras 
– RECAP –  Lei no 11.196/2005

Biodiversidade (ver Biotecnologia)

Biomassa (ver Biotecnologia)

Bioquímica (ver Biotecnologia)

Biossegurança (ver também Biotecnologia)
* Conselho Nacional de Biossegurança; criação – Lei no 11.105/2005

Biotecnologia (ver também Biossegurança e Organismos Geneticamente 
Modificados)

* Comitê Nacional de Biotecnologia; criação – Decreto no 6.041/2007
* Política de Desenvolvimento da Biotecnologia; instituição; Anexo; setores  – 

Decreto no 6.041/2007
* Programa Biotecnologia e Recursos Genéticos – Genoma; mecanismos de 

financiamento – Lei no 10.332/2001 

Bolsas de estudo
* Capacitação e formação de recursos humanos – Decretos no 4.195/2002 e 

5.252/2004, art. 8o
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* Estímulo à inovação – Decreto no 5.563/2005, art. 10, §§ 1o e 4o a 6o

* Ensino fundamental e médio – Constituição, art. 213, § 1o

* financiamento – Decreto no 98.830/90, art. 14, III
* Fomento tecnológico – Decreto no 6.041/2007, Anexo
* Programa Universidade para Todos – Prouni; concessão – Lei no 11.180/2005 

– C –
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior – CAPES (ver Escola de Altos Estudos)

Ciência e Tecnologia (ver também Pesquisa)
* promoção do desenvolvimento científico, a pesquisa e a capacitação tecnoló-

gicas – Constituição, arts. 218 e 219

Conselho Nacional de Biossegurança – CNBS
* criação – Lei no 11.105/2005

Construção Naval
* Financiamento de programas e projetos – Decreto no 5.252/2004.

– E –
Empresas

* criação de tecnologia; apoio e estímulo da lei – Constituição, art. 218, § 4o

* exportadoras; aquisição de bens de capital – Lei no 11.196/2005
* ensino fundamental público; contribuição social na forma da lei – Constituição, 

art. 212, § 5o

* incentivo à inovação e à pesquisa no ambiente produtivo – Decreto no 
5.563/2005

* intervenção no domínio econômico
* nomes assegurados por lei – Constituição, art. 5o, XXIX
* pessoa jurídica; aplicação de valor do FNDCT – Lei no 11. 484/2007, art. 8o

* Projeto Escola de Fábrica; instituição – Lei no 11.180/2005

Energia
* legislação; competência privativa da União – Constituição, art. 22, IV

Equipamentos médicos (ver Biotecnologia)

Escolas
* Escola de Altos Estudos; Instituição; CAPES; gestão – Decreto no 5.801/2006
* Projeto Escola de Fábrica; instituição – Lei no 11.180/2005



231Ciência e Tecnologia

Estados (ver também União)
* acesso à cultura, à educação e à ciência; proporcionar os meios; competência 

comum – Constituição, art. 23, V 
*educação tecnológica; parceria – Lei no 8.948/94, art. 3o, § 5o

* pesquisa científica e tecnológica; vinculação de receita; faculdade – Consti-
tuição, art. 218, § 5o

* ProInfo; colaboração /Decreto no 6.300/2007, art. 2o – responsabilidade – Lei 
no 6.300/2007, art. 4o

* projetos de cooperação – Lei no 10.973/2004, art. 3o, e Decreto no 5.563/2005
* Sistema Federal de Ensino; organização – Constituição, art. 211 

Estrangeiros (ver Professores e Cientistas)

Exportação
*Plataforma de exportação de Serviços de Tecnologia de Informação – REPES 

– Lei no 11.196/2005
* Regime Especial de Aquisição de Bens de  Capital para Empresas Exportadoras 

– RECAP –  Lei no 11.196/2005

– F –
Fármacos (ver Biotecnologia)

Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico – FNDCT

* criação – Decreto-Lei no 719/69
* financiamento de programas; parcelas alocadas – Lei no 10.332/2001, arts. 2o, 

§ 1o e 5o, parágrafo único
* imposto de renda; redução de alíquota para contribuição – Lei no 10.168/2000, 

arts. 2o e 4o

* incentivo à inovação científica; destinação de percentual mínimo – Lei no 
10.973/2004, art. 19, § 4o

* pessoa jurídica; aplicação de valor – Lei no 11. 484/2007, art. 8o

Fundo Para o Desenvolvimento Tecnológico das Teleco-
municações – FUNTTEL

* instituição – Lei no 10.052/2000

– I –
Importação

* bens e serviços destinados ao desenvolvimento – Lei no 11.196/2005, arts. 4o e 5o

* material biológico – Decreto no 6.041/2007, Anexo
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* organismos geneticamente modificados; segurança e fiscalização – Lei no 
11.105/2005

* pesquisa; simplificação de procedimentos – Decreto no 6.262/2007
* TV Digital e seus equipamentos; redução de alíquotas – Lei no 11.484/2007, 

arts. 3o e 14

Inclusão Digital

	 * Instituição – Lei no 11.196/2005, arts. 28 a 30

Indústrias de equipamentos (ver TV Digital)

Informática
* legislação; competência privativa da União – Constituição, art. 22, IV
Inovação
* incentivo à inovação e ao desenvolvimento – Lei no 10.973/2004, art. 19
* incentivo à inovação e à pesquisa tecnológica – Decreto no 5.563/2005
* incentivos fiscais para a inovação tecnológica – lei no 11.196/2005, arts. 17 a 

26

Intercâmbio Científico
* Ministério da Ciência e Tecnologia; programa – Decreto no 98.830/90, art. 14

Intervenção no Domínio Econômico (ver Empresas)

– M –
Medicamentos (ver Biotecnologia)

Microeletrônica (ver TV Digital)

– N –
Nanotecnologia (ver Biotecnologia)

– O –
Organismos Geneticamente Modificados (ver também Agronegócio, 
Biossegurança e Biotecnologia)

* segurança e fiscalização – Lei no 11.105/2005



233Ciência e Tecnologia

– P –
Pesquisa

* científica e tecnológica; importação de bens; simplificação – Decreto no 
6.262/2007 

* incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica; disposição – Lei no 
10.973/2004 e Decreto no 5.563/2005

* instituições de pesquisa científica e tecnológica/ autonomia didático-científica 
– Constituição, art. 207, § 2o – obediência ao princípio de indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão – Constituição, art. 207, § 2o

* investimento em pesquisa e desenvolvimento – Lei no 11.484/2007, arts. 6o a 8o

* setores aquaviário e de construção naval; financiamento – Decreto no 5.252/2004
* tecnológica; solução dos problemas brasileiros; desenvolvimento do sistema 

produtivo nacional e regional – Constituição, art. 218, § 2o

* transporte aquaviário e construção naval; financiamento – Decreto no 5.252/2004

Políticas
* Política de Desenvolvimento da Biotecnologia; setores prioritários – Decreto 

no 6.041/2007, Anexo
* Política Nacional de Biossegurança; disposição – PNB – Lei no 11.105/2005

Professores e Cientistas
* estrangeiros/ admissão na forma da lei – Constituição, art. 207, § 1o – coleta de 

material científico no Brasil; disposição –  Decreto no 98.830/90
* admissão de professores, técnicos  e cientistas estrangeiros ; disposição– Lei 

no 9.515/97 

Programas (ver também Recursos e Financiamentos)
* Programa de Biotecnologia e Recursos Genéticos – GENOMA; mecanismos 

de financiamento – Lei no 10.332/2001 
* Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Semicon-

dutores – PADIS; instituição – Lei no 11.484/2007, art. 1o

* Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Equipa-
mentos para a TV Digital – PATVD – Lei no 11.484/2007, art. 1o

* Programa de Ciência e Tecnologia para o Agronegócio; mecanismos de finan-
ciamento – Lei no 10.332/2001

* Programa de Ciência e Tecnologia para o Setor Aeronáutico; mecanismos de 
financiamento – Lei no 10.332/2001

* Programa de Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Setor Espacial – 
Decreto no 3.915/2001

* Programa de Educação Tutorial – PET – Lei no 11.180/2005
* Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Ino-

vação – Lei no 11.480/2007, art. 3o, e Lei no 10.168/2000, art. 2o

* Programa de Fomento à Pesquisa em Saúde; mecanismos de financiamento – 
Lei no 10.332/2001
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* Programa de Inclusão Digital; instituição – Lei no 11.196/2005, arts. 28 a 30 
* Programa de Inovação para a Competitividade; mecanismos de financiamento 

– Lei no 10.332/2001
* Programa Nacional de Tecnologia Educacional – ProInfo; disposição – Decreto 

no 6.300/2007 
* Programa Universidade para Todos – PROUNI – Lei no 11.180/2005
* Programas de intercâmbio científico; MCT – Decreto no 98.830/90, art. 14, I
* Programas de organismos internacionais; MCT – Decreto no 98.830/90, 

art. 14, II

Propriedade intelectual (ver também Biotecnologia)
* proteção – Lei no 11.484/2007, arts. 6o, § 3o, e 20
* titularidade /Lei no 10.973/2004 e Decreto no 5.563/2005, art. 5o, parágrafo 

único – circuitos integrados; proteção do criador – Lei no 11.484/2001, arts. 
27 e 28

* uso estratégico; competitividade – Decreto no 6.041/2007

– R –
Radiodifusão

* legislação; competência privativa da União – Constituição, art. 22, IV

Recursos e Financiamentos
* bolsas de estudo – Decreto no 98.830/90, art. 14, III
* construção naval – Decreto no 5.252/2004
* Programa de Ciência e Tecnologia – lei no 10.332/2001 
* transporte aquaviário e construção naval; regulamentação – Decreto no 

5.252/2004

– S –
Saúde (ver Biotecnologia)

Semicondutores (ver Programas e TV Digital)

Setor Aeroespacial (ver também Aeronáutica)
* exploração da navegação aeroespacial; competência da União – Constituição, 

art. 21, XII, c)
* legislação/ defesa aeroespacial; competência privativa da União – Constituição, 

art. 22, XIII – navegação aeroespacial; competência da União – Constituição, 
art. 22, X

* Programa de Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Setor Espacial/ 
instituição – Lei no 9.994/2000 – regulamentação – Decreto no 3.915/2001
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Setor Aquaviário
* financiamento de pesquisa – Decreto no 5.252/2004

Sistemas (ver também União)
* Sistema Brasileiro de Tecnologia – SIBRATEC; instituição – Decreto 

no 6.259/2007
* Sistemas Estatístico, Cartográfico e de Geologia; legislação de competência 

privativa da União – Constituição, art. 22, XVIII
* Sistema de Informações em Biossegurança; criação – Lei no 11.105/2005, art. 19 
* Sistema Federal de Ensino; União e Estados; organização – Constituição, 

art. 211 
* Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempre-

sas e das Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES; opção – Lei no 11.196/2005, 
art. 33

* Sistema Nacional de Educação Tecnológica; disposição – Lei no 8.948/94
* Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos; competência da 

União – Constituição, art. 21, XIX
* Sistema Nacional de Viação; competência da União – Constituição, art. 21, XXI

Software (ver Biotecnologia e TV Digital)

– T –
TV Digital

* incentivo às indústrias de equipamentos; disposição – Lei no 11.484/2007
* investimento em pesquisa e desenvolvimento – Lei no 11.484/2007, arts. 6o a 8o

* pessoa jurídica; aplicação de valor – Lei no 11. 484/2007, art. 8o

* Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Semicon-
dutores – PADIS; instituição – Lei no 11.484/2007, art. 1o

* redução de alíquotas – Lei no 11.484/2007, arts. 3o e 14

Tecnologia de Informação (ver também Biotecnologia e TV Digital)
*Plataforma de exportação de Serviços de Tecnologia de Informação – REPES 

– Lei no 11.196/2005

Telecomunicações (ver também Radiodifusão)
* legislação; competência privativa da União – Constituição, art. 22, IV
* Exploração dos serviços nos termos da lei; competência da União – Consti-

tuição, art. 21, XI
* Fundo para o Desenvolvimento das Telecomunicações – FUNTTEL; instituição 

– Lei no 10.052/2000

Transportes (ver Setor Aquaviário e Sistemas)
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– U –
União (ver também Estados)

* cultura, educação e ciência; meios para acesso; competência comum – Cons-
tituição, art. 23, V 

* incentivo à inovação e ao desenvolvimento – Lei no 10.973/2004, art. 19
* ProInfo; colaboração / Decreto no 6.300/2007, art. 2o – responsabilidade – Lei 

no 6.300/2007, art. 4o

* Sistema Federal de Ensino; organização – Constituição, art. 211 

Universidade (ver também Empresas e Escola)
* autonomia didático-científica – Constituição, art. 207
* professores estrangeiros; admissão na forma da lei – Constituição, art. 207, 

§ 1o

* Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Ino-
vação – Lei no 11.480/2007, art. 3o, e Lei no 10.168/2000, art. 2o

* Programa Universidade para Todos – PROUNI  – Lei no 11.180/2005

– V –
Vacinas (ver Biotecnologia)


